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Abandono de emprego. Parecer da comissão de sindicância. Caráter 
opinativo. Demissão por justa causa. Professora efetiva. RMS nQ 1.622-
5-MG. RSTJ 48/520. 

Absolvição. Condenação. Documento falso. Uso. Ministério Público. 
Recurso. REsp nQ 22.558-2-SP. RSTJ 47/255. 
Abuso de autoridade e lesões corporais. Concurso material. Nova de­
finição jurídica aos fatos. Nulidade inexistente. REsp n.Q 12.614-0-MT. 
RSTJ 42/348. 
Ação acidentária. Acidente do trabalho. Condicionamento à exaustão 
da via administrativa. Lei nQ 6.367/76, arts. 22 e 29, I e lI. REsp nQ 

27.781-8-RJ. RSTJ 42/465. 

Ação acidentária. Acidente do trabalho. Exigência de comunicação. 
Exaurimento da via administrativa. REsp nQ 29.227-3-RJ. RSTJ 46/358. 

Ação acidentária. Aposentadoria por invalidez. Prescrição. Lei nQ 6.367/ 
76, art. 18, L REsp nQ 8.642-0-SP. RSTJ 51/96. 

Ação acidentária. Conta de liquidação. Cálculo apresentado pela par­
te. Recurso cabível. REsp nQ 21.392-0-SP. RSTJ 42/424. 

Ação acidentária. Curador de acidentes do trabalho. Ministério Públi­
co. Legitimidade para recorrer - CPC, arts. 81, 82, 83 e 499, § 2Q

• 

REsp nQ 7.959-0-SP. RSTJ 52/80. 

Ação acidentária. Exaurimento da via administrativa. Lei nQ 8.213/91. 
Prova de comunicação de acidente do trabalho. REsp nQ 25.057-6-RJ. 
RSTJ 45/368. 
Ação acidentária. Perícia. Ausência do autor. Extinção do processo. 
REsp nQ 34.226-4-SP. RSTJ 52/194. 

Ação acidentária. Seqüela incapacitante. Inexistência. REsp nQ 7.599-
O-SP. RSTJ 45/178. 
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Ação ajuizada contra o liquidante. Competência. Liquidação extraju­
dicial do Banco do Estado da Paraíba S/A. Interesse do Banco Central. 
Lei nº 6.024/74. Justiça Federal. CC nº 4.862-9-PB. RSTJ 52/19. 

Ação cautelar. Competência. Ensino superior. Freqüência. Justiça 
Estadual. CC nº 3.838-7-RS. RSTJ 42/56. 

Ação cautelar. Garantia e eficácia do processo principal. Pet nº 324-0-
SP. RSTJ 43/213. 

Ação cautelar. Inocorrência. Prescrição. Interrupção. Execução de tí­
tulo cambial. REsp nº 33.633-1-MG. RSTJ 51/286. 

Ação cautelar. Medida liminar. Revogação postulada via mandado de 
segurança. RMS nº 335-0-CE. RSTJ 47/517. 

Ação cautelar. Pedido. Relação com a pretensão da ação principal. REsp 
nº 23.072-3-PR. RSTJ 48/244. 

Ação civil pública. Comarca em que não existe juiz federal. Compe­
tência. Competência do juiz de direito. CC nº 2.706-0-CE. RSTJ 45/34. 

Ação civil pública. Competência. Conflito. Dano ambiental. Vazamen­
to de gasolina no estuário de Santos. Comarca sede de vara federal. 
Interesse da União. Convenção internacional. Controvérsia. Juízes 
Federais. CC nº 3.389-4-SP. RSTJ 50/30. 

Ação civil pública. Decisão ultra petita. Individualização de conduta e 
solidariedade. Distinção. REsp nº 11.019-0-SP. RSTJ 45/214. 

Ação de adjudicação contra o promitente-vendedor. Alienação do imó­
vel a terceiros, com registro da respectiva escritura pública. Promes­
sa de venda por escritura particular, simplesmente prenotada. REsp 
nº 27.246-8-RJ. RSTJ 43/458. 

Ação de arbitramento. Alimentos. Prestação. Alugueres. Divórcio liti­
gioso. REsp nº 23.028-0-SP. RSTJ 45/345. 

Ação de arbitramento de alugueres. Divórcio litigioso. Prestação de 
alimentos. REsp nº 23.028-0-SP. RSTJ 48/239. 

Ação declaratória. Admissibilidade. Pronunciamento judicial. REsp nº 
32.618-0-RN. RSTJ 48/427. 

Ação declaratória. Agravo regimental. Vínculo real de habitação. Va­
lidade. AgRg no Ag nº 8.200-0-AL. RSTJ 52/329. 

Ação declaratória. Prescrição. Funcionário público do Estado de São 
Paulo. Agente Fiscal. Transformação. Lei Complementar nº 446/86, art. 
1º. Lei Complementar nº 180/78. Lei Complementar nº 318/83. Conse­
qüências remuneratórias. REsp nº 30.923-6-SP. RSTJ 51/237. 

Ação de cobrança. Correção monetária. Lei nº 6.899/81, art. 1º, § 12. 
Títulos cambiários. Quitação em cartório. REsp nº 31.266-1-MT. RSTJ 
52/163. 

Ação de cobrança. Revendedora de tratores agrícolas. Convenção. Lei 
nº 6.729/79. REsp nº 34.004-8-SP. RSTJ 51/294. 
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Ação de despejo. Locação. Estabelecimento de saúde. REsp n 2 9.446-
O-SP. RSTJ 51/98. 

Ação de despejo. Locação. Terreno urbano. Direito de preferência. Lei 
n 2 6.649/79, art. 24, § 22

• Ação de nulidade de escritura pública, 
cumulada com ação de depósito de contra-oferta. REsp n 2 30.272-2-
CE. RSTJ 51/21L 

Ação de dissolução total de sociedades comerciais de responsabilida­
de limitada, constituídas por prazo indeterminado. Ação rescisória. 
REsp n 2 7.584-0-PR. RSTJ 43/252. 

Ação de impugnação. CC, art. 178, § 92, VI. Prescritibilidade. Deman­
da proposta e julgada no regime de constituição pretérita. Reconheci­
mento de filho natural. REsp n 2 19.244-0-PR. RSTJ 46/226. 

Ação de locupletamento. Possibilidade jurídica. Presunção. Cheques 
prescritos. REsp n 2 32.772-0-PR. RSTJ 47/440. 

Ação de nulidade de escritura pública, cumulada com ação de depósi­
to de contra-oferta. Locação. Terreno urbano. Direito de preferência. 
Lei n 2 6.649/79, art. 24, § 22• Ação de despejo. REsp n Q 30.272-2-CE. 
RSTJ 51/21L 

Ação de resilição cumulada com indenização por perdas e danos. Bol­
sa internacional de mercadorias e futuros. Contrato de compra e ven­
da de mercadoria a termo. Prejuízo apurado. Venda das posições sob 
alegação de inadimplemento. REsp n Q 318-0-ES. RSTJ 45/111-

Ação de restauração de autos. Citação inexistente. Co-réu. Processo 
de execução. REsp n Q 14.201-0-CE. RSTJ 47/172. 

Ação de revisão de alimentos. Competência. CPC, art. 100, lI. CC n 2 

2.903-9-SP. RSTJ 42/48. 

Ação de usucapião. Prescrição. Interrupção. Impropriedade da via elei­
ta. REsp n 2 23.751-1-GO. RSTJ 51/140. 

Ação mandamental. Competência. Superior Tribunal de Justiça. MS 
n 2 L630-9-DF. RSTJ 42/165. 

Ação ordinária por danos e perdas. Desapropriação de imóvel urbano. 
Indenização. Locação comercial. REsp n 2 LOOO-O-SP. RSTJ 51/58. 

Ação penal. Apropriação indébita. Prévia prestação. Desnecessidade. 
RHC n 2 L662-0-SP. RSTJ 45/413. 

Ação penaL Coisa julgada. Empresa pública. Governador do Distrito 
Federal. Juízo prévio de admissibilidade da acusação. Legitimidade 
de parte. AgRg na APn n 2 25-0-DF. RSTJ 47/55L 

Ação penal. Início. CP, art. 342, § 12. Crime de falso testemunho. REsp 
n 2 17.716-0-SP. RSTJ 47/218. 

Ação penaL Trancamento. Certidão neg2.tiva com a expressão "nada 
consta" sonegada. Acusado de contravenção. Fato atípico. RMS n 2 

L495-0-SP. RSTJ 43/188. 

Ação penal. Trancamento. Crime contra a economia popular. Habeas 
corpus. Recurso. Justa causa. Legitimidade do Ministério Público. 
Nulidade do processo. RHC n Q L541-0-MG. RSTJ 47/459. 
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PrPn Ação penal pública. Ação privativa do Ministério Público. CF, art. 129, 
I. Contravenção penal. RHC n2 2.420-7-SP. RSTJ 45/442. 

Pn Ação penal pública, art. 225, § F c/c o art. 226, II, do CP. Atentado 
violento ao pudor. Vítimas crianças. CP, art. 214 c/c os arts. 224, a, 
226, II e 71. RHC n2 2.783-5-SP. RSTJ 51/385. 

PrPn Ação penal pública incondicionada. Atentado ao pudor. CP, art. 225, § 
12, 11. Padrasto. RHC n2 2.596-0-AL. RSTJ 47/500. 

PrPn Ação penal pública incondicionada. Direito autoral. Inquérito policial. 
Trancamento indevido. Reproduções artísticas para fIns comerciais sem 
autorização do autor. Violação. REsp n2 19.866-0-RS. RSTJ 46/260. 

PrCv Ação popular contra Prefeito Municipal, visando à anulação de atos 
ilegais de provimento de cargos. Litisconsortes necessários. Omissão 
de chamamento. Nulidade da sentença. Lei n2 4.717/65, art. 62 , § 12 • 

REsp n2 13.493-0-RS. RSTJ 43/332. 

PrCv Ação principal. Julgamento na mesma sentença. Acórdão. Nulidade. 
Recurso especial. Incidente de falsidade. Desembargador suspeito. 
REsp n2 10.049-0-PE. RSTJ 50/135. 

PrPn Ação privativa do Ministério Público. Ação penal pública. CF, art. 129, 
I. Contravenção penal. RHC n2 2.420-7-SP. RSTJ 45/442. 

Pn Ação pública condicionada. Representação. Retratação. Desistência. HC 
n2 1.901-4-PR. RSTJ 52/ 

PrPn Ação pública condicionada à representação do ofendido. CP, arts. 145, 
parágrafo único, e 141, inciso II. Rejeição. Crime de calúnia. Difama­
ção e injúria. Instauração da ação penal mediante queixa. Impossibi­
lidade. APn n2 39-0-BA. RSTJ 47/17. 

PrCv . Ação regressiva. Responsabilidade civil. Seguro. Correção monetária. 
REsp n2 7.671-0-PR. RSTJ 43/273. 

PrCv Ação renovatória. Ação revisional. Compatibilidade. Decreto n2 24.150/ 
34. Locação. REsp n2 23.343-8-SP. RSTJ 48/260. 

PrCv Ação renovatória. Decadência. REsp n2 17 .002-0-SP. RST J 52/ 

PrCv Ação renovatória. Decadência inexistente. Locação comercial. REsp n2 

22.718-9-RJ. RSTJ 48/236. 

PrCv Ação renovatória. Identidade de exploração comercial. Participação 
predominante do sócio. Retomada para uso de sociedade de que o lo­
cador seja sócio. Súmula n2 486 do STF. REsp n2 16.209-0-SP. RSTJ 
48/219. 

Cm Ação renovatória. Imóvel. Insinceridade do pedido de retomada feito 
pelo locador. Locação comercial. REsp n2 4.637-0-RJ. RSTJ 48/13l. 

PrCv Ação renovatória. Locação. Empresa de televisão. CPC, art. 267, VI. 
REsp n2 8.167-0-SP. RSTJ 43/276. 

Cv Ação renovatória. Locação. Prédio utilizado por estabelecimento de 
ensino. REsp n2 20.423-2-MG. RSTJ 46/274. 
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Ação renovatória. Locação comercial. REsp nº 25.987-7-SP. RSTJ 46/ 
320. 
Ação renovatória julgada extinta por decadência. Montante do aluguel 
após o término do contrato. REsp nº 12.582-0-SP. RSTJ 42/341. 
Ação rescisória. Ação de dissolução total de sociedades comerciais de 
responsabilidade limitada, constituídas por prazo indeterminado. REsp 
nº 7.584-0-PR. RSTJ 43/252. 
Ação rescisória. Aposentadoria-invalidez e auxílio-acidente. Cumula­
ção. Erro de fato (CPC, art. 485, IX). AR nº 291-0-SP. RSTJ 45/17. 

Ação rescisória. Causa de pedir. Enquadramento legal. Jura novit curia. 
REsp nº 7.958-0-SP. RSTJ 48/136. 

Ação rescisória. Causa de pedir. Matéria de fato. Violação à literal 
disposição de lei. REsp nº 14.917-0-SP. RSTJ 47/181. 
Ação rescisória. CPC, art. 485, V. Correção monetária. Fase executiva 
de sentença. Lei nº 6.899/81. REsp nº 640-0-SP. RSTJ 45/129. 
Ação rescisória. Decadência. REsp nº 3.057-0-RJ. RSTJ 52/64. 
Ação rescisória. Decadência. REsp nº 10.909-0-RJ. RSTJ 47/102. 
Ação rescisória. Prazo decadencial. Efetivação do ato citatório. REsp 
nº 2.721-0-MG. RSTJ 42/187. 
Ação revisional. Acordo. Locação. Prazo. Início para a propositura da 
ação após seu decurso. REsp nº 17.795-0-RS. RSTJ 48/228. 
Ação revisional. Compatibilidade. Ação renovatória. Decreto nº 24.150/ 
34. Locação. REsp nº 23.343-8-SP. RSTJ 48/260. 

Ação revisional. Lei nº 6.649/79, art. 49, §§ 4º e 5º. REsp nº 22.033-0-
RS. RSTJ 48/233. 

Ação revisional. Locação. REsp nº 24.259-2-RJ. RSTJ 45/362. 
Ação revisional. Locação. Acordo das partes. REsp nº 32.639-8-RS. 
RSTJ 50/340. 
Ação revisional. Locação. Lei nº 8.178/91, art. 17, § 1º. REsp nº 23.918-
O-SP. RSTJ 52/127. 
Ação revisional de aluguel. Imóvel residencial. Locação. REsp nº 26.005-
3-RS. RSTJ 46/324. 

Ação revisional de aluguel. Locação comercial. Decreto nº 24.150, art. 
31. REsp nº 34.687-7-RS. RSTJ 51/305. 

Ação revisional de alugueres. Locação para clínica dentária. Carência 
da ação, no regime da Lei nº 6.649/79. REsp nº 27.913-0-RJ. RSTJ 43/ 
465. 
Ação revisional de benefício previdenciário resultante de acidente de 
trabalho. Conflito de competência. CC nº 3.451-5-RJ. RSTJ 43/30. 
Ação revocatória. Liquidação extrajudicial de instituição financeira. 
Compra e venda de imóvel. Bem pertencente ao administrador de ins­
tituição. REsp nº 16.863-0-PR. RSTJ 50/226. 
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Acervo probatório. Tribunal do júri. Versões conflitantes. REsp n Q 

32.745-7-AC. RSTJ 47/433. 

Acidente causado pela má conservação da rodovia. CC, art. 1.538, § 
2Q

• Cegueira total. Departamento de Estradas de Rodagem. Dote. In­
denização. Responsabilidade civil. REsp n Q 28.095-7-RJ. RSTJ 48/383. 

Acidente de trabalho. Ação acidentária. Condicionamento à exaustão 
da via administrativa. Lei n Q 6.367/76, arts. 22 e 29, I e lI. REsp n Q 

27.781-8-RJ. RSTJ 42/465. 

Acidente de trabalho. Aposentadoria por invalidez acidentária. Ter­
mo inicial do benefício. Laudo pericial. REsp nQ 21.282-4-SP. RSTJ 45/ 
342. 

Acidente de trabalho. Aposentadoria por Tempo de Serviço e auxílio 
suplementar. Acumulação. Possibilidade. REsp nQ 15.059-0-SP. RSTJ 
51/113. 

Acidente de trabalho. CC, art. 159. Indenização. Responsabilidade. 
Culpa da empregadora. Prova. REsp nQ 10.570-0-ES. RSTJ 48/162. 

Acidente de trabalho. Coisa julgada. Inocorrência. Reajustamento de 
benefício. Recurso especial. REsp n Q 21.528-0-SP. RSTJ 46/279. 

Acidente de trabalho. Exigência de comunicação. Ação acidentária. 
Exaurimento da via administrativa. REsp nQ 29.227-3-RJ. RSTJ 46/ 
358. 

Acidente de trabalho. Indenização. Direito comum. Culpa do empre­
gador. Constituição Federal/88. REsp nQ 5.358-0-MG. RSTJ 42/248. 

Acidente de trabalho. Morte de obreiro. Indenização. Código Civil, art. 
159. Culpa da empresa não reconhecida. Súmula 7/STJ. REsp nº 
10.616-0-SP. RSTJ 42/310. 

Acidente de trânsito. Co-autoria. Inexistência. Morte de transeunte. 
Veículo dirigido por menor sem autorização do pai. REsp nQ 25.070-9-
MT. RSTJ 47/282. 

Acidente de trânsito. Denunciação à lide. Procedimento sumaríssimo. 
Responsabilidade objetiva. REsp nQ 16.024-0-DF. RSTJ 48/213. 

Acidente de trânsito. Denunciação da lide. Registro. Indenização. Pro­
priedade do veículo. Prova. Responsabilidade civil. REsp nQ 23.039-5-
GO. RSTJ 47/263. 

Acidente de trânsito. Incapacidade permanente. Indenização. Seguro 
obrigatório de danos pessoais. Lei nQ 6.194/73, art. 32• Honorários de 
advogado. Seguro facultativo. Prescrição. REsp n Q 30.696-0-SP. RSTJ 
51/222. 

Acidente de trânsito com morte e lesões corporais. Denúncia. RHC n Q 

2.100-0-GO. RSTJ 47/470. 

Acidente em ponte de madeira. Falta de sinalização. Responsabilida­
de civil. REsp n2 13.369-0-MS. RSTJ 43/329. 
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Ações concomitantes. Despejo. REsp n 2 34.05.4-1-MG. RSTJ 52/188. 

Ações mandamentais. Ato de autoridade. Competência. CC n Q 3.081-
9-RJ. RSTJ 47/28. 

Ações populares. Competência. Conflito. Privatização de empresas 
estatais. Leilão do controle acionário. Conexão. Prevenção. Juiz que 
primeiro despachou. CC nº 2.995-7-MG. RSTJ 50/25. 

Ações de seguro. Posição do IRB. Denunciação da lide. Litisconsórcio. 
Prazo para litisconsortes com diferentes procuradores. Recurso. REsp 
n Q 25.519-7-SP. RSTJ 48/282. 

Acórdão. Ataque a uma das teses. Fundamento duplo. REsp n Q 14.842-
O-RJ. RSTJ 46/198. 

Acórdão na apelação. Júri. Quesitação. Inexigibilidade de outra con­
duta. Embargos infringentes parciais. Recurso especial. Conhecimen­
to. REsp n2 33.067-5-SP. RSTJ 50/347. 

Acórdão proferido em agravo de instrumento. Recurso especial. Cabi­
mento. Súmula nº 86. RSTJ 49/423. 

Acórdão que decide questão embasado em súmula. Embargos de de­
claração. Prequestionamento. EDcl no REsp nQ 27.692-9-SP. RSTJ 481 
565. 

Acórdão recorrido embasado em fundamentos constitucional e infra­
constitucional. Recurso especial. REsp nQ 20.853-5-SP. RSTJ 43/389. 

Acordo. Ação revisional. Locação. Prazo. Início para a propositura da 
ação após seu decurso. REsp nº 17.795-0-RS. RSTJ 48/228. 

Acordo das partes. Locação. Ação revisional. REsp n 2 32.639-8-RS. 
RSTJ 50/340. 

Acordo de acionistas. Execução específica. Ausência de título. Recur­
so especial. Súmula nQ 5 do STJ. REsp nº 27.517-2-MG. RSTJ 48/337. 

Acordo de parcelamento. Execução fiscal. Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias (ICM). Recusa do credor. REsp n Q 30.849-9-SP. RSTJ 471 
396. 

Acréscimo moratório. Correção monetária. ICM. Maçãs frescas. Isen­
ção. Revogação. REsp nº 7.092-0-SP. RSTJ 42/279. 

Actio civilis ex delicto. Responsabilidade civil. Indenização por atro­
pelamento. Incorreta extinção do processo cível (CPC, art. 267, V). 
Decisão criminal absolutória que não negou a autoria e a materiali­
dade do fato. CC, art. 1.525. CP, art. 91. CPP, arts. 65 a 67 e 386, VI. 
CPC, art. 584. REsp nº 23.330-0-RJ. RSTJ 43/428. 

Acumulação. Duas serventias. Servidor. Cartório. Serventias. Desmem­
bramento judicial e extrajudicial. Escrivão. Opção. Impossibilidade. 
RMS nQ 1.453-0-PA. RSTJ 51/463. 

Acumulação. Possibilidade. Acidente do trabalho. Aposentadoria por 
Tempo de Serviço e auxílio suplementar. REsp nº 15.059-0-SP. RSTJ 
51/113. 
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Acusado de contravenção. Fato atípico. Ação penal. Trancamento. 
Certidão negativa com a expressão "nada consta" sonegada. RMS n2 

1.495-0-SP. RSTJ 43/188. 

ADCT, art. 58. Aplicação. Reajuste dos benefícios previdenciários de 
prestação continuada. MS n2 1.328-0-DF. RSTJ 46/46. 

ADCT, art. 67. Área indígena. CF, art. 231. Declaração de posse e 
definição de limites para demarcação administrativa. Decreto n2 11/ 
91. Decreto n2 22/91. Interdição da área. Lei n2 6.001/73. Título domi­
nial privado. MS n2 1.835-5-DF. RSTJ 46/81. 

Adicionais de sexta parte. CF, art. 40, § 42• Extensão do benefício. 
Inativos. Prescrição do fundo de direito. Termo inicial. Vantagem fun­
cional. REsp n2 20.926-6-SP. RSTJ 47/246. 

Adicionais por tempo de serviço. CF, arts. 37, XI, e 39, § 12. Funcio­
nário. Teto. Vencimentos. RMS n2 1.154-0-GO. RSTJ 46/507. 

Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante (AFRMM). 
Isenção. Decreto-lei n2 2.404/87. Decreto-lei n2 2.414/88. CTN, arts. 96 
e 179 e § 22• REsp n2 33.143-6-SP. RSTJ 52/175. 
Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante (AFRMM). 
Isenção. Equivalência com o sistema draw-back. Impossibilidade. REsp 
n2 31.220-0-SP. RSTJ 51/251. 

Adicional de Tarifas Portuárias (ATP). Incidência. REsp n2 15.229-0-
PA. RSTJ 47/190. 

Aditamento. Denúncia. Instrução criminal. Renovação. RHC n2 2.120-
6-CE. RSTJ 47/474. 

Aditamento. Recurso especial. AgRg no Ag n2 7.813-0-AM. RSTJ 42/25. 

Adjudicação. Inscrição no registro imobiliário. Imóvel. Promessa de 
compra e venda. REsp n2 19.414-0-MG. RSTJ 42/407. 

Administradora. Consórcio. Grupo. Legitimidade passiva. Retirada de 
consorciado. Correção monetária. REsp n2 31.893-6-RS. RSTJ 47/419. 

Admissão por contrato de trabalho. Concurso público. Exigência cons­
titucional. Efetivação. RMS n2 1.494-0-PL RSTJ 45/510. 

Admissibilidade. Ação declaratória. Pronunciamento judicial. REsp n2 

32.618-0-RN. RSTJ 48/427. 

Admissibilidade. Fundamento. CF, art. 105, III, a. Particularização dos 
dispositivos de lei alegados de violados. Recurso especial. REsp n2 

9.670-0-AM. RSTJ 46/148. 

Admissibilidade. Habeas corpus. Exceção da verdade. RHC n 2 1.828-
O-MG. RSTJ 43/64. 

Admissibilidade. Recurso especial. REsp n2 702-0-RS. RSTJ 48/113. 

Admissibilidade. Recurso especial. Recurso extraordinário. Argüição 
de relevância. AgRg no Ag n2 l1.789-0-SP. RSTJ 42/29. 
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Admissibilidade do recurso especial. Pretensão modificativa do julga­
do de mérito. Embargos declaratórios. CPC, art. 535. EDcl no REsp 
3.977-0-SP. RSTJ 43/223. 

Adulterinidade a matre e a patre. Possibilidade ante a dissolução de 
ambos os casamentos. Investigação de paternidade. REsp n2 16.146-
O-BA. RSTJ 50/200. 

Advocacia. Conceito. Procuratório extrajudicial. Lei n2 4.215/63, art. 
71. Patrocínio junto ao INPI. Lei n2 5.772/71, art. 115. REsp n2 35.248-
7-RJ. RSTJ 51/320. 

Advogado. Ausência. Defensor constituído. Cerceamento de defesa. Ale­
gação. CPP, art. 295. Lei n2 3.988/61. Prisão especial. RHC n2 1.916-
9-SP. RSTJ 48/443. 

Advogado. Co-autoria. Falso testemunho. RHC n2 1.824-0-SP. RSTJ 
45/425. 

Advogado. Custódia preventiva. Habeas corpus. Prisão especial. RHC 
n2 2.671-0-SP. RSTJ 48/466. 

Advogado. Induzimento do julgador em erro. Comportamento antiéti­
co jurídico. Decadência. Decisão ultra petita. Terceiro responsável. 
Recurso especial. Admissibilidade. Crédito tributário. Comerciante 
atacadista e varejista. REsp n2 5.116-0-SP. RSTJ 42/223. 

Advogado. Influência. Mera orientação do testemunho. Falso testemu­
nho. Oferta de dinheiro ou outra vantagem. Inexistência. Testemunha. 
REsp n2 9.084-0-SP. RSTJ 45/198. 

Advogado. Inviolabilidade. CF, art. 133. RHC n2 2.090-1-SP. RSTJ 50/ 
389. 

Advogado. Serviço de recorte da associação. Greve dos empregados. 
Recurso. Prazo. Fluência. REsp n2 14.993-0-SP. RSTJ 50/198. 

Advogado constituído. Intimação. Audiência de testemunhas de acu­
sação e para fazer defesa. Inexistência de nulidade. CPP, art. 565. RHC 
n2 1.596-0-SP. RSTJ 43/56. 

Afastamento do réu para oitiva de informantes. Legalidade. Estelio­
nato. Atentado ao pudor mediante fraude. Rapto violento ou mediante 
fraude. Defesa efetiva do réu. REsp n2 32.217-4-PR. RSTJ 51/263. 

Aferição no valor encontrado. Doutrina e jurisprudência. Hermenêu­
tica. Execução. Mulher casada. CPC, art. 1.046. Lei n2 4.121/62, art. 
32• Meação. Ônus da prova. Exclusão em cada bem. Bem indivisível. 
REsp n2 16.950-0-MG. RSTJ 50/235. 

Afretamento e perfuração de poços de petróleo e gás. Execução fiscal. 
Imposto sobre Serviços de qualquer natureza (ISS). Decreto-lei n2 406/ 
68. Falta de previsão legal. REsp n2 4.238-0-SE. RSTJ 51/72. 

Agente de Segurança Judiciária, do Quadro Permanente do Conselho 
de Justiça Federal. Isonomia de vencimentos para cargos de atribui­
ções iguais ou assemelhadas. MS n2 997-0-DF. RSTJ 42/128. 
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Agente de Segurança Judiciária, do Quadro Permanente do Conselho 
de Justiça Federal. Isonomia de vencimentos para cargos de atribui­
ções iguais ou assemelhadas. MS n2 997-0-DF. RSTJ 46/33. 

Agente Fiscal. Transformação. Ação declaratória. Prescrição. Funcio­
nário Público do Estado de São Paulo. Lei Complementar n2 446/86, 
art. 12. Lei Complementar n2 180/78. Lei Complementar n2 318/83. 
Conseqüências remuneratórias. REsp n2 30.923-6-SP. RSTJ 51/237. 

Agravo. Apelação. Interesse. REsp n2 26.996-2-SP. RSTJ 42/455. 

Agravo de execução. Lei das Execuções Penais, art. 197. Rito. Incerte­
za. REsp nº 12.10l-0-SP. RSTJ 50/169. 

Agravo de instrumento. Agravo regimental. Traslado. AgRg no Ag n2 

22.660-2-SP. RSTJ 48/558. 

Agravo de instrumento. Decisão do Relator. AgRg no Ag nº 22.247-5-
SP. RSTJ 48/553. 

Agravo de instrumento. Descabimento. Lei nº 1.533/51, art. 52, n. Lei 
nº 4.348/64, art. 4º. Mandado de segurança contra deferimento limi­
nar. Impossibilidade. RMS nº 2.051-4-PB. RSTJ 47/541. 

Agravo de instrumento. Formação. Vigilância. Dever do advogado. 
AgRg no Ag nº 19.910-0-SP. RSTJ 42/33. 

Agravo de instrumento. Mandado de segurança. Terceiro prejudicado. 
RMS nº 683-0-PB. RSTJ 50/469. 

Agravo de instrumento contra decisões interlocutórias. Incabimento. 
Mandado de segurança. Procedimento definido em lei específica. REsp 
nº 9.206-0-AM. RSTJ 47/85. 

Agravo de instrumento para o STJ. Falta de encaminhamento. Recla­
mação. Rcl n2 166-0-MG. RSTJ 50/98. 

Agravo incidental em agravo de instrumento. Contratos de adesão. 
Leasing. Foro de eleição. Lei nº 8.038/90, art. 28. Presidência do Tri­
bunal de origem. Poderes para admissão de recurso especial. AgRg no 
Ag nº 18.961-0-RS. RSTJ 45/533. 

Agravo regimental. Agravo de instrumento. Traslado. AgRg no Ag nº 
22.660-2-SP. RSTJ 48/558. 

Agravo regimental. Decreto-lei nº 2.445/88. Decreto-lei nº 2.449/88. 
Recurso especial. Seguimento negado. Cerne de natureza essencialmen­
te constitucional. AgRg no REsp nº 21.274-5-RJ. RSTJ 45/541. 

Agravo regimental. Divergência indemonstrada. Violação de lei fede­
ral. Inexistência. AgRg no Ag nº 19.683-0-RS. RSTJ 46/540. 

Agravo regimental. Intimação. Súmula nº 279 do STF. Súmula nº 7 do 
STJ. AgRg no Ag nº 32.776-5-GO. RSTJ 47/575. 

Agravo regimental. Lei nº 1.060/50, art. 52, § 5º. Lei nº 7.871/89. AgRg 
no Ag n2 21.932-4-SP. RSTJ 50/511. 
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Agravo regimental. Litisconsorte ativo. Mandado de segurança. CPC, 
arts. 46 e 47. Lei n2 1.533/51, art. 19. AgRg no RMS n2 706-0-DF. RSTJ 
43/132. 

Agravo regimental. Mutuários do BNH.Plano de equivalência salarial 
- PESo Súmula n2 167/STJ. Interesse para recorrer. CPC, art. 503. 
AgRg no REsp n2 6.978-0-DF. RSTJ 50/539. 

Agravo regimental. Ofensa a lei trabalhista. CF, art. 105, III, a. AgRg 
no Ag n2 30.691-9-MG. RSTJ 50/525. 

Agravo regimental. Prazo. Intempestividade. AgRg no REsp n228.215-
2-SP. RSTJ 42/475. 

Agravo regimental. Prazo. Lei n2 8.038/90, art. 28, § 52, e art. 39. RIS­
TJ, art. 258. AgRg no Ag n2 6.018-0-RS. RSTJ 42/17. 

Agravo regimental. Recurso extraordinário. Conversão em recurso 
especial. AgRg no Ag n2 4.440-0-SP. RSTJ 48/549. 

Agravo regimental. Vínculo real de habitação. Validade. Ação decla­
ratória. AgRg no Ag n2 8.200-0-AL. RSTJ 52/329. 

Agravo retido. Razões. REsp n2 35.516-8-SP. RSTJ 51/327. 

Água corrente. Utilização. REsp n2 35.114-9-MG. RSTJ 51/313. 

Ajudante-substituto. Efetivação. Tabelionato. RMS n2 2.323-0-RS. RSTJ 
48/535. 

Ajuizamento de mandado de segurança contra ato judicial. Possibili­
dade. CPC, art. 92, parágrafo único. Curadoria especial. RMS n2 1.768-
O-RJ. RSTJ 46/521. 

Alçada. Desapropriação. Cabimento de recurso apelatório. Lei n2 6.825/ 
80. Interpretação. REsp n2 14.734-0-SP. RSTJ 43/345. 

Alçada. Desapropriação. Lei n2 6.825/80, art. 12, § 22. CPC, art. 475, 
II. REsp n2 3.020-0-SP. RSTJ 42/199. 

Alçada. Embargos infringentes. REsp n 2 29.787-8-SP. RSTJ 48/408. 

Alçada. Princípio da indisponibilidade de competência e da tipicidade 
de competência. Lei n2 6.825/80. REsp n2 28.848-8-SP. RSTJ 51/182. 

Alegações finais não apresentadas. Processo de competência do júri. 
RHC n 2 2.339-2-SP. RSTJ 50/398. 

Alienação de domínio não permitida. Caução. Levantamento de depó­
sito. Execução provisória. REsp n2 13.931-0-AL. RSTJ 45/23l. 

Alienação de imóvel. Locação residencial. Contrato. Despejo. Prazo 
legal para a retomada. Inexistência. REsp n2 32.604-0-RS. RSTJ 52/170. 

Alienação de imóvel a terceiros, com registro da respectiva escritura 
pública. Ação de adjudicação contra o promitente-vendedor. Promes­
sa de venda por escritura particular, simplesmente prenotada. REsp 
n2 27.246-8-RJ. RSTJ 43/458. 
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Alienação fiduciária. Busca e apreensão. Cerceamento de defesa. REsp 
n2 29.172-4-ES. RSTJ 48/405. 

Alienação fiduciária. Busca e apreensão. Consignatória. Súmula nQ 72. 
RSTJ 49/17. 

Alienação fiduciária. Consórcio. REsp nQ 35.956-2-RJ. RSTJ 51/339. 

Alienação fiduciária. Depositário infiel. Habeas corpus. RHC nQ 2.619-
8-MG. RSTJ 48/456. 

Alienação fiduciária. Depositário infiel. Prisão civil. Possibilidade e le­
gitimidade. RHC n2 2.740-3-RS. RSTJ 51/378. 

Alienação fiduciária. Veículo automotor. REsp nQ 28.903-1-PR. RSTJ 
43/483. 

Alienação fiduciária de veículo. Decreto-lei nQ 911/69. Depositário in­
fiel. Prisão civil. Forma de cumprimento. RMS nQ 995-0-SP. RSTJ 51/ 
408. 

Alienante com representação da consorte. Compromisso de compra e 
venda. Matéria de fato. REsp nQ 33.851-0-SP. RSTJ 52/182. 

Alimentos. Investigação de paternidade. REsp nQ 7.982-0-PR. RSTJ 46/ 
125. 

Alimentos. Prestação. Alugueres. Ação de arbitramento. Divórcio liti­
gioso. REsp n2 23.028-0-SP. RSTJ 45/345. 

Alíquota reduzida. Imposto sobre Circulação de Mercadoria (ICM). 
Jurisprudência predominante. AgRg no Ag nQ 17.314-0-SP. RSTJ 51/ 
511. 

Aluguel. Montante após o término do contrato. Ação renovatória jul­
gada extinta por decadência. REsp nQ 12.582-0-SP. RSTJ 42/341. 

Alugueres. Alimentos. Prestação. Ação de arbitramento. Divórcio liti­
gioso. REsp nQ 23.028-0-SP. RSTJ 45/345. 

Alvará para levantamento. FGTS. Competência. Justiça Federal. Sú­
mula n2 82. RSTJ 49/233. 

Âmbito de discussão. Consignação em pagamento. Orientação doutri­
nária e jurisprudencial. REsp nQ 23.717-1-RJ. RSTJ 46/282. 

Anatocismo. Capitalização. Juros compensatórios. Lei de usura. De­
sapropriação. REsp nQ 28.315-0-SP. RSTJ 43/477. 

Anatocismo. Cédulas. Crédito rural. Exceção. REsp nQ 13.098-0-GO. 
RSTJ 46/191. 

Anistia. Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). 
Juros. Cláusula contratual. Interpretação. REsp nQ 27.603-6-SP. RSTJ 
51/174. 

Anistia. Escrivão de Polícia. Demissão. Ascensão. RMS nQ 390-0-RJ. 
RSTJ 42/109. 
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Anistia. Execução fiscal. Verbas de sucumbência. REsp n2 18.331-0-
SP. RSTJ 43/362. 

Anistia. Não caracterização. Denúncia anônima. Possibilidade. Instau­
ração de inquérito. RMS n2 1.278-0-RJ. RSTJ 47/526. 

Anistia fiscal. Embargos de Terceiro. Honorários advocatícios. Débito 
tributário. Cancelamento. REsp n2 13.404-0-PE. RSTJ 52/103. 

Antecedentes. CP, art. 64, r. Reincidência. RHC n2 2.227-2-MG. RSTJ 
50/394. 

Anterioridade da penhora. Concurso de credores. Preferência. REsp 
n2 31.475-0-RN. RSTJ 51/260. 

Anulabilidade. Doação. Bens móveis. Falta de assentimento do cônju­
ge. REsp n2 34.329-3-SP. RSTJ 50/360. 

Anulação e retificação de registro. Cumulação. Investigação de pater­
nidade. EREsp n2 4.082-0-SP. RSTJ 45/557. 

Apelação. Cálculo de liquidação feito pela parte. Homologação. Recur­
so cabível. REsp n2 27.144-0-SP. RSTJ 48/318. 

Apelação. Deserção. REsp n2 8.046-0-SP. RSTJ 51/84. 

Apelação. Empresa estrangeira. Caução prévia. Condição de admissi­
bilidade. CPC, art. 835. REsp n2 7.190-0-RJ. RSTJ 51/77. 

Apelação. Habeas corpus. RHC n2 2.243-0-ES. RSTJ 46/454. 

Apelação. Interesse. Agravo. REsp n2 26.996-2-SP. RSTJ 42/455. 

Apelação. Necessidade de prévio recolhimento. Fundamentação. Ha­
beas corpus. RHC n2 2.631-9-SP. RSTJ 50/416. 

Apelação. Prazo para interposição de recurso. Protocolo integrado. 
REsp n2 20.845-6-SP. RSTJ 45/324. 

Apelação. Prisão obrigatória. Sentença condenatória. RHC n2 1.992-3-
RJ. RSTJ 42/86. 

Apelação. Renúncia por parte do condenado. Insistência por parte do 
advogado. RHC n2 1.997-2-SP. RSTJ 42/89. 

Apelação. Réu preso. Regime prisional. Remoção. RHC n2 2.830-0-SP. 
RSTJ 51/391. 

Apelação de co-réus não julgada. Cumprimento da pena. Tóxicos. RHC 
n2 1.611-0-RJ. RSTJ 43/61. 

Apelação em liberdade. CF, art. 52, LXVI. Princípio da presunção da 
inocência. Crime hediondo. Lei n2 8.872/90, art. 92. RHC n2 2.472-4-
SP. RSTJ 47/492. 

Apelação subsidiária. Co-réu. Lesões corporais recíprocas. REsp n2 

29.594-8-RJ. RSTJ 47/373. 
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Apelo em liberdade. Condenação. Decisão fundamentada. Tráfico ilí­
cito de cocaína. RHC n2 1.569-0-RJ. RSTJ 46/403. 

Aposentadoria. Complementação. Lei local. Servidor público estadu­
al. REsp n 2 34.718-3-SP. RSTJ 51/310. 

Aposentadoria. Direito de receber proventos correspondentes a outra 
classe. Funcionário. REsp n2 27.076-9-RJ. RSTJ 47/342. 

Aposentadoria compulsória aos setenta anos de idade. CF, arts. 40 e 
236. Natureza jurídica do serviço notarial. Oficial de Registro Públi­
co. RMS n2 330-0-SP. RSTJ 48/473. 

Aposentadoria de ferroviário. Complementação de proventos. Jus su­
perveniens. CPC, art. 462. Lei n2 8.186/91. AgRg no Ag n2 11.656-0-
BA. RST.J 46/537. 

Aposentadoria especial. Auxílio-acidente. Cumulação. REsp n2 26.337-
6-SP. RSTJ 48/305. 

Aposentadoria-invalidez e auxílio-acidente. Cumulação. Ação rescisó­
ria. Erro de fato (CPC, art. 485, IX). AR n2 291-0-SP. RSTJ 45/17. 

Aposentadoria parlamentar. Pedido. Opção pela não contribuição da 
previdência parlamentar. Falta de amparo legal. RMS nQ 349-0-RN. 
RSTJ 43/96. 

Aposentadoria por invalidez. Ação acidentária. Prescrição. Lei n2 6.367/ 
76, art. 18, L REsp nQ 8.642-0-SP. RSTJ 51/96. 

Aposentadoria por invalidez acidentária. Termo inicial do benefício. 
Acidente de trabalho. Laudo pericial. REsp n2 21.282-4-SP. RSTJ 45/ 
342. 

Aposentadoria por tempo de serviço e auxílio suplementar. Acidente 
do trabalho. Acumulação. Possibilidade. REsp n2 15.059-0-SP. RSTJ 
51/113. 

Aposentadoria por velhice. Condições de obtenção. Ex-contribuinte 
desempregado ao completar a idade limite. CLPS, art. 32. REsp n 2 

13.392-0-PE. RSTJ 50/186. 
Apossamento. Indenização. Juros moratórios. Termo inicial. Verba 
honorária. Fixação. CC, art. 20. REsp n2 31.581-9-SP. RSTJ 46/386. 

Apreensão de bens procedida após busca domiciliar. Inexistência de 
ilegalidade ao abuso de poder. Mandado de segurança. RMS n 2 1.506-
O-SP. RSTJ 51/468. 

Apropriação indébita. Ação penal. Prévia prestação. Desnecessidade. 
RHC n 2 1.662-0-SP. RSTJ 45/413. 

Aprovação em concurso anterior. Concurso público. Mandado de segu­
rança preventivo. Ameaça descaracterizada. RMS n 2 1.894-5-RJ. RSTJ 
46/525. 

Aprovação em provas de conhecimento. Concurso público. Oficial de 
Justiça. Punição disciplinar. Inidoneidade moral. RMS n2 1.321-0-PR. 
RSTJ 52/268. 
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Apuração de haveres. Aquisição de cotas. Direito de sócio. Sociedade 
por cotas de responsabilidade limitada. REsp n 2 29.897-4-RJ. RSTJ 
45/398. 

Aquisição de cotas. Apuração de haveres. Direito do sócio. Sociedade 
por cotas de responsabilidade limitada. REsp n2 29.897-4-RJ. RSTJ 
45/398. 

Aquisição de veículo automotor. Decreto-lei n2 2.288/86. Inconstitucio­
nalidade. Empréstimo compulsório. Honorários por sucumbência. REsp 
n2 29.756-8-RJ. RSTJ 45/394. 

Arbitramento de honorários. Férias. Prazo. REsp n Q 27.854-9-SP. RSTJ 
42/468. 

Arbitramento por eqüidade (CPC, art. 20). Honorários de advogado. 
Litisconsórcio facultativo. Sucumbência de parte dos litisconsortes 
(CPC, art. 48). REsp n2 7.046-0-PR. RSTJ 42/276. 

Área indígena. ADCT, art. 67. CF, art. 231. Declaração de posse e 
definição de limites para demarcação administrativa. Decreto n Q 11/ 
91. Decreto nQ 22/91. Interdição da área. Lei n2 6.001/73. Título domi­
nial privado. MS nQ 1.835-5-DF. RSTJ 46/81. 

Argüição de inconstitucionalidade. Lei nQ 4.886/65. Liberdade de pro­
fissão. Representante comercial não registrado no Conselho Regional. 
REsp nQ 12.005-0-RS. RSTJ 47/120. 

Argüição de nulidade. Defesa deficiente. Menor infrator. Pena de in­
ternação. RHC n2 2.580-7-SP. RSTJ 52/237. 

Argüição de nulidades. Habeas corpus. Direito de apelar em liberda­
de. Deficiência técnica da defesa. RHC nQ 2.691-5-SP. RSTJ 50/427. 

Argüição de relevância. Recurso extraordinário. Recurso especial. 
Admissibilidade. AgRg no Ag n2 11.789-0-SP. RSTJ 42/29. 

Argüição do Ministério Público. Rejeição. Limites. Nulidade. Recurso 
especial. Devolutividade. REsp nQ 14.709-0-RJ. RST,J 47/177. 

Arma particular. Competência. CP, art. 158, § 12 c/c o art. 29. Justiça 
comum. Policial militar. CC n Q 3.862-4-SP. RSTJ 45/65. 

Arma particular. CP, art. 158, § 12 c/c o art. 29. Competência. Justiça 
comum. Policial militar. CC n2 3.862-4-SP. RSTJ 45/65. 

Arrematação de imóvel em hasta pública. Imissão na posse. Desne­
cessidade da ação. RMS n2 1.636-5-AL. RSTJ 42/171. 

Arrendamento mercantil. Leasing. Resolução do contrato por inadim­
plemento do arrendatário. Conseqüências. Prestações vincendas. Não 
exigibilidade. REsp n 2 16.824-0-SP. RSTJ 50/216. 

Ascensão. Concurso realizado, pela administração, com a exclusão de 
servidores de uma mesma classe. Impossibilidade. REsp n Q 24.112-5-
DF. RSTJ 42/437. 

R. Sup. Trib. Just., Brasília, a. 5, (52): 397-559, dezembro 1993. 413 



Ct 

Cv 

PrCv 

Ct 

PrPn 

Adm 

Cv 

PrCv 

PrPn 

PrPn 

Pn 

Pn 

PrPn 

Adm 

Adm 

PrCv 

PrCv 

Cv 

414 

Ascensão. Escrivão de Polícia. Demissão. Anistia. RMS nQ 390-0-RJ. 
RSTJ 42/109. 

Assembléias extraordinária e ordinária. Atos. Nulidade. Empresa co­
merciaL Matéria de fato. REsp nQ 19.849-0-PR. RSTJ 46/255. 

Assistência judiciária. Causas criminais. Honorários advocatícios. REsp 
nQ 26.644-4-RS. RSTJ 46/340. 

Assistente. Habeas corpus. REsp nQ 33.527-2-AM. RSTJ 50/355. 

Assistente do Ministério Público. Falsidade ideológica. Legitimidade 
para interpor recurso especial. Reexame e valoração da prova. Uso de 
documento falso. REsp nQ 7.714-0-RJ. RSTJ 45/181. 

Assistente social. Readmissão. Servidor público. RMS nQ 1.327 -O-SP. 
RSTJ 46/513. 

Associação civil. Direito de voto. CC, art. 1.394, primeira parte. Con­
dição potestativa. REsp nQ 20.982-5-MG. RSTJ 45/329. 

Ataque a uma das teses. Acórdão. Fundamento duplo. REsp nQ 14.842-
O-RJ. RSTJ 46/198. 

Atentado ao pudor. Ação penal pública incondicionada. CP, art. 225, § 
12, 11. Padrasto. RHC nQ 2.596-0-AL. RSTJ 47/500. 

Atentado ao pudor mediante fraude. Estelionato. Rapto violento ou 
mediante fraude. Afastamento do réu para oitIva de informantes. 
Legalidade. Defesa efetiva do réu. REsp nQ 32.217-4-PR. RSTJ 51/263. 

Atentado violento ao pudor. Vítimas crianças. CP, art. 214 c/c os arts. 
224, a, 226, II e 71. Ação penal pública, art. 225, § 1 Q c/c o art. 226, II, 
do CP. RHC nQ 2.783-5-SP. RSTJ 51/385. 

Atenuante. Pena. REsp nQ 15.691-0-PR. RSTJ 47/196. 

Atipicidade de conduta. Exclusão do inquérito policial. Habeas corpus. 
Negativa de autoria. RHC nQ 1.773-0-RJ. RSTJ 46/423. 

Ato administrativo. Ilegalidade. Servidor Público. RMS nQ 928-0-MG. 
RSTJ 46/498. 

Ato administrativo. Mandado de segurança. Poder discricionário. RMS 
nQ 774-0-PE. RSTJ 45/470. 

Ato atribuído a Ministro de Estado na qualidade de Presidente de órgão 
colegiado. Competência. Juízo Federal. MS nQ 1.699-1-DF. RSTJ 46/ 
52. 

Ato coator de autoridade não sujeita à competência do STJ. Habeas 
corpus substitutivo de recurso ordinário. Intempestividade. Prazo. 
Excesso. HC nQ 1.763-7-RS. RSTJ 47/42. 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). Anistia. 
Juros. Cláusula contratual. Interpretação. REsp nQ 27.603-6-SP. RSTJ 
51/174. 
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Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, art. 58, parágrafo 
único. Prestação continuada. Benefícios. REsp n2 6.800-0-SP. RSTJ 43/ 
248. 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, art. 59. Lei n2 8.213/ 
91, art. 41 (aplicação imediata) e art. 146. Revisão de benefício. Dies 
a quo para a aplicação. REsp n2 29.105-0-RN. RSTJ 42/489. 

Ato de autoridade. Ações mandamentais. Competência. CC n2 3.081-
9-RJ. RSTJ 47/28. 

Ato de Desembargador. CF, art. 105, I, a e c. Competência do STJ. 
Habeas corpus. Prefeito municipal. HC n2 1.693-1-RS. RSTJ 48/68. 

Ato de Juiz de Direito. Competência. Conflito. Tribunal de Justiça 
versus Tribunal Regional Federal. CC n2 2.811-0-RS. RSTJ 45/37. 

Ato do Ministro da Educação. URP. MS n2 928-0-DF. RSTJ 47/49. 

Ato ilícito. Inadimplemento contratual. Correção monetária. REsp n2 

2.805-0-RJ. RSTJ 52/50 

Ato judicial. Correção de cálculos. Mandado de segurança. RMS n2 

1.370-0-RJ. RSTJ 48/516. 

Ato judicial. CPC, arts. 47, parágrafo único, e 499. Impetração por 
terceiro. Litisconsórcio necessário. Não caracterização. Mandado de 
segurança. RMS n2 964-0-RJ. RSTJ 45/479. 

Ato judicial. Direito de terceiro. Mandado de segurança. Relação pro­
cessual. Necessidade de integração. RMS n2 1.184-0-SP. RSTJ 45/504. 

Ato judicial. Falta de citação do réu. Mandado de segurança. Pleno 
iure. Sentença proferida em processo nulo. RMS n2 1.986-0-RJ. RSTJ 
46/528. 

Ato judicial. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Servi­
dor Público. Movimentação do fundo. Mandado de segurança. Cabi­
mento. Súmula n2 267 do STF. Lei n2 8.112/90. Lei n2 8.192/90. CF, 
art. 52, XXXVI. Súmula n2 178 do TFR. RMS n2 1.81l-8-CE. RSTJ 51/ 
483. 

Ato judicial. Indeferimento liminar, mantido em agravo regimental. 
Mandado de segurança. Recurso ordinário. RMS n2 2.441-6-SC. RSTJ 
47/544. 

Ato judicial. Recurso ordinário. Inapreciação do mérito do writ pela 
decisão recorrida. Restrição do recurso à impetração. Efeito suspensi­
vo de recurso. Súmula n2 267/STF. Precedentes. RMS n2 1.386-0-PR. 
RSTJ 50/493 

Ato judicial. Recurso próprio. Efeito suspensivo. Mandado de seguran­
ça. MS n2 1.382-0-DF. RSTJ 43/176. 

Ato judicial praticado em processo criminal. Habeas corpus contra li­
minar concedida em mandado de segurança. Mandado de segurança. 
HC n2 1.834-4-SP. RSTJ 50/37. 
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Atos. Nulidade. Assembléias extraordinária e ordinária. Empresa co­
mercial. Matéria de fato. REsp n2 19.849-0-PR. RSTJ 46/255. 

Atos administrativos e autônomos. Prevalência de preliminar acolhi­
da pelo Tribunal a quo. Mandado de segurança. Decadência. RMS n 2 

1.646-8-TO. RSTJ 51/475. 

Atraso dos promissários-cessionários no cumprimento de suas obriga­
ções. CC, art. 1.092. Imóvel. Legitimidade de parte e eficácia da noti­
ficação prévia. Prestações representadas por notas promissórias. Pro­
messa de cessão de direitos. REsp n2 11.474-0-SP. RSTJ 48/186. 

Atribuições dos cônsules. CF, art. 105, H, c. Convenções de Viena. 
Estado estrangeiro. Representação em juízo. Ag n2 l1.771-0-RS. RSTJ 
48/17. 

Atribuições iguais ou assemelhadas. Cargos. CF, art. 39, § 12. CF, art. 
52. Decadência. Lei n2 8.112/90. Mandado de segurança. Princípio da 
isonomia. MS n2 1.706-5-DF. RSTJ 46/58. 

Atropelamento. Responsabilidade civil. Menor de dezesseis anos. Ví­
tima fatal. Danos materiais e moral. Cumulação e distinção. Data-li­
mite da pensão. Percentual sobre o salário. REsp n2 28.861-0-PR. RSTJ 
50/305. 

Atualização. Precatório. Parcelamento. Índice inflacionário. Exclusão. 
REsp n Q 35.689-0-SP. RSTJ 51/332. 

Atualização do valor da moeda. Imóvel funcional. Aquisição. Avalia­
ção. Preço de mercado. Lei nQ 8.025/90. REsp n 2 35.007-8-DF. RSTJ 
52/25. 

Atualização monetária. Desapropriação. Cabimento, ainda que por 
mais de uma vez. Súmula nQ 67. RSTJ 44/197. 

Atualização monetária. Desapropriação direta. Juros compensatórios. 
Termo inicial e forma de cálculo. Súmulas n"" 69 e 67 do STJ. REsp n2 

28.408-2-SP. RSTJ 47/360. 

Atualização monetária. IPI. Recolhimento. Lei n Q 7.799/89. Mandado 
de segurança. RMS nQ 1.066-0-SP. RSTJ 42/142. 

Auditor-fiscal. Concurso público. Edital. Inscrição. Pretensão. de aces­
so de técnico nacional, através de reserva de vagas. Faculdade con 
ferida à administração. Critérios de conveniência e oportunidade. 
Ausência de direito líquido e certo. Segurança denegada. MS nQ 1.285-
O-DF. RS'i'J 43/169. 

Ausência de constrangimento ilegal. Trancamento de inquérito. RHC 
n Q 2.389-6-MG. RSTJ 51/356. 

Ausência de indicação de testemunhas. Certidão exarada por oficial 
de justiça. CPC, art. 239, parágrafo único, IH. Nota de "ciente". Recu­
sa. Promessa de compra e venda. Interpelação judicial. REsp nQ 26.862-
3-BA. RSTJ 46/348. 
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Autarquia. Execução. Contrato de mútuo. REsp nº 5.100-0-RS. RSTJ 
50/107. 

Autarquia transformada em empresa pública. BNDES. Servidor pú­
blico. Permanência do vínculo estatutário após a transformação. Dis­
ponibilidade. Prescrição. REsp nº 12.065-0-RJ. RSTJ 50/164. 

Auto de constatação. Tóxico. Receptação. Flagrante. Nulidade. Exces­
so de prazo. Habeas corpus. Recurso. RHC nº 2.638-1-BA. RSTJ 50/ 
423. 

Autonomia co Município. Licença para construir. Direito de proprie­
dade. RMS nº 1.112-0-PR. RSTJ 51/437. 

Auxiliar contratado. Invalidação da portaria que o designou para a 
função. Funcionário. Substituto de serventia. RMS nº 138-0-RJ. RSTJ 
47/513. 

Auxílio-acidente. Aposentadoria especial. Cumulação. REsp nº 26.337-
6-SP. RSTJ 48/305. 

Aval. Empréstimo. Direito de regresso. Duplicata não aceita. Protes­
to. Banco endossatário. REsp n2 19A17-0-RS. RSTJ 42/412. 

Avaliação. Preço de mercado. Imóvel funcional. Aquisição. Atualiza­
ção do valor da moeda. Lei n2 8.025/90. REsp n2 35.007-8-DF. RSTJ 
52/205. 

Avaliação judicial. Atribuição para oficiar nos feitos. Rendas decor­
rentes de exploração de minério. REsp n2 20AOO-1-SP. RSTJ 51/132'. 

Avalista. Execução de título extrajudicial. Mútuo garantido por título 
cambiariforme. Taxa de permanência com correção monetária. Inacu­
mulabilidade. REsp nº 27.272-9-MG. RSTJ 48/329. 

Avalista. Pagamento de nota promissória. Nota promissória. REsp nº 
31.094-9-SP. RSTJ 51/239. 

B 

Trbt Bacalhau importado. País signatário do GATT. ICM. Isenção. Súmula 
n2 71. RSTJ 44/323. 

Cm Banco endossatário. Duplicata não aceita. Protesto. Direito de regresso. 
Empréstimo. Aval. REsp n2 19.417-0-RS. RSTJ 42/412. 

Trbt Base de cálculo. Fixação através de pautas de preços ou valores. Inad­
missibilidade. Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS). REsp n2 23.313-0-GO. RSTJ 48/254. 

Trbt Base de cálculo. ICM. Taxa de Melhoramento dos Portos. Súmula n2 

80. RSTJ 49/181. 
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Bem de família. Impenhorabilidade. REsp n2 21.161-3-MG. RSTJ 43/ 
396. 

Bem indivisível. Execução. Mulher casada. CPC, art. 1.046. Lei n2 

4.121/62, art. 32• Meação. Ônus da prova. Exclusão em cada bem. Afe­
rição no valor encontrado. Doutrina e jurisprudência. Hermenêutica. 
REsp n2 16.950-0-MG. RSTJ 50/235. 

Bem pertencente ao administrador de instituição. Liquidação extra­
judicial de instituição financeira. Compra e venda de imóvel. Ação 
revocatória. REsp n2 16.863-0-PR. RSTJ 50/226. 

Benefício. Prestação continuada. ADCT, art. 58, parágrafo único. REsp 
n2 6.800-0-SP. RSTJ 43/248. 

Benefício acidentário. Reajustamento (art. 58 do ADCT). Recurso es­
pecial. Execução de sentença. Princípio da eventualidade. REsp n2 

20.899-7-SP. RSTJ 42/420. 

Benefícios de regime prisional. Habeas corpus. Excesso de prazo. RHC 
n2 2.587-0-RJ. RSTJ 51/370. 

Benfeitorias. Provas. Indenização. Retenção. Despejo. REsp n2 20.978-
3-DF. RSTJ 43/393. 

Benfeitorias. Renúncia. Locação não residencial. Denúncia vazia. Lei 
n2 6.649/79, arts. 26 e 46. Lei n2 8.245, art. 35. Honorários. Súmula n2 

14 do STJ. REsp n2 35.205-1-SP. RSTJ 51/315. 

Bens importados. Fato gerador. Incidência. Imposto sobre Operações 
Financeiras (IOF). Isenção. Operações de câmbio. Pagamento. REsp 
n2 13.017-0-SP. RSTJ 48/198. 

Bens importados. Pagamento. Imposto sobre Operações Financeiras. 
Isenção. Operações de câmbio. Fato gerador. Incidência. Tratamento 
fiscal diferenciado. Princípio da isonomia. Inconstitucionalidade. De­
creto-lei n2 2.434/88, art. 62• CF, art. 150, 11, e art. 151, I. REsp n2 

12.230-0-PE. RSTJ 50/174. 

Bens móveis. Doação. Falta de assentimento do cônjuge. Anulabilida­
de. REsp n2 34.329-3-SP. RSTJ 50/360. 

Boa-fé do Banco. Provas. Ordem de pagamento. Saque por terceiro. 
Identificação. REsp n2 28.781-2-RS. RSTJ 42/484. 

Bolsa internacional de mercadorias e futuros. Ação de resilição cumu­
lada com indenização por perdas e danos. Contrato de compra e ven­
da de mercadoria a termo. Prejuízo apurado. Venda das posições sob 
alegação de inadimplemento. REsp n2 318-0-ES. RSTJ 45/111. 

Busca e apreensão. Alienação fiduciária. Cerceamento de defesa. REsp 
n2 29.172-4~ES. RSTJ 48/405. 

Busca e apreensão. Consignatória. Alienação fiduciária. Súmula n2 72. 
RSTJ 49/17. 
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Cabimento. Recurso especial. EREsp n2 13.079-1-SP. RSTJ 47/603. 

Cadastramento. Competência supletiva. Meio ambiente. Poder de po­
lícia. Preservação da saúde e da vida. REsp n2 19.274-0-RS. RSTJ 46/ 
232. 

Caderneta de poupança. Competência. Correção monetária. Cruzados 
novos. CC n2 4.800-9-SP. RSTJ 51/25. 

Caderneta de poupança. Competência. Justiça estadual. CC n 2 3.393-
6-SP. RSTJ 48/47. 

Caderneta de poupança. Legitimidade passiva ad causam. Índice de 
correção. AgRg no Ag n2 28.881-4-CE. RSTJ 51/515. 

Caderneta de poupança. Legitimidade passiva ad causam. Plano ve­
rão. Correção. CPC, art. 267, § 32• REsp n2 23.099-1-RJ. RSTJ 43/410. 

Caderneta de poupança. Plano Bresser. Seguro inflação. REsp n 2 

29.044-6-RS. RSTJ 45/39l. 

Caixa Econômica Federal. Competência. Fundo de Garantia do Tem­
po de Serviço (FGTS). Justiça Federal. CC n2 4.592-6-RJ. RSTJ 48/52. 

Caixa Econômica Federal. Ilegitimidade passiva. PISIPASEP. Súmu­
la n2 77. RSTJ 49/133. 

Cálculo. Correção monetária. Desapropriação. Juros compensatórios. 
REsp n2 25.201-9-PR. RSTJ 46/309. 

Cálculo. Liquidação de sentença. REsp n2 32.789-5-SP. RSTJ 47/443. 

Cálculo apresentado pela parte. Conta de liquidação. Recurso cabível. 
Ação acidentária. REsp n2 2l.392-0-SP. RSTJ 42/424. 

Cálculo de atualização. Recurso. EREsp n2 16.541-0-SP. RSTJ 42/385. 

Cálculo de liquidação feito pela parte. Apelação. Homologação. Recur­
so cabível. REsp n2 27.144-0-SP. RSTJ 48/318. 

Cálculo do contador. Elaboração unilateral pela parte vencedora da 
demanda. Nulidade. Liquidação. REsp n2 37.262-3-SP. RSTJ 52/223. 

Cálculo do contador. Sentença condenatória. Iliquidez. Liquidação. 
Recurso cabível. REsp n2 33.800-5-RS. RSTJ 51/289. 

Cálculo para liquidação do débito. Execução. Nota de crédito comercial. 
Valor executado. Ausência de embargos. Âmbito de discussão. REsp 
n 2 28.225-5-RO. RSTJ 47/348. 

Câmaras criminais do Tribunal de Justiça do Paraná. Assento n 2 02/ 
93. Competência. Prisão preventiva. Paralisação dos Juízes de Direi­
to. Lei Estadual n2 7.297/80. HC n2 l.966-0-PR. RSTJ 51/35. 

Capital social. Sociedade por cotas de responsabilidade limitada. Pe­
nhorabilidade das cotas. REsp n 2 34.882-5-RS. RSTJ 50/376. 
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Capitalização. Juros compensatórios. Anatocismo. Lei de usura. De­
sapropriação. REsp n2 28.315-6-SP. RSTJ 43/477. 

Capitalização de juros. Crédito rural. REsp n2 28.867-1-GO. RSTJ 42/ 
487. 

Capitalização de juros. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS). Legislação pertinente. Opção retroativa. Repristinação. Ino­
corrência. Precedentes. REsp n2 32.616-7-DF. RSTJ 47/429. 

Capitalização de juros. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS). Lei n2 5.107/66, art. 42• Opção retroativa. REsp n2 30.232-1-
CE. RSTJ 45/402. 

Capitalização mensal. Impossibilidade. Contrato de abertura de cré­
dito. Financiamento bancário. Juros. REsp n2 28.509-8-RS. RSTJ 45/ 
387. 

Capitalização mensal de juros. Alegação de anatocismo rejeitada. Cé­
dulas de crédito rural. REsp n2 26.753-9-RS. RSTJ 42/449. 

Carência da ação (modificação de cláusula em separação consensual). 
Pedido. Impossibilidade jurídica. Renúncia a alimentos. REsp n2 

19.453-0-RJ. RSTJ 47/241. 

Carência da ação, no regime da Lei n2 6.649/79. Ação revisional de 
alugueres. Locação para clínica dentária. REsp n2 27.913-0-RJ. RSTJ 
43/465. 

Carência dos embargos de declaração. Recurso especial. Equívoco fac­
tual do acórdão. Habeas corpus. REsp n2 21.861-9-GO. RSTJ 42/429. 

Cargo em comissão. Estabilidade. Funcionário. RMS n2 793-0-MS. RSTJ 
45/476. 

Cargo em comissão. Nomeação e exoneração. Ausência de direito lí­
quido e certo. MS n2 1.267-0-DF. RSTJ 48/81. 

Cargo público. Investidura. Cidadão português. Quitação eleitoraL 
Inexigibilidade. RMS n2 1.179-0-RS. RSTJ 52/264. 

Cargos. Atribuições iguais ou assemelhadas. CF, art. 39, § P. CF, art. 
52. Decadência. Lei n2 8.112/90. Mandado de segurança. Princípio da 
isonomia. MS n2 1.706-5-DF. RSTJ 46/58. 

Carta precatória. Competência. Penhora. Remoção de depositário. CC 
n2 2.705-0-SP. RSTJ 50/17. 

Cartório. Servidor. Serventias. Desmembramento judicial e extraju­
dicial. Escrivão. Opção. Impossibilidade. Acumulação. Duas serventi­
as. RMS n2 1.453-0-PA. RSTJ 51/463. 

Casa de tolerância. Interdição. Poder de polícia. RMS n2 814-0-PA. 
RSTJ 48/504. 

Caução. Levantamento de depósito. Alienação de domínio não permiti­
da. Execução provisória. REsp n2 13.931-0-AL. RSTJ 45/231. 
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Caução em letras imobiliárias. Transferência de encargo quanto ao 
imposto de renda incidente sobre a remessa de juros. Mútuo. Moeda 
estrangeira. Juros moratórios e remuneratórios. REsp nQ 11.593-0-RJ. 
RSTJ 50/139. 

Caução em locação. CC, arts. 928 e 1.737. Fideicomisso. Herança e 
legado. Dívidas e encargos. Obrigações. Sucessões. REsp nQ 26.871-4-
RJ. RSTJ 47/337. 

Caução prévia. Condição de admissibilidade. Apelação. Empresa es­
trangeira. CPC, art. 835. REsp nQ 7.190-0-RJ. RSTJ 51/77. 

Causa decidida em última instância. Recurso especial. Cabimento. 
EREsp nQ 17.157-4-SP. RSTJ 51/539. 

Causa de pedir. Ação rescisória. Matéria de fato. Violação à literal 
disposição de lei. REsp nQ 14.917-0-SP. RSTJ 47/181. 

Causas criminais. Assistência judiciária. Honorários advocatícios. REsp 
nQ 26.644-4-RS. RSTJ 46/340. 

Cautelar. CPC, arts. 374, 372 e 389. Duplicatas não aceitas. Supri­
mento. Protesto. Sustação. Valoração de prova. REsp nQ 20.148-6-MG. 
RSTJ 45/309. 

CC, art. 159. Acidente do trabalho. Indenização. Responsabilidade. 
Culpa da empregadora. Prova. REsp nQ 10.570-0-ES. RSTJ 48/162. 

CC, art. 159. Indenização. Acidente de trabalho. Morte de obreiro. 
Culpa da empresa não reconhecida. Súmula nQ 7/STJ. REsp nQ 10.616-
O-SP. RSTJ 42/310. 

CC, art. 172, V. Nulidade de ato jurídico. Prescrição. Interrupção. REsp 
n2 10.138-0-MG. RSTJ 43/298. 

CC, art. 178, § 9Q
, VI. Ação de impugnação. Prescritibilidade. Deman­

da proposta e julgada no regime de constituição pretérita. Reconheci­
mento de filho natural. REsp nQ 19.244-0-PR. RSTJ 46/226. 

CC, art. 524. Desapropriação. Restrição do direito de uso. REsp nQ 

10.731-0-PR. RSTJ 48/179. 

CC, art. 928 e art. 1.737. Caução em locação. Fideicomisso. Herança e 
legado. Dívidas e encargos. Obrigações. Sucessões. REsp nQ 26.871-4-
RJ. RSTJ 47/337. 

CC, arts. 939 e 949. CPC, art. 794. Execução. Presunção de pagamen­
to. Silêncio do exeqüente. REsp nQ 21.662-3-SP. RSTJ 43/406. 

CC, art. 1.092. Atraso dos promissários-cessionários no cumprimento 
de suas obrigações. Imóvel. Legitimidade de parte e eficácia da noti­
ficação prévia. Prestações representadas por notas promissórias. Pro­
messa de cessão de direitos. REsp nQ 11.474-0-SP. RSTJ 48/186. 

CC, art. 1.175. Doação sem reserva de bens. Nulidade. REsp nQ 34.271-
9-SP. RSTJ 51/299. 
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CC, art. 1.394, primeira parte. Associação civil. Direito de voto. Con­
dição potestativa. REsp nº 20.982-5-MG. RSTJ 45/329. 

CC, art. 1.538, § 2º. Acidente causado pela má conservação da rodo­
via. Cegueira total. Departamento de Estradas de Rodagem. Dote. 
Indenização. Responsabilidade civil. REsp nº 28.095-7-RJ. RSTJ 48/ 
383. 

CC, art. 1.605, caput. CF, art. 227, § 52. Não aplicação. Filho adotivo. 
Sucessão. REsp nº 12.088-0-SC. RSTJ 45/225. 

Cédula rural. Correção monetária. Mútuo rural. REsp nº 13.828-PR. 
RSTJ 42/370. 

Cédulas. Anatocismo. Crédito rural. Exceção. REsp n2 13.098-0-GO. 
RSTJ 46/191. 

Cédulas de crédito rural. Capitalização mensal de juros. Alegação de 
anatocismo rejeitada. REsp nº 26.753-9-RS. RSTJ 42/449. 

Cegueira total. Acidente causado pela má conservação da rodovia. CC, 
art. 1.538, § 2º. Departamento de Estradas de Rodagem. Dote. Inde­
nização. Responsabilidade civil. REsp nº 28.095-7-RJ. RSTJ 48/383. 

Cerceamento de defesa. Alegação. Advogado. Ausência. Defensor cons­
tituído. CPP, art. 295. Lei nº 3.988/61. Prisão especial. RHC nº 1.916-
9-SP. RSTJ 48/443. 

Cerceamento de defesa. Alienação fiduciária. Busca e apreensão. REsp 
nº 29.172-4-ES. RSTJ 48/405. 

Cerceamento de defesa. Demissão. Militar. REsp nº 30.206-0-SP. RSTJ 
47/380. 

Cerceamento de defesa. Desentranhamento de documento. Trancamen­
to de ação penal. RHC nº 2.355-0-MG. RSTJ 46/474. 

Cerceamento de defesa. Legislação minerária. Mandado de seguran­
ça. MS nº 1. 123-0-DF. RSTJ 47/62. 

Cerceamento de defesa. Mandado de segurança. Oitiva de testemu­
nha. Indeferimento. Necessidade de demonstração do prejuízo sofri­
do. RMS nº 1.957-3-SP. RSTJ 51/492. 

Cerceamento de defesa não configurado. Julgamento. Pedido de adia­
mento. REsp nº 34.660-9-PR. RSTJ 51/301. 

Cerceamento do direito de defesa. Julgamentos públicos. Magistrado. 
Disponibilidade. Mandado de segurança. RMS nº 1.932-9-PR. RSTJ 48/ 
524. 

Certidão. Desnecessidade. Nome do sócio ou da firma sucessora. Exe­
cução fiscal. Responsabilidade tributária. Sucessão. REsp nº 36.540-
6-MG. RSTJ 52/216. 

Certidão do meirinho. Presunção de veracidade. Intimação da senten­
ça. Defensor dativo. RHC nº 2.089-5-RJ. RSTJ 50/385. 
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PrCv Certidão exarada por oficial de justiça. Ausência de indicação de teste­
munhas. CPC, art. 239, parágrafo único, IH. Nota de "ciente". Recu­
sa. Promessa de compra e venda. Interpelação judicial. REsp n2 26.862-
3-BA. RSTJ 46/348. 

Adm Cessão a outras entidades da administração. Servidores do Estado do 
Rio Grande do Sul. Complementação salarial. RMS n2 365-0-RS. RSTJ 
43/102. 

Cv Cessão de direito de ascendente a descendente. Curador especial. REsp 
n2 6.663-0-SP. RSTJ 50/127. 

PrCv Cessão de direitos. Alegação de ofensa ao art. 533 do Código Civil. De­
sapropriação. Levantamento de quantia depositada. REsp n2 13.091-
O-SP. RSTJ 47/157. 

Ct CF/67, art. 208 com EM 22/82. Serventia judicial. Investidura. Direi­
to adquirido. RMS n2 2.154-3-PI. RSTJ 52/322. 

Ct CF/88, art. 52. Atribuições iguais ou assemelhadas. Cargos. CF, art. 
39, § 12. Decadência. Lei n2 8.112/90. Mandado de segurança. Princí­
pio da isonomia. MS n2'1.706-5-DF. RSTJ 46/58. 

Ct CF/88, arts. 52, e 72, XXX. Concurso. Magistratura. Limite de idade. 
Lei n2 6.750/79, art. 46, V. RMS n2 635-0-DF. RSTJ 50/446. 

Ct CF/88, art. 52, XXXVI. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS). Servidor Público. Movimentação do fundo. Ato judicial. Man­
dado de segurança. Cabimento. Súmula 267 do STF. Lei n2 8.112/90. 
Lein2 8.192/90. Súmula 178 do TFR. RMS n2 1.811-8-CE. RSTJ 51/483. 

Ct CF/88, art. 52, LIV e LV. Mandado de segurança. Decisão do CADE. 
Recorribilidade. Efeitos do recurso. Lei n2 8.158/91, art. 21. Decreto 
n2 36/91. Lei n2 4.348/64, art. 12, b. MS n2 1.814-8-DF. RSTJ 50/45. 

Ct CF/88, art. 52, LXVI. Princípio da presunção da inocência. Apelação 
em liberdade. Crime hediondo. Lei n2 8.872/90, art. 92• RHC n2 2.472-
4-SP. RSTJ 47/492. 

Ct CF/88, art. 52, LXX, b, e ADCT, art. 40. Lei n2 5.041/66. Servidor civil 
da Marinha. Atualização de proventos da inatividade. Mandado de 
segurança. MS n2 1.296-0-DF. RSTJ 42/153. 

Ct CF/88, arts. 72, 37, I, 111; e 39, § 22. Concurso público. Limite de ida­
de. Restrições. Impossibilidade. Procurador do Estado do Rio Grande 
do Sul. RMS n2 1.178-0-RS. RSTJ 45/491. 

Ct CF/88, art. 72, IV. Vencimentos. Salário mínimo. REsp n236.373-0-GO. 
RSTJ 51/345. 

Ct CF/88, arts. 72, XXX, 37, I, e 9, § 22. Aplicação. Concurso público. Lei 
Estadual n2 6.672/74, art. 17,11. Revogação da parte final. Limite de 
idade. Restrições. Impossibilidade. RMS n2 674-0-RS. RSTJ 48/496. 
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CF/88, art. 72, XXX, art. 37, I, e art. 39, § 22. Aplicação. Concurso 
público. Limite de idade. Restrições. Impossibilidade. RMS n2 1.098-
O-RS. RSTJ 50/472. 

CF/88, art. 30, V. Competência dos Municípios. Transporte coletivo. 
Serviço público de interesse local. RMS n2 575-0-RJ. RSTJ 42/114. 

CF/88, art. 37, XI. Funcionário Público. Vencimentos. Teto. RMS n2 
1.011-0-GO. RSTJ 52/255. 

CF/88, art. 37, XI, e art. 39, § 12. Adicionais por tempo de serviço. 
Funcionário. Teto. Vencimentos. RMS n2 1.154-0-GO. RSTJ 46/507. 

CF/88, art. 39, § P. Atribuições iguais ou assemelhadas. Cargos. CF, 
art. 52. Decadência. Lei n2 8.112/90. Mandado de segurança. Princípio 
da isonomia. MS n2 1.706-5-DF. RSTJ 46/58. 

CF/88, art. 40, § 42. Adicionais de sexta parte. Extensão do benefício. 
Inativos. Prescrição do fundo de direito. Termo inicial. Vantagem fun­
cional. REsp n2 20.926-6-SP. RSTJ 47/246. 

CF/88, art. 40 e art. 236. Aposentadoria compulsória aos setenta anos 
de idade. Natureza jurídica do serviço notarial. Oficial de Registro 
Público. RMS n2 330-0-SP. RSTJ 48/473. 

CF/88, art. 105, I, a e c. Ato de desembargador. Competência do STJ. 
Habeas corpus. Prefeito municipal. HC n2 1.693-1-RS. RSTJ 48/68. 

CF/88, art. 105, I, d. Competência do STJ. Conflito negativo de com­
petência. Juízes federais submetidos a Tribunais Regionais Federais 
diferentes. Mandado de segurança. CC n2 3.864-8-MT. RSTJ 45/68. 

CF/88, art. 105, n, c. Atribuições dos cônsqles. Convenção de Viena. 
Estado estrangeiro. Representação em Juízo. Ag n2 l1.771-0-RS. RSTJ 
48/17. 

CF/88, art. 105, IH. Recurso especial. Embargos de declaração. EDcl 
nos EDcl no REsp n2 5.750-0-ES. RSTJ 42/260. 

CF/88 , art. 105, IH, a. Agravo regimental. Ofensa à lei trabalhista. 
AgRg no Ag n2 30.691-9-MG. RSTJ 50/525. 

CF/88, art. 105, In, a. Particularização dos dispositivos de lei alega­
dos de violados. Admissibilidade. Fundamento. Recurso especial. REsp 
n2 9.670-0-AM. RSTJ 46/148. 

CF/88, art. 105, IH, a e c. Recurso especial. Decreto-lei n2 6.259/44, 
art. 58, § P. Jogo do bicho. Contravenção penal. REsp n225.851-4-SP. 
RSTJ 50/252. 

CF/88, art. 105, IH, b. Recurso especial. REsp n2 31.391-4-SP. RSTJ 
50/328. 

éF/88, art. 128, § 52. Estatuto da Criança e do Adolescente. Promotor 
de Justiça. Legitimação ad processum. Lei Orgânica do Ministério 
Público de São Paulo, art. 39, V. Lei n2 8.069/90, art. 175, 176 e 201, 
lI. Legitimação ad causam. RMS n2 1.721-7-SP. RSTJ 52/311. 
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CF/88, art. 129, I. Ação penal pública. Ação privativa do Ministério 
Público. Contravenção penal. RHC n2 2.420-7-SP. RSTJ 45/442. 

CF/88, art. 133. Advogado. Inviolabilidade. RHC n2 2.090-1-SP. RSTJ 
50/389. 

CF/88, art. 134. Aplicação. Defensor público. Obtenção de documen­
tos relativos a apenados. RMS n2 1.054-0-RJ. RSTJ 43/149. 

CF/88, art. 150, lI, e art. 151, I. Imposto sobre Operações Financei­
ras. Isenção. Operações de câmbio. Bens importados. Pagamento. Fato 
gerador. Incidência. Tratamento fiscal diferenciado. Princípio da iso­
nomia. Inconstitucionalidade. Decreto-lei n2 2.434/88, art. 62• REsp n2 

12.230-0-PE. RSTJ 50/174. 
CF/88, art. 227, § 52. Não aplicação. CC, art. 1.605, caput. Filho ado­
tivo. Sucessão. REsp n2 12.088-0-SC. RSTJ 45/225. 

CF/88, art. 231. ADCT, art. 67. Área indígena. Declaração de posse e 
definição de limites para demarcação administrativa. Decreto n2 11/ 
91. Decreto n2 22/91. Interdição da área. Lei n2 6.001/73. Título domi­
nial privado. MS n2 1.835-5-DF. RSTJ 46/81. 

Cheque administrativo. Oposição do endossante. Sustação do pagamen­
to pelo Banco. Lei n2 7.357/85, art. 36. REsp n2 16.713-0-MS. RSTJ 
501208. 

Cheques prescritos. Ação de locupletamento. Possibilidade jurídica. 
Presunção. REsp n2 32.772-0-PR. RSTJ 47/440. 

Cidadão português. Cargo público. Investidura. Quitação eleitoral. 
Inexigibilidade. RMS n2 l.179-0-RS. RSTJ 52/264. 

Citação. Edital. Nulidade. RHC n2 2.062-7-SP. RSTJ 42/100. 

Citação. Execução. Litisconsórcio passivo facultativo. Coobrigados so­
lidários. CPC, art. 652. CPC, art. 241, lI. Inaplicabilidade. Embargos. 
Prazo. Nota promissória. Validade. REsp n2 28.098-2-SP. RSTJ 52/151. 

Citação. Falta de afixação do edital. Nulidade. RHC n2 1.999-6-SP. 
RSTJ 42/92. 

Citação. Juros moratórios. Matéria de fato. REsp n2 11.325-0-PR. RSTJ 
46/168. 

Citação. Pessoa jurídica. REsp n2 10.469-0-MG. RSTJ 46/155. 

Citação. Pessoa jurídica. Teoria da aparência. REsp n2 30.313-1-SP. 
RSTJ 47/394. 

Citação com hora certa. CPC, art. 227. Requisitos cumpridos quan­
tum satis. REsp n2 23.158-2-SP. RSTJ 48/25l. 

Citação do cônjuge. Ausência. Comparecimento espontâneo. Suprimen­
to. Usucapião. Intervenção do Ministério Público. Suficiência da inti­
~ação. Julgamento antecipado da lide. Possibilidade. Recurso desa­
colhido. REsp n2 5.469-0-MS. RSTJ 43/227. 
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Citação inexistente. Ação de restauração de autos. Co-réu. Processo 
de execução. REsp n2 14.201-0-CE. RSTJ 47/172. 
Citação por edital. Curador especial. Legitimidade para recorrer. Réu 
revel. REsp n2 23.495-9-RJ. RSTJ 47/272. 

Citação postal. Execução fiscal. Interrupção da prescrição. Lei n2 6.830/ 
80, art. 82

, I. CPC, art. 222. Embargos do devedor. Prazo preclusivo. 
Extinção do processo ex officio. Impossibilidade. CPC, art. 219, § 5º. 
Precedentes. REsp nº 13.917-0-SP. RSTJ 50/194. 

Cláusula contratual. Dissolução de sociedade. Súmula 5 do STJ. REsp 
nº 23.081-4-SP. RSTJ 48/247. 

Cláusula contratual. Interpretação. Anistia. Ato das Disposições Cons­
titucionais Transitórias (ADCT). Juros. REsp nº 27.603-6-SP. RSTJ 51/ 
174. 

Cláusula de substituição de índices. Imóvel. Reajustamento das pres­
tações. Potestatividade. Entrega dos títulos. Quitação. REsp nº 37.348-
4-SP. RSTJ 52/226. 

Cláusula expressa. Condomínio. Furto de bens. Convenção condomi­
niaL REsp nº 32.828-0-SP. RSTJ 51/273. 

CLPS, art. 32. Aposentadoria por velhice. Condições de obtenção. Ex­
contribuinte desempregado ao completar a idade limite. REsp nº 
13.392-0-PE. RSTJ 50/186. 

CLTlEstatutário. Servidores do INAMPS. RecI?-mação trabalhista. 
Competência. Justiça do Trabalho. CC nº 3.813-2"SP. RSTJ 51/17. 

CNT, art. 79. Interpretação sistemática. Exame médico vencido. Inte­
ligência das verba legis "devida habilitação" para dirigir veículo auto­
motor. Habeas corpus. Ilícito administrativo. Lei das Contravenções 
Penais, art. 32. Princípio da proporcionalidade da pena. Trancamento 
de ação penal. RHC nº 2.419-0-SP. RSTJ 46/476. 

Coação irresistível. Configuração. Exigência. REsp nº 25.121-0-PR. 
RSTJ 52/138. 

Co-autoria. Advogado. Falso testemunho. RHC nº 1.824-0-SP. RSTJ 
45/425. 

Co-autoria. Inexistência. Acidente de trânsito. Morte de transeunte. 
Veículo dirigido por menor sem autorização do pai. REsp nº 25.070-9-
MT. RSTJ 47/282. 

Cobrança. Honorários advocatícios. Município. Ausência de previsão 
orçamentária. REsp nº 25.506-9-MG. RSTJ 51/164. 

Cobrança. Taxa de licença de localização. REsp nº 2.714-0-SP. RSTJ 
51/68. 

Cobrança antecipada. Legalidade. ICMS. Convênios interestaduais. 
Decretos nSlll 6.465/89, 7.004/90 e 7.187 do Estado do Paraná. LC 44/ 
83. DL 406 e CTN, art. 128. RMS nº 1.562-0cPR. RSTJ 43/193. 
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Co-devedor que não sofreu a constrição patrimonial e não foi intima­
do da penhora. Embargos à execução. Legitimidade ativa. Prazo. CPC, 
arts. 736 e 738. AgRg no Ag nQ 27.981-3-RN. RSTJ 50/513. 

Coisa julgada. Ação penal. Empresa pública. Governador do Distrito 
Federal. Juízo prévio de admissibilidade da acusação. Legitimidade 
de parte. AgRg na APn nQ 25-0-DF. RSTJ 47/55l. 

Coisa julgada. Imutabilidade. Recurso especial. Provimento. REsp nQ 

1l.068-SP. RSTJ 42/325. 

Coisa julgada. Inocorrência. Acidente do trabalho. Reajustamento de 
beneficio. Recurso especial. REsp nQ 2l.528-0-SP. RSTJ 46/279. 

Coisa julgada. Inocorrência. Decisão administrativa. Embargos impro­
cedentes. Execução fiscal. Recurso especial. REsp nQ 3l.710-5-SP. RSTJ 
45/407. 

Coisa julgada. Motivação da sentença. Prazo. Recurso especial. Féri­
as. REsp nQ 6.774-PA. RSTJ 42/263. 

Colégio militar. Direito adquirido. Magistério. Professores catedráti­
cos, adjuntos de catedrático e adjuntos. REsp nQ 1l.289-0-DF. RSTJ 
45/219. 

Comarca da Capital. Diário Oficial. Intimação. Validade. CPC, art. 236. 
REsp n2 13.584-AM. RSTJ 42/367. 

Comarca em que não existe Juiz Federal. Ação civil pública. Compe­
tência. Competência do Juiz de Direito.CC n Q 2.706-0-CE. RSTJ 45/34. 

Comarca sede de vara federal. Competência. Conflito. Ação civil pú­
blica. Dano ambiental. Vazamento de gasolina no estuário de Santos. 
Interesse da União. Convenção internacional. Controvérsia. Juízes 
Federais. CC nQ 3.389-4-SP. RSTJ 50/30. 

Comerciante atacadista e varejista. Crédito tributário. Recurso espe­
cial. Admissibilidade. Advogado. Induzimento do julgador em erro. 
Comportamento antiético-jurídico. Decadência. Decisão ultra petita. 
Terceiro responsável. REsp nQ 5.116-SP. RSTJ 42/223. 

Compensação de créditos. Execução fiscal. RMS nQ 244-0-SP. RSTJ 50/ 
435. 

Competência. Ação cautelar. Ensino superior. Freqüência. Justiça 
Estadual. CC n2 3.838-7-RS. RSTJ 42/56. 

Competência. Ação civil pública. Comarca em que não existe Juiz Fede­
ral. Competência do Juiz de Direito. CC nQ 2.706-0-CE. RSTJ 45/34. 

Competência. Ação de revisão de alimentos. CPC, art. 100, lI. CC nQ 

2.903-9-SP. RSTJ 42/48. 

Competência. Ação mandamental. Superior Tribunal de Justiça. MS 
n2 l.630-9-DF. RSTJ 42/165. 

R. Sup. Trib. Just., Brasília, a. 5, (52): 397-559, dezembro 1993. 427 



PrCv 

PrCv 

PrPn 

PrCv 

PrPn 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrPn 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrPn 

PrCv 

PrCv 

428 

Competência. Ação revisional de benefício previdenciário resultante 
de acidente do trabalho. CC nº 3.451-5-RJ. RSTJ 43/30. 

Competência. Ações mandamentais. Ato de autoridade. CC nº 3.081-
9-RJ. RSTJ 47/28. 

Competência. Arma particular. CP, art. 158, § 1º c/c o art. 29. Justiça 
comum. Policial Militar. CC nº 3.862-4-SP. RSTJ 45/65. 

Competência. Ato atribuído a Ministro de Estado na qualidade de 
Presidente de órgão colegiado. Juízo Federal. MS nº l.699-1-DF. RSTJ 
46/52. 

Competência. Ato de Juiz de Direito. Conflito. Tribunal de Justiça ver­
sus Tribunal Regional Federal. CC nº 2.811-0-RS. RSTJ 45/37. 

Competência. Caderneta de poupança. Justiça estadual. CC nº 3.393-
6-SP. RSTJ 48/47. 

Competência. Caixa Econômica Federal. Fundo de Garantia do Tem­
po de Serviço (FGTS). Justiça Federal. CC nº 4.592-6-RJ. RSTJ 48/52. 

Competência. Conflito. Ação civil pública. Dano ambiental. Vazamen­
to de gasolina no estuário de Santos. Comarca sede de vara federal. 
Interesse da União. Convenção internacional. Controvérsia. Juízes 
Federais. CC nº 3.389-4-SP. RSTJ 50/30. 

Competência. Conflito. Privatização de empresas estatais. Leilão do 
controle acionário. Ações populares. Conexão. Prevenção. Juiz que 
primeiro despachou. CC nº 2.995-7-MG. RSTJ 50/25. 

Competência. Conflito. Vínculo empregatício. Reajustes de proventos. 
CC nº 3.340-7-SP. RSTJ 42/52. 

Competência. Conflito. Vista dos autos ao Ministério Público para 
parecer escrito, ensejando-se, contudo, parecer oral. Dispensa. CC nº 
2.830-RS. RSTJ 42/44. 

Competência. Conflito entre Turmas do STJ. Reclamação trabalhista. 
CC nº 2.831-0-RJ. RSTJ 45/44. 

Competência. Conflito negativo. Servidor celetista transformado em 
estatutário. CC nº 3.335-3-PB. RSTJ 43/2l. 

Competência. Conselho Regional de Farmácia. Justiça Federal. CC nº 
4.317-6-RJ. RSTJ 48/50. 

Competência. Contrato de empreitada. CC nº 5.274-2-SC. RSTJ 52/23. 

Competência. Contravenção. Inquérito policial. Justiça estadual. CC 
nº 2.819-0-MG. RSTJ 45/4l. 

Competência. Correção monetária. Caderneta de poupança. Cruzados 
novos. CC nº 4.800-9-SP. RSTJ 51/25. 

Competência. CPC, art. 585, § 2º. CPC, art. 88, L País estrangeiro. 
Partes domiciliadas no Brasil. Título executivo extrajudicial. REsp nº 
28.933-0-RJ. RSTJ 48/399. 
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Competência. Crime contra a caça. Justiça Federal. Lei n2 7.653/88. 
CC n2 3.369-9-SC. RSTJ 43/24. 

Competência. Crime contra a fauna silvestre. Justiça Federal. CC n2 

3.373-0-SC. RSTJ 45/55. 

Competência. Crimes conexos (estelionato, falsificação de documento 
particular e uso de documento falso) com prejuízo para empresa pú­
blica federal. Competência da Justiça Federal. CC n2 2.691-SP. RSTJ 
42/41. 

Competência. Diferenças salariais. Pretensão consolidada anteriormen­
te à Lei n2 8.112/90. Reclamação trabalhista. CC n2 3.407-2-SP. RSTJ 
45/62. 

Competência. Estabelecimento de ensino superior. Justiça Federal. 
Mandado de segurança. Súmula 15 do TFR. CC n2 2.488-0-00. RSTJ 
48/45. 
Competência. Exame de prova. Fatos novos. Habeas corpus. Prazo. 
Instrução. Prevenção. Tráfico de entorpecentes. RHC n2 2.630-7-RS. 
RSTJ 48/463. 

Competência. Execução fiscal. Conselho de fiscalização profissional. 
Justiça Federal. Súmula n2 66. RSTJ 44/185. 

Competência. Execução fiscal. Domicílio do devedor. CPC, arts. 87,112, 
114 e 578. CC n2 4.198-2-SP. RSTJ 51/21. 

Competência. Falsificação de travellers cheques. Passaporte adultera­
do. Uso. Conexão. Justiça Federal. HC n2 1.944-0-SP. RSTJ 51/33. 

Competência. Falsificação e uso de documento público. Inexistência de 
lesão à União Federal. CC n2 4.632-3-RS. RSTJ 48/54. 

Competência. Falsificação grosseira de moeda. Crime de estelionato. 
Justiça Estadual. Súmula n2 73. RSTJ 49/35. 

Competência. FGTS. Alvará para levantamento. Justiça Federal. Sú­
mula n2 82. RSTJ 49/233. 

Competência. Fuga de presos. Facilitação. CC n2 3.272-5-SP. RSTJ 45/ 
52. 

Competência. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Movi­
mentação. Lei n2 5.107/66. CC n2 3.831-4-RJ. RSTJ 47/32. 

Competência. Habeas corpus. Prevenção. RHC n2 1.822-0-SP. RSTJ 46/ 
426. 

Competência. Intervenção de órgão federal. Justiça estadual. CC n2 

2.599-0-RN. RSTJ 45/28. 

Competência. Juiz Federal. Mandado de segurança requerido por ex­
servidor contra ato de órgão federal. CC n2 2.377-0-DF. RSTJ 47/25. 

Competência. Juiz Federal versus Juiz de Direito. Súmula 3 do STJ. 
Tribunal Regional Federal. CC n2 1.631-0-MG. RSTJ 48/29. 
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Competência. Junta comercial. Mandado de segurança. CC n2 1.994-
O-PE. RSTJ 45/25. 

Competência. Justiça comum. Lesões corporais. Índios. CC n2 3.910-
O-RO. RSTJ 45/72. 

Competência. Justiça comum. Regime estatutário. Servidor municipal. 
CC n2 3.387-0-MG. RSTJ 45/60. 

Competência. Justiça Militar Estadual. Crimes de homicídio e de abuso 
de autoridade, atribuídos a policiais militares, em serviço, no desem­
penho de policiamento civil. HC n2 1.040-MG. RSTJ 42/61. 

Competência. Liquidação extrajudicial do Banco do Estado da Paraí­
ba S/A. Ação ajuizada contra o liquidante. Interesse do Banco Cen­
tral. Lei n2 6.024/74. Justiça Federal. CC n2 4.862-9-PB. RST.T 52/19. 

Competência. Penhora. Carta precatória. Remoção de depositário. CC 
n2 2.705-0-SP. RSTJ 50/17. 

Competência. Policial de corporação estadual. Delito praticado em 
outra unidade federativa. Justiça militar. Súmula n2 78. RSTJ 49/151. 

Competência. Policial Militar. Facilitação de fuga de preso. Justiça 
Comum Estadual. Súmula n2 75. RSTJ 49/93. 

Competência. Prisão preventiva. Paralisação dos Juízes de Direito. 
Câmaras criminais do Tribunal de Justiça do Paraná. Assento n2 02/ 
93. Lei Estadual n2 7.297/80. HC n2 1.966-0-PR. RSTJ 51/35. 

Competência. Processo e julgamento. Crime de falsa anotação na CTPS. 
Empresa privada. Súmula n2 62. RSTJ 44/99. 

Competência. Receptação. Roubo. Local da infração. CPP, art. 70. CC 
n2 3.444-8-RS. RSTJ 43/27. 

Competência. Reclamação. Foro por prerrogativa de função. Inquéri­
to. Rcl n2 161-1-SP. RSTJ 50/66. 

Competência. Servidores do INAMPS. CLTlEstatutário. Reclamação 
trabalhista. Justiça do Trabalho. CC n2 3.813-2-SP. RSTJ 51/17. 

Competência. Subtração, por civil, de arma de propriedade da Polícia 
Militar do Distrito Federal. CC n2 2.433-0-DF. RSTJ 43/17. 

Competência. Usucapião especial. Interesse da União. Justiça Fede­
ral. CC n2 4.839-3-RJ. RSTJ 52/17. 

Competência da autoridade administrativa para a aplicação da pena. 
Pena disciplinar. Exclusão da corporação. Soldado do Corpo de Bom­
beiros. RMS n2 1.261-0-RJ. RSTJ 45/507. 

Competência da Justiça Federal. Crimes conexos (estelionato, falsifi­
cação de documento particular e uso de documento falso) com prejuí­
zo para empresa pública federal. CC n2 2.691-SP. RSTJ 42/41. 

Competência do Juiz de Direito. Ação civil pública. Comarca em que 
não existe Juiz Federal. Competência. CC n2 2.706-0-CE. RSTJ 45/34. 
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Competência do Juízo. Deficiência de defesa. Estelionato. Prova de re­
sidência. Recurso de habeas corpus. RHC n2 2.446-3-SP. RSTJ 45/ 
445. 

Competência do STJ. Ato de Desembargador. CF, art. 105, I, a e c. 
Habeas corpus. Prefeito municipal. HC n2 1.693-1-RS. RSTJ 48/68. 

Competência do STJ. CF, art. 105, I, d. Conflito negativo de compe­
tência. Juízes federais submetidos a Tribunais Regionais Federais di­
ferentes. Mandado de segurança. CC n2 3.864-8-MT. RSTJ 45/68. 

Competência dos Municípios. CF, art. 30, V. Transporte coletivo. Ser­
viço público de interesse local. RMS n2 575-0-RJ. RSTJ 42/114. 

Competência legislativa supletiva. Proteção da saúde. Meio ambien­
te. REsp n2 26.990-1-RJ. RSTJ 50/279. 

Competência supletiva. Cadastramento. Meio ambiente. Poder de po­
lícia. Preservação da saúde e da vida. REsp n2 19.274-0-RS. RSTJ 46/ 
232. 

Complementação de proventos. Aposentadoria de ferroviário. Jus su­
perveniens. CPC, art. 462. Lei n2 8.186/91. AgRg no Ag n2 11.656-0-
BA. RSTJ 46/537. 

Complementação salarial. Servidores do Estado do Rio Grande do Sul. 
Cessão a outras entidades da administração. RMS n2 365-0-RS. RSTJ 
43/102. 

Compra e venda. Contrato particular. Rescisão. Imóvel. REsp n2 

l1.329-0-SP. RSTJ 46/177. 

Compra e venda de imóvel. Liquidação extrajudicial de instituição fi­
nanceira. Bem pertencente ao administrador de instituição. Ação re­
vocatória. REsp n2 16.863-0-PR. RSTJ 50/226. 

Compromisso de compra e venda. Alienante com representação da 
consorte. Matéria de fato. REsp n2 33.851-0-SP. RSTJ 52/182. 

Compromisso de compra e venda. Mora. Interpelação. Contrato não 
registrado no registro de imóveis. Súmula n2 76. RSTJ 49/107. 

Concessão de serviço público. Transporte intermunicipal de passagei­
ros. Nulidade. Autorização precária. Transformação em permanente. 
RMS n2 1.604-3-TO. RSTJ 52/297. 

Conclusão de estágio. Mandado de segurança. Curso profissionalizan­
te. Ensino superior. Matrícula. Fato consumado, em decorrência de 
liminar concedida. Situação fática já consolidada. Circunstâncias es­
peciais. REsp n2 34.548-4-RS. RSTJ 50/363. 

Concordata. Contrato de câmbio. Restituição de quantias adiantadas. 
Embargos infringentes. Cabimento em processo falimentar. REsp n2 

27.929-3-RS. RSTJ 48/366. 

Concordata. Habilitação de crédito retardatária. REsp n2 8.061-0-SP. 
RSTJ 51/88. 

R. Sup. Trib. Just., Brasília, a. 5, (52): 397-559, dezembro 1993. 431 



Cv 

Ct 

Cv 

PrPn 

PrPn 

Pn 

Adm 

Adm 

Ct 

Ct 

Ct 

Ct 

Ct 

Adm 

Adm 

PrCv 

432 

Concubinato. Dependência econômica. REsp nº 24.878-8-PE. RSTJ 50/ 
249. 

Concurso. Magistratura. Limite de idade. Lei nº 6.750/79, art. 46, V. 
CF, art. 5º, e art. 7º, XXX. RMS nº 635-0-DF. RSTJ 50/446. 

Concurso de credores. Preferência. Anterioridade da penhora. REsp 
nº 31.475-0-RN. RSTJ 51/260. 

Concurso material. Abuso de autoridade e lesões corporais. Nova de­
finição jurídica aos fatos. Nulidade inexistente. REsp nº 12.614-0-MT. 
RSTJ 42/348. 

Concurso material. Crimes falimentares. Estelionato. Prazo. Prescri­
ção. REsp nº 19.333-0-SP. RSTJ 46/239. 

Concurso material. Fiança. Pena superior a dois anos de reclusão. 
Súmula nº 81. RSTJ 49/209. 

Concurso público. Aprovação em concurso anterior. Mandado de segu­
rança preventivo. Ameaça descaracterizada. RMS nº 1.894-5-RJ. RSTJ 
46/525. 

Concurso público. Auditor-fiscal. Edital. Inscrição. Pretensão de aces­
so de técnico nacional, através de reserva de vagas. Faculdade confe­
rida à administração. Critérios de conveniência e oportunidade. Ausên­
cia de direito líquido e certo. Segurança denegada. MS nº 1.285-0-DF. 
RSTJ 43/169. 

Concurso público. CF, arts. 7º, III; 37, I, e 39, § 2º. Limite de idade. 
Restrições. Impossibilidade. Procurador do Estado do Rio Grande do 
Sul. RMS nº 1. 178-0-RS. RSTJ 45/491. 

Concurso público. CF, arts. 7º, XXX, 37, I, e 39, § 2º. Aplicação. Lei 
Estadual nº 6.672/74, art. 17,11. Revogação da parte final. Limite de 
idade. Restrições. Impossibilidade. RMS nº 674-0-RS. RSTJ 48/496. 

Concurso público. Discriminação arbitrária. Dispensa para funcioná­
rio. Limitação de idade. RMS nº 1.330-0-RS. RSTJ 47/529. 

Concurso público. Exigência constitucional. Admissão por contrato de 
trabalho. Efetivação. RMS nº 1.494-0-PI. RSTJ 45/510. 

Concurso público. Limite de idade. Restrições. Impossibilidade. CF, 
arts. 7º, XXX, 37, I, e 39, § 2º. Aplicação. RMS nº 1.098-0-RS. RSTJ 
50/472. 

Concurso público. Ministério Público. Regulamento. Interpretação sis­
temática. RMS nº 740-0-SC. RSTJ 46/491. 

Concurso público. Oficial de Justiça. Aprovação em provas de conhe­
cimento. Punição disciplinar. Inidoneidade moral. RMS nº 1.321-0-PR. 
RSTJ 52/268. 

Concurso público. Recurso administrativo. Mandado de segurança. 
Prazo. Início. RMS nº 1.170-0-ES. RSTJ 46/510. 
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Concurso realizado, pela administração, com a exclusão de servidores 
de uma mesma classe. Impossibilidade. Ascensão. REsp n2 24.112-5-
DF. RSTJ 42/437. 

Condenação. Absolvição. Documento falso. Uso. Ministério Público. 
Recurso. REsp n2 22.558-2-SP. RSTJ 47/255. 

Condenação. Apelo em liberdade. Decisão fundamentada. Tráfico ilí­
cito de cocaína. RHC nQ 1.569-0-RJ. RSTJ 46/403. 

Condenação. Nulidade. Recurso de habeas corpus. Tóxicos. RHC n2 

2.026-3-SP. RSTJ 43/67. 

Condenação. Regime inicial. Sentença omissa. Tóxicos. RHC nQ 1.754-
O-RJ. RSTJ 46/421. 

Condição potestativa. Associação civil. Direito de voto. CC, art. 1.394, 
primeira parte. REsp nQ 20.982-5-MG. RSTJ 45/329. 

Condições de obtenção. Aposentadoria por velhice. Ex-contribuinte 
desempregado ao completar a idade limite - CLPS, art. 32. REsp nQ 

13.392-0-PE. RSTJ 50/186. 

Condomínio. Extinção. Módulo (art. 65 da Lei nQ 4.504/64). Divisibili­
dade. REsp n2 16.851-0-MG. RSTJ 42/395. 

Condomínio. Furto de bens. Convenção condominial. Cláusula expres­
sa. REsp n2 32.828-0-SP. RSTJ 51/273. 

Conexão. Competência. Conflito. Privatização de empresas estatais. 
Leilão do controle acionário. Ações populares. Prevenção. Juiz que 
primeiro despachou. CC nQ 2.995-7-MG. RSTJ 50/25. 

Conexão. Falsificação de travellers cheques. Passaporte adulterado. 
Uso. Competência. Justiça Federal. HC nQ 1.944-0-SP. RSTJ 51/33. 

Conexão. Prescrição. REsp nQ 27.310-2-MT. RSTJ 48/334. 

Conexão. Reunião de processos. REsp n2 26.919-6-RJ. RSTJ 42/451. 

Conexão probatória. Discussão sobre questões de fato. Juiz em gozo 
de férias. RHC n2 2.130-9-RJ. RSTJ 43/70. 

Configuração. Exigência. Coação irresistível. REsp n2 25.121-0-PR. 
RSTJ 52/138. 

Conflito. Competência. Vínculo empregatício. Reajustes de proventos. 
CC nQ 3.340-7-SP. RSTJ 42/52. 

Conflito. Tribunal de Justiça versus Tribunal Regional Federal. Ato 
de Juiz de Direito. Competência. CC n2 2.811-0-RS. RSTJ 45/37. 

Conflito entre Turmas do STJ. Competência. Reclamação trabalhista. 
CC n2 2.831-0-RJ. RSTJ 45/44. 

Conflito negativo de competência. CF, art. 105, I, d. Competência do 
STJ. Juízes federais submetidos a Tribunais Regionais Federais dife­
rentes. Mandado de segurança. CC nQ 3.864-8-MT. RSTJ 45/68. 
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Conhecimento. Prequestionamento. Recurso especial. REsp n2 30.302-
7-SP. RSTJ 47/392. 

Conhecimento. Recurso especial. REsp nQ 8.397-0-SP. RSTJ 46/140. 

Conhecimento. Recurso especial. REsp nQ 1l.038-0-DF. RSTJ 47/105. 

Cônjuge do executado. CPC, arts. 669, § 12, e 687, § 3Q
• Embargos à 

arrematação. Execução. Imóvel penhorado. Intimação da praça. Litis­
consórcio necessário. REsp nQ 19.335-0-RS. RSTJ 46/242. 

Conselho de fiscalização profissional. Execução fiscal. Competência. 
Justiça Federal. Súmula nQ 66. RSTJ 44/185. 

Conselho Regional de Economia. Inscrição. Estabelecimento bancário. 
Súmula nQ 79. RSTJ 49/165. 

Conselho Regional de Farmácia. Competência. Justiça Federal. CC nQ 

4.317-6-RJ. RSTJ 48/50. 

Consignação em pagamento. Âmbito de discussão. Orientação doutri­
nária e jurisprudencial. REsp nQ 23.717-1-RJ. RSTJ 46/282. 

Consignação em pagamento. Contrato de promessa de venda de bem 
imóvel, não abrangido pelas normas do SFH. Índice de reajustamento 
das prestações. Lei nQ 7.774/89, art. 12 e parágrafos. "Plano Verão". 
REsp nQ 16.819-0-SP. RSTJ 46/219. 

Consignatória. Busca e apreensão. Alienação fiduciária. Súmula nQ 72. 
RSTJ 49/17. 

Consórcio. Alienação fiduciária. REsp nQ 35.956-2-RJ. RSTJ 51/339. 

Consórcio. Grupo. Administradora. Legitimidade passiva. Retirada de 
consórcio. Correção monetária. REsp nQ 31.893-6-RS. RSTJ 47/419. 

Constituição Estadual. Estado de São Paulo. Vencimentos atrasados. 
Correção monetária. Incidência. REsp nQ 29.214-5-SP. RSTJ 43/494. 

Constrangimento ilegal. Excesso de prazo na instrução. Motivação dada 
pela defesa. Súmula nQ 64. RSTJ 44/137. 

Constrangimento ilegal inexistente. Recurso de habeas corpus. Prisão 
civil. Descumprimento de ordem legal. Dever de prestar alimentos. 
RHC nQ 2.406-2-RJ. RSTJ 51/360. 

Consulta formulada pelo oficial de registro de imóveis ao MM. Juiz 
Corregedor Permanente. Registro imobiliário. RMS nQ 148-0-PR. RSTJ 
43/87. 

Conta. Atualizações sucessivas de valores. Homologação. Liquidação 
de sentença. Recurso cabível. CPC, arts. 162, 495, I a VII, 522, 527, 
580, 583, 586, 603, 604, 618 e 794. REsp nQ 11.737-0-RS. RSTJ 50/ 
151. 

Conta de liquidação. Cálculo apresentado pela parte. Recurso cabível. 
Ação acidentária. REsp nQ 21.392-0-SP. RSTJ 42/424. 
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Contestação. Exceção de incompetência. Prazo. REsp nQ 19.543-0-RS. 
RSTJ 46/250. 

Contestação silente. Locação. Prova de propriedade do imóvel retoman­
do para uso próprio. Petição inicial instruída só com a escritura de 
compra e venda do imóvel. Juntada de certidão do registro imobiliá­
rio. REsp nQ 31.145-0-RJ. RSTJ 50/324. 

Contrariedade da lei. Recurso especial. Súmula nQ 284/STF. EREsp nQ 

7.821-5-SP. RSTJ 45/565. 

Contrato. Locação residencial. Alienação do imóvel. Despejo. Prazo le­
gal para a retomada. Inexistência. REsp nQ 32.604-0-RS. RSTJ 52/170. 

Contrato de abertura de crédito. Capitalização mensa~. Impossibilida­
de. Financiamento bancário. Juros. REsp nQ 28.509-8-RS. RSTJ 45/387. 

Contrato de arrendamento mercantil. Leasing. Correção monetária. 
REsp nQ 26.847-7-SP. RSTJ 50/271. 

Contrato de câmbio. Restituição de quantias adiantadas. Concordata. 
Embargos infringentes. Cabimento em processo falimentar. REsp nQ 

27.929-3-RS. RSTJ 48/366. 

Contrato de compra e venda de mercadoria a termo. Ação de resilição 
cumulada com indenização por perdas e danos. Bolsa internacional de 
mercadorias e futuros. Prejuízo apurado. Venda das posições sob ale­
gação de inadimplemento. REsp nQ 318-0-ES. RSTJ 45/111. 

Contrato de concessão de serviço público. Exclusividade. Alteração 
unilateral pela administração de cláusula regulamentar da concessão. 
Impossibilidade. RMS nQ l.681-0-TO. RSTJ 52/305. 

Contrato de empreitada. Competência. CC nQ 5.274-2-SC. RSTJ 52/23. 

Contrato de mandato. Interpretação de conteúdo. Prescrição. REsp nQ 

29.424-5-PR. RSTJ 46/36l. 

Contrato de mútuo. Execução. Autarquia. REsp nQ 5.100-0-RS. RSTJ 
50/107. 

Contrato de promessa de venda de bem imóvel, não abrangido pelas 
normas do SFH. Consignação em pagamento. Índice de reajustamen­
to das prestações. Lei nQ 7.774/89, art. 12 e parágrafos. "Plano Verão". 
REsp nQ 16.819-0-SP. RSTJ 46/219. 

Contrato de registro imobiliário. Inscrição. Direito de preferência. 
Locação. Perdas e danos. AgRg no Ag nQ 18.719-0-RJ. RSTJ 45/529. 

Contrato de transporte. Preposição. Sub-rogação. Seguro. REsp n Q 

30.976-5-SC. RSTJ 47/40l. 

Contrato não registrado no registro de imóveis. Compromisso de com­
pra e venda. Mora. Interpelação. Súmula nQ 76. RSTJ 49/107. 

Contrato particular. Rescisão. Compra e venda. Imóvel. REsp n Q 

11.329-0-SP. RSTJ 46/177. 
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Contratos de adesão. Leasing. Agravo incidental em agravo de ins­
trumento. Foro de eleição. Lei n2 8.038/90, art. 28, Presidência do Tri­
bunal de origem. Poderes para admissão de recurso especial. AgRg no 
Ag n2 18.961-0-RS. RSTJ 45/533. 

Contratos de câmbio. Tablita de deflação. Inaplicabilidade. REsp n2 

2.252-0-RS. RSTJ 52/47. 

Contratos preliminares. Descumprimento pela incorporadora e pela 
construtora. Litisconsórcio passivo necessário. Solidariedade. Corre­
ção monetária. REsp n2 18.606-0-SP. RSTJ 51/127. 

Contravenção. Competência. Inquérito policial. Justiça estadual. CC 
n2 2.819-0-MG. RSTJ 45/4l. 

Contravenção. Decreto-lei n2 6.259/44, art. 58, § 12, b. Intermediação. 
Jogo do bicho. Punibilidade. Súmula n2 51 do STJ. REsp n2 25.105-2-
SP. RSTJ 48/288. 

Contravenção penal. Ação penal pública. Ação privativa do Ministério 
Público. CF, art. 129, I. RHC n2 2.420-7-SP. RSTJ 45/442. 

Contravenção penal. Recurso especial. CF, art. 105, III, letras a e c. 
Decreto-lei n2 6.259/44, art. 58, § 12 • Jogo do bicho. REsp n2 25.851-4-
SP. RSTJ 50/252. 

Contribuição. Sindicato. Enquadramento. REsp n2 34.552-6-MG. RSTJ 
50/367. 

Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS). Lei Com­
plementar n2 7/70. Modificação por decreto-lei. Possibilidade. Nature­
za jurídica. REsp n2 18.380-0-DF. RSTJ 45/287. 

Contribuições previdenciárias. Recolhimento parcial. REsp n2 34.628-
2-SP. RSTJ 52/202. 

Convenção condominial. Condomínio. Furto de bens. Cláusula expres­
sa. REsp n2 32.828-0-SP. RSTJ 51/273. 

Convenção das partes. Prazo recursal. Suspensão. Interrupção. CPC, 
arts. 180, 182 e 265, inciso 11. REsp n2 10.864-0-SP. RSTJ 52/97. 

Convenção de Viena. Atribuições dos cônsules. CF, art. 105, II, c. 
Estado estrangeiro. Representação em Juízo. Ag n2 1l.771-0-RS. RSTJ 
48/17. 

Convenção internacional. Controvérsia. Competência. Conflito. Ação 
civil pública. Dano ambiental. Vazamento de gasolina no estuário de 
Santos. Comarca sede de vara federal. Interesse da União. Juízes 
Federais. CC n2 3.389-4-SP. RSTJ 50/30. 

Convênios. Embargos de declaração. Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias (ICM). EDcl no REsp n2 3.582-0-DF. RSTJ 46/578. 

Conversão em renda. Depósitos judiciais. Lei n2 6.830/80, art. 32, § 
22• REsp n2 19.672-0-RJ. RSTJ 52/115. 
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Convocação de Juiz da capital para funcionar como Desembargador 
Substituto. Lei Complementar n2 35, art. 118, § 12, IH. Preterição do 
Tribunal de Alçada. Nulidade. REsp n2 l1.838-0-RS. RSTJ 48/194. 

Coobrigados solidários. Execução. Litisconsórcio passivo facultativo. 
Citação. CPC, art. 652. CPC, art. 241, lI. Inaplicabilidade. Embargos. 
Prazo. Nota promissória. Validade. REsp n2 28.098-2-SP. RSTJ 52/151. 
Cooperativas de consumo. ICM. Depósito. Juros e correção monetá­
ria. REsp n2 19.567-0-SP. RSTJ 43/377. 
Co-réu. Ação de restauração de autos. Citação inexistente. Processo 
de execução. REsp n2 14.201-0-CE. RSTJ 47/172. 
Co-réu. Apelação subsidiária. Lesões corporais recíprocas. REsp n2 

29.594-8-RJ. RSTJ 47/373. 
Corpo de delito. Habeas corpus. Prova. Valoração. RHC n2 2.345-8-PR. 
RSTJ 46/458. 
Correção de cálculos. Ato judicial. Mandado de segurança. RMS n2 

1.370-0-RJ. RSTJ 48/516. 
Correção monetária. Ação de cobrança. Lei n2 6.899/81, art. 12, § 12 • 

Títulos cambiários. Quitação em cartório. REsp n2 31.266-1-MT. RSTJ 
52/163. 
Correção monetária. Ação rescisória. CPC, art. 485, V. Fase executiva 
de sentença. Lei n2 6.899/81. REsp n2 640-0-SP. RSTJ 45/129. 

Correção monetária. Acréscimo moratório. ICM. Maçãs frescas. Isen­
ção. Revogação. REsp n2 7.092-0-SP. RSTJ 42/279. 
Correção monetária. Cálculo. Desapropriação. Juros compensatórios. 
REsp n2 25.201-9-PR. RSTJ 46/309. 
Correção monetária. Cédula rural. Mútuo rural. REsp n2 13.828-PR. 
RSTJ 42/370. 
Correção monetária. Competência. Caderneta de poupança. Cruzados 
novos. CC n2 4.800-9-SP. RSTJ 51/25. 
Correção monetária. Contrato de arrendamento mercantil. Leasing. 
REsp n2 26.847-7-SP. RSTJ 50/27l. 
Correção monetária. Creditamento. Importação de matéria-prima. 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM). Lei n2 6.899/81. Pre­
cedentes. REsp n2 16.241-0-PR. RSTJ 47/210. 
Correção monetária. Débitos resultantes de decisão judicial. Lei n2 

6.899/81. REsp n2 26.565-8-SP. RSTJ 46/333. 
Correção monetária. Decreto-lei n2 2.284/86. Decreto-lei n2 2.335/87. 
Funcionário Público do Estado de São Paulo. Gatilhos salariais. Lei 
Complementar Estadual n2 467/86. Lei Complementar Estadual n2 535/ 
88. REsp n2 8.882-0-SP. RSTJ 48/147. 
Correção monetária. Energia elétrica. Pagamento excessivo. Repeti­
ção do indébito. Prescrição. Juros moratórios. REsp n2 8.576-0-SP. 
RSTJ 50/131. 
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Correção monetária. Falência. REsp n2 5.819-0-SP. RSTJ 50/117. 

Correção monetária. Inadimplemento contratual. Ato ilícito. REsp n2 

2.805-0-RJ. RSTJ 52/50. 

Correção monetária. Incidência. Desapropriação por interesse social. 
Valor fIxado em moeda corrente. Demora no pagamento. MS n2 1.902-
5-DF. RSTJ 48/85. 

Correção monetária. Incidência. Vencimentos atrasados. Constituição 
Estadual. Estado de São Paulo. REsp n2 29.214-5-SP. RSTJ 43/494. 

Correção monetária. Índice de 70,28%. Liquidação de sentença. Servi­
dores Públicos Estaduais. Vencimentos e vantagens. REsp n2 24.370-
5-SP. RSTJ 48/270. 

Correção monetária. Lei n2 6.899/81, art. 12, § 12. Pagamento em car­
tório. Quitação dada pelo serventuário. Efeitos. Títulos cambiários. 
REsp n2 29.120-7-RJ. RSTJ 47/369. 

Correção monetária. Litisconsórcio passivo necessário. Solidariedade. 
Contratos preliminares. Descumprimento pela incorporadora e pela 
construtora. REsp n2 18.606-0-SP. RSTJ 51/127. 

Correção monetária. Questão incidente. Isenção constitucional. Recurso 
cabível. REsp n2 15.326-0-PR. RSTJ 51/121. 

Correção monetária. Seguro. Responsabilidade civil. Ação regressiva. 
REsp n2 7.671-0-PR. RSTJ 43/273. 

Correção monetária. Servidor público. REsp n2 30. 159-6-PB. RSTJ 51/ 
208. 

Correção monetária. Termo a quo. Precedentes da Corte. Rescisória. 
Direito superveniente (CPC, 462). Ilícito contratual. REsp n2 12.673-
O-RS. RSTJ 42/352. 

Correção monetária. Termo inicial. CP, art. 50. Multa. REsp n2 20.828-
6-SP. RSTJ 45/318. 

Correção monetária. Títulos de dívida líquida e certa. Lei n2 6.899/81. 
REsp n2 27.326-6-SP. RSTJ 42/462. 

Correção monetária antes do vencimento. Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias (ICMS). Legitimidade. REsp n2 24.523-4-SP. RSTJ 46/305. 

Correção parcial. Ministério Público. CPP, art. 800, §§ 22 e 42• RMS n2 

1.226-0-DF. RSTJ 43/162. 

Corretagem. Remuneração por intermediação. Quando é devida. REsp 
n2 29.286-6-RJ. RSTJ 51/191. 

CP, art. 50. Correção monetária. Termo inicial. Multa. REsp n2 20.828-
6-SP. RSTJ 45/318. 

CP, art. 64, L Reincidência. Antecedentes. RHC n2 2.227-2-MG. RSTJ 
50/394. 
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CP, art. 71, parágrafo único. Crime continuado. HC nº 1.514-8-SP. 
RSTJ 48/61. 

CP, art. 138. Animus defendendi. Inexistência. Crime de calúnia. REsp 
n Q 15.971-0-MG. RSTJ 46/204. 

CP, art. 145, parágrafo único, e 141, inciso lI. Rejeição. Ação pública 
condicionada à representação do ofendido. Crime de calúnia. Difama­
ção e injúria. Instauração da ação penal mediante queixa. Impossibi­
lidade. APn nQ 39-0-BA. RSTJ 47/17. 

CP, art. 155, IV, § 4Q
• Diminuição de pena. Não aplicação. Furto. REsp 

nQ 32.907-7-SP. RSTJ 51/283. 

CP, art. 158, § 12 c/c o art. 29. Arma particular. Competência. Justiça 
comum. Policial Militar. CC nQ 3.862-4-SP. RSTJ 45/65. 

CP, art. 159, § 3Q
• Desclassificação. Extorsão mediante seqüestro se­

guido de morte. Condenação. Homicídio. Seqüestro e cárcere privado. 
REsp nQ 9.922-0-PB. RSTJ 48/155. 

CP, art. 214 c/c os arts. 224, a, 226, II e 71. Atentado violento ao pudor. 
Vítimas crianças. Ação Penal Pública, art. 225, § 12 c/c o art. 226, lI, 
do CP. RHC nQ 2.783-5-SP. RSTJ 51/385. 

CP, art. 225, § 12, lI. Ação penal pública incondicionada. Atentado ao 
pudor. Padrasto. RHC nQ 2.596-0-AL. RSTJ 47/500. 

CP, art. 342, § 12. Ação penal. Início. Crime de falso testemunho. REsp 
nQ 17.716-0-SP. RSTJ 47/218. 

CP, art. 344. Crime de coação no curso do processo. Falso testemu­
nho. REsp n Q 24.544-1-SP. RSTJ 48/276. 

CPC, arts. 2Q
, 300, 333 e 515. Prequestionamento. Ausência. Lei Es­

tadual. REsp nQ 30.828-1-RJ. RSTJ 51/227. 

çPC, art. 9Q
, parágrafo único. Ajuizamento de mandado de segurança 

contra ato judicial. Possibilidade. Curadoria especial. RMS nQ 1.768-
O-RJ. RSTJ 46/521. 

CPC, art. 21, parágrafo único. Sucumbência em parte mínima. REsp 
nQ 27.416-7-RJ. RSTJ 52/145. 

CPC, arts. 46 e 47. Lei nQ 1.533/51, art. 19. Mandado de segurança. 
Agravo regimental. Litisconsorte ativo. AgRg no RMS nQ 706-0-DF. 
RSTJ 43/132. 

CPC, arts. 47, parágrafo único, e 499. Ato judicial. Impetração por 
terceiro. Litisconsórcio necessário. Não caracterização. Mandado de 
segurança. RMS nQ 964-0-RJ. RSTJ 45/479. 

CPC, arts. 81, 82, 83 e 499, § 2Q
• Ação acidentária. Curador de aciden­

tes do trabalho. Ministério Público. Legitimidade para recorrer. REsp 
nQ 7.959-0-SP. RSTJ 52/80. 

CPC, arts. 87, 112, 114 e 578. Competência. Execução fiscal. Domicí­
lio do devedor. CC n Q 4.198-2-SP. RSTJ 51/21. 

R. Sup. Trib. Just., Brasília, a. 5, (52): 397-559, dezembro 1993. 439 



PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

440 

CPC, art. 88, I. Competência. CPC, art. 585, § 22. País estrangeiro. 
Partes domiciliadas no Brasil. Título executivo extrajudicial. REsp n2 
28.933-0-RJ. RSTJ 48/399. 

CPC, art. 100, 11. Competência. Ação de revisão de alimentos. CC n2 
2.903-9-SP. RSTJ 42/48. 

CPC, arts. 130, 330, I, e 535. Efeito modificativo excepcional. Embar­
gos de declaração. Omissão. EDcl nos EDcl no REsp n2 4.329-0-SP. 
RSTJ 47/581. 

CPC, arts. 162,495, I a VII, 522, 527, 580, 583, 586, 603, 604, 618 e 
794. Liquidação de sentença. Conta. Atualizações sucessivas de valo­
res. Homologação. Recurso cabível. REsp n2 11.737-0-RS. RSTJ 50/151. 

CPC, art. 172. Prazo. Recurso. REsp n2 2.172-0-PR. RSTJ 46/123. 

CPC, arts. 180, 182 e 265, inciso 11. Prazo recursal. Suspensão. Inter­
rupção. Convenção das partes. REsp n2 10.864-0-SP. RSTJ 52/97. 

CPC, art. 183, § P. Prazo. Justa causa. Doença de advogado. Medida 
cautelar. Indeferimento. RMS n2 1.209-0-SP. RSTJ 42/145. 

CPC, art. 219, § 52. Precedentes. Execução fiscal. Citação postal. In­
terrupção da prescrição. Lei n2 6.830/80, art. 82, I. CPC, art. 222. 
Embargos do devedor. Prazo preclusivo. Extinção do processo ex offi­
cio. Impossibilidade. REsp n2 13.917-0-SP. RSTJ 50/194. 

CPC, art. 222. Execução fiscal. Citação postal. Interrupção da pres­
crição. Lei n2 6.830/80, art. 82, L Embargos do devedor. Prazo preclu­
sivo. Extinção do processo ex officio. Impossibilidade. CPC, art. 219, § 
52. Precedentes. REsp n2 13.917-0-SP. RSTJ 50/194. 

CPC, art. 227. Citação com hora certa. Requisitos cumpridos quan­
tum satis. REsp n2 23.158-2-SP. RSTJ 48/251. 

CPC, art. 236. Intimação. Diário Oficial. Comarca da Capital. Valida­
de. REsp n2 13.584-AM. RSTJ 42/367. 

CPC, art. 239, parágrafo único, IH. Ausência de indicação de teste­
munhas. Certidão exarada por oficial de justiça. Nota de "ciente". 
Recusa. Promessa de compra e venda. Interpelação judicial. REsp n2 

26.862-3-BA. RSTJ 46/348. 

CPC, art. 241, 11. Inaplicabilidade. Execução. Litisconsórcio passivo 
facultativo. Coobrigados solidários. Citação. CPC, art. 652. Embargos. 
Prazo. Nota promissória. Validade. REsp n2 28.098-2-SP. RSTJ 52/151. 

CPC, art. 267, HI, e § P. Interpretação. Extinção de processo. REsp 
n2 27.561-5-RS. RSTJ 50/284. 

CPC, arts. 333, I, e 334, I, H e IV. Simulação em negócio jurídico. 
Desfazimento do negócio. REsp n2 13.365-0-GO. RSTJ 43/321. 

CPC, arts. 374, 372 e 389. Cautelar. Duplicatas não aceitas. Supri­
mento. Protesto. Sustação. Valoração de prova. REsp n2 20.148-6-MG. 
RSTJ 45/309. 

R. Sup. Trib. Just., Brasília, a. 5, (52): 397-559, dezembro 1993. 



PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

CPC, art. 458, I. Sentença. Nome das partes. Erro. Nulidade. REsp n2 

22.689-6-SP. RSTJ 51/136. 

CPC, art. 475. Embargos infringentes. Descabimento. Natureza do 
fenômeno. Reformatio in pejus. Remessa ex officio. Súmula n2 45 do 
STJ. REsp n2 29.800-7-MS. RSTJ 46/364. 

CPC, art. 475, 11. Lei n2 6.825/80, arts. 12, § 22, e 42• Alçada. Desapro­
priação. REsp n:2 3.020-0-SP. RSTJ 42/199. 

CPC, art. 476. Incidente de Uniformização de Jurisprudência. Regi­
mento Interno do STJ, arts. 14, lII, e 118. RMS nº 1.352-0-SP. RSTJ 
48/513. 

CPC, art. 485, V. Ação rescisória. Correção monetária. Fase executiva 
de sentença. Lei n2 6.899/81. REsp nº 640-0-SP. RSTJ 45/129. 

CPC, art. 499, § 2º. Legitimidade para recorrer. Ministério Público. 
REsp nº 5.620-0-SP. RSTJ 48/134. 

CPC, arts. 499 e 508. Legitimidade para recorrer. Prazo. Início. Ter­
ceiro prejudicado. REsp nº 16.122-0-PB. RSTJ 46/212. 

CPC, art. 503. Agravo regimental. Mutuários do BNH. Plano de Equi­
valência Salarial (PES). Súmula 167/STJ. Interesse para recorrer. 
AgRg no REsp nº 6.978-0-DF. RSTJ 50/539. 

CPC, art. 515, § 12. Mandado de segurança. Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias (ICM). Importação de matéria-prima isenta. Reper­
cussão. Decreto-lei nº 406/68. REsp nº 308-0-SP. RSTJ 51/47. 

CPC, arts. 515, § 1º, e 535. Embargos de declaração. Inversão do jul­
gado. EDcl no REsp nº 349-0-SP. RSTJ 46/573. 

CPC, art. 535. Embargos declaratórios. Admissibilidade do recurso 
especial. Pretensão modificativa do julgado de mérito. EDcl no REsp 
nº 3.977-0-SP. RSTJ 43/223. 

CPC, art. 535. Embargos de declaração. EDcl no REsp n2 574-0-RJ. 
RSTJ 47/593. 

CPC, art. 535. Embargos de declaração. Omissão. Multa (CPC, art. 
538, parágrafo único). EDcl no REsp nº 21.158-3-SP. RSTJ 45/549. 

CPC, art. 584. CC, art. 1.525. CP, arts. 65 a 67 e 386, VI. Responsa­
bilidade civil. Actio civilis ex delicto. Indenização por atropelamento. 
Incorreta extinção do processo cível (CPC, art. 267, V). Decisão crimi­
nal absolutória que não negou a autoria e a materialidade do fato. 
REsp nº 23.330-0-RJ. RSTJ 43/428. 

CPC, art. 585, § 2º. Competência. CPC, art. 88, L País estrangeiro. 
Partes domiciliadas no Brasil. Título executivo extrajudicial. REsp nº 
28.933-0-RJ. RSTJ 48/399. 

CPC, arts. 585, lI. Execução. REsp n2 26.171-9-PR. RSTJ 47/287. 
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CPC, art. 586. Embargos à execução. Honorários advocatícios. Cobran­
ça. Habilitação de crédito em falência. Inexistência de título. REsp n2 

24.654-8-RJ. RSTJ 52/131. 

CPC, art. 649, VI. Inaplicabilidade. Crédito Rural. Penhora de bens 
gravados. Possibilidade. REsp n2 34.383-9-SP. RSTJ 52/199. 

CPC, art. 652. Execução. Litisconsórcio passivo facultativo. Coobriga­
dos solidários. Citação. CPC, art. 241, 11. Inaplicabilidade. Embargos. 
Prazo. Nota promissória. Validade. REsp n2 28.098-2-SP. RSTJ 52/151. 

CPC, arts. 669, § 12, e 687, § 32• Cônjuge do executado. Embargos à 
arrematação. Execução. Imóvel penhorado. Intimação da praça. Litis­
consórcio necessário. REsp n2 19.335-0-RS. RSTJ 46/242. 

CPC, arts. 736 e 738. Embargos à execução. Legitimidade ativa. Pra­
zo. Co-devedor que não sofreu a constrição patrimonial e não foi inti­
mado da penhora. AgRg no Ag n2 27.981-3-RN. RSTJ 50/513. 

CPC, art. 794. Código Civil, arts. 939 e 949. Execução. Presunção de 
pagamento. Silêncio do exeqüente. REsp n2 21.662-3-SP. RSTJ 43/406. 

CPC, art. 835. Apelação. Empresa estrangeira. Caução prévia. Condi­
ção de admissibilidade. REsp n2 7.190-0-RJ. RSTJ 51/77. 

CPC, art. 1.046. Execução. Mulher casada. Lei n2 4.121/62, art. 32• 

Meação. Ônus da prova. Exclusão em cada bem. Bem indivisível. Afe­
rição no valor encontrado. Doutrina e jurisprudência. Hermenêutica. 
REsp n2 16.950-0-MG. RSTJ 50/235. 

CPP, art. 41. Abrandamento da exigência. Crime de autoria coletiva. 
Crime falimentar. Inépcia da denúncia. Inexistência. RHC n2 1.961-3-
RJ. RSTJ 42/84. 

CPP, art. 70. Competência. Local da infração. Receptação. Roubo. CC 
n2 3.444-8-RS. RSTJ 43/27. 

CPP, art. 295. Advogado. Ausência. Defensor constituído. Cerceamen­
to de defesa. Alegação. Lei n2 3.988/61. Prisão especial. RHC n2 1.916-
9-SP. RSTJ 48/443. 

CPP, art. 565. Inexistência de nulidade. Advogado constituído. Inti­
mação. Audiência de testemunhas de acusação e para fazer defesa. 
RHC n2 1.596-0-SP. RSTJ 43/56. 

CPP, art. 573, § 12. Nulidade processual. Ocorrência. REsp n2 32.566-
7-PA. RSTJ 47/425. 

CPP, art. 654. Habeas corpus. Recurso interposto por pessoa sem o 
jus postulandi. Possibilidade. RHC n2 2.342-2-SP. RSTJ 43/81. 

CPP, art. 800, §§ 22 e 42• Correição parcial. Ministério Público. RMS 
n2 1.226-0-DF. RSTJ 43/162. 

Creditamento. Correção monetária. Importação de matéria-prima. 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM). Lei n2 6.899/81. Pre­
cedentes. REsp n2 16.241-0-PR. RSTJ 47/210. 
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Crédito. Diferimento. ICM. Milho destinado à fabricação de ração 
animal. REsp nQ 17.553-0-SP. RSTJ 43/353. 

Crédito. Dissolução. Nota promissória. Sociedade. REsp n Q 22.988-5-
SP. RSTJ 47/258. 

Crédito decorrente de decisão judicial. Qüinqüênio. Pagamento feito 
pela administração de forma simples. REsp nQ 16.636-0-MG. RSTJ 42/ 
392. 

Crédito rural. Anatocismo. Cédulas. Exceção. REsp nQ 13.098-0-GO. 
RSTJ 46/191. 

Crédito rural. Capitalização de juros. REsp nQ 28.867-1-GO. RSTJ 42/ 
487. 

Crédito rural. Penhora de bens gravados. Possibilidade. CPC, art. 649, 
VI. Inaplicabilidade. REsp nQ 34.383-9-SP. RSTJ 52/199. 

Crédito tributário. Comerciante atacadista e varejista. Recurso espe­
cial. Admissibilidade. Advogado. Induzimento do julgador em erro. 
Comportamento antiético-jurídico. Decadência. Decisão ultra petita. 
Terceiro responsável. REsp nQ 5.116-SP. RSTJ 42/223. 

Crime continuado. CP, art. 71, parágrafo único. HC nQ 1.514-8-SP. 
RSTJ 48/61. 

Crime continuado. Execução penal. Habitualidade criminosa. Pena. 
Unificação. REsp n 2 27.028-9-SP. RSTJ 45/381. 

Crime contra a caça. Competência. Justiça Federal. Lei nQ 7.653/88. 
CC 3.369-9-SC. RSTJ 43/24. 

Crime contra a economia popular. Ação penal. Trancamento. Habeas 
corpus. Recurso. Justa causa. Legitimidade do Ministério Público. 
Nulidade do processo. RHC nQ 1.541-0-MG. RSTJ 47/459. 

Crime contra a fauna silvestre. Competência. Justiça Federal. CC n2 

3.373-0-SC. RSTJ 45/55. 

Crime contra a honra. Lei de imprensa. REsp nQ 25.997-0-MG. RSTJ 
51/167. 

Crime contra a honra. Precatória. Servidor público. Requisição ao chefe 
da repartição. Testemunha da defesa. HC nQ 990-0-ES. RSTJ 45/77. 

Crime contra a ordem tributária. Denúncia. Inépcia. Habeas corpus. 
Recurso. RHC nQ 2.678-2-PE. RSTJ 50/425. 

Crime de autoria coletiva. CPP, art. 41. Abrandamento da exigência. 
Crime falimentar. Inépcia da denúncia. Inexistência. RHC n 2 1.961-3-
RJ. RSTJ 42/84. 

Crime de calúnia. Ação pública condicionada à representação do ofen­
dido. CP, arts. 145, parágrafo único, e 141, inciso lI. Rejeição. Difa­
mação e injúria. Instauração da ação penal mediante queixa. Impos­
sibilidade. APn nQ 39-0-BA. RSTJ 47/17. 
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Crime de calúnia. CP, art. 138. Animus defendendi. Inexistência. REsp 
n2 15.971-0-MG. RSTJ 46/204. 

Crime de coação no curso do processo. CP, art. 344. Falso testemu­
nho. REsp n2 24.544-1-SP. RSTJ 48/276. 

Crime de estelionato. Falsificação grosseira de moeda. Competência. 
Justiça Estadual. Súmula n2 73. RSTJ 49/35. 

Crime de falsa anotação na CTPS. Empresa privada. Processo e jul­
gamento. Competência. Súmula n2 62. RSTJ 44/99. 

Crime de falso testemunho. Ação penal. Início. CP, art. 342, § 12. REsp 
n2 17.716-0-SP. RSTJ 47/218. 

Crime falimentar. Inépcia da denúncia. Inexistência. Crime de auto­
ria coletiva. CPP, art. 41. Abrandamento da exigência. RHC n2 1.961-
3-RJ. RSTJ 42/84. 

Crime hediondo. Apelação em liberdade. CF, art. 52, LXVI. Princípio 
da presunção da inocência. Lei n2 8.872/90, art. 92. RHC n2 2.472-4-
SP. RSTJ 47/492. 

Crime hediondo. Prisão. Exigência de recolhimento. Recurso de ape­
lação. HC n2 1.707-8-RS. RSTJ 48/72. 

Crime preterintencional. Incompetência absoluta. Policial militar es­
tadual. Policiamento civil. Sentença condenatória. RHC n22.382-3-PB. 
RSTJ 45/439. 

Crimes conexos (estelionato, falsificação de documento particular e uso 
de documento falso) com prejuízo para empresa pública federal. Com­
petência da Justiça Federal. CC n2 2.691-SP. RSTJ 42/41. 

Crimes de homicídio e de abuso de autoridade, atribuídos a policiais 
militares, em serviço, no desempenho de policiamento civil. Compe­
tência. Justiça Militar EstaduaL HC n2 1.040-MT. RSTJ 42/61. 

Crimes de imprensa. Difamação. Crime. Lei n2 5.250/67. Liberdade de 
informação. Abusos. Ofensa à Lei Federal. Prescrição da pretensão 
punitiva. REsp n2 26.620-1-RJ. RSTJ 47/299. 

Crimes falimentares. Concurso material. Estelionato. Prazo. Prescri­
ção. REsp n2 19.333-0-SP. RSTJ 46/239. 

Crimes funcionais. Denúncia. Funcionário público. Notificação prévia. 
RHC n2 1.823-0-SP. RSTJ 45/416. 

Crimes hediondos. Excesso de prazo. Habeas corpus. Recurso. HC n2 

1.074-0-RS. RSTJ 47/39. 

Cruzados novos. Competência. Correção monetária. Caderneta de pou­
pança. CC n2 4.800-9-SP. RSTJ 51/25. 

CTN, arts. 96 e 179, § 22. Adicional ao Frete para a Renovação da 
Marinha Mercante (AFRMM). Isenção. Decreto-lei n2 2.404/87. Decre­
to-lei n2 2.414/88. REsp n2 33.143-6-SP. RSTJ 52/175. 
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CTN, art. 98. Súmulas 20/STJ e 575/STF. ICMS. Redução de alíquo­
ta. Importação de matéria-prima. Similar nacional. Acordo do GATT. 
REsp n2 23.234-3-SP. RSTJ 43/418. 

CTN, arts. 151 e 162. Suspensão da exigibilidade do crédito tributá­
rio. Depósito. Lei de Execuções, art. 38. REsp n2 10.215-0-SP. RSTJ 
52/ 

CTN, art. 187. CPC, arts. 612 e 711. Lei n2 6.830/80, art. 29, parágra­
fo único. Execução fiscal movida por Fazenda Estadual. Direito de 
preferência por parte de autarquia federal. REsp n2 11.657-0-SP. RSTJ 
43/317. 

Culpa do empregador. Acidente de trabalho. Indenização. Direito co­
mum. Constituição FederaV88. REsp n2 5.358-MG. RSTJ 42/248. 

Culpa objetiva. Matrículas imobiliárias canceladas. Perdas e danos. 
Responsabilidade civil. Venda a non domino. REsp n2 3.069-PR. RSTJ 
42/205. 

Culpa presumida. Decreto n2 2.681/12. Ilícito contratual. Indenização 
por morte. "Pingente". Queda de trem em movimento. Responsabili­
dade civil. REsp n2 23.351-7-RJ. RSTJ 45/350. 

Culpa presumida. Responsabilidade. Transportador. Ônus da prova. 
REsp n2 19.092-0-PR. RSTJ 45/296. 

Cumprimento da pena. Tóxicos. Apelação de co-réus não julgada. RHC 
n2 1.611-0-RJ. RSTJ 43/61. 

Cumprimento de carta precatória. Habeas corpus. Poderes de Juiz 
deprecado. RHC n2 2.797-5-BA. RSTJ 51/388. 

Cumprimento de obrigações alimentares. Divórcio direto. Partilha de 
bens do casal. Exigência prévia. REsp n2 1l.292-0-PR. RSTJ 51/103. 

Cumulação. Aposentadoria especial. Auxílio-acidente. REsp n2 26.337-
6-SP. RSTJ 48/305. 

Curador de acidentes do trabalho. Ação acidentária. Ministério Públi­
co. Legitimidade para recorrer. CPC, arts. 81, 82, 83 e 499, § 22 • REsp 
n2 7.959-0-SP. RSTJ 52/80. 

Curador especial. Cessão de direito de ascendente a descendente. REsp 
n2 6.663-0-SP. RSTJ 50/127. 

Curador especial. Citação por edital. Legitimidade para recorrer. Réu 
revel. REsp n2 23.495-9-RJ. RSTJ 47/272. 

Curadoria especial. Ajuizamento de mandado de segurança contra ato 
judicial. Possibilidade. CPC, art. 92, parágrafo único. RMS n2 1.768-0-
RJ. RSTJ 46/521. 

Curso profissionalizante. Mandado de segurança. Conclusão de está­
gio. Ensino superior. Matrícula. Fato consumado, em decorrência de 
liminar concedida. Situação fática já consolidada. Circunstâncias es­
peciais. REsp n2 34.548-4-RS. RSTJ 50/363. 
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Custas e honorários. Divórcio. Ajuizamento de novo pedido. REsp n2 

n2 12.698-0-SP. RSTJ 42/360. 

Custódia preventiva. Advogado. Habeas corpus. Prisão especial. RHC 
n2 2.671-0-SP. RSTJ 48/466. 

D 

Dação em pagamento. Escritura pública de restituição de domínio. 
Nulidade. Dívidas vencidas e vincendas da firma falida. REsp n2 

24.328-6-GO. RSTJ 51/152. 

Dano. Ausência. Descabimento. Mandado de segurança. RMS n2 1.997-
4-MG. RSTJ 50/502. 

Dano ambiental. Competência. Conflito. Ação civil pública. Vazamen­
to de gasolina no estuário de Santos. Comarca sede de vara federal. 
Interesse da União. Convenção internacional. Controvérsia. Juízes 
Federais. CC n2 3.389-4-SP. RSTJ 50/30. 

Dano material e moraL Embargos declaratórios. Omissão. REsp n2 

28.125-1-RJ. RSTJ 43/472. 

Dano material e moral. Extravio de bagagem. Indenização. Transpor­
te aéreo. REsp n2 13.813-0-RJ. RSTJ 47/159. 

Dano material e moral. Responsabilidade. Indenização. Morte de es­
posa e filho menor. Filho menor sobrevivente. REsp n2 28.902-0-PR. 
RSTJ 43/480. 

Dano moral. Cumulação com o material. Matéria de prova. Responsa­
bilidade objetiva. REsp n2 27.634-6-SP. RSTJ 46/354. 

Dano moral. Ressarcimento. Responsabilidade civil. REsp n2 6.301-0-
RJ. RSTJ 45/143. 

Danos materiais e moral. Cumulação e distinção. Responsabilidade 
civil. Menor de dezesseis anos. Atropelamento. Vítima fatal. Data-li­
mite da pensão. Percentual sobre o salário. REsp n2 28.861-0-PR. RSTJ 
50/305. 

Data-limite da pensão. Responsabilidade civil. Menor de dezesseis 
anos. Atropelamento. Vítima fatal. Danos materiais e moral. Cumu­
lação e distinção. Percentual sobre o salário. REsp n2 28.861-0-PR. 
RSTJ 50/305. 

Débito. Irregularidade da constituição. Mandado de segurança. Reno­
vação de licença de veículo. Pagamento de multa. Notificação do in­
frator. Direito de defesa. REsp n2 34.567-8-SP. RSTJ 50/372. 

Débito tributário. Cancelamento. Embargos de terceiro. Honorários 
advocatícios. Anistia fiscal. REsp n2 13.404-0-PE. RSTJ 52/103. 
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Débitos decorrentes de vencimentos. Devida a atualização pelo IPC. 
Funcionários. REsp n2 27.964-5-SP. RSTJ 48/378. 

Débitos previdenciários. Cancelamento. Decreto-lei n2 2.303/86, art. 29. 
Súmula n2 65. RSTJ 44/167. 

Débitos resultantes de decisão judicial. Correção monetária. Lei n2 
6.899/81. REsp n2 26.565-8-SP. RSTJ 46/333. 

Decadência. Ação renovatória. REsp n2 17.002-0-SP. RSTJ 52/109. 

Decadência. Ação rescisória. REsp n2 3.057-0-RJ. RSTJ 52/64. 

Decadência. Ação rescisória. REsp n2 10.909-0-RJ. RSTJ 47/102. 

Decadência. Atribuições iguais ou assemelhadas. Cargos. CF, art. 39, 
§ 12. CF, art. 52. Lei n2 8.112/90. Mandado de segurança. Princípio da 
isonomia. MS n2 1.706-5-DF. RSTJ 46/58. 

Decadência. Decisão ultra petita. Terceiro responsável. Recurso espe­
cial. Admissibilidade. Advogado. Induzimento do julgador em erro. 
Comportamento antiético-jurídico. Crédito tributário. Comerciante ata­
cadista e varejista. REsp nº 5.116-SP. RSTJ 42/223. 

Decadência. Mandado de segurança. Atos administrativos e autôno­
mos. Prevalência de preliminar acolhida pelo Tribunal a quo. RMS n2 
1.646-8-TO. RSTJ 51/475. 

Decadência. Propriedade industrial. Queixa-crime. RHC n2 1.830-0-SP. 
RSTJ 46/430. 

Decadência inexistente. Ação renovatória. Locação comercial. REsp n2 
22.718-9-RJ. RSTJ 48/236. 

Decisão administrativa. Coisa julgada. Inocorrência. Embargos impro­
cedentes. Execução fiscal. Recurso especial. REsp n2 31.710-5-SP. RSTJ 
45/407. 

Decisão criminal absolutória que não negou a autoria e a materiali­
dade do fato. Responsabilidade civil. Actio ciuilis ex delicto. Indeniza­
ção por atropelamento. Incorreta extinção do processo cível (CPC, art. 
267, V). CC, art. 1.525. CP, art. 91. CPP, arts. 65 a 67 e 386, VI. CPC, 
art. 584. REsp n2 23.330-0-RJ. RSTJ 43/428. 

Decisão de Presidente de Tribunal que inadmite recurso especial. 
Embargos de declaração. Admissibilidade. AgRg no Ag nº 22.207-4-
RS. RSTJ 46/548. 

Decisão do CADE. Mandado de segurança. Recorribilidade. Efeitos do 
recurso. CF, art. 52, LIVe LV. Lei n2 8.158/91, art. 21. Decreto n2 36/ 
91. Lei n2 4.348/64, art. 12, b. MS n2 1.814-8-DF. RSTJ 50/45. 

Decisão do Relator. Agravo de instrumento. AgRg no Ag n2 22.247-5-
SP. RSTJ 48/553. 

Decisão, em mandado de segurança, transitada em julgado e descum­
prida pela autoridade coatora. Procedência. Reclamação. Rcl n2 131-3-
DF. RSTJ 50/63. 
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Decisão fundamentada. Apelo em liberdade. Condenação. Tráfico ilí­
cito de cocaína. RHC n2 1.569-0-RJ. RSTJ 46/403. 

Decisão liminar. Julgamento do mérito. Impossibilidade. Mandado de 
segurança. EDcl no RMS n2 1.220-0-MG. RSTJ 48/593. 

Decisão ultra petita. Ação civil pública. Individualização de conduta e 
solidariedade. Distinção. REsp n2 l1.019-0-SP. RSTJ 45/214. 

Decisão ultra petita. Embargos declaratórios. Efeito modificativo. EDcl 
no REsp n2 6.339-0-SP. RSTJ 50/556. 

Decisão ultra petita. Terceiro responsável. Recurso especial. Admissi­
bilidade. Advogado. Induzimento do julgador em erro. Comportamen-
to antiético jurídico. Decadência. Crédito tributário. Comerciante ata­
cadista e varejista. REsp nQ 5.116-SP. RSTJ 42/223. 

Decisões de caráter interlocutório. Recurso especial. Possessória. Li­
minar. REsp n2 29.311-3-MG. RSTJ 42/494. 

Declaração de .posse e defmição de limites para demarcação adminis­
trativa. ADCT, art. 67. Área indígena. CF, art. 231. Decreto n2 11/91. 
Decreto n2 22/91. Interdição da área. Lei nQ 6.001/73. Título dominial 
privado. MS nQ 1.835-5-DF. RSTJ 46/81. 

Decretação, na pronúncia. Possibilidade. Prisão. RHC n2 2.542-0-SP. 
RSTJ 48/450. 

Decreto. Efeito imediato. Mandado de segurança. Prefeito municipal. 
Legitimidade passiva reconhecida. RMS n2 1.375-0-RJ. RSTJ 50/490. 

Decreto nQ 11/91. ADCT, art. 67. Área indígena. CF, art. 231. Decla­
ração de posse e definição de limites para demarcação administrati-
va. Decreto n2 22/91. Interdição da área. Lei n2 6.001/73. Título domi­
nial privado. MS nQ 1.835-5-DF. RSTJ 46/81. 

Decreto nQ 22/91. ADCT, art. 67. Área indígena. CF, art. 231. Decla­
ração de posse e definição de limites para demarcação administrati­
va. Decreto nQ 11/91. Interdição da área. Lei nQ 6.001/73. Título domi­
nial privado. MS nQ 1.835-5-DF. RSTJ 46/81. 

Decreto n2 36/91. Mandado de segurança. Decisão do CADE. Recorri­
bilidade. Efeitos do recurso. CF, art. 52, LN e LV. Lei n2 8.158/91, 
art. 21. Lei nQ 4.348/64, art. P, b. MS n2 1.814-8-DF. RSTJ 50/45. 

Decreto nQ 6.465/89. Decretos n llA 7.004/90 e 7.187, do Estado do Para­
ná. ICMS. Cobrança antecipada. Legalidade. Convênios interestadu­
ais. LC 44/83. DL 406 e CTN, art. 128. RMS nQ 1.562-0-PR. RSTJ 43/ 
193. 

Decreto nQ 20.910/32. Funcionários do Estado da Bahia. Reclassifica­
ção. Prescrição. Inocorrência. REsp nQ nQ 10.193-0-BA. RSTJ 45/209. 

PrCv Decreto nQ 24.150/34. Ação renovatória. Ação revisional. Compatibili­
dade. Locação. REsp n2 23.343-8-SP. RSTJ 48/260. 
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Cm Decreto nº 24.150/34. Imóvel. Insinceridade não demonstrada. Loca­
ção. REsp nº 33.124-2-SP. RSTJ 48/430. 

Cm Decreto nº 24.150, art. 31. Locação comercial. Ação revisional de alu­
guel. REsp nº 34.687-7-RS. RSTJ 51/305. 

Adm Decreto nº 87.218/82. Decreto nº 87.373/82. Direitos relativos ao exer­
cício profissional. Fonoaudióloga. Funcionária pública autárquica. Lei 
nº 6.965/81. REsp nº 30.945-5-SP. RSTJ 46/376. 
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Decreto nº 87.373/82. Decreto nº 87.218/82. Direitos relativos ao exer­
cício profissional. Fonoaudióloga. Funcionária pública autárquica. Lei 
nº 6.965/81. l{Esp nº 30.945-5-SP. RSTJ 46/376. 

Decreto nº 99.266/90. Imóveis funcionais. Ocupação, habilitação e com­
pra. Lei nº 8.025/90. Servidores civis de Ministérios Militares. Verifica­
ção de requisitos e condições gerais. MS nº 1.877-0-DF. RSTJ 45/101. 

Decreto-lei 70/66, art. 31, § 1º. Execução extrajudicial. Anulação. Imó­
vel hipotecado. Local da intimação. Edital. Devedor. REsp nº 29.100-
I-SP. RSTJ 50/314. 

Decreto-lei nº 406/68. Falta de previsão legal. Execução fiscal. Impos­
to sobre Serviços de qualquer natureza (ISS). Afretamento e perfura­
ção de poços de petróleo e gás. REsp nº 4.238-0-SE. RSTJ 51/72. 

Decreto-lei nº 406/68. Mandado de segurança. Imposto sobre Circula­
ção de Mercadorias (ICM). Importação de matéria-prima isenta. Re­
percussã.o. CPC, art. 515, § P. REsp nº 308-0-SP. RSTJ 51/47. 

Decreto-lei nº 406/68 e CTN, art. 128. Lei Complementar nº 44/83. 
Decretos nM 6.465/89,7.004/90 e 7.187, do Estado do Paraná. ICMS. 
Cobrança antecipada. Legalidade. Convênios interestaduais. RMS nº 
1.562-0-PR. RSTJ 43/193. 

Decreto-lei nº 911/69. Alienação fiduciária de veículo. Depositário in­
fiel. Prisão civil. Forma de cumprimento. RMS nº 995-0-SP. RSTJ 51/ 
408. 

Decreto-lei nº 1.075/70. Desapropriação. Divergência jurisprudencial 
superada. Precedentes. Imissão na posse. Imóvel urbano. REsp nº 
31.430-0-SP. RSTJ 46/380. 

Decreto-lei nº 1.075/70. Desapropriação. Imissão na posse. Imóvel 
urbano. Indenização prévia e justa. REsp nº 24.809-0-SP. RSTJ 48/280. 

Decreto-lei nº 1.075/70, art. 3º. Desapropriação. Lei nº 3.365/41, art. 
15. REsp nº 28.262-0-SP. RSTJ 48/389. 

Decreto-lei nº 1.075/70, art. 3º. Desapropriação. Prédio residencial 
urbano. Depósito prévio. Imissão provisória na posse. Decreto-lei nº 
3.365/41, art. 15. REsp nº 15.192-0-SP. RSl'J 51/117. 

Decreto-lei nº 1.216/72. Portaria nº 6/87, do Estado de São Paulo. ICM. 
Parcelas destinadas aos Municípios. Critérios de creditamento. REsp 
nº 28.047-7-SP. RSTJ 42/470. 
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Decreto-lei nQ 2.284/86. Correção monetária. Decreto-lei nQ 2.335/87. 
Funcionário Público do Estado de São Paulo. Gatilhos salariais. Lei 
Complementar Estadual nQ 467/86. Lei Complementar Estadual nQ 535/ 
88. REsp nQ 8.882-0-SP. RSTJ 48/147. 

Decreto-lei nQ 2.288/86. Inconstitucionalidade. Aquisição de veículo 
automotor. Empréstimo compulsório. Honorários por sucumbência. 
REsp nQ 29.756-8-RJ. RSTJ 45/394. 

Decreto-lei nQ 2.300/86, art. 39, e Súmula 473/STF. Licitação homolo­
gada. Simples expectativa de direito à contratação. Anulação. Possi­
bilidade. Vícios que tornam os atos ilegais. Despacho motivado. RMS 
nQ l.717-5-PR. RSTJ 43/202. 

Decreto-lei nQ 2.303/86, art. 29. Débitos previdenciários. Cancelamen­
to. Súmula nQ 65. RSTJ 44/167. 

Decreto-lei nQ 2.335/87. Correção monetária. Decreto-lei nQ 2.284/86. 
Funcionário Público do Estado de São Paulo. Gatilhos salariais. Lei 
Complementar Estadual nQ 467/86. Lei Complementar Estadual nQ 535/ 
88. REsp nQ 8.882-0-SP. RSTJ 48/147. 

Decreto-lei nQ 2.404/87. Adicional ao Frete para a Renovação da Mari­
nha Mercante (AFRMM). Isenção. Decreto-lei nQ 2.414/88. CTN, arts. 
96 e 179 e § 2Q

• REsp nQ 33.143-6-SP. RSTJ 52/175. 

Decreto-lei nQ 2.414/88. Adicional ao Frete para a Renovação da Mari­
nha Mercante (AFRMM). Isenção. Decreto-lei nQ 2.404/87. CTN, arts. 
96 e 179 e § 2Q

• REsp nQ 33.143-6-SP. RSTJ 52/175. 

Decreto-lei nQ 2.434/88, art. 6Q
• Imposto sobre Operações Financeiras. 

Isenção. Operações de câmbio. Bens importados. Pagamento. Fato 
gerador. Incidência. Tratamento fiscal diferenciado. Princípio da iso­
nomia. Inconstitucionalidade. CF, art. 150, II, e art. 151, L REsp nQ 

12.230-0-PE. RSTJ 50/174. 

Decreto-lei nQ 2.445/88. Agravo regimental. Decreto-lei nQ 2.449/88. 
Recurso especial. Seguimento negado. Cerne de natureza essencialmen­
te constitucional. AgRg no REsp nQ 21.274-5-RJ. RSTJ 45/541. 

Decreto-lei nQ 2.449/88. Agravo regimental. Decreto-lei nQ 2.445/88. 
Recurso especial. Seguimento negado. Cerne de natureza essencialmen­
te constitucional. AgRg no REsp nQ 21.274-5-RJ. RSTJ 45/54l. 

Decreto-lei nQ 3.365/41, art. 15. Desapropriação. Imóvel urbano. Imis­
são na posse. Depósito. REsp nQ 22.062-6-SP. RSTJ 52/120. 

Decreto-lei nQ 3.365/41, art. 15. Desapropriação. Prédio residencial 
urbano. Depósito prévio. Imissão provisória na posse. Decreto-lei nQ 

1.075170, art. 3Q
• REsp nQ 15.192-0-SP. RSTJ 51/117. 

Decreto-lei nQ 3.365/41, art. 15, § 12, d. Modo de calcular a indeniza­
ção. Desapropriação. Imissão provisória. Valor cadastral não atuali­
zado. REsp nQ 15.273-0-SP. RSTJ 47/192. 
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Decreto-lei n2 3.708/19, art. 16, e CTN, art. 135, IIl. Execução fiscal. 
Sociedade por quotas de responsabilidade limitada. Penhora de bens 
de patrimônio pessoal de sócio que não exerceu função de direção. REsp 
n2 8.711-0-RS. RSTJ 43/281. 

Decreto-lei 6.259/44, art. 58, § 12. Recurso especial. CF, art. 105, lII. 
letras a e c. Jogo do bicho. Contravenção penal. REsp n2 25.851-4-SP. 
RSTJ 50/252. 

Decreto-lei n2 6.259/44, art. 58, § 12, b. Contravenção. Intermediação. 
Jogo do bicho. Punibilidade. Súmula n2 51 do STJ. REsp n2 25.105-2-
SP. RSTJ 48/288. 

Defensor dativo. Certidão do meirinho. Presunção de veracidade. In­
timação da sentença. RHC n2 2.089-5-RJ. RSTJ 50/385. 

Defensor dativo. Defesa prévia. Ausência. Habeas corpus. Prejuízo não 
comprovado. Súmula n2 523 do STF. RHC n2 2.060-3-PE. RSTJ 46/437. 
Defensor público. Obtenção de documentos relativos a apenados. CF, 
art. 134. Aplicação. RMS n2 1.054-0-RJ. RSTJ 43/149. 

Defesa deficiente. Argüição de nulidade. Menor infrator. Pena de in­
ternação. RHC n2 2.580-7-SP. RSTJ 52/237. 

Defesa efetiva do réu. Estelionato. Atentado ao pudor mediante frau­
de. Rapto violento ou mediante fraude. Mastamento do réu para oiti­
va de informantes. Legalidade. REsp n2 32.217-4-PR. RSTJ 51/263. 
Defesa prévia. Ausência. Defensor dativo. Habeas corpus. Prejuízo não 
comprovado. Súmula n2 523 do STF. RHC n2 2.060-3-PE. RSTJ 46/437. 
Deficiência de defesa. Competência do juízo. Estelionato. Prova de 
residência. Recurso de habeas corpus. RHC n2 2.446-3-SP. RSTJ 45/ 
445. 

Deficiência técnica da defesa. Habeas corpus. Argüição de nulidades. 
Direito de apelar em liberdade. RHC n2 2.691-5-SP. RSTJ 50/427. 
Deliberação n2 17, de 26/12/90 do Conselho Superior do MP. Interesse 
de agir. Falta. Não caracterização. Limite de idade. Lista sêxtupla. 
Vaga reservada ao Ministério Público. RMS n2 1.581-6-RJ. RSTJ 46/ 
516. 

Delito de favorecimento pessoal. Denúncia. Requisitos legais. Habeas 
corpus. Persecutio criminis. Instauração. Justa causa. RHC n2 2.053-
6-SP. RSTJ 48/446. 

Delito praticado em outra unidade federativa. Policial de corporação 
estadual. Competência. Justiça militar. Súmula n2 78. RSTJ 49/151. 

Demissão. Cerceamento de defesa. Militar. REsp n2 30.206-0-SP. RSTJ 
47/380. 

Demissão por justa causa. Abandono de emprego. Parecer da comis­
são de sindicância. Caráter opinativo. Professora efetiva. RMS n2 1.622-
5-MG. RSTJ 48/520. 
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Denúncia. Acidente de trânsito com morte e lesões corporais. RHC nº 
2.100-0-GO. RSTJ 47/470. 

Denúncia. Aditamento. Instrução criminal. Renovação. RHC nº 2.120-
6-CE. RSTJ 47/474. 

Denúncia. Crime contra a ordem tributária. Inépcia. Habeas corpus. 
Recurso. RHC nº 2.678-2-PE. RSTJ 50/425. 

Denúncia. Crimes funcionais. Funcionário público. Notificação prévia. 
RHC nº 1.823-0-SP. RSTJ 45/416. 

Denúncia. Prisão preventiva. HC nº 1.271-8-RS. RSTJ 42/71. 

Denúncia. Recebimento. Interrupção. Prescrição. REsp nº 15.005-0-RJ. 
RSTJ 45/256. 

Denúncia. Recebimento. Prefeito municipal. HC nº 1.729-7-CE. RSTJ 
48/74. 

Denúncia. Requisitos. Habeas corpus. REsp nº 26.439-3-BA. RSTJ 43/ 
452. 

Denúncia. Requisitos legais. Delito de favorecimento pessoal. Habeas 
corpus. Persecutio criminis. Instauração. Justa causa. RHC nº 2.053-
6-SP. RSTJ 48/446. 

Denúncia anônima. Possibilidade. Anistia. Não caracterização. Instau­
ração de inquérito. RMS nº 1.278cO-RJ. RSTJ 47/526. 

Denúncia inepta. Trancamento de ação penal. Indeferimento. Habeas 
corpus. HC nº 1. 160-0-PE. RSTJ 43/42. 

Denúncia vazia. Locação não residencial. Benfeitorias. Renúncia. Lei 
nº 6.649/79, arts. 26 e 46. Lei nº 8.245, art. 35. Honorários. Súmula nº 
14 do STJ. REsp nº 35.205-1-SP. RSTJ 51/315. 

Denunciação da lide. Ações de seguro. Posição do IRE. Litisconsórcio. 
Prazo para litisconsortes com diferentes procuradores. Recurso. REsp 
nº 25.519-7-SP. RSTJ 48/292. 

Denunciação da lide. Procedimento sumaríssimo. Acidente de trânsi­
to. Responsabilidade objetiva. REsp nº 16.024-0-DF. RSTJ 48/213. 

Denunciação da lide. Registro. Acidente de trânsito. Indenização. Pro­
priedade do veículo. Prova. Responsabilidade civil. REsp nº 23.039-5-
GO. RSTJ 47/263. 

Departamento de Estradas de Rodagem. Acidente causado pela má 
conservação da rodovia. CC, art. 1.538, § 2º. Cegueira total. Dote. 
Indenização. Responsabilidade civil. REsp nº 28.095-7-RJ. RSTJ 48/ 
383. 

Dependência econômica. Concubinato. REsp nº 24.878-8-PE. RSTJ 50/ 
249. 

Depositário infiel. Alienação fiduciária. Habeas corpus. RHC nº 2.619-
8-MG. RSTJ 48/456. 
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Depositário infiel. Alienação fiduciária. Prisão civil. Possibilidade e le­
gitimidade. RHC n2 2.740-3-RS. RSTJ 51/378. 

Depositário infiel. Alienação fiduciária de veículo. Decreto-lei n2 911/ 
69. Prisão civil. Forma de cumprimento. RMS n2 995-0-SP. RSTJ 51/ 
408. 

Depositário judicial infiel. Limitação à concessão. Desprestígio da jus­
tiça. Prisão-albergue e prisão domiciliar. Possibilidade. Prisão civil. 
REsp n2 16.228-0-SP. RSTJ 48/222. 

Depósito. Desapropriação. Imóvel urbano. Imissão na posse. Decreto­
lei n2 3.365/41, art. 15. REsp n2 22.062-6-SP. RSTJ 52/120. 

Depósito. Penhor mercantil. Tradição simbólica. REsp n2 10.494-0-SP. 
RSTJ 46/160. 

Depósito. Suspensão da exigibilidade do crédito tributário. CTN, arts. 
151 e 162. Lei de Execuções, art. 38. REsp n2 10.215-0-SP. RSTJ 52/95. 

Depósito prévio. Desapropriação. Prédio residencial urbano. Imissão 
provisória na posse. Decreto-lei n2 3.365/41, art. 15. Decreto-lei n 2 

1.075/70, art. 32• REsp n2 15.192-0-SP. RSTJ 51/117. 

Depósito prévio. Fazenda Pública. Honorário de perito. REsp n 2 9.244-
O-SP. RSTJ 42/298. 

Depósitos judiciais. Conversão em renda. Lei n2 6.830/80, art. 32, § 
22• REsp n2 19.672-0-RJ. RSTJ 52/115. 

Desapropriação. Alçada. Cabimento de recurso apelatório. Lei n2 6.825/ 
80. Interpretação. REsp n2 14.734-0-SP. RSTJ 43/345. 

Desapropriação. Alçada. Lei n2 6.825/80, arts. 12, § 22, e 42• CPC, art. 
475, 11. REsp n2 3.020-0-SP. RSTJ 42/199. 

Desapropriação. Atualização monetária. Cabimento, ainda que por 
mais de uma vez. Súmula n2 67. RSTJ 44/197. 

Desapropriação. Cálculo. Correção monetária. Juros compensatórios. 
REsp n2 25.201-9-PR. RSTJ 46/309. 

Desapropriação. Cessão de direitos. Alegação de ofensa ao art. 533 do 
Código Civil. Levantamento de quantia depositada. REsp n2 13.091-0-
SP. RSTJ 47/157. 

Desapropriação. Decreto-lei n2 1.075/70. Divergência jurisprudencial 
superada. Precedentes. Imissão na posse. Imóvel urbano. REsp n 2 

31.430-0-SP. RSTJ 46/380. 

Desapropriação. Decreto-lei n2 1.075/70. Imissão na posse. Imóvel 
urbano. Indenização prévia e justa. REsp n2 24.809-0-SP. RSTJ 48/280. 

Desapropriação. Decreto-lei n2 1.075/70, art. 32• Lei n2 3.365/41, art. 
15. REsp n2 28.262-0-SP. RSTJ 48/389. 

Desapropriação. Decreto-lei n2 3.365/41, art. 15, § 12, d. Modo de cal­
cular a indenização. Imissão provisória. Valor cadastral não atualiza­
do. REsp n2 15.273-0-SP. RSTJ 47/192. 
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Desapropriação. Imóvel urbano. Imissão na posse. Depósito. Decreto­
lei nº 3.365/41, art. 15. REsp nº 22.062-6-SP. RSTJ 52/120. 

Desapropriação. Indenização. Atualização com base no IPC. Precató­
rio. REsp nº 33.946-0-RS. RSTJ 47/446. 

Desapropriação. Indenização. Complementação do depósito. Critério 
para atualização. Índice do BTN fiscal. REsp nº 19.519-0-SP. RSTJ 
42/417. 

Desapropriação. Indenização. Jazida de granito. Cobertura vegetal. 
REsp nº 33.832-7-SP. RSTJ 48/433. 

Desapropriação. IPC. Indenização. AgRg no Ag nº 35.134-2-SP. RSTJ 
51/528. 

Desapropriação. Juros compensatórios. Capitalização. Anatocismo. Lei 
de usura. REsp nº 28.315-6-SP. RSTJ 43/477. 

Desapropriação. Juros moratórios e compensatórios. Justa e comple­
ta indenização. Lei nº 8.038/90, art. 26. Súmulas 12, 69, e 70, do STJ. 
REsp nº 10.629-0-SP. RSTJ 48/169. 

Desapropriação. Justa indenização. Atualizações sucessivas. Possibi­
lidade. Precedentes. REsp nº 14.365-0-SP. RSTJ 43/341. 

Desapropriação. Prédio residencial urbano. Depósito prévio. Imissão 
provisória na posse. Decreto-lei nº 3.365/41, art. 15. Decreto-lei nº 
1.075/70, art. 3º. REsp nº 15.192-0-SP. RSTJ 51/117. 

Desapropriação. Restrição do direito de uso. CC, art. 524. REsp nº 
10.731-0-PR. RSTJ 48/179. 

Desapropriação de imóvel urbano. Indenização. Locação comercial. 
Ação ordinária por danos e perdas. REsp nº 1.000-0-SP. RSTJ 51/58. 

Desapropriação direta. Atualização monetária. Juros compensatórios. 
Termo inicial e forma de cálculo. Súmulas 69 e 67, do STJ. REsp nº 
28.408-2-SP. RSTJ 47/360. 

Desapropriação direta ou indireta. Juros moratórios. Contagem. Trân­
sito em julgado da sentença. Súmula nº 70. RSTJ 44/287. 

Desapropriação indireta. Foro competente. Juiz incompetente. Nuli­
dade dos atos. Pluralidade de autores. REsp nº 25.475-2-PR. RSTJ 46/ 
314. 

Desapropriação indireta. Juros compensatórios. Efetiva ocupação do 
imóvel. Desapropriação direta. Imissão antecipada na posse. Súmula 
nº 69. RSTJ 44/257. 

Desapropriação indireta. Prescrição. Início do prazo. REsp nº 14.906-
0-PR. RST J 45/240. 
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Desapropriação indireta. Prescrição do direito de ação. Prazo. Inter­
rupção. Decreto de utilidade pública. REsp n2 26.568-3-SP. RSTJ 43/ 
455. 
Desapropriação por interesse social. Correção monetária. Incidência. 
Valor fIxado em moeda corrente. Demora no pagamento. MS n2 1.902-
5-DF. RSTJ 48/85. 

Descendente. Locação. Despejo. Retomada. Sinceridade presumida. 
REsp n2 34.221-5-BA RSTJ 52/190. 
Desconto de dias parados. Legalidade. Funcionário público. Greve. 
RMS n2 1.965-2-SP. RSTJ 51/495. 
Descumprimento de decisão judicial. Reclamação. Funcionário públi­
co. Rcl n2 116-7-DF. RSTJ 52/39. 
Descumprimento de ordem legal. Recurso de habeas corpus. Prisão 
civil. Dever de prestar alimentos. Constrangimento ilegal inexistente. 
RHC n2 2.406-2-RJ. RSTJ 51/360. 

Desembargador suspeito. Recurso especial. Incidente de falsidade. Ação 
principal. Julgamento na mesma sentença. Acórdão. Nulidade. REsp 
n2 10.049-0-PE. RSTJ 50/135. 
Desentranhamento de documento. Cerceamento de defesa. Trancamen­
to de ação penal. RHC n2 2.355-0-MG. RSTJ 46/474. 
Deserção. Apelação. REsp n2 8;046-0-SP. RSTJ 51/84. 
Deserção. Litigância de má-fé. Matéria de prova. REsp n2 20.095-0-
SP. RSTJ 45/305. 
Desmembramento judicial e extrajudicial. Servidor. Cartório. Serven­
tias. Escrivão. Opção. Impossibilidade. Acumulação. Duas serventias. 
RMS n2 1.453-0-PA. RSTJ 51/463. 
Despacho de admissão ou inadmissão. Pressupostos constitucionais. 
Questão de ordem. Recurso especial. REsp n2 8.341-0-SP. RSTJ 46/ 
132. 
Despacho do Presidente da In Seção do STJ. Mandado de segurança. 
Imóvel funcional. Compra. AgRg no MS n2 1.651-6-DF. RSTJ 50/534. 
Despacho executório. Reconsideração. Mandado de segurança. AgRg 
no MS n2 1.401-0-DF. RSTJ 50/531. 
Despejo. Ações concomitantes. REsp n2 34.054-1-MG. RSTJ 52/188. 

Despejo. Benfeitorias. Provas. Indenização. Retenção. REsp n2 20.978-
3-DF. RSTJ 43/393. 

Despejo. Locação. Retomada. Descendente. Sinceridade presumida. 
REsp n2 34.221-5-BA. RSTJ 52/190. 
Despejo. Locação residencial. Contrato. Alienação de imóvel. Prazo le­
gal para a retomada. Inexistência. REsp n2 32.604-0-RS. RSTJ 52/170. 

Devedor. Execução extrajudicial. Anulação. Imóvel hipotecado. Local 
da intimação. Edital. Decreto-lei 70/66, art. 31, § 12• REsp n2 29.100-
I-SP. RSTJ 50/314. 
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Dever de prestar alimentos. Recurso de habeas corpus. Prisão civil. 
Descumprimento de ordem legal. Constrangimento ilegal inexistente. 
RHC nº 2.406-2-RJ. RSTJ 51/360. 

Dever do advogado. Vigilância. Agravo de instrumento. Formação. 
AgRg no Ag nº 19.910-0-SP. RSTJ 42/33. 

Devolução do prazo recursal. Embargos de declaração. Efeitos modifi­
cativos. Obstáculo processual. Retirada dos autos de cartório por uma 
das partes. REsp nº 6.655-0-ES. RSTJ 45/147. 

Devolução espontânea do imóvel. Desvio de uso. Multa. Locação resi­
dencial. Notificação extrajudicial. REsp nº 24.518-0-SP. RSTJ 43/439. 

Diário Oficial. Intimação. Comarca da Capital. Validade. CPC, art. 236. 
REsp nº 13.584-AM. RSTJ 42/367. 

Difamação. Crime. Crimes de imprensa. Lei nº 5.250/67. Liberdade de 
informação. Abusos. Ofensa à Lei Federal. Prescrição da pretensão 
punitiva. REsp nº 26.620-1-RJ. RSTJ 47/299. 

Difamação. Expressões consideradas difamatórias irrogadas ao juiz do 
processo. Trancamento da ação penal. HC nº 1.222-6-SP. RSTJ 43/46. 

Difamação e injúria. Ação pública condicionada à representação do 
ofendido. CP, arts. 145, parágrafo único, e 141, inciso II. Rejeição. 
Crime de calúnia. Instauração da ação penal mediante queixa. Impos­
sibilidade. APn nº 39-0-BA. RSTJ 47/17. 

Diferenças salariais. Pretensão consolidada anteriormente à Lei nº 
8.112/90. Competência. Reclamação trabalhista. CC nº 3.407-2-SP. 
RSTJ 45/62. 

Diminuição de pena. Não aplicação. Furto. CP, art. 155, IV, § 4º. REsp 
nº 32.907-7-SP. RSTJ 51/283. 

Direito adquirido. Colégio militar. Magistério. Professores catedráti­
cos, adjuntos de catedrático e adjuntos. REsp nº 11.289-0-DF. RSTJ 
45/219. 

Direito adquirido. Proventos. Sobredireito. Lei Estadual. Mandado de 
segurança. REsp nº 27.155-5-GO. RSTJ 42/458. 

Direito adquirido. Reajuste de vencimentos. Mandado de segurança. 
MS nº 615-0-DF. RSTJ 43/107. 

Direito adquirido. Serventia judicial. Investidura. CF/67, art. 208 com 
EM 22/82. RMS nº 2.154-3-PI. RSTJ 52/322. 

Direito adquirido do servidor. Pensão especial concedida pelo Estado. 
Salário mínimo. Referência. Admissibilidade. REsp nº 26.566-0-GO. 
RSTJ 50/264. 

Direito autoral. Ação Penal Pública incondicionada. Inquérito polici­
al. Trancamento indevido. Reproduções artísticas para fins comerci­
ais sem autorização do autor. Violação. REsp nº 19.866-0-RS. RSTJ 
46/260. 
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Direito constitucional. Exame impossível. Recurso especial. EDcl no 
REsp n2 336-0-SP. RSTJ 46/571. 

Direito de apelar em liberdade. Habeas corpus. Argüição de nulida­
des. Deficiência técnica da defesa. RHC n2 2.691-5-SP. RSTJ 50/427. 

Direito de defesa. Mandado de segurança. Renovação de licença de 
veículo. Pagamento de multa. Notificação do infrator. Débito. Irregu­
laridade da constituição. REsp n2 34.567-8-SP. RSTJ 50/372. 

Direito de defesa assegurado. Sindicância e representação. Exonera­
ção. Juiz substituto. Período de estágio probatório. RMS n2 253-0-MT. 
RSTJ 42/105. 

Direito de preferência. Contrato de registro imobiliário. Inscrição. 
Locação. Perdas e danos. AgRg no Ag n2 18.719-0-RJ. RSTJ 45/529. 

Direito de preferência. Locação. Terreno urbano. Lei n2 6.649/79, art. 
24, § 22• Ação de nulidade de escritura pública, cumulada com ação de 
depósito de contra-oferta. Ação de despejo. REsp n2 30.272-2-CE. RSTJ 
51/211. 

Direito de preferência por parte de autarquia federal. Execução fiscal 
movida por Fazenda Estadual. CTN, art. 187. CPC, arts. 612 e 711. 
Lei n2 6.830/80, art. 29, parágrafo único. REsp n2 l1.657-0-SP. RSTJ 
43/315. 
Direito de propriedade. Licença para construir. Autonomia do Muni­
cípio. RMS n2 1.112-0-PR. RSTJ 51/437. 

Direito de propriedade. Meio ambiente. Danos. Parques nacionais. 
REsp n2 32.222-8-PR. RSTJ 48/412. 

Direito de receber proventos correspondentes a outra classe. Aposen­
tadoria. Funcionário. REsp nº 27.076-9-RJ. RSTJ 47/342. 

Direito de regresso. Empréstimo. Aval. Duplicata não aceita. Protes­
to. Banco endossatário. REsp n2 19.417-0-RS. RSTJ 42/412. 

Direito de sócio. Apuração de haveres. Aquisição de cotas. Sociedade 
por cotas de responsabilidade limitada. REsp nº 29.897-4-RJ. RSTJ 
45/398. 

Direito de terceiro. Ato judicial. Mandado de segurança. Relação pro­
cessual. Necessidade de integração. RMS nº 1.184-0-SP. RSTJ 45/504. 

Direito superveniente. CPC, art. 462. Rescisória. Ilícito contratual. 
Correção monetária. Termo a quo. Precedentes da Corte. REsp nº 
12.673-0-RS. RSTJ 42/352. 
Direitos autorais. Estabelecimento público. Sonorização ambiental. 
Retransmissão radiofônica. REsp nº 31.093-7-SP. RSTJ 50/321. 

Direitos autorais. Retransmissão radiofônica de músicas. Estabeleci­
mentos comerciais. Súmula nº 63. RSTJ 44/113. 

Direitos relativos ao exercício profissional. Decreto nº 87.218/82. Decre­
to nº 87.373/82. Fonoaudióloga. Funcionária pública autárquica. Lei 
nº 6.965/81. REsp nº 30.945-5-SP. RSTJ 46/376. 
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Discriminação arbitrária. Concurso público. Dispensa para funcioná­
rio. Limitação de idade. RMS nº 1.330-0-RS. RSTJ 47/529. 

Dispensa de funcionário. Concurso público. Discriminação arbitrária. 
Limitação de idade. RMS nº 1.330-0-RS. RSTJ 47/529. 

Dispensa de requisito. Descabimento. Escolaridade. Progressão funcio­
nal. RMS nº 1.080-0-DF. RSTJ 43/156. 

Disponibilidade. Prescrição. Servidor público. Autarquia transforma­
da em empresa pública. BNDES. Permanência do vínculo estatutário 
após a transformação. REsp nº 12.065-0-RJ. RSTJ 50/164. 

Disponibilidade. Vencimentos. RMS nº 856-0-SP. RSTJ 43/141. 

Dispositivo de lei. Alteração. Impossibilidade. IPI. Prazo para reco­
lhimento. Portaria Ministerial nº 266/88. REsp nº 30.760-4-SP. RSTJ 
46/373. 

Dissídio jurisprudencial. Exame de corpo de delito. Ofensa aos arts. 
158, e 564, III, do CPP. Recurso especial. REsp nº 26.214-1-RJ. RSTJ 
46/327. 

Dissídio não demonstrado. Embargos de divergência. Inviabilidade do 
recurso. EREsp nº 10.515-0-ES. RSTJ 45/575. 

Dissídio superado. Recurso especial. Desconhecimento. Súmula nº 83. 
RSTJ 49/267. 

Dissolução. Crédito. Nota promissória. Sociedade. REsp nº 22.988-5-
SP. RSTJ 47/258. 

Dissolução de sociedade. Cláusula contratual. Súmula nº 5 do STJ. 
REsp nº 23.081-4-SP. RSTJ 48/247. 

Divergência indemonstrada. Agravo regimental. Violação de lei fede­
ral. Inexistência. AgRg no Ag nº 19.683-0-RS. RSTJ 46/540. 

Divergência jurisprudencial superada. Precedentes. Decreto-lei nº 
1.075/70. Desapropriação. Imissão na posse. Imóvel urbano. REsp nº 
31.430-0-SP. RSTJ 46/380. 

Dívidas vencidas e vincendas da firma falida. Escritura pública de 
restituição de domínio. Nulidade. Dação em pagamento. REsp nº 
24.328-6-GO. RSTJ 51/152. 

Divórcio. Ajuizamento de novo pedido. Custas e honorários. REsp nº 
12.698-0-SP. RSTJ 42/360. 

Divórcio direto. Cumprimento de obrigações alimentares. Partilha de 
bens do casal. Exigência prévia. REsp nº 11.292-0-PR. RSTJ 51/103. 

Divórcio litigioso. Ação de arbitramento de alugueres. Prestação de 
alimentos. REsp nº 23.028-0-SP. RSTJ 48/239. 

Divórcio litigioso. Alimentos. Prestação. Alugueres. Ação de arbitra­
mento. REsp nº 23.028-0-SP. RSTJ 45/345. 
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Doação. Bens móveis. Falta de assentimento do cônjuge. Anulabilida­
de. REsp nQ 34.329-3-SP. RSTJ 50/360. 

Doação moda!. Inexecução de encargo. Prazo prescricional. REsp nQ 

27.019-8-SP. RSTJ 48/312. 

Doação sem reserva de bens. Nulidade. CC, art. 1.175. REsp nº 34.271-
9-SP. RSTJ 51/299. 

Documento. Incidente de falsidade. Preclusão. REsp nº 35.728-4-SP. 
RSTJ 52/211. 

Documento falso. Uso. Absolvição. Condenação. Ministério Público. 
Recurso. REsp nQ 22.558-2-SP. RSTJ 47/255. 

Documento falso. Uso. Exame pericial. Peculiaridades que o tornam 
dispensável. REsp nº 22.546-6-SP. RSTJ 47/251. 

Doença mental sobrevinda. Execução da pena. Medida de segurança. 
RHC nº 2.445-1-SP. RSTJ 50/400. 

Domicílio do devedor. Competência. Execução fiscal. CPC, arts. 87, 112, 
114 e 578. CC nQ 4.198-2-SP. RSTJ 51/21. 

Dosimetria da pena. Habeas corpus. Pedido de nulidade de sentença 
condenatória. Provas tomadas por empréstimo de processo nulo. RHC 
n~ 2.148-6-GO. RSTJ 46/440. 

Dote. Acidente causado pela má conservação da rodovia. CC, art. 1.538, 
§ 2º. Cegueira total. Departamento de Estradas de Rodagem. Indeni­
zação. Responsabilidade civil. REsp nQ 28.095-7-RJ. RSTJ 48/383. 

Duplicata aceita. Inadimplemento contratual. Interpretação de cláu­
sula contratual. REsp nº 19.429-0-SP. RSTJ 47/224. 

Duplicata não aceita. Banco endossatário. Protesto. Direito de regresso. 
Empréstimo. Aval. REsp nº 19.417-0-RS. RSTJ 42/412. 

Duplicata não aceita. Execução. Requisitos para aparelhar. REsp nº 
31.854-7-BA. RSTJ 46/395. 

Duplicatas não aceitas. Suprimento. CPC, arts. 374, 372 e 389. Cau­
telar. Protesto. Sustação. Valoração de prova. REsp nº 20.148-6-MG. 
RSTJ 45/309. 

E 

PrCv Edital. Citação. Nulidade. RHC nº 2.062-7-SP. RSTJ 42/100. 

PrCv Edital. Execução extrajudicial. Anulação. Imóvel hipotecado. Local da 
intimação. Devedor. Decreto-lei 70/66, art. 31, § lº. REsp nº 29.100-1-
SP. RSTJ 50/314. 

PrPn Edital. Falta de afixação. Citação. Nulidade. RHC nº L999-6-SP. RSTJ 
42/92. 
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Edital para promoção. Juiz. RMS nQ 672-0-GO. RSTJ 50/457. 

Efeito modificativo. Decisão ultra petita. Embargos declaratórios. EDcl 
no REsp nQ 6.339-0-SP. RSTJ 50/556. 

Efeito modificativo. Embargos de declaração. REsp n Q 23.669-5-MG. 
RSTJ 47/275. 

Efeito modificativo excepcional. CPC, arts. 130, 330, I, e 535. Embar­
gos de declaração. Omissão. EDcl nos EDcl no REsp nQ 4~329-0-SP. 
RSTJ 47/581. 

Efeito suspensivo. Mandado de segurança. Ato judicial. Recurso pró­
prio. MS n Q 1.382-0-DF. RSTJ 43/176. 

Efeito suspensivo e recurso especial. Ausência de requisito para sua 
concessão. Medida cautelar. Pet n Q 207-0-SP. RSTJ 48/97. 

Efeito suspensivo de apelação. Embargos do devedor. Rejeição limi­
nar. REsp nQ 32.036-0-SP. RSTJ 50/333. 

Efeito suspensivo de recurso. Recurso ordinário. Inapreciação do mé­
rito do writ pela decisão recorrida. Restrição do recurso à impetração. 
Atojudicial. Súmula 267/STF. Precedentes. RMS nQ 1.386-0-PR. RSTJ 
50/493. 

Efeitos. Locação. Renovatória. Revelia. REsp nQ 26.535-0-MG. RSTJ 
50/259. 

Efeitos. Remessa de ofício. REsp nQ 34.698-1-SP. RSTJ 48/438. 

Efeitos do recurso. Mandado de segurança. Decisão do CADE. Recor­
ribilidade. CF, art. 5Q

• LIV e LV. Lei n Q 8.158/91, art. 21. Decreto n Q 

36/91. Lei nQ 4.348/64, art. 12, b. MS nQ 1.814-8-DF. RSTJ 50/45. 

Efeitos penais. Menoridade. Prova documental. Súmula nQ 74. RSTJ 
49/63. 

Efetivação. Admissão por contrato de trabalho. Concurso público. 
Exigência constitucional. RMS nQ 1.494-0-PI. RSTJ 45/510. 

Eleição sindical. Legitimidade reconhecida judicialmente. Mandato 
encerrado. Inafetabilidade quanto a mandato e diretoria novos. RMS 
nQ 1.353-0-DF. RSTJ 50/482. 

Embargos. Prazo. Execução. Litisconsórcio passivo facultativo. Coobri­
gados solidários. Citação. CPC, art. 652. CPC, 241, lI. Inaplicabilida­
de. Nota promissória. Validade. REsp nQ 28.098-2-SP. RSTJ 52/151. 

Embargos à adjudicação. Intimação para a praça. REsp n Q 29.033-1-
SP. RSTJ 43/488. 

Embargos à arrematação. Cônjuge do executado. CPC, arts. 669, § l Q
, 

e 687, § 3Q
• Execução. Imóvel penhorado. Intimação da praça. Litis­

consórcio necessário. REsp n Q 19.335-0-RS. RSTJ 46/242. 

Embargos à execução. Honorários advocatícios. Cobrança. Habilitação 
de crédito em falência. Inexistência de título. CPC, art. 586. REsp nQ 

24.654-8-RJ. RSTJ 52/131. 
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Embargos à execução. Legitimidade ativa. Prazo. Co-devedor que não 
sofreu a constrição patrimonial e não foi intimado da penhora. CPC, 
arts. 736 e 738. AgRg no Ag nQ 27.981-3-RN. RSTJ 50/513. 

Embargos de declaração. Acórdão que decide questão embasado em 
súmula. Prequestionamento. EDcl no REsp nQ 27.692-9-SP. RSTJ 48/ 
565. 

Embargos de declaração. Admissibilidade. Decisão de Presidente de 
Tribunal que inadmite recurso especial. AgRg no Ag nQ 22.207-4-RS. 
RSTJ 46/548. 

Embargos de declaração. Convênios. Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias (ICM). EDcl no REsp nQ 3.582-0-DF. RSTJ 46/578. 

Embargos de declaração. CPC, arts. 130, 330, I, e 535. Efeito modifi­
cativo excepcional. Omissão. EDcl nos EDcl no REsp nQ 4.329-0-SP. 
RSTJ 47/58l. 

Embargos de declaração. CPC, arts. 515, § P, e 535. Inversão do jul­
gado. EDcl no REsp nQ 349-0-SP. RSTJ 46/573. 

Embargos de declaração. CPC, art. 535. Admissibilidade do recurso 
especial. Pretensão modificativa do julgado de mérito. EDcl no REsp 
nQ 3.977-0-SP. RSTJ 43/223. 

Embargos de declaração. CPC, art. 535. EDcl no REsp nQ 574-0-RJ. 
RSTJ 47/593. 

Embargos de declaração. Decisão ultra petita. Efeito modificativo. EDcl 
no REsp nQ 6.339-0-SP. RSTJ 50/556. 

Embargos de declaração. Efeito modificativo. REsp nQ 23.669-5-MG. 
RSTJ 47/275. 

Embargos de declaração. Efeitos infringentes. Liquidação extrajudici­
al. Prosseguimento de execução. REsp nQ 27.963-3-MG. RSTJ 43/469. 

Embargos de declaração. Efeitos modificativos. Devolução do prazo 
recursal. Obstáculo processual. Retirada dos autos de cartório por uma 
das partes. REsp nQ 6.655-0-ES. RSTJ 45/147. 

Embargos de declaração. Imunidade tributária. EDcl no REsp n Q 

27.261-4-MG. RSTJ 47/596. 

Embargos de declaração. Multa. Prequestionamento. REsp nQ 24.964-
l-DF. RSTJ 43/448. 

Embargos de declaração. Mútuo rural. Súmula 16 do STJ. Represen­
tação processual do Banco do Brasil. EDcl no REsp nQ 30.337-4-ES. 
RSTJ 51/533. ' 

Embargos de declaração. Omissão. Alegação. Não caracterização. EDcl 
no AgRg no Ag nQ 23.997-9-RN. RSTJ 46/563. 

Embargos de declaração. Omissão. CPC, art. 535. Multa (CPC, art. 
538, parágrafo único). EDcl no REsp nQ 2l.158-3-SP. RSTJ 45/549. 
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Embargos de declaração. Omissão. Dano material e dano moral. REsp 
n2 28.125-1-RJ. RSTJ 43/472. 

Embargos de declaração. Recurso especial. CF, art. 105, IH. EDcl nos 
EDcl no REsp n2 5.750-0-ES. RSTJ 42/260. 

Embargos de declaração. Recursos extraordinário e especial simultâ­
neos. Reexame de mérito. Incabimento. EDcl no REsp n2 3.069-0-PR. 
RSTJ 50/547. 
Embargos de divergência. Desacolhimento. Sistema Financeiro da 
Habitação (SFH). Prestações da casa própria. Reajuste. EREsp n2 

3.108-0-BA. RSTJ 52/335. 
Embargos de divergência. Dissídio não demonstrado. Inviabilidade do 
recurso. EREsp n2 10.515-0-ES. RSTJ 45/575. 
Embargos de divergência. Honorários de advogado. Mandado de segu­
rança. Não cabimento. EREsp n2 27.879-4-RJ. RSTJ 52/349. 

Embargos de divergência. Mandado de segurança. Ministério Público. 
Pronunciamento. Lei n9 1.533/51, art. 10. EREsp n2 15.002-9-AM. RSTJ 
52/339. 
Embargos de divergência. Seguro obrigatório. Indenização. Salário 
mínimo. Lei n9 6.194/74. Leis nlm 6.205/75 e 6.423/77. EREsp n2 12.145-
SP. RSTJ 42/330. 
Embargos de terceiro. Escritura pública de compra e venda não regis­
trada. REsp n2 9.448-0-SP. RSTJ 48/152. 

Embargos de terceiro. Honorários advocatícios. Débito tributário. 
Cancelamento. Anistia fiscal. REsp n9 13.404-0-PE. RSTJ 52/103. 

Embargos de terceiro. Oposição. Promessa de compra e venda não 
registrada. Súmula n9 84. RSTJ 49/299. 
Embargos do devedor. Execução. Honorários advocatícios. Multa. REsp 
n2 27.894-0-RS. RSTJ 52/147. 
Embargos do devedor. Execução fiscal. Citação postal. Interrupção da 
prescrição. Lei n9 6.830/80, art. 89, L CPC, art. 222. Prazo preclusivo. 
Extinção do processo ex offieio. Impossibilidade. CPC, art. 219, § 52. 
Precedentes. REsp n2 13.917-0-SP. RSTJ 50/194. 
Embargos do devedor. Rejeição liminar. Efeito suspensivo da apela­
ção. REsp n9 32.036-0-SP. RSTJ 50/333. 
Embargos improcedentes. Coisa julgada. Inocorrência. Decisão admi­
nistrativa. Execução fiscal. Recurso especial. REsp n2 31.710-5-SP. 
RSTJ 45/407. 
Embargos infringentes. Alçada. REsp n2 29.787-8-SP. RSTJ 48/408. 
Embargos infringentes. Apreciação. Motivação. REsp n9 26.759-0-RJ. 
RSTJ 46/343. 
Embargos infringentes. Cabimento em processo falimentar. Concor­
data. Contrato de câmbio. Restituição de quantias adiantadas. REsp 
n2 27.929-3-RS. RSTJ 48/366. 
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Embargos infringentes. Descabimento. CPC, art. 475. Natureza do 
fenômeno. Reformatia in pejus. Remessa ex offieia. Súmula 45 do STJ. 
REsp n2 29.800-7-MS. RSTJ 46/364. 

Embargos infringentes. Executoriedade no Brasil. Requisitos. Limites. 
Sentença estrangeira. REsp n2 20.609-5-GO. RSTJ 48/23l. 

Embargos infringentes parciais. Júri. Quesitação. Inexigibilidade de 
outra conduta. Acórdão na apelação. Recurso especial. Conhecimento. 
REsp n2 33.067-5-SP. RSTJ 50/347. 

Empregador ou entidade (contratante, estipulante). Seguro em gru­
po. Segurado (beneficiário). Prescrição ânua (actia nata). REsp n2 

20.537-6-SP. RSTJ 43/386. 

Empresa comercial. Assembléias extraordinária e ordinária. Atos. 
Nulidade. Matéria de fato. REsp n2 19.849-0-PR. RSTJ 46/255. 

Empresa de televisão. Locação. Ação renovatória. CPC, art. 267, VI. 
REsp n2 8.167-0-SP. RSTJ 43/276. 

Empresa estrangeira. Apelação. Caução prévia. Condição de admissi­
bilidade. CPC, art. 835. REsp n2 7.190-0-RJ. RSTJ 51/77. 

Empresa pública. Ação penal. Coisa julgada. Governador do Distrito 
Federal. Juízo prévio de admissibilidade da acusação. Legitimidade 
de parte. AgRg na APn n2 25-0-DF. RSTJ 47/55l. 

Empréstimo compulsório. Aquisição de veículo automotor. Decreto-lei 
n2 2.288/86. Inconstitucionalidade. Honorários por sucumbência. REsp 
n2 29.756-8-RJ. RSTJ 45/394. 

Energia elétrica. Pagamento excessivo. Repetição do indébito. Pres­
crição. Juros moratórios. Correção monetária. REsp n2 8.576-0-SP. 
RSTJ 50/13l. 

Enquadramento. Sindicato. Contribuição. REsp nº 34.552-6-MG. RSTJ 
50/367. 

Enquadramento legal. Ação rescisória. Causa de pedir. Jura novit eu­
ria. REsp n2 7.958-0-SP. RSTJ 48/136. 

Ensino superior. Freqüência. Competência. Ação cautelar. Justiça 
Estadual. CC n2 3.838-7-RS. RSTJ 42/56. 

Ensino superior. Mandado de segurança. Curso profissionalizante. 
Conclusão de estágio. Matrícula. Fato consumado, em decorrência de 
liminar concedida. Situação fática já consolidada. Circunstâncias es­
peciais. REsp n2 34.548-4-RS. RSTJ 591363. 

Ensino superior. Reajuste de mensalidade. RMS n2 284-0-RJ. RSTJ 
51/397. 

Entrega dos títulos. Quitação. Imóvel. Reajustamento das prestações. 
Cláusula de substituição de índices. Potestatividade. REsp n2 37.348-
4-SP. RSTJ 52/226. 
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Equivalência com o sistema draw-back. Impossibilidade. Adicional ao 
Frete para a Renovação da Marinha Mercante (AFRMM). Isenção. 
REsp nQ 31.220-0-SP. RSTJ 51/251. 

Erro de fato (CPC, art. 485, IX). Aposentadoria-invalidez e auxílio­
acidente. Cumulação. Ação rescisória. AR nQ 291-0-SP. RSTJ 45/17. 

Erro de tipo permissivo. Legítima defesa putativa. Lesão corporal. RHC 
nQ 2.300-8-PA. RSTJ 47/478. 

Erro material. Recurso especial. Via imprópria. REsp nQ 19.855-0-SC. 
RSTJ 45/303. 

Escolaridade. Progressão funcional. Dispensa de requisito. Descabi­
mento. RMS nQ 1.080-0-DF. RSTJ 43/156. 

Escritura pública de compra e venda não registrada. Embargos de 
terceiro. REsp nQ 9.448-0-SP. RSTJ 48/152. 

Escritura pública de restituição de domínio. Nulidade. Dação em pa­
gamento. Dívidas vencidas e vincendas da firma falida. REsp nQ 24.328-
6-GO. RSTJ 51/152. 

Escrivania judicial. Designação provisória. Lei Estadual nQ 9.776/89/ 
MG e Resolução nQ 142/89. Preferência. Critério legal a ser adotado. 
Inexistência de faculdade do Diretor do Foro. RMS n Q 1.397-0-MG. 
RSTJ 47/534. 

Escrivão. Opção. Impossibilidade. Servidor. Cartório. Serventias. Des­
membramento judicial e extrajudicial. Acumulação. Duas serventias. 
RMS nQ 1.453-0-PA. RSTJ 51/463. 

Escrivão de Polícia. Demissão. Anistia. Ascensão. RlVIS nQ 390-0-RJ. 
RSTJ 42/109. 

Espetáculo artístico. Percentual da renda. Mandado de segurança con­
tra ato judicial. RMS nQ 1.996-2-RJ. RSTJ 42/178. 

Estabelecimento bancário. Conselho Regional de Economia. Inscrição. 
Súmula nQ 79. RSTJ 49/165. 

Estabelecimento de ensino superior. Competência. Justiça Federal. 
Mandado de segurança. Súmula nQ 15 do TFR. CC nQ 2.488-0-GO. RSTJ 
48/45. 

Estabelecimento de saúde. Locação. Ação de despejo. REsp nQ 9.446-
O-SP. RSTJ 51/98. 

Estabelecimento público. Sonorização ambiental. Retransmissão radio­
fônica. Direitos autorais. REsp nQ 31.093-7-SP. RSTJ 50/321. 

Estabilidade. Cargo em comissão. Funcionário. RMS n Q 793-0-MS. 
RSTJ 45/476. 
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Estabilidade. Funcionário público. RMS n2 l.921-4-BA. RSTJ 52/317. 

Estacionamento de banco. Furto de motocicleta. Responsabilidade ci­
vil. REsp n2 14.991-0-SP. RSTJ 45/245. 

Estacionamento em agência bancária. Furto de motocicleta. Indeniza­
ção. Responsabilidade pela guarda da coisa. REsp n2 23.602-6-SP. RSTJ 
45/357. 

Estado de São Paulo. Vencimentos atrasados. Correção monetária. 
Incidência. Constituição Estadual. REsp n2 29.214-5-SP. RSTJ 43/494. 

Estado de saúde sem gravidade. Cuidados médicos especiais. Maus 
antecedentes. Prisão domiciliar. Impossibilidade. RHC n2 2.344-6-SP. 
RSTJ 45/434. 

Estado estrangeiro. Atribuições dos cônsules. CF, art. 105, lI, c. Con­
venção de Viena. Representação em juízo. Ag n2 1l.771-0-RS. RSTJ 
48/17. 

Estágio probatório. Período. Juiz substituto. Exoneração. Sindicância 
e representação. Direito de defesa assegurado. RMS n2 253-0-MT. RSTJ 
42/105. 

Estágio probatório. Servidor público. Exoneração. RMS n2 1.908-1-MA. 
RSTJ 51/488. 

Estatuto da Criança e do Adolescente. Promotor de Justiça. Legitima­
ção ad processum. CF/88 , art. 128, § 52. Lei Orgânica do Ministério 
Público de São Paulo, art. 39, V. Lei n2 8.069/90, arts. 175, 176 e 201, 
11. Legitimação ad causam. RMS n2 1.721-7-SP. RSTJ 52/31l. 

Estelionato. Atentado ao pudor mediante fraude. Rapto violento ou 
mediante fraude. Afastamento do réu para oitiva de informantes. 
Legalidade. Defesa efetiva do réu. REsp n2 32.217-4-PR. RSTJ 51/263. 

Estelionato. Competência do juízo. Deficiência de defesa. Prova de 
residência. Recurso de habeas corpus. RHC n2 2.446-3-SP. RSTJ 45/ 
445. 

Estelionato. Concurso material. Crimes falimentares. Prazo. Prescri­
ção. REsp n2 19.333-0-SP. RSTJ 46/239. 

Estrada de ferro. Responsabilidade civil. Passageiro ferido em assal­
to. REsp n2 35.436-6-SP. RSTJ 52/208. 

Estupro. Prova de miserabilidade. Declaração aceita pelo juiz. Regu­
laridade. RHC n2 l.651-AL. RSTJ 42/79. 

Exame de corpo de delito. Dissídio jurisprudencial. Ofensa aos arts. 
158 e 564, lII, do CPP. Recurso especial. REsp n2 26.214-1-RJ. RSTJ 
46/327. 

Exame de prova. Fatos novos. Competência. Habeas corpus. Prazo. 
Instrução. Prevenção. Tráfico de entorpecentes. RHC n2 ·2.630-7-RS. 
RSTJ 48/463. 
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Exame de provas. Habeas corpus. RHC n2 2.228-4-SP. RSTJ 511353. 

Exame médico vencido. Inteligência das verba legis "devida habilita­
ção" para dirigir veículo automotor. CNT, art. 79. Interpretação siste­
mática. Habeas corpus. Ilícito administrativo. Lei das Contravenções 
Penais, art. 32. Princípio da proporcionalidade da pena. Trancamento 
de ação penal. RHC n2 2.419-0-SP. RSTJ 46/476. 

Exame pericial. Peculiaridades que o tornam dispensável. Documento 
falso. Uso. REsp n2 22.546-6-SP. RSTJ 47/251. 

Exaurimento da via administrativa. Ação acidentária. Acidente do 
trabalho. Exigência de comunicação. REsp n2 29.227-3-RJ. RSTJ 46/ 
358. 

Exaurimento da via administrativa. Ação acidentária. Lei n2 8.213/91. 
Prova de comunicação de acidente do trabalho. REsp n2 25.057-6-RJ. 
RSTJ 45/368. 

Exceção. Anatocismo. Cédulas. Crédito rural. REsp n2 13.098-0-GO. 
RSTJ 46/195. 

Exceção da verdade. Habeas corpus. Admissibilidade. RHC n2 1.828-
O-MG. RSTJ 43/64. 

Exceção de incompetência. Contestação. Prazo. REsp n2 19.543-0-RS. 
RSTJ 46/250. 

Exceção de incompetência. Prazo para contestar. REsp n2 30.986-8-RJ. 
RSTJ 50/318. 

Excesso de prazo. Crimes hediondos. Habeas corpus. Recurso. HC n2 

1.074-0-RS. RSTJ 47/39. 

Excesso de prazo. Habeas corpus. Benefícios de regime prisional. RHC 
n2 2.587-0-RJ. RSTJ 51/370. 

Excesso de prazo. Tóxico. Receptação. Auto de constatação. Flagrante. 
Nulidade. Habeas corpus. Recurso. RHC n2 2.638-1-BA. RSTJ 50/423. 

Excesso de prazo na instrução. Motivação dada pela defesa. Constran­
gimento ilegal. Súmula n2 64. RSTJ 44/137. 

Exclusão de qualificadoras. Recurso de habeas corpus. Sentença de 
pronúncia. RHC n2 2.958-7-GO. RSTJ 52/245. 

Exclusão em cada bem. Execução. Mulher casada. CPC, art. 1.046. Lei 
n2 4.121162, art. 32• Meação. Ônus da prova. Bem indivisível. Aferição 
no valor encontrado. Doutrina e jurisprudência. Hermenêutica. REsp 
n2 16.950-0-MG. RSTJ 50/235. 

Ex-contribuinte desempregado ao completar a idade-limite. Aposen­
tadoria por velhice. Condições de obtenção. CLPS, art. 32. REsp n2 

13.392-0-PE. RSTJ 50/186. 

Execução. Autarquia. Contrato de mútuo. REsp n2 5.100-0-RS. RSTJ 
50/107. 
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Execução. Cálculo para liquidação do débito. Nota de crédito comercial. 
Valor executado. Ausência de embargos. Âmbito de discussão. REsp 
nQ 28.225-5-RO. RSTJ 47/348. 

Execução. Cônjuge do executado. CPC, arts. 660, § l Q
, e 687, § 3Q• 

Embargos à arrematação. Imóvel penhorado. Intimação da praça. Li­
tisconsórcio necessário. REsp nQ 19.335-0-RS. RSTJ 46/242. 

Execução. CPC, art. 585, 11. REsp nQ 26.171-9-PR. RSTJ 47/287. 

Execução. Duplicata não aceita. Requisitos para aparelhar. REsp nQ 

31.854-7-BA. RSTJ 46/395. 

Execução. Embargos do devedor. Honorários advocatícios. Multa. REsp 
nQ 27.894-0-RS. RSTJ 52/147. 

Execução. Litisconsórcio passivo facultativo. Coobrigados solidários. 
Citação. CPC, art. 652. CPC, art. 241, 11. Inaplicabilidade. Embargos. 
Prazo. Nota promissória. Validade. REsp nQ 28.098-2-SP. RSTJ 52/151. 

Execução. Mulher casada. CPC, art. 1.046. Lei nQ 4.121/62, art. 32• 

Meação. Ônus da prova. Exclusão em cada bem. Bem indivisível. Afe­
rição no valor encontrado. Doutrina e jurisprudência. Hermenêutica. 
REsp nQ 16.950-0-MG. RSTJ 50/235. 

Execução. Novação. Suspensão. REsp nQ 35.311-4-SP. RSTJ 51/324. 

Execução. Penhora. Imóvel residencial. REsp nQ 36.239-3-PR. RSTJ 51/ 
334. 

Execução. Penhora. Requisição de informações. REsp nQ 16.356-0-SP. 
RSTJ 50/205. 

Execução. Presunção de pagamento. Silêncio do exeqüente. CPC, art. 
794. CC, arts. 939 e 949. REsp nQ 21.662-3-SP. RSTJ 43/406. 

Execução. Prosseguimento. Liquidação extrajudicial. Embargos de 
declaração. Efeitos infringentes. REsp nQ 27.963-3-MG. RSTJ 43/469. 

Execução. Título executivo. REsp n2 11.745-0-RS. RSTJ 47/115. 

Execução. Título líquido e certo. Quantum debeatur. Apuração. Sim­
ples cálculo aritmético. REsp nQ 32.475-4-MG. RSTJ 50/336. 

Execução contra o Estado. Precatórios. Valores indexados. Lei n2 6.899/ 
81. REsp nQ 6.091-0-PR. RSTJ 43/236. 

Execução da pena. Doença mental sobrevinda. Medida de segurança. 
RHC nQ 2.445-1-SP. RSTJ 50/400. 

Execução de sentença. Progressão no regime. RHC nQ 2.554-6-SP. RSTJ 
50/411. 

Execução de sentença. Recurso especial. Princípio da eventualidade. 
Benefício acidentário. Reajustamento (art. 58 do ADCT). REsp n Q 

20.899-7-SP. RSTJ 42/420. 

Execução de título cambial. Prescrição. Interrupção. Ação cautelar. 
Inocorrência. REsp nQ 33.633-1-MG. RSTJ 51/286. 
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Execução de título extrajudicial. Avalista. Mútuo garantido por título 
cambiariforme. Taxa de permanência com correção monetária. Inacu­
mulabilidade. REsp n2 27.272-9-MG. RSTJ 48/329. 

Execução específica. Ausência de título. Acordo de acionistas. Recur­
so especial. Súmula 5 do STJ. REsp n2 27.517-2-MG. RSTJ 48/337. 

Execução extrajudicial. Anulação. Imóvel hipotecado. Local da intima­
ção. Edital. Devedor. Decreto-lei n2 70/66, art. 31, § 12• REsp nQ 29.100-
l-SP. RSTJ 50/314. 

Execução fiscal. Acordo de parcelamento. Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias (ICM). Recusa do credor. REsp n2 30.849-9-SP. RSTJ 47/ 
396. 

Execução fiscal. Anistia. Verbas de sucumbência. REsp n2 18.331-0-
SP. RSTJ 43/362. 

Execução fiscal. Citação postal. Interrupção da prescrição. Lei nQ 6.830/ 
80, art. 82, I. CPC, art. 222. Embargos do devedor. Prazo preclusivo. 
Extinção do processo ex officio. Impossibilidade. CPC, art. 219, § 5º. 
Precedentes. REsp n2 13.917-0-SP. RSTJ 50/194. 

Execução fiscal. Coisa julgada. Inocorrência. Decisão administrativa. 
Embargos improcedentes. Recurso especial. REsp nº 31.710-5-SP. RSTJ 
45/407. 

Execução fiscal. Compensação de créditos. RMS nº 244-0-SP. RSTJ 50/ 
435. 

Execução fiscal. Competência. Domicílio do devedor. CPC, arts. 87, 112, 
114 e 578. CC n2 4.198-2-SP. RSTJ 51/21. 

Execução fiscal. Concurso de preferência. REsp n2 10.089-0-SP. RSTJ 
43/295. 

Execução fiscal. Conselho de fiscalização profissional. Competência. 
Justiça Federal. Súmula n2 66. RSTJ 44/185. 

Execução fiscal. Imposto sobre Serviços de qualquer natureza (ISS). 
Afretamento e perfuração de poços. de petróleo e gás. Decreto-lei n2 

406/68. Falta de previsão legal. REsp nº 4.238-0-SE. RSTJ 51/72. 

Execução fiscal. Responsabilidade tributária. Sucessão. Certidão. Des­
necessidade. Nome do sócio ou da firma sucessora. REsp n2 36.540-6-
MG. RSTJ 52/216. 

Execução fiscal. Sociedade por quotas de responsabilidade limitada. 
Penhora de bens de patrimônio pessoal de sócio que não exerceu fun­
ção de direção. Decreto-lei n2 3.708/19, art. 16, e CTN, art. 135, IH. 
REsp n2 8.711-0-RS. RSTJ 43/281. 

Execução fiscal movida por Fazenda Estadual. Direito de preferência 
por parte de autarquia federal. CTN, art. 187. CPC, arts. 612 e 711. 
Lei n2 6.830/80, art. 29, parágrafo único. REsp n2 11.657-0-SP. RSTJ 
43/315. 
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Execução penal. Crime continuado. Habitualidade criminosa. Pena. 
Unificação. REsp nQ 27.028-9-SP. RSTJ 45/381. 

Execução penal. Extinção da punibilidade. Folha corrida e certidão. 
Conteúdo. REsp nQ 28.657-1-SP. RSTJ 47/363. 

Execução por título extrajudicial. Decisão que homologou cálculo do 
contador. Recurso cabível. Princípio de fungibilidade. Prazo. REsp nQ 

16.978-0-SP. RSTJ 43/348. 

Execução provisória. Alienação de domínio não permitida. Caução. 
Levantamento de depósito. REsp nQ 13.931-0-AL. RSTJ 45/23l. 

Execução provisória. Prestação de caução. Desnecessidade. REsp n2 

13.438-0-SP. RSTJ 52/106. 

Executoriedade no Brasil. Requisitos. Embargos infringentes. Limites. 
Sentença estrangeira. REsp nQ 20.609-5-GO. RSTJ 48/231. 

Exoneração. Servidor público. Estágio probatório. RMS n2 1.908-1-MA. 
RSTJ 51/488. 

Exoneração. Sindicância e representação. Direito de defesa assegura­
do. Juiz substituto. Período de estágio probatório. RMS nº 253-0-MT. 
RSTJ 42/105; 

Exploração de linha. Autorização. Transporte coletivo de passageiros. 
RMS n2 l.591-9-TO. RSTJ 45/519. 

Exportação de café cru. Quota de contribuição. ICMS. Recurso especi­
al. Prequestionamento implícito. Admissibilidade em casos excepcio­
nais. EDcl no REsp nº 22.498-0-SP. RSTJ 42/432. 

Expressões consideradas difamatórias irrogadas ao juiz do processo. 
Trancamento da ação penal. Difamação. HC n2 1.222-6-SP. RSTJ 43/ 
46. 
Extensão do beneficio. Adicionais de sexta parte. CF, art. 40, § 4º. 
Inativos. Prescrição do fundo de direito. Termo inicial. Vantagem fun­
cional. REsp nQ 20.926-0-SP. RSTJ 47/24.6. 

Extinção da punibilidade. Execução penal. Folha corrida e certidão. 
Conteúdo. REsp nº 28.657-1-SP. RSTJ 47/363. 

Extinção do processo. Ação acidentária. Perícia. Ausência do autor. 
REsp nº 34.226-4-SP. RSTJ 52/194. 

Extinção do processo. CPC, art. 267, lII, e § 1º. Interpretação. REsp 
nº 27.561-5-RS. RSTJ 50/284. 

Extinção do processo. Inversão da sucumbência. Trânsito em julgado 
parcial. REsp nQ 6. 115-0-SP. RSTJ 45/139. 

Extinção do processo ex officio. Impossibilidade. Execução fiscal. Ci­
tação postal. Interrupção da prescrição. Lei nº 6.830/80, art. 8º, I. CPC, 
art. 222. Embargos do devedor. Prazo preclusivo. CPC, art. 219, § 5º. 
Precedentes. REsp nº 13.917-0-SP. RSTJ 50/194. 
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Pn Extorsão. Momento consumativo. REsp n2 32.057-8-SP. RSTJ 52/167. 

Pn Extorsão mediante seqüestro seguido de morte. Condenação. CP, art. 
159, § 32• Desclassificação. Homicídio. Seqüestro e cárcere privado. 
REsp nº 9.922-0-PB. RSTJ 48/155. 

Cv Extravio de bagagem. Dano material e moral. Indenização. Transporte 
aéreo. REsp nº 13.813-0-RJ. RSTJ 47/159. 
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F 

Facilitação de fuga de preso. Policial militar. Competência. Justiça 
Comum Estadual. Súmula nº 75. RSTJ 49/93. 

Falecimento do único procurador do inventariante. Suspensão do pro­
cesso. Inventário. REspn2 10.271-0-SP. RSTJ 42/300. 

Falência. Correção monetária. REsp nº 5.819-0-SP. RSTJ 50/117. 

Falsidade ideológica. Assistente do Ministério Público. Legitimidade 
para interpor recurso especial. Reexame e valoração da prova. Uso de 
documento falso. REsp nº 7.714-0-RJ. RSTJ 45/181. 

Falsificação de travellers cheques. Passaporte adulterado. Uso. Cone­
xão. Competência. Justiça Federal. HC nº 1.944-0-SP. RSTJ 51/33. 

Falsificação e uso de documento público. Inexistência de lesão à União 
Federal. Competência. CC n2 4.632-3-RS. RSTJ 48/54. 

Falsificação grosseira de moeda. Crime de estelionato. Competência. 
Justiça Estadual. Súmula nº 73. RSTJ 49/35. 

Falso testemunho. Advogado. Co-autoria. RHC nº 1.824-0-SP. RSTJ 
45/425. 

Falso testemunho. Advogado. Influência. Mera orientação do testemu­
nho. Oferta de dinheiro ou outra vantagem. Inexistência. Testemunha. 
REsp nº 9.084-0-SP. RSTJ 45/198. 

Falso testemunho. CP, art. 344. Crime de coação no curso do proces­
so. REsp nº 24.544-1-SP. RSTJ 48/276. 

Falta de assentimento do cônjuge. Doação. Bens móveis. Anulabilida­
de. REsp nº 34.329-3-SP. RSTJ 50/360. 

Falta de citação do réu. Ato judicial. Mandado de segurança. Pleno 
iure. Sentença proferida em processo nulo. RMS nº 1.986-0-RJ. RSTJ 
46/528. 

Falta de sinalização. Acidente em ponte de madeira. Responsabilida­
de civil. REsp n2 13.369-0-MS. RSTJ 43/329. 

Fase executiva de sentença. Ação rescisória. CPC, art. 485, V. Corre­
ção monetária. Lei nº 6.899/81. REsp nº 640-0-SP. RSTJ 45/129. 
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Fato atípico. Acusado de contravenção. Ação penal. Trancamento. 
Certidão negativa com a expressão "nada consta" sonegada. RMS n2 

1.495-0-SP. RSTJ 43/188. 

Fato consumado, em decorrência de liminar concedida. Situação fática 
já consolidada. Circunstâncias especiais. Mandado de segurança. Curso 
profissionalizante. Conclusão de estágio. Ensino superior. Matrícula. 
REsp n2 34.548-4-RS. RSTJ 50/363. 

Fato gerador. Incidência. Bens importados. Imposto sobre Operações 
Financeiras (IOF). Isenção. Operações de câmbio. Pagamento. REsp 
n2 13.017-0-SP. RSTJ 48/198. 

Fato gerador. Incidência. Imposto sobre Operações Financeiras. Isen­
ção. Operações de câmbio. Bens importados. Pagamento. Tratamento 
fiscal diferenciado. Princípio da isonomia. Inconstitucionalidade. De­
creto-lei n2 2.434/88, art. 62. CF, arts. 150, II, e 151, r. REsp n2 12.230-
O-PE. RSTJ 50/174. 

Fazenda Pública. Depósito prévio. Honorários de perito. REsp n2 9.244-
O-SP. RSTJ 42/298. 

Fazenda Pública. Prescrição. Obrigação de trato sucessivo. Súmula n2 

85. RSTJ 49/393. 

Fazenda Pública. Sentença condenatória. Reexame necessário. Agrava­
mento da condenação. Reformatio in pejus. Proibição. REsp n2 13.538-
O-SP. RSTJ 42/364. 

Férias. Prazo. Recurso especial. Coisa julgada. Motivação da sentença. 
REsp n2 6.774-PA. RSTJ 42/263. 

Férias. Prazo de recurso. Arbitramento de honorários. REsp n2 27.854-
9-SP. RSTJ 42/468. 

Férias de inverno. Supressão. Liberdade de locomoção. Professores do 
Estado. Habeas corpus. HC n2 1.411-9-RS. RSTJ 45/83. 

Férias forenses. Prazo. REsp n2 14.010-0-SP. RSTJ 45/234. 

Fiança. Concurso material. Pena superior a dois anos de reclusão. 
Súmula n2 81. RSTJ 49/299. 

Fideicomisso. Caução em locação. CC, arts. 928 e 1.737. Herança e 
legado. Dívidas e encargos. Obrigações. Sucessões. REsp n2 26.871-4-
RJ. RSTJ 47/337. 

Filho adotivo. CC, art. 1.605, caput. CF, art. 227, § 52. Não aplicação. 
Sucessão. REsp n2 12.088-0-SC. RSTJ 45/225. 

Filho adulterino. Reconhecimento pelo pai na constância do casamento. 
Testamento público. REsp n2 16.827-0-MG. RSTJ 45/263. 

Financiamento bancário. Capitalização mensal. Impossibilidade. Con­
trato de abertura de crédito. Juros. REsp n2 28.509-8-RS. RSTJ 45/ 
387. 
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Fiscalização. Taxa de funcionamento e localização. REsp n2 8.666-0-
SP. RSTJ 47/80. 

Fixação da pena. Recurso especial. Sentença. REsp n2 3.378-0-AM. 
RSTJ 48/125. 

Flagrante. Nulidade. Tóxico. Receptação. Auto de constatação. Exces­
so de prazo. Habeas corpus. Recurso. RHC n2 2.638-1-BA. RSTJ 50/ 
423. 

Folha corrida e certidão. Conteúdo. Execução penal. Extinção da pu­
nibilidade. REsp n2 28.657-1-SP. RSTJ 47/363. 

Fonoaudióloga. Decreto n2 87.218/82. Decreto n2 87.373/82. Direitos 
relativos ao exercício profissional. Funcionária pública autárquica. Lei 
n2 6.965/81. REsp n2 30.945-5-SP. RSTJ 46/376. 

Formalidades. Testamento particular. Testemunha sócia de entidade 
legatária. REsp n2 19.764-\)-SP. RSTJ 45/300. 

Fornecimento de alimentação e bebidas em bares e restaurantes. 
Mandado de segurança preventivo. ICM. Não exigência do tributo, até 
31 de dezembro de 1987. Determinação do governador do estado. Pre­
judicialidade. REsp n2 23.117-0-RJ. RSTJ 43/414. 

Fornecimento de alimentação e bebidas em bares, restaurantes e es­
tabelecimentos similares. REsp n2 9.399-0-SP. RSTJ 43/286. 

Foro competente. Desapropriação indireta. Juiz incompetente. Nuli­
dade dos atos. Pluralidade de autores. REsp n2 25.475-2-PR. RSTJ 46/ 
314. 

Foro competente. Pretensões desconstitutivas ou executórias. Cláusu­
las de contratos. Local do cumprimento das obrigações. AgRg no Ag 
n2 28.685-4-DF. RSTJ 50/522. 

Foro competente. SINPAS. Entidades integrantes. REsp n2 28.815-4-
RJ. RSTJ 50/301. 

Foro de eleição. Agravo incidental em agravo de instrumento. Contra­
tos de adesão. Leasing. Lei n2 8.038/90, art. 28. Presidência do Tribu­
nal de origem. Poderes para admissão de recurso especial. AgRg no 
Ag n2 18.961-0-RS. RSTJ 45/533. 

Foro por prerrogativa de função. Competência. Reclamação. Inquéri­
to. Rcl n2 161-1-SP. RSTJ 50/66. 

Fotocópias não autenticadas ou conferidas. Uso de documento falso. 
REsp n2 17.584-0-RJ. RSTJ 43/357. 

Fuga de presos. Facilitação. Competência. CC n2 3.272-5-SP. RSTJ 45/ 
52. 

Funcionária pública autárquica. Decreto n2 87.218/82. Decreto n2 

87.373/82. Direitos relativos ao exercício profissional. Fonoaudióloga. 
Lei n2 6.965/81. REsp n2 30.945-5-SP. RSTJ 46/376. 
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Funcionário. Adicionais por tempo de serviço. CF, arts. 37, XI, e 39, § 
1º. Teto. Vencimentos. RMS nº 1.154-0-GO. RSTJ 46/507. 

Funcionário. Aposentadoria. Direito de receber proventos correspon­
dentes a outra classe. REsp nº 27.076-9-RJ. RSTJ 47/342. 

Funcionário. Auxiliar contratado. Invalidação da portaria que o de­
signou para a função. Substituto de serventia. RMS nº 138-0-RJ. RSTJ 
47/513. 

Funcionário. Cargo em comissão. Estabilidade. RMS nº 793-0-MS. RSTJ 
45/476. 

Funcionário. Débitos decorrentes de vencimentos. Devida a atualiza­
ção pelo IPC. REsp nº 27.964-5-SP. RSTJ 48/378. 

Funcionário. Processo Administrativo. Desnecessidade de prévia sin­
dicância. Erro na imputação da transgressão. RMS nº 828-0-ES. RSTJ 
42/118. 

Funcionário aposentado. Gratificação de serviços extraordinários. 
Vedação. Reenquadramento. RMS nº 1.514-0-PR. RSTJ 45/516. 

Funcionário .público. Comarca. Prisão preventiva. Necessidade. RHC 
nº 1.697-0-RJ. RSTJ 46/418. 

Funcionário público. Crimes funcionais. Denúncia. Notificação prévia. 
RHC nº 1.823-0-SP. RSTJ 45/416. 
Funcionário público. Estabilidade. RMS nº 1.921-4-BA. RSTJ 52/317. 

Funcionário público. Gratificação de Estímulo à Produção Individual 
- GEPI. RMS nº 607-0-MG. RSTJ 47/520. 
Funcionário público. Greve. Desconto de dias parados. Legalidade. 
RMS nº 1.965-2-SP. RSTJ 51/495. 

Funcionário público. Mandado de segurança. Suspensão preventiva. 
RMS nº 371-0-BA. RSTJ 45/453. 

Funcionário público. Reclamação. Descumprimento de decisão judici­
al. Rcl nº 116-7-DF. RSTJ 52/39. 

Funcionário público. Vencimentos. Teto. CF/88, art. 37, XI. RMS nº 
1.011-0-GO. RSTJ 52/255. 

Funcionário público do Estado de São Paulo. Ação declaratória. Pres­
crição. Agente Fiscal. Transformação. Lei Complementar nº 446/86, art. 
1º. Lei Complementar nº 180/78. Lei Complementar nº 318/83. Conse­
qüências remuneratórias. REsp nº 30.923-6-SP. RSTJ 51/237. 
Funcionário público do Estado de São Paulo. Correção monetária. De­
creto-lei nº 2.284/86. Decreto-lei nº 2.335/87. Gatilhos salariais. Lei 
Complementar Estadual nº 467/86. Lei Complementar Estadual nº 535/ 
88. REsp nº 8.882-0-SP. RSTJ 48/147. 

Funcionário público Municipal. Pensionista. Prescrição (Decreto 20.910/ 
32). Vantagem funcional a título de "sexta parte". REsp nº 11.024-0-
SP. RSTJ 42/316. 
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Funcionários do Estado da Bahia. Reclassificação. Decreto n2 20.910/ 
32. Prescrição. Inocorrência. REsp n2 10.193-0-BA. RSTJ 45/209. 

Fundação governamental estadual. Pessoa jurídica de direito público. 
Lei n2 7.526/87. Prazo para apelar. Revelia. REsp n2 3l.549-2-SC. RSTJ 
47/414. 

Fundamentação. Prisão preventiva. HC n2 l.403-0-DF. RSTJ 46/17. 

Fundamentação do decreto. Prisão preventiva. RHC n2 l.657-0-SE. 
RSTJ 50/383. 

Fundamento duplo. Acórdão. Ataque a uma das teses. REsp n2 14.842-
O-RJ. RSTJ 46/198. 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Alvará para levan­
tamento. Competência. Justiça Federal. Súmula n2 82. RSTJ 49/233. 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Caixa Econômica Fe­
deral. Competência. Justiça Federal. CC n2 4.592-6-RJ. RSTJ 48/52. 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Capitalização de 
juros. Legislação pertinente. Opção retroativa. Repristinação. Inocor­
rência. Precedentes. REsp n2 32.616-7-DF. RSTJ 47/529. 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Capitalização de ju­
ros. Lei n2 5.107/66, art. 42. Opção retroativa. REsp n2 30.232-1-CE. 
RSTJ 45/402. 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Liberação de depó­
sitos. Mandado de segurança. Sentença concessiva. Sujeição ao duplo 
grau. RMS n2 2.226-2-CE. RSTJ 50/504. 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Movimentação. Com­
petência. Lei nQ 5.107/66. CC n2 3.831-4-RJ. RSTJ 47/32. 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Movimentação. Ser­
vidor público. Mudança de regime. REsp n2 26.227-0-CE. RSTJ 45/37l. 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Reintegração. Im­
possibilidade. Matéria trabalhista. Recurso cabível. Fungibilidade. Ser­
vidor estável. REsp n2 20.265-0-PE. RSTJ 46/267. 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Servidor público. 
Movimentação do fundo. Ato judicial. Mandado de segurança. Cabi­
mento. Súmula 267 do STF. Lei n2 8.112-90. Lei n2 8.192/90. CF, art. 
52, XXXVI. Súmula 178 do TFR. RMS n2 l.811-8-CE. RSTJ 51/483. 

Furto. Diminuição de pena. Não aplicação. CP, art. 155, IV, § 42. REsp 
n2 32.907-7-SP. RSTJ 51/283. 

Furto de bens. Condomínio. Convenção condominial. Cláusula expres­
sa. REsp n2 32.828-0-SP. RSTJ 51/273. 

Furto de motocicleta. Estacionamento de banco. Responsabilidade ci­
vil. REsp n2 14.991-0-SP. RSTJ 45/245. 

R. Sup. Trib. Just., Brasília, a. 5, (52): 397-559, dezembro 1993. 



Cv Furto de motocicleta. Estacionamento em agência bancária. Indeniza­
ção. Responsabilidade pela guarda da coisa. REsp n2 23.602-6-SP. RSTJ 
45/357. 

PrCv 

Adm 

PrPn 

Adm 

Adm 

Adm 

PrCv 

PrCv 

PrPn 

PrPn 

PrCv 

PrPn 

PrPn 

PrPn 

Ct 

G 

Garantia e eficácia do processo principal. Ação cautelar. Pet n 2 324-0-
SP. RSTJ 43/213. 

Gatilhos salariais. Correção monetária. Decreto-lei n2 2.284/86. Decre­
to-lei n2 2.335/87. Funcionário Público do Estado de São Paulo. Lei 
Complementar Estadual n2 467/86. Lei Complementar Estadual n2 535/ 
88. REsp n 2 8.882-0-SP. RSTJ 48/147. 

Governador do Distrito Federal. Ação penal. Coisa julgada. Empresa 
pública. Juízo prévio de admissibilidade da acusação. Legitimidade de 
parte. AgRg na APn n2 25-0-DF. RSTJ 47/551. 

Gratificação de Estímulo à Produção Individual- GEPI. Funcionário 
público. RMS n2 607-0-MG. RSTJ 47/520. 

Gratificação de serviços extraordinários. Vedação. Funcionário aposen­
tado. Reenquadramento. RMS n 2 1.514-0-PR. RSTJ 45/516. 

Greve. Funcionário público. Desconto de dias parados. Legalidade. 
RMS n2 1.965-2-SP. RSTJ 51/495. 

Greve. Protocolo integrado. Recurso especial. Suspensão de prazo. REsp 
n 2 27.002-2-SP. RSTJ 45/378. 

Greve dos empregados. Advogado. Serviço de recorte da associação. 
Recurso. Prazo. Fluência. REsp n2 14.993-0-SP. RSTJ 50/198. 

H 

Habeas corpus. Admissibilidade. Exceção da verdade. RHC n2 1.828-
O-MG. RSTJ 43/64. 

Habeas corpus. Advogado. Custódia preventiva. Prisão especial. RHC 
n2 2.671-0-SP. RSTJ 48/466. 

Habeas corpus. Alienação fiduciária. Depositário infiel. RHC n2 2.619-
8-MG. RSTJ 48/456. 

Habeas corpus. Apelação. RHC n2 2.243-0-ES. RSTJ 46/454. 

Habeas corpus. Apelação. Necessidade de prévio recolhimento. Fun­
damentação. RHC n2 2.631-9-SP. RSTJ 50/416. 

Habeas corpus. Argüição de nulidades. Direito de apelar em liberda­
de. Deficiência técnica da defesa. RHC n2 2.691-5-SP. RSTJ 50/427. 

Habeas corpus. Assistente. REsp n2 33.527-2-AM. RSTJ 50/355. 
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PrPn Habeas corpus. Atipicidade de conduta. Exclusão do inquérito policial. 
. Negativa de autoria. RHC n2 1.773-0-RJ. RSTJ 46/423. 

Ct Habeas corpus. Ato de Desembargador. CF, art. 105, I, a e c. Compe­
tência do STJ. Prefeito municipal. HC nQ l.693-1-RS. RSTJ 48/68. 

PrPn Habeas corpus. CNT, art. 79. Interpretação sistemática. Exame mé­
dico vencido. Inteligência das verba legis "devida habilitação" para 
dirigir veículo automotor. Ilícito administrativo. Lei das Contraven­
ções Penais, art. 32. Princípio da proporcionalidade da pena. Tranca­
mento de ação penal. RHC nQ 2.419-0-SP. RSTJ 46/476. 

PrPn Habeas corpus. Competência. Exame de prova. Fatos novos. Prazo. Ins­
trução. Prevenção. Tráfico de entorpecentes. RHC n2 2.630-7-RS. RSTJ 
48/463. 

PrPn Habeas corpus. Competência. Prevenção. RHC nQ 1.822-0-SP. RSTJ 46/ 
426. 

Ct Habeas corpus. Conhecimento. RHC n2 l.560-0-SP. RSTJ 47/461. 

PrPn Habeas corpus. Corpo de delito. Prova. Valoração. RHC nQ 2.345-8-PR. 
RSTJ 46/458. 

PrPn Habeas corpus. Cumprimento de carta precatória. Poderes de Juiz 
deprecado. RHC nQ 2.797-5-BA. RSTJ 51/388. 

PrPn Habeas corpus. Defensor dativo. Defesa prévia. Ausência. Prejuízo não 
comprovado. Súmula 523 do STF. RHG nQ 2.060-3-PE. RSTJ 46/437. 

PrPn Habeas corpus. Delito de favorecimento pessoal. Denúncia. Requisi­
tos legais. Persecutio criminis. Instauração. Justa causa. RHC nQ 2.053-
6-SP. RSTJ 48/446. 

Ct Habeas corpus. Denúncia. Requisitos. REsp n2 26.439-3-BA. RSTJ 43/ 
452. 

PrPn Habeas corpus. Denúncia inepta. Trancamento da ação penal. Indefe­
rimento. HC nQ l.160-0-PE. RSTJ 43/42. 

PrPn Habeas corpus. Dosimetria da pena. Pedido de nulidade de sentença 
condenatória. Provas tomadas por empréstimo de processo nulo. RHC 
nQ 2.148-6-GO. RSTJ 46/440. 

Pn Habeas corpus. Exame de provas. RHC n2 2.228-4-SP. RSTJ 51/353. 

PrPn Habeas corpus. Excesso de prazo. Benefícios de regime prisional. RHC 
nQ 2.587-0-RJ. RSTJ 51/370. 

PrPn Habeas corpus. Extorsão. RHC n2 2.548-0-SP. RSTJ 48/453. 

PrPn Habeas corpus. Férias de inverno. Supressão. Liberdade de locomo­
ção. Professores do Estado. HC n2 1.411-9-RS. RSTJ 45/83. 

PrPn Habeas corpus. Inquérito policial. Trancamento. Impossibilidade. Lei 
n2 6.766/79, art. 50. HC nQ l.574-4-SP. RSTJ 46/2l. 

PrPn Habeas corpus. Legitimidade para impetração. Promotor de justiça. 
Trancamento de inquérito policial. RHC n2 2.576-5-SC. RSTJ 51/365. 
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Habeas corpus. Nulidades. Revisão criminal. Recurso. HC n2 1.818-6-
SP. RSTJ 52/29. 

Habeas corpus. Ordem de prisão. Liberação de depósitos do FGTS. HC 
nº 1.301-2-RJ. RSTJ 42/76. 

Habeas corpus. Pedido originário substitutivo de recurso não inter­
posto em época própria. Limites. HC n2 1.118-0-SP. RSTJ 43/39. 

Habeas corpus. Recurso. Ação penal. Trancamento. Crime contra a 
economia popular. Justa causa. Legitimidade do Ministério Público. 
Nulidade do processo. RHC n2 1.541-0-MG. RSTJ 47/459. 

Habeas corpus. Recurso. Crime contra a ordem tributária. Denúncia. 
Inépcia. RHC n2 2.678-2-PE. RSTJ 50/425. 

Habeas corpus. Recursos. Crimes hediondos. Excesso de prazo. HC n2 

1.074-0-RS. RSTJ 47/39. 

Habeas corpus. Recurso. Homicídio. Liberdade para aguardar o júri. 
RHC nº 2.593-5-ES. RSTJ 50/413. 

Habeas corpus. Recurso. Tóxico. Receptação. Auto de constatação. Fla­
grante. Nulidade. Excesso de prazo. RHC n2 2.638-1-BA. RSTJ 50/423. 

Habeas corpus. Recurso especial. Equívoco factual do acórdão. Carên­
cia dos embargos de declaração. REsp nº 21.861-9-GO. RSTJ 42/429. 

Habeas corpus. Recurso interposto por pessoa em o jus postulandi. 
Possibilidade. CPP; art. 654. RHC nº 2.342-2-SP. RSTJ 43/81. 

Habeas corpus. Regime aberto. Regime fechado. Soltura. RHC nº 2.617-
4-SP. RSTJ 47/504. 

Habeas corpus. Trancamento da ação penal. Impossibilidade. Inqué­
rito não instaurado. RHC nº 2.264-8-SP. RSTJ 52/233. 

Habeas corpus de ofício. Pena. Cumprimento. HC nº 1.640-2-SP. RSTJ 
46/26. 

Habeas corpus, substitutivo de recurso ordinário. Intempestividade. Ato 
coator de autoridade não sujeita à competência do STJ. Prazo. Exces­
so. HC n2 1.763-7-RS. RSTJ 47/42. 

Habilitação de crédito em falência. Inexistência de título. Embargos à 
execução. Honorários advocatícios. Cobrança. CPC, art. 586. REsp n2 

24.654-8-RJ. RSTJ 52/131. 

Habilitação de crédito retardatária. Concordata. REsp nº 8.061-0-SP. 
RSTJ 51/88. 

Habitualidade criminosa. Crime continuado. Execução penaL Pena. 
Unificação. REsp nº 27.028-9-SP. RSTJ 45/381. 

Herança e legado. Dívidas e encargos. Caução em locação. CC, arts. 
928 e 1.737. Fideicomisso. Obrigações. Sucessões. REsp n2 26.871-4-
RJ. RSTJ 47/337. 
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Homicídio. CP, art. 159, § 3Q
• Desclassificação. Extorsão mediante 

seqüestro seguido de morte. Condenação. Seqüestro e cárcere priva­
do. REsp nQ 9.922-0-PB. RSTJ 48/155. 

Homicídio. Liberdade para aguardar o júri. Habeas corpus. Recurso. 
RHC nQ 2.593-5-ES. RSTJ 50/413. 

Homicídio. Prisão em flagrante. Prisão provisória. Sentença de pro­
núncia. RHC nQ 2.481-5-SP. RSTJ 46/482. 

Homicídio culposo. Médico. Responsabilidade penal. RHC nQ 2.314-8-
PR. RSTJ 47/48l. 

Homologação. Apelação. Cálculo de liquidação feito pela parte. Recur­
so cabível. REsp nQ 27.144-0-SP. RSTJ 48/318. 

Honorários. Locação não residencial. Denúncia vazia. Benfeitorias. 
Renúncia. Lei nQ 6.649/79, arts. 26 e 46. Lei nQ 8.245, art. 35. Súmula 
14 do STJ. REsp nQ 35.205-1-SP. RSTJ 51/315. 

Honorários. Mandado de segurança. Sucumbência. REsp nQ 6.860-0-
RS. RSTJ 45/163. 

Honorários advocatícios. Acidente de trânsito. Incapacidade permanen­
te. Indenização. Seguro obrigatório de danos pessoais. Lei nQ 6.194/ 
73, art. 3Q

• Seguro facultativo. Prescrição. REsp nQ 30.696-0-SP. RSTJ 
51/222. 

Honorários advocatícios. Assistência judiciária. Causas criminais. 
REspnQ 26.644-4-RS. RSTJ 46/340. 

Honorários advocatícios. Cabimento. Medida cautelar contenciosa. 
REsp nQ 28.407-0-RJ. RSTJ 48/395. 

Honorários advocatícios. Cobrança. Embargos à execução. Habilitação 
de crédito em falência. Inexistência de título. CPC, art. 586. REsp nQ 

24.654-8-RJ. RSTJ 52/13l. 

Honorários advocatícios. Cobrança. Município. Ausência de previsão 
orçamentária. REsp nQ 25.506-9-MG. RSTJ 51/164. 

Honorários advocatícios. Embargos de terceiro. Débito tributário. 
Cancelamento. Anistia fiscal. REsp nQ 13.404-0-PE. RSTJ 52/103. 

Honorários advocatícios. Execução. Embargos do devedor. Multa. REsp 
nQ 27.894-0-RS. RSTJ 52/147. 

Honorários advocatícios. Litisconsórcio facultativo. Sucumbência de 
parte dos litisconsortes (CPC, art. 48). Arbitramento por eqüidade 
(CPC, art. 20). REsp nQ 7.046-PR. RSTJ 42/276. 

Honorários advocatícios. Mandado de segurança. Não cabimento. 
Embargos de divergência. EREsp nQ 27.879-4-RJ. RSTJ 52/349. 

Honorários advocatícios. Mandado de segurança. Sucumbência. Súmu­
la 512/STF. REsp nQ 17.124-0-RS. RSTJ 45/276. 
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PrCv Honorários de perito. Fazenda Pública. Depósito prévio. REsp n2 9.244-
O-SP. RSTJ 42/298. 

Ct Honorários por sucumbência. Aquisição de veículo automotor. Decre­
to-lei n 2 2.288/86. Inconstitucionalidade. Empréstimo compulsório. 
REsp n2 29.756-8-RJ. RSTJ 45/394. 

PrCv 

Adm 

PrCv 

PrPn 

PrCv 

Cv 

PrCv 

Cv 

Adm 

Adm 

Adm 

Adm 

I 

Identidade de exploração comercial. Ação renovatória. Participação 
predominante do sócio. Retomada para uso de sociedade de que o lo­
cador seja sócio. Súmula 486 do STF. REsp n2 16.209-0-SP. RSTJ 481 
219. 

Ilegalidade. Ato administrativo. Servidor Público. RMS n2 928-0-MG. 
RSTJ 46/498. 

Ilegitimidade passiva. Caixa Econômica Federal. PISIPASEP. Súmu­
la n 2 77. RSTJ 49/133. 

Ilícito administrativo. CNT, art. 79. Interpretação sistemática. Exa­
me médico vencido. Inteligência das verba legis "devida habilitação" 
para dirigir veículo automotor. Habeas corpus. Lei das Contravenções 
Penais, art. 32. Princípio da proporcionalidade da pena. Trancamento 
de ação penal. RHC n2 2.419-0-SP. RSTJ 46/476. 

Ilícito contratual. Correção monetária. Termo a quo. Precedentes da 
Corte. Rescisória. Direito superveniente (CPC, 462). REsp n2 12.673-
O-RS. RSTJ 42/352. 

Ilícito contratual. Culpa presumida. Decreto n2 2.681/12. Indenização 
por morte. "Pingente". Queda de trem em movimento. Responsabili­
dade civil. REsp n2 23.351-7-RJ. RSTJ 45/350. 

Iliquidez. Sentença condenatória. Cálculo por contador. Liquidação. 
Recurso cabível. REsp n2 33.800-5-RS. RSTJ 51/289. 

Imissão na posse. Arrematação de imóvel em hasta pública. Desne­
cessidade da ação. RMS n2 1.636-5-AL. RSTJ 42/171. 

Imissão na posse. Decreto-lei n2 1.075/70. Desapropriação. Divergên­
cia jurisprudencial superada. Precedentes. Imóvel urbano. REsp n2 

31.430-0-SP. RSTJ 46/380. 

Imissão na posse. Decreto-lei n2 1.075/70. Desapropriação. Imóvel 
urbano. Indenização prévia e justa. REsp n2 24.809-0-SP. RSTJ 48/280. 

Imissão na posse. Desapropriação. Imóvel urbano. Depósito. Decreto­
lei n2 3.365/41, art. 15. REsp n2 22.062-6-SP. RSTJ 52/120. 

Imissão provisória. Decreto-lei n 2 3.365/41, art. 15, § 12, d. Modo de 
calcular a indenização. Desapropriação. Valor cadastral não atualiza­
do. REsp n2 15.273-0-SP. RSTJ 47/192. 
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Imissão provisória na posse. Desapropriação. Prédio residencial ur­
bano. Depósito prévio. Decreto-lei n2 3.365/41, art. 15. Decreto-lei n2 

1.075/70, art. 32• REsp nQ 15.192-0-SP. RSTJ 51/117. 

Imóvel. Ação renovatória. Insinceridade do pedido de retomada feito 
pelo locador. Locação comercial. REsp nQ 4.637-0-RJ. RSTJ 48/131. 

Imóvel. Atraso dos promissários-cessionários no cumprimento de suas 
obrigações. CC, art. 1.092. Legitimidade de parte e eficácia da notifi­
cação prévia. Prestações representadas por notas promissórias. Pro­
messas de cessão de direitos. REsp nQ 11.474-0-SP. RSTJ 48/186. 

Imóvel. Compra e venda. Contrato particular. Rescisão. REsp nQ 11.329-
O-SP. RSTJ 46/177. 

Imóvel. Decreto n2 24.150/34. Insinceridade não demonstrada. Loca­
ção. REsp n2 33.124-2-SP. RSTJ 48/430. 

Imóvel. Promessa de compra e venda. Inscrição no registro imobiliá­
rio. Adjudicação. REsp n2 19.414-0-MG. RSTJ 42/407. 

Imóvel. Reajustamento das prestações. Cláusula de substituição de 
índices. Potestatividade. Entrega dos títulos. Quitação. REsp n2 37.348-
4-SP. RSTJ 52/226. 

Imóvel funcional. Aquisição. Avaliação. Preço de mercado. Atualiza­
ção do valor da moeda. Lei n2 8.025/90. REsp n2 35.007-8-DF. RSTJ 
52/205. 

Imóvel funcional. Compra. Mandado de segurança. Despacho do Pre­
sidente da 1ª Seção do STJ. AgRg no MS n2 1.651-6-DF. RSTJ 50/534. 

Imóvel funcional. Ocupação, habilitação e compra. Decreto n2 99.266/ 
90. Lei n2 8.025/90. Servidores civis de Ministérios Militares. Verifi­
cação de requisitos e condições gerais. MS n2 1.877-0-DF. RSTJ 45/ 
101. 

Imóvel funcional administrado pelas Forças Armadas. Servidor civil. 
Aquisição do imóvel e discussão em torno do valor fixado. MS n2 1.584-
6-DF. RSTJ 42/160. 

Imóvel hipotecado. Execução extrajudicial. Anulação. Local da intima­
ção. Edital. Devedor. Decreto-lei 70/66, art. 31, § P. REsp nQ 29.100-
l-SP. RSTJ 50/314. 

Imóvel penhorado. Cônjuge do executado. CPC, arts. 669, § 12, e 687, 
§ 32 • Embargos à arrematação. Execução. Intimação da praça. Litis­
consórcio necessário. REsp n2 19.335-0-RS. RST,T 46/242. 

Imóvel residencial. Ação revisional de aluguel. Locação. REsp n Q 

26.005-3-RS. RSTJ 46/324. 

Imóvel residencial. Autorização de venda. Segurança concedida. Des­
cumprimento da ordem. Exclusão da Caixa Econômica Federal. Rcl nQ 

144-1-DF. RSTJ 48/103. 
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Imóvel residencial. Execução. Penhora. REsp nQ 36.239-3-PR. RSTJ 51/ 
334. 

Imóvel urbano. Decreto-lei nQ 1.075/70. Desapropriação. Divergência 
jurisprudencial superada. Precedentes. Imissão na posse. REsp n!! 
31.430-0-SP. RSTJ 46/380. 

Imóvel urbano. Decreto-lei nQ 1.075/70. Desapropriação. Imissão na 
posse. Indenização prévia e justa. REsp nQ 24.809-0-SP. RSTJ 48/280. 

Imóvel urbano. Desapropriação. Imissão na posse. Depósito. Decreto­
lei nQ 3.365/41, art. 15. REsp nQ 22.062-6-SP. RSTJ 52/120. 

Impenhorabilidade. Bem de família. REsp nQ 21.161-3-MG. RSTJ 43/396. 

Impetração por terceiro. Ato judicial. CPC, arts. 47, parágrafo único, 
e 499. Litisconsórcio necessário. Não caracterização. Mandado de segu­
rança. RMS nQ 964-0-RJ. RSTJ 45/479. 

Importação de matéria-prima. Correção monetária. Creditamento. 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM). Lei nQ 6.899/81. Prece­
dentes. REsp nQ 16.241-0-PR. RSTJ 47/210. 

Importação de matéria-prima. ICMS. Redução de alíquotas. Similar 
nacional. Acordo do GATT. CTN, art. 98. Súmulas 20/STJ e 575/STF. 
REsp nQ 23.234-3-SP. RSTJ 43/418. 

Importação de matéria-prima isenta. Repercussão. Mandado de segu­
rança. Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM). Decreto-lei nQ 

406/68. CPC, art. 515, § P. REsp nQ 308-0-SP. RSTJ 51/47. 

Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU). Falta de pagamento pelo 
locatário. Locação. Obrigação contratual.REsp n Q 31.247-8-SP.RSTJ 52/ 
160. 

Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU). Restituição. Legitimida­
de. REsp nQ 1l.613-0-SP. RSTJ 46/184. 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM). Acordo de parcela­
mento.Execução fiscal. Recusa do credor. REsp nQ 30.849-9-SP. RSTJ 
47/396. 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM). Alíquota reduzida. Ju­
risprudência predominante. AgRg no Ag nQ 17.314-0-SP. RSTJ 51/511. 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM). Base de cálculo. Taxa 
de Melhoramento dos Portos. Súmula n2 80. RSTJ 49/181-

Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM). Convênios. Embar­
gos de declaração. EDcl no REsp nQ 3.582-0-DF. RSTJ 46/578. 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM). Cooperativas de con­
sumo. Depósito. Juros e correção monetária. REsp n Q 19.567-0-SP. 
RSTJ 43/377. 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM). Correção monetária. 
Creditamento. Importação de matéria-prima. Lei nQ 6.899/81. Prece­
dentes. REsp n2 16.241-0-PR. RSTJ 47/210. 
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Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM). Crédito. Diferimen­
to. Milho destinado à fabricação de ração animal. REsp n2 17.553-0-
SP. RSTJ 43/353. 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM). Fornecimento de ali­
mentação e bebidas em bares, restaurantes e estabelecimentos simi­
lares. REsp n9 9.399-0-SP RSTJ 43/286. 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM). Isenção. Bacalhau 
importado. País signatário do GATT. Súmula n2 71. RSTJ 44/323. 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM). Maçãs frescas. Isen­
ção. Revogação. Acréscimo moratório. Correção monetária. REsp n2 

7.092-0-SP. RSTJ 42/279. 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM). Mandado de segu­
rança. Importação de matéria-prima isenta. Repercussão. Decreto-lei 
n2 406/68. CPC, art. 515, § P. REsp n2 308-0-SP. RSTJ 51/47. 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM). Mandado de segu­
rança preventivo. Fornecimento de alimentação e bebidas em bares e 
restaurantes. Não exigência do tributo, até 31 de dezembro de 1987. 
Determinação do governador do estado. PrejudicialiÇlade. REsp n 2 

23.117-0-RJ. RSTJ 43/414. 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM). Parcelas destinadas 
aos Municípios. Critérios de creditamento. Portaria n2 6/87, do Esta­
do de São Paulo. Decreto-lei n9 1.216/72. REsp n9 28.047-7-SP. RSTJ 
42/470. 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM). Repercussão. REsp 
n9 9.407-0-SP. RSTJ 47/98. 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). Base de 
cálculo. Fixação através de pautas de preços ou valores. Inadmissibi­
lidade. REsp n2 23.313-0-GO. RSTJ 48/254. 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). Cobran­
ça antecipada. Legalidade. Convênios interestaduais. Decretos nll.S. 
6.465/89, 7.004/90 e 7.187, do Estado do Paraná, LC n2 44/83, DL n2 

.406 e CTN, art. 128. RMS n2 1.562-0-PR. RSTJ 43/193. 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). Corre­
ção monetária antes do vencimento. Legitimidade. REsp n2 24.523-4-
SP. RSTJ 46/305. 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). Exporta­
ção de café cru. Quota de contribuição. Recurso especial. Prequestio­
namento implícito. Admissibilidade em casos excepcionais. EDcl no 
REsp n9 22.498-0-SP. RSTJ 42/432. 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). Redução 
de alíquota. Importação de matéria-prima. Similar Nacional. Acordo 
do GATT. CTN, art. 98. Súmulas 20/STJ e 575/STF. REsp n2 23.234-3-
SP. RSTJ 43/418. 
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Imposto sobre Operações Financeiras (IOF). Bens importados. Fato 
gerador. Incidência. Isenção. Operações de câmbio. Pagamento. REsp 
n2 13.017-0-SP. RSTJ 48/198. 
Imposto sobre Operações Financeiras. Isenção. Operações de câmbio. 
Bens importados. Pagamento. Fato gerador. Incidência. Tratamento 
fiscal diferenciado. Princípio da isonomia. Inconstitucionalidade. De­
creto-lei n2 2.434/88, art. 62 • CF, arts. 150, II, e 151, I. REsp n2 12.230-
O-PE. RSTJ 50/174. 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). Portaria n2 266/88 do 
Ministério da Fazenda. Prazo de recolhimento. Alteração. Princípio da 
legalidade. REsp n2 31.100-0-SP. RSTJ 47/404. 

Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). Prazo pura recolhimen­
to. Dispositivo de lei. Alteração. Impossibilidade. Portaria Ministerial 
n2 266/88. REsp n2 30.760-4-SP. RSTJ 46/373. 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). Recolhimento. Atuali­
zação monetária. Lei n2 7.799/89. Mandado de segurança. RMS n2 

1.066-0-SP. RSTJ 42/142. 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS). Execução fiscal. 
Afretamento e perfuração de poços de petróleo e gás. Decreto-lei n2 

406/68. Falta de previsão legal. REsp n2 4.238-0-SE, RSTJ 51/72. 

Imunidade tributária. Embargos de declaração. EDcl no REsp n2 

27.261-4-MG. RSTJ 47/596. 
Inadimplemento contratual. Ato ilícito. Correção monetária. REsp n2 

2.805-0-RJ. RSTJ 52/50. 
Inadimplemento contratual. Duplicata aceita. Interpretação de cláu­
sula contratual. REsp n2 19.429-0-SP. RSTJ 47/224. 
Inapreciação do mérito do writ pela decisão recorrida. Recurso ordi­
nário. Restrição do recurso à impetração. Ato judicial. Efeito suspen­
sivo de recurso. Súmula 267/STF. Precedentes. RMS n2 1.386-0-PR. 
RSTJ 50/493. 
Inativos. Adicionais de sexta parte. CF, art. 40, § 42• Extensão do 
benefício. Prescrição do fundo de direito. Termo inicial. Vantagem 
funcional. REsp n2 20.926-6-SP. RSTJ 47/246. 
Incapacidade permanente. Acidente de trânsito. Indenização. Seguro 
obrigatório de danos pessoais. Lei n2 6.194/73, art. 32• Honorários de 
advogado. Seguro facultativo. Prescrição. REsp n2 30.696-0-SP. RSTJ 
51/222. 

Incidência. Adicional de Tarifas Portuárias (ATP). REsp n2 15.229-0-
PA. RSTJ 47/190. 
Incidente de falsidade. Documento. Preclusão. REsp n2 35.728-4-SP. 
RSTJ 52/ 
Incidente de falsidade. Recurso especial. Ação principal. Julgamento 
na mesma sentença. Acórdão. Nulidade. Desembargador suspeito. 
REsp n2 10.049-0-PE. RSTJ 50/135. 
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Incidente de Uniformização de Jurisprudência. CPC, art. 476. Regi­
mento Interno do STJ, arts. 14, lU, e 118. RMS n2 1.352-0-SP. RSTJ 
48/513. 

Incompetência absoluta. Crime preterintencional. Policial militar es­
tadual. Policiamento civil. Sentença condenatória. RHC n2 2.382-3-PB. 
RSTJ 45/439. 

Inconstitucionalidade. Imposto sobre Operações Financeiras. Isenção. 
Operações de câmbio. Bens importados. Pagamento. Fato gerador. 
Incidência. Tratamento fiscal diferenciado. Princípio da isonomia. 
Decreto-lei n2 2.434/88, art. 62. CF, arts. 150, lI, e 151, L REsp n2 

12.230-0-PE. RSTJ 50/174. 

Incorporação imobiliária. Título executivo. REsp n2 2.972-0-GO. RSTJ 
52/ 

Indeferimento liminar. Mandado de segurança. Recurso cabível. REsp 
n2 8.634-0-AM. RSTJ 52/91. 

Indeferimento liminar. Notificação. Recurso. REsp n2 35.631-8-CE. 
RSTJ 51/330. 

Indeferimento liminar, mantido em agravo regimental. Ato judicial. 
Mandado de segurança. Recurso ordinário. RMS n2 2.441-6-SC. RSTJ 
47/544. 

Indenização. Acidente causado pela má conservação da rodovia. CC, 
art. 1.538, § 22. Cegueira total. Departamento de Estradas de Roda­
gem. Dote. Responsabilidade civil. REsp n2 28.095-7-RJ.RSTJ 48/383: 

Indenização. Acidente de trabalho. CC, art. 159. Responsabilidade. 
Culpa da empregadora. Prova. REsp n2 10.570-0-ES. RSTJ. 48/162~ 

Indenização. Acidente de trabalho. Direito comum. Culpa do empre­
gador. Constituição Federal/88. REsp n2 5.358-MG. RSTJ 42/248 .. 

Indenização. Acidente de trânsito. Denunciação da lide. Registro. Pro­
priedade do veículo. Prova. Responsabilidade civil. REsp fl2 23.039-5-
GO. RSTJ 47/263. 

Indenização. Acidente de trânsito. Incapacidade permanente. Seguro 
obrigatório de danos pessoais. Lei n2 6.194/73, art. 32. Honorários de 
advogado. Seguro facultativo. Prescrição. REsp n2 30.696-0-SP. RSTJ 
51/222. 

Indenização. Apossamento. Juros moratórios. Termo inicial. Verba 
honorária. Fixação. CC, art. 20. REsp n2 31.581-9-SP. RSTJ 46/386. 

Indenização. Atualização com base no IPC.Desapropriação. Precató­
rio. REsp n2 33.946-0-RS. RSTJ 47/446. 

Indenização. Benfeitorias. Retenção. Provas. Despejo. REsp n2 20.978-
3-DF. RSTJ 43/393. 

Indenização. Código Civil, art. 159. Acidente de trabalho. Morte de 
obreiro. Culpa da empresa não reconhecida. Súmula 7/STJ. REsp n2 
10.616-0-SP. RSTJ 42/310. 
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Indenização. Dano material e moral. Extravio de bagagem. Transpor­
te aéreo. REsp nQ 13.813-0-RJ. RSTJ 47/159. 

Indenização. Dano material e moral. Morte de esposa e filho menor. 
Filho menor sobrevivente. Responsabilidade. REsp n Q 28.902-0-PR. 
RSTJ 43/480. 

Indenização. Desapropriação. Complementação do depósito. Critério 
para atualização. Índice do BTN fiscal. REsp nQ 19.519-0-SP. RSTJ 
42/417. 

Indenização. Desapropriação. IPC. AgRg no Ag hQ 35.134-2-SP. RSTJ 
51/528. 

Indenização. Desapropriação. Jazida de granito. Cobertura vegetal. 
REsp n2 33.832-7-SP. RSTJ 48/433. 

Indenização. Desapropriação de imóvel urbano. Locação comercial. Ação 
ordinária por danos e perdas. REsp n2 1.000-0-SP. RSTJ 51/58. 

Indenização. Estacionamento em agência bancária. Furto de motoci­
cleta. Responsabilidade pela guarda da coisa. REsp n2 23.602-6-SP. 
RSTJ 45/357. 

Indenização. Término do contrato. Locação. REsp n2 24.599-4-SP. RSTJ 
43/443. 

Indenização por atropelamento. Responsabilidade civil. Actio civilis ex 
delicto. Incorreta extinção do processo cível (CPC, art. 267, V). Deci­
são criminal absolutória que não negou a autoria e a materialidade 
do fato. CC, art. 1.525. CP, art. 91. CPP, arts. 65 a 67 e 386, VI. CPC, 
art. 584. REsp n2 23.330-0-RJ. RSTJ 43/428. 

Indenização por morte. "Pingente". Culpa presumida. Decreto nº 2.681/ 
12. Ilícito contratual. Queda de trem em movimento. Responsabilida­
de civil. REsp n2 23.351-7-RJ. RSTJ 45/350. 

Indenização prévia e justa. Decreto-lei n 2 1.075170. Desapropriação. 
Imissão na posse. Imóvel urbano. REsp n2 24.809-0-SP. RSTJ 48/280. 

Índice de correção. Legitimidade passiva ad causam. Caderneta de 
poupança. AgRg no Ag n2 28.881-4-CE. RSTJ 51/515. 

Índice de Preços do Consumidor (IPC). Desapropriação. Indenização. 
AgRg no Ag n2 35.134-2-SP. RSTJ 51/528. 

Índice de reajustamento das prestações. Consignação em pagamento. 
Contrato de promessa de venda de bem imóvel, não abrangido pelas 
normas do SFH. Lei n2 7.774/89, art. 12 e parágrafos. "Plano Verão". 
REsp n2 16.819-0-SP, RSTJ 46/219. 

Índice do BTN fiscal. Critério para atualização. Complementação do 
depósito. Desapropriação. Indenização. REsp n2 19.519-0-SP. RSTJ 42/ 
417. 

Índice inflacionário. Exclusão. Precatório. Parcelamento. Atualização. 
REsp n2 35.689-0-SP. RSTJ 51/332. 
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Índios. Competência. Justiça comum. Lesões corporais. CC n2 3.910-
O-RO. RSTJ 45/72. 

Individualização de conduta e solidariedade. Distinção. Ação civil 
pública. Decisão ultra petita. REsp n2 1l.019-0-SP. RSTJ 45/214. 

Industrial. Marca notória. Registro. Oponibilidade em todas as clas­
ses. REsp n2 27.841-0-RS. RSTJ 51/177. 

Inépcia. Crime contra a ordem tributária. Denúncia. Habeas corpus. 
Recurso. RHC n2 2.678-2-PE. RSTJ 50/425. 

Inépcia da denúncia. Inexistência. Crime falimentar. Crime de auto­
ria coletiva. CPP, art. 41. Abrandamento da exigência. RHC n 2 1.961-
3-RJ. RSTJ 42/84. 

Inexistência de presunção. Locação comercial. Nulidade de cláusula. 
REsp n2 16.035-0-SP. RSTJ 47/206. 

Ingresso clandestino. Mercadoria importada. Perdimento de bens. REsp 
n2 15.072-0-DF. RSTJ 42/381. 

Ingresso na carreira. Magistratura estadual. Limite de idade. Possi­
bilidade sem afronta à CF. RMS n2 1.082-0-RS. RSTJ 51/413. 

Inidoneidade moral. Concurso público. Oficial de Justiça. Aprovação 
em provas de conhecimento. Punição disciplinar. RMS n2 1.321-0-PR. 
RSTJ 52/268. 

Inquérito. Competência. Reclamação. Foro por prerrogativa de função. 
Rcl n2 161-1-SP. RSTJ 50/66. 

Inquérito não instaurado. Habeas corpus. Trancamento da ação pe­
nal. Impossibilidade. RHC n2 2.264-8-SP. RSTJ 52/233. 

Inquérito policial. Competência. Contravenção. Justiça estadual. CC 
n2 2.819-0-MG. RSTJ 45/41. 

Inquérito policial. Exclusão. Atipicidade de conduta. Habeas corpus. 
Negativa de autoria. RHC nQ 1.773-0-RJ. RSTJ 46/423. 

Inquérito policial. Trancamento. Impossibilidade. Habeas corpus. Lei 
nQ 6.766/79, art. 50. HC nQ 1.574-4-SP. RSTJ 46/21. 

Inquérito policial. Trancamento indevido. Ação penal pública incondi­
cionada. Direito autoral. Reproduções artísticas para fins comerciais 
sem autorização do autor. Violação. REsp nQ 19.866-0-RS. RSTJ 46/ 
260. 

Inscrição. Conselho Regional de Economia. Estabelecimento bancário. 
Súmula n2 79. RSTJ 49/165. 

Inscrição no registro imobiliário. Adjudicação. Imóvel. Promessa de 
compra e venda. REsp n2 19.414-0-MG. RSTJ 42/407. 

Insinceridade do pedido de retomada feito pelo locador. Ação renova­
tória. Imóvel. Locação comercial. REsp nQ 4.637-0-RJ. RSTJ 48/131. 
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Insinceridade não demonstrada. Decreto nº 24.150/34. Imóvel. Loca­
ção. REsp nº 33.124-2-SP. RSTJ 48/430. 

Instauração da ação penal mediante queixa. Impossibilidade. Ação 
pública condicionada à representação do ofendido. CP, arts. 145, pa­
rágrafo único, e 141, inciso 11. Rejeição. Crime de calúnia. Difamação 
e injúria. APn nº 39-0-BA. RSTJ 47/17. 

Instauração de inquérito. Anistia. Não caracterização. Denúncia anô­
nima. Possibilidade. RMS nº 1.278-0-RJ. RSTJ 47/526. 

Instituição financeira. Intervenção e liquidação extrajudicial. Libera­
ção de valores. REsp nº 28.419-7-RN. RSTJ 50/288. 

Instituição social. Cumprimento. Requisitos legais. Vedação ao poder 
de tributar. REsp nº 27.261-4-MG. RSTJ 48/324. 

Instrução criminal. Renovação. Aditamento. Denúncia. RHC nº 2.120-
6-CE. RSTJ 47/474. 

Intempestividade. Prazo. Agravo regimental. AgRg nº 28.215-2-SP. 
RSTJ 42/475. 

Interdição da área. ADCT, art. 67. Área indígena. CF, art. 231. De­
claração de posse e definição de limites para demarcação administra­
tiva. Decreto nº 11/91. Decreto nº 22/91. Lei nº 6.001/73. Título domi­
nial privado. MS nº 1.835-5-DF. RSTJ 46/81. 

Interesse. Apelação. Agravo.REsp nº 26.996-2-SP. RSTJ 42/455. 

Interesse da União. Competência. Conflito. Ação civil pública. Dano 
ambiental. Vazamento de gasolina no estuário de Santos. Comarca sede 
de vara federal. Convenção internacional. Controvérsia. Juízes Fede­
rais. CC nº 3.389-4-SP. RSTJ 50/30. 

Interesse da União. Competência. Usucapião especial. Justiça Fede­
ral. CC nº 4.839-3-RJ. RSTJ 52/17. 

Interesse de agir. Falta. Não caracterização. Deliberação nº 17, de 26/ 
12/90, do Conselho Superior do MP. Limite de idade. Lista sêxtupla. 
Vaga reservada ao Ministério Público. RMS nº 1.581-6-RJ. RSTJ 46/ 
516. 

Interesse do Banco Central. Competência. Liquidação extrajudicial do 
Banco do Estado da Paraíba S/A. Ação ajuizada contra o liquidante. 
Lei nº 6.024/74. Justiça Federal. CC nº 4.862-9-PB. RSTJ 52/19. 

Interesse econômico. Ministério Público. Recurso. REsp nº 37.116-3-
SP. RSTJ 52/220. 

Interesse na causa alegado pela Fazenda Estadual. Pedido de assis­
tência. Inadmissibilidade. Mandado de segurança. REsp nº 28.714-9-
SP. RSTJ 42/478. 

R. Sup. Trib. Just., Brasília, a. 5, (52): 397-559, dezembro 1993. 487 



PrCv 

Pn 

PrCv 

PrPn 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

Cv 

PrCv 

Adm 

PrCv 

Cm 

PrCv 

PrPn 

PrCv 

PrPn 

PrCv 

488 

Interesse para recorrer. Agravo regimental. Mutuários do BNH. Pla­
no de Equivalência Salarial (PES). Súmula 167/STJ. CPC, art. 503. 
AgRg no REsp nQ 6.978-0-DF. RSTJ 50/539. 

Intermediação. Contravenção. Decreto-lei nQ 6.259/44, art. 58, § 12, b. 
Jogo do bicho. Punibilidade. Súmula 51 do STJ. REsp nQ 25.105-2-SP. 
RSTJ 48/288. 

Interpretação de cláusula contratual. Duplicata aceita. Inadimplemento 
contratual. REsp nQ 19.429-0-SP. RSTJ 47/224. 

Interrupção. Denúncia. Recebimento. Prescrição. REsp nQ 15.005-0-RJ. 
RSTJ 45/256. 

Interrupção. Impropriedade da via eleita. Ação de usucapião. Prescri­
ção. REsp n Q 23.751-1~GO. RSTJ 51/140. 

Interrupção. Prescrição. Execução de título cambial. Ação cautelar. 
Inocorrência. REsp nQ 33.633-1-MG. RSTJ 51/286. 

Interrupção da prescrição. Execução fiscal. Citação postal. Lei nQ 6.830/ 
80, art. 8Q

, L CPC, art. 222. Embargos do devedor. Prazo preclusivo. 
Extinção do processo ex officio. Impossibilidade. CPC, art. 219, § 5Q

• 

Precedentes.REsp nQ 13.917-0-SP. RSTJ 50/194. 

Interrupção por protesto. Prescrição. Recontagem do prazo. REsp nQ 

19.295-0-SP. RSTJ 43/368. 

Intervenção de órgão federal. Competência. Justiça estadual. CC nQ 

2.599-0-RN. RSTJ 45/28. 

Intervenção do agente financeiro. Obrigatoriedade. Sistema Financei­
ro da Habitação (SFH). Transferência de financiamento. REsp n Q 

21.891-7-RS. RSTJ 52/117. 

Intervenção do Ministério Público. Suficiência da intimação. Usuca­
pião. Ausência de citação do cônjuge. Comparecimento espontâneo. 
Suficiência da intimação. Julgamento antecipado da lide. Possibilida­
de. Recurso desacolhido. REsp nQ 5.469-0-MS. RSTJ 43/227. 

Intervenção e liquidação extrajudicial. Instituição financeira. Libera­
ção de valores. REsp nQ 28.419-7-RN. RSTJ 50/288. 

Intimação. Agravo regimental. Súmula 279 do STF. Súmula 7 do STJ. 
AgRg no Ag nQ 32.776-5-GO. RSTJ 47/575. 

Intimação. Audiência de testemunhas de acusação e para fazer defe­
sa. Advogado constituído. Inexistência de nulidade. CPP, art. 565. RHC 
nQ 1.596-0-SP. RSTJ 43/56. 

Intimação. Diário Oficial. Comarca da Capital. Validade. CPC, art. 236. 
REsp nQ 13.584-AM. RSTJ 42/367. 

Intimação. Latrocínio. Sentença condenatória. Trânsito em julgado. 
RHC nQ 2.658-7-SP. RSTJ 47/507. 

Intimação. Revelia. Sentença. REsp nQ 33.084-5-RJ. RSTJ 50/352. 
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Intimação da praça. Cônjuge do executado. CPC, arts. 669, § P, e 687, 
§ 3º. Embargos à arrematação. Execução. Imóvel penhorado. Litiscon­
sórcio necessário. REsp nº 19.335-0-RS. RSTJ 46/242. 

Intimação da sentença. Certidão do meirinho. Presunção de veracida­
de. Defensor dativo. RHC nº 2.089-5-RJ. RSTJ 50/385. 

Intimação para a praça. Embargos à adjudicação. REsp nº 29.033-1-
SP. RSTJ 43/488. 

Inventário. Suspensão do processo. Falecimento do único procurador 
do inventariante. REsp nº 10.271-0-SP. RSTJ 42/300. 

Inversão da sucumbência. Extinção do processo. Trânsito em julgado 
parcial. REsp nº 6.115-0-SP. RSTJ 45/139. 

Inversão do julgado. CPC, arts. 515, § 1º, e 535. Embargos de declara­
ção. EDcl no REsp nº 349-0-SP. RSTJ 46/573. 

Investidura. Cargo público. Cidadão português. Quitação eleitoral. 
Inexigibilidade. RMS nº 1.179-0-RS. RSTJ 52/264. 

Investidura. Serventia judicial. Direito adquirido. CF/67, art. 208 com 
EM 22/82. RMS nº 2.154-3-PI. RSTJ 52/322. 

Investigação de paternidade. Adulterinidade a matre e a patre. Possi­
bilidade ante a dissolução de ambos os casamentos. REsp nº 16.146-
O-BA. RSTJ 50/200. 

Investigação de paternidade. Anulação e retificação de registro. Cumu­
lação. EREsp nº 4.082-0-SP. RSTJ 45/557. 

Investigação de paternidade. Questão de fato. REsp nº 28.752-6-CE. 
RSTJ 42/482. 

Inviabilidade do recurso. Dissídio não demonstrado. Embargos de di­
vergência. EREsp nº 10.515-0-ES. RSTJ 45/575. 

Inviolabilidade. Advogado. CF, art. 133. RHC nº 2.090-1-SP. RSTJ 50/ 
389. 

Isenção. Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante 
(AFRMM). Decreto-lei nº 2.404/87. Decreto-lei nº 2.414/88. CTN, arts. 
96 e 179 e § 2º. REsp nº 33.143-6-SP. RSTJ 52/175. 

Isenção. Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante 
(AFRMM). Equivalência com o sistema draw-back. Impossibilidade. 
REsp nº 31.220-0-SP. RSTJ 51/ 

Isenção. Bens importados. Fato gerador. Incidência. Imposto sobre 
Operações Financeiras (IOF). Operações de câmbio. Pagamento. REsp 
nº 13.017-0-SP. RSTJ 48/198. 

Isenção. ICM. Bacalhau importado. País signatário do GATT. Súmu­
la nº 71. RSTJ 44/323. 
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Isenção. ICM. Maçãs frescas. Revogação. Acréscimo moratório. Corre­
ção monetária. REsp nQ 7.092-0-SP. RSTJ 42/279. 

Isenção. Imposto sobre Operações Financeiras. Operações de câmbio. 
Bens importados. Pagamento. Fato gerador. Incidência. Tratamento 
fiscal diferenciado. Princípio da isonomia. Inconstitucionalidade. De­
creto-lei nQ 2.434/88, art. 62• CF, arts. 150, lI, e 151, L REsp nQ 12.230-
O-PE. RSTJ 50/174. 

Isenção constitucional. Questão incidente. Correção monetária. Recurso 
cabível. REsp nQ 15.326-0-PR. RSTJ 51/121. 

Isenção do Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercan­
te (AFRMM). Equivalência com o sistema draw-back. Impossibilida­
de. REsp nQ 31.215-6-SP. RSTJ 51/245. 

Isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou asse­
melhadas. Agente de Segurança Judiciária, do Quadro Permanente do 
Conselho de Justiça Federal. MS nQ 997-DF. RSTJ 42/128. 

Isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou asse­
melhadas. Agente de Segurança Judiciária, do Quadro Permanente do 
Conselho de Justiça Federal. MS nQ 997-DF. RSTJ 46/33. 

lura novit curia. Ação rescisória. Causa de pedir. Enquadramento legal. 
REsp nQ 7.958-0-SP. RSTJ 48/136. 

J 

Jazida de granito. Cobertura vegetal. Desapropriação. Indenização. 
REsp nQ 33.832-7-SP. RSTJ 48/433. 

Jogo do bicho. Contravenção. Decreto-lei nQ 6.259/44, art. 58, § 12, b. 
Intermediação. Punibilidade. Súmula 51 do STJ. REsp nQ 25.105-2-SP. 
RSTJ 48/288. 

Jogo do bicho. Recurso especial. CF, art. 105, III, letras a e c. Decre­
to-lei 6.259/44, art. 58, § 12. Contravenção penal. REsp nQ 25.851-4-
SP. RSTJ 50/252. 

Juiz. Edital para promoção. RMS nQ 672-0-GO. RSTJ 50/457. 

Juiz em gozo de férias. Conexão probatória. Discussão sobre questões 
de fato. RHC nQ 2.130-9-RJ. RSTJ 43/'70. 

Juiz Federal. Competência. Mandado de segurança requerido por ex­
servidor contra ato de órgão federal. CC nQ 2.377-0-DF. RSTJ 47/25. 

Juiz Federal versus Juiz de Direito. Competência. Súmula 3 do STJ. 
Tribunal Regional Federal. CC nQ 1.631-0-MG. RSTJ 48/29. 

Juiz incompetente. Nulidade dos atos. Desapropriação indireta. Foro 
competente. Pluralidade de autores. REsp nQ 25.475-2-PR. RSTJ 46/314. 
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Juiz prevento. Competência. Conflito. Privatização de empresas esta­
tais. Leilão do controle acionário. Ações populares. Conexão. Preven­
ção. CC nQ 2.995-7-MG. RSTJ 50/25. 
Juiz substituto. Estágio probatório. Período. Exoneração. Sindicância 
e representação. Direito de defesa assegurado. RMS nQ 253-0-MT. RSTJ 
42/105. 

Juízes Federais. Competência. Conflito. Ação civil pública. Dano am­
biental. Vazamento de gasolina no estuário de Santos. Comarca sede 
de vara federal. Interesse da União. Convenção internacional. Contro­
vérsia. CC nQ 3.389-4-SP. RSTJ 50/30. 

Juízes Federais submetidos a Tribunais Regionais Federais diferen­
tes. CF, art. 105, I, d. Competência do STJ. Conflito negativo de com­
petência. Mandado de segurança. CC nQ 3.864-8-MT. RSTJ 45/68. 

Juízo Federal. Ato atribuído a Ministro de Estado na qualidade de 
Presidente de órgão colegiado. Competência. MS nQ 1.699-1-DF. RSTJ 
46/52. 

Juízo natural. Membro do Ministério Público. Nulidade. RHC nQ 2.226-
O-PB. RSTJ 46/444. 

Juízo prévio de admissibilidade da acusação. Ação penal. Coisa julga­
da. Empresa pública. Governador do Distrito Federal. Legitimidade 
de parte. AgRg na APn nQ 25-0-DF. RSTJ 47/551. 

Julgamento. Pedido de adiamento. Cerceamento de defesa não confi­
gurado. REsp nQ 34.660-9-PR. RSTJ 51/301. 
Julgamento da causa. Recurso especial. EDcl no REsp nQ 28.325-9-SP. 
RSTJ 46/583. 

Julgamento do mérito. Impossibilidade. Decisão liminar. Mandado de 
segurança. EDcl no RMS nQ 1.220-0-MG. RSTJ 48/593. 

Julgamento em segunda instância. Nulidade. REsp nQ 10.310-0-SP. 
RSTJ 43/310. 
Julgamento em segundo grau do mérito da causa. Infringência à lei 
processual. Sentença de extinção do processo sem julgamento do mé­
rito. REsp nQ 24.276-2-RJ. RSTJ 43/434. 
Julgamento extra petita. Prescrição. Inocorrência. REsp nQ 11.583-0-
RJ. RSTJ 51/108. 

Julgamentos públicos. Cerceamento do direito de defesa. Magistrado. 
Disponibilidade. Mandado de segurança. RMS nQ 1.932-9-PR. RSTJ 48/ 
524. 
Junta comercial. Competência. Mandado de segurança. CC n Q 1.994-
O-PE. RSTJ 45/25. 

Juntada de certidão do registro imobiliário. Locação. Prova de proprie­
dade do imóvel retomando para uso próprio. Petição inicial instruída 
só com a escritura de compra e venda do imóvel. Contestação silente. 
REsp nQ 31. 145-0-RJ. RSTJ 50/324. 
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Júri. Nulidade. Recurso de habeas corpus. RHC nº 2.302-1-GO. RSTJ 
43/77. 

Júri. Ofensa à ampla defesa. Substituição de testemunhas. REsp nº 
24.219-1-PB. RSTJ 48/266. 

Júri. Quesitação. Inexigibilidade de outra conduta. Acórdão na apela­
ção. Embargos infringentes parciais. Recurso especial. Conhecimento. 
REsp nº 33.067-5-SP. RSTJ 50/347. 

Jurisdição voluntária. Ministério Público. REsp nº 6.718-0-MG. RSTJ 
43/244. 

Jurisprudência predominante. Imposto sobre Circulação de Mercado­
rias (ICM). Alíquota reduzida. AgRg no Ag nº 17.314-0-SP. RSTJ 51/ 
511. 
Juros. Anistia. Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
(ADCT). Cláusula contratual. Interpretação. REsp nº 27.603-6-SP. 
RSTJ 51/174. 

Juros. Capitalização mensal. Impossibilidade. Contrato de abertura de 
crédito. Financiamento bancário. REsp nº 28.509-8-RS. RSTJ 45/387. 

Juros compensatórios. Cálculo. Correção monetária. Desapropriação. 
REsp nº 25.201-9-PR. RSTJ 46/309. 

Juros compensatórios. Capitalização. Anatocismo. Lei de usura. De­
sapropriação. REsp nº 28.315-6-SP. RSTJ 43/477. 

Juros compensatórios. Termo inicial e forma de cálculo. Atualização 
monetária. Desapropriação direta. Súmulas 69 e 67 do STJ. REsp nº 
28.408-2-SP. RSTJ 47/360. 

Juros e correção monetária. ICM. Depósito. Cooperativas de consu­
mo. REsp nº 19.567-0-SP. RSTJ 43/377. 

Juros moratórios. Citação. Matéria de fato. REsp nº l1.325-0-PR. RSTJ 
46/168. 

Juros moratórios. Desapropriação direta ou indireta. Contagem. Trân­
sito em julgado da sentença. Súmula nº 70. RSTJ 44/287. 

Juros moratórios. Energia elétrica. Pagamento excessivo. Repetição do 
indébito. Prescrição. Correção monetária. REsp nº 8.576-0-SP. RSTJ 
50/131. 
Juros moratórios. Termo inicial. Apossamento. Indenização. Verba 
honorária. Fixação. CC, art. 20. REsp nº 31.581-9-SP. RSTJ 46/386. 

Juros moratórios e compensatórios. Justa e completa indenização. 
Desapropriação. Lei nº 8.038/90, art. 26. Súmulas 12, 69, e 70, do STJ. 
REsp nº 10.629-0-SP. RSTJ 48/169. 

Juros moratórios e remuneratórios. Mútuo. Moeda estrangeira. Cau­
ção em letras imobiliárias. Transferência de encargo quanto ao im­
posto de renda incidente sobre a remessa de juros. REsp nº 11.593-0-
RJ. RSTJ 50/139. 
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Jus superveniens. CPC, art. 462. Aposentadoria de ferroviário. Com­
plementação de proventos. Lei nQ 8.186/91. AgRg no Ag nQ 11.656-0-
BA. RSTJ 46/537. 

Justa causa. Ação penal. Trancamento. Crime contra a economia po­
pular. Habeas corpus. Recurso. Legitimidade do Ministério Público. 
Nulidade do processo. RHC nQ 1.541-0-MG. RSTJ 47/459. 

Justa causa. Doença de advogado. Prazo. CPC, art. 183, § P. Medida 
cautelar. Indeferimento. RMS nQ 1.209-0-SP. RSTJ 42/145. 

Justa indenização. Desapropriação. Atualizações sucessivas. Possibi­
lidade. Precedentes. REsp n2 14.365-0-SP. RSTJ 43/341. 

Justiça do Trabalho. Servidores do INAMPS. CLTlEstatutário. Recla­
mação trabalhista. Competência. CC nQ 3.813-2-SP. RSTJ 51/17. 

Justiça Estadual. Arma particular. Competência. CP, art. 158, § l Q
, 

c/c o art. 29. Policial militar. CC nQ 3.862~4-SP. RSTJ 45/65. 

Justiça Estadual. Arma particular. CP, art. 158, § P c/c o art. 29. 
Competência. Policial militar. CC nQ 3.862-4-SP. RSTJ 45/65. 

Justiça Estadual. Caderneta de poupança. Competência. CC nQ 3.393-
6-SP. RSTJ 48/47. 

Justiça Estadual. Competência. Ação cautelar. Ensino superior. Fre­
qüência. CC nQ 3.838-7-RS. RSTJ 42/56. 

Justiça Estadual. Competência. Contravenção. Inquérito policial. CC 
nQ 2.819-0-MG. RSTJ 45/41. 

Justiça Estadual. Competência. Facilitação de fuga de preso. Policial 
militar. Súmula n2 75. RSTJ 49/93. 

Justiça Estadual. Competência. Falsificação grosseira de moeda. Cri­
mede estelionato. Súmula n2 73. RSTJ 49/35. 

Justiça Estadual. Competência. Intervenção de órgão federal. CC n2 

2.599-0-RN. RSTJ 45/28. 

Justiça Estadual. Competência. Lesões corporais. Índios. CC n Q 3.910-
O-RO. RSTJ 45/72. 

Justiça Estadual. Competência. Regime estatutário. Servidor munici­
pal. CC nQ 3.387-0-MG. RSTJ 45/60. 

Justiça Federal. Caixa Econômica Federal. Competência. Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço (FGTS). CC nQ 4.592-6-RJ. RSTJ 48/52. 

Justiça Federal. Competência. Alvará para levantamento. FGTS. Sú­
mula nQ 82. RSTJ 49/233. 

Justiça Federal. Competência. Conselho Regional de Farmácia. CC nQ 

4.317-6-RJ. RSTJ 48/50. 

Justiça Federal. Competência. Crime contra a fauna silvestre. CC nQ 

3.373-0-SC. RSTJ 45/55. 

R. Sup. Trib. Just., Brasília, a. 5, (52): 397-559, dezembro 1993. 493 



PrCv 

PrCv 

Ct 

PrPn 

Ct 

Ct 

PrPn 

Pv 

Ct 

Adm 

PrPn 

PrCv 

PrCv 

Trbt 

494 

Justiça Federal. Competência. Estabelecimento de ensino superior. 
Mandado de segurança. Súmula 15 do TFR. CC n2 2.488-0-GO. RSTJ 
48/45. 

Justiça Federal. Competência. Liquidação extrajudicial do Banco do 
Estado da Paraíba S/A. Ação ajuizada contra o liquidante. Interesse 
do Banco Central. Lei n2 6.024/74. CC n2 4.862-9-PB. RSTJ 52/19. 

Justiça Federal. Competência. Usucapião especial. Interesse da União. 
CC n2 4.839-3-RJ. RSTJ 52/17. 

Justiça Federal. Falsificação de travellers cheques. Passaporte adul­
terado. Uso. Conexão. Competência. HC n2 1.944-0-SP. RSTJ 51/33. 

Justiça Militar. Competência. Policial de corporação estadual. Delito 
praticado em outra unidade federativa. Súmula n2 78. RSTJ 49/151. 

Justiça Militar Estadual. Competência. Crillles de homicídio e de abuso 
de autoridade, atribuídos a policiais militares, em serviço, no desem­
penho de policiamento civil. HC n2 1.040-0-MT. RSTJ 42/61. 

L 

Latrocínio. Intimação. Sentença condenatória. Trânsito em julgado. 
RHC n2 2.658-7-SP. RSTJ 47/507. 

Laudo pericial. Acidente de trabalho. Aposentadoria por invalidez 
acidentária. Termo inicial do benefício. REsp n2 21.282-4-SP. RSTJ 45/ 
342. 

Legislação minerária. Cerceamento de defesa. Mandado de seguran­
ça. MS n2 1.123-0-DF. RSTJ 47/62. 

Legislação pertinente. Capitalização dos juros. Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS). Opção retroativa. Repristinação. Inocorrên­
cia. Precedentes. REsp n2 32.616-7-DF. RSTJ 47/429. 

Legítima defesa putativa. Erro de tipo permissivo. Lesão corporal. RHC 
n2 2.300-8-PA. RSTJ 47/478. 

Legitimação ad causam. Estatuto da Criança e do Adolescente. Promo­
tor de Justiça. Legitimação ad processum. CF/88, art. 128, § 52. Lei 
Orgânica do Ministério Público de São Paulo, art. 39, V. Lei n2 8.069/ 
90, arts. 175, 176 e 201, 11. RMS n2 1.721-7-SP. RSTJ 52/311. 

Legitimação ad processum. Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Promotor de Justiça. CF/88, art. 128, § 52. Lei Orgânica do Ministério 
Público de São Paulo, art. 39, V. Lei n9 8.069/90, arts. 175, 176 e 201, 
lI. Legitimação ad causam. RMS n9 1.721-7-SP. RSTJ 52/311. 

Legitimidade. Correção monetária antes do vencimento. Imposto so­
bre Circulação de Mercadorias (ICMS). REsp n9 24.523-4-SP. RSTJ 46/ 
305. 
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Legitimidade. IPTU. Restituição. REsp nQ l1.613-0-SP. RSTJ 46/184. 
Legitimidade ad causam. Mandado de segurança. RMS nQ 521-0-DF. 
RSTJ 45/462. 
Legitimidade ativa. Embargos à execução. Prazo. Co-devedor que não 
sofreu a constrição patrimonial e não foi intimado da penhora. CPC, 
arts. 736 e 738. AgRg no Ag nQ 27.981-3-RN. RSTJ 50/513. 

Legitimidade de parte. Ação penal. Coisa julgada. Empresa pública. 
Governador do Distrito Federal. Juízo prévio de admissibilidade da 
acusação. AgRg na APn nQ 25-0-DF. RSTJ 47/551. 
Legitimidade de parte e eficácia da notificação prévia. Atraso dos pro­
missários-cessionários no cumprimento de suas obrigações. CC, art. 
1.092. Imóvel. Prestações representadas por notas promissórias. Pro­
messa de cessão de direitos. REsp nQ l1.474-0-SP. RSTJ 48/186. 

Legitimidade do Ministério Público. Ação penal. Trancamento. Crime 
contra a economia popular. Habeas corpus. Recurso. Justa causa. 
Nulidade do processo. RHC nQ 1.541-0-MG. RSTJ 47/459. 
Legitimidade para impetração. Habeas corpus. Promotor de Justiça. 
Trancamento de inquérito policial. RHC nQ 2.576-5-SC. RSTJ 51/365. 
Legitimidade para interpor recurso especial. Assistente do Ministério 
Público. Falsidade ideológica. Reexame e valoração da prova. Uso de 
documento falso. REsp nQ 7.714-0-RJ. RSTJ 45/181. 
Legitimidade para recorrer. Citação por edital. Curador especial. Réu 
revel. REsp nQ 23.495-9-RJ. RSTJ 47/272. 
Legitimidade para recorrer. CPC, art. 499. § 2Q

• Ministério Público. 
REsp nQ 5.620-0-SP. RSTJ 48/134. 

Legitimidade para recorrer. CPC, arts. 499 e 508. Prazo. Início. Ter­
ceiro prejudicado. REsp nQ 16.122-0-PB. RSTJ 46/212. 

Legitimidade passiva. Administradora. Consórcio. Grupo. Retirada de 
consorciado. Correção monetária. REsp nQ 31.893-6-RS. RSTJ 47/419. 
Legitimidade passiva ad causam. Caderneta de poupança. Índice de 
correção. AgRg no Ag nQ 28.881-4-CE. RSTJ 51/515. 
Legitimidade passiva ad causam. Caderneta de poupança. Plano ve­
rão. Correção. CPC, art. 267, § 3Q

• REsp nQ 23.099-1-RJ. RSTJ 43/410. 
Legitimidade passiva reconhecida. Mandado de segurança. Decreto. 
Efeito imediato. Prefeito municipal. RMS n2 1.375-0-RJ. RSTJ 50/490. 
Legitimidade reconhecida judicialmente. Eleição sindical. Mandato 
encerrado. Inafetabilidade quanto a mandato e diretoria novos. RMS 
nQ 1.353-0-DF. RSTJ 50/482. 
Lei nQ 1.060/50, art. 5Q

, § 5Q
• Agravo regimental. Lei nQ 7.871/89. AgRg 

no Ag n2 21.932-4-SP. RSTJ 50/511. 
Lei n2 1.533/51, art. 52, Ir. Lei n2 4.348/64, art. 4Q

• Agravo de instru­
mento. Descabimento. Mandado de segurança contra deferimento li­
minar. Impossibilidade. RMS nQ 2.051-4-PB. RSTJ 47/541. 
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Lei n2 1.533/51, art. 10. Mandado de segurança. Embargos de diver­
gência. Ministério Público. Pronunciamento. EREsp n2 15.002-9-AM. 
RSTJ 52/339. 

Lei n2 1.533/51, art. 19. CPC, arts. 46 e 47. Mandado de segurança. 
Agravo regimental. Litisconsorte ativo. AgRg no RMS n2 706-0-DF. 
RSTJ 43/132. 

Lei n2 3.365/41, art. 15. Decreto-lei n2 1.075/70, art. 32. Desapropria­
ção. REsp n2 28.262-0-SP. RSTJ 48/389. 

Lei n2 3.988/61. Advogado. Ausência. Defensor constituído. Cerceamen­
to de defesa. Alegação. CPP, art. 295. Prisão especial. RHC n2 1.916-
9-SP. RSTJ 48/443. 

Lei n2 4.121/62, art. 32. Execução. Mulher casada. CPC, art. 1.046. 
Meação. Ônus da prova. Exclusão em cada bem. Bem indivisível. Afe­
rição no valor encontrado. Doutrina e jurisprudência. Hermenêutica. 
REsp n2 16.950-0-MG. RSTJ 50/235. 

Lei n2 4.215/63, art. 71. Advocacia. Conceito. Procuratório extrajudi­
cial. Patrocínio junto ao INPI. Lei n2 5.772/71, art. 115. REsp n2 35.248-
7-RJ. RSTJ 51/320. 

Lei n2 4.215/63, art. 89, XVIII. Vista de autos findos. Possibilidade. 
RMS n2 2.329-1-DF. RSTJ 51/501. 

Lei n2 4.348/64, art. 12, b. Mandado de segurança. Decisão do CADE. 
Recorribilidade. Efeitos do recurso. CF, art. 52, LIV e LV. Lei n2 8.158/ 
91, art. 21. Decreto n2 36/91. MS n2 1.814-8 .. DF. RSTJ 50/45. 

Lei n2 4.717/65, art. 62, § 12. Ação popular contra Prefeito Municipal, 
visando a anulação de atos ilegais de provimento de cargos. Litiscon­
sortes necessários. Omissão de chamamento. REsp n2 13.493-0-RS. 
RSTJ 43/332. 

Lei n2 4.886/65. Argüição de inconstitucionalidade. Liberdade de pro­
fissão. Representante comercial não registrado no Conselho Regional. 
REsp n2 12.005-0-RS. RSTJ 47/120. 

Lei n2 5.008/81, art. 84, X. Invalidade em face de lei federal. Recla­
mação. Cabimento. Lei n2 8.038/90, art. 13. Rcl n2 74-0-PA. RSTJ 51/ 
41. 

Lei n2 5.041/66. CF, art. 52, LXX, b, e ADCT, art. 40. Servidor civil da 
Marinha. Atualização de proventos da inatividade. Mandado de segu­
rança. MS n2 1.296-0-DF. RSTJ 42/153. 

Lei n2 5.107/66. Competência. Fundo de Garantia do Tempo de Seryi­
ço (FGTS). Movimentação. CC n2 3.831+RJ .. RSTJ 47/32. 

Lei n2 5.107/66, art. 42. Capitalização de juros. Fundo de Garantia do 
Tempo.de Serviço (FGTS). Opção retroativa.REsp n2 30.232-1-CE. 
RSTJ 45/402. 
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Lei n2 5.250/67. Crimes de imprensa. Difamação. Crime. Liberdade de 
informação. Abusos. Ofensa à Lei Federal. Prescrição da pretensão 
punitiva. REsp n2 26.62C-I-RJ. RSTJ 47/299. 

Lei n2 5.772/71, art. 115. Advocacia. Conceito. Procuratório extrajudi­
cial. Lei n2 4.215/63, art. 71. Patrocínio junto ao INPI. REsp n2 35.248-
7-RJ. RSTJ 51/320. 

Lei n2 6.001/73. ADCT, art. 67. Área indígena. CF, art. 231. Declaração 
de posse e definição de limites para demarcação administrativa. De­
creto n2 11/91. Decreto n2 22/91. Interdição da área. Título dominial 
privado. MS n2 1.835-5-DF. RSTJ 46/81. 

Lei n2 6.024/74. Competência. Liquidação extrajudicial do Banco do 
Estado da Paraíba S/A. Ação ajuizada contra o liquidante. Interesse 
do Banco Central. Justiça Federal. CC n2 4.862-9-PB. RSTJ 52/19. 

Lei n2 6.194/74. Leis n'"' 6.205/75 e 6.423/77. Seguro obrigatório. Inde­
nização. Salário mínimo. Embargos de divergência. EREsp n2 12.145-
O-SP. RSTJ 42/330. 

Lei n ll 6.194/74, art. 32. Acidente de trânsito. Incapacidade permanen­
te. Indenização. Seguro obrigatório de danos pessoais. Honorários de 
advogado. Seguro facultativo. Prescrição. REsp n2 30.696-0-SP. RSTJ 
51/222. 

Leis n'"' 6.205/75 e 6.423/77. Lei n2 6.194/74. Seguro obrigatório. Inde­
nização. Salário mínimo. Embargos de divergência. EREsp n2 12.145-
O-SP. RSTJ 42/330. 

Lei n2 6.367/76, art. 18, L Ação acidentária. Aposentadoria por inva­
lidez. Prescrição. REsp n2 8.642-0-SP. RSTJ 51/96. 

Lei nº 6.367/76, arts. 22 e 29, I e 11. Acidente do trabalho. Ação aci­
dentária. Condicionamento à exaustão da via administrativa. REsp nº 
27.781-8-RJ. RSTJ 42/465. 

Lei n2 6.649/79, art. 24, § 22. Locação. Terreno urbano. Direito de pre­
ferência. Ação de nulidade de escritura pública, cumulada com ação 
de depósito de contra-oferta. Ação de despejo. REsp n2 30.272-2-CE. 
RSTJ 51/211. 

Lei nº 6.649/79, arts. 26 e 46. Locação não residencial. Denúncia va­
zia. Benfeitorias. Renúncia. Lei n2 8.245, art. 35. Honorários. Súmula 
14 do STJ. REsp n2 35.205-1-SP. RSTJ 51/313. 

Lei n2 6.649/79, art. 49, §§ 42 e 52. Ação revisional. REsp n2 22.033-0-
RS. RSTJ 48/233. . 

Lei nº 6.729/79. Ação de cobrança. Revendedora de tratores agrícolas. 
Convenção. REsp n2 34.004-8-SP. RSTJ 51/294. 

Lei nº 6.766/79, art. 50. Habeas corpus. Inquérito policial. Trancamen­
to. Impossibilidade. HC n2 1.574-4-SP. RSTJ 46/21. 

R. Sup. Trib. Just., Brasília, a. 5, (52): 397-559, dezembro 1993. 497 



PrCv 

Ct 

PrCv 

PrCv 

Trbt 

Trbt 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

Trbt 

Adm 

Cv 

Cm 

Adm 

Adm 

PrCv 

498 

Lei nº 6.825/80. Interpretação. Desapropriação. Alçada. Cabimento de 
Recurso apelatório. REsp nº 14.734-0-SP. RSTJ 43/345. 

Lei nº 6.825/80. Princípio da indisponibilidade de competência e da 
tipicidade de competência. Alçada. REsp nº 28.848-8-SP. RSTJ 51/182. 

Lei nº 6.825/80, arts. 1º, § 2º, e 4º. CPC, art. 475,11. Alçada. Desapro­
priação. REsp 3.020-0-SP. RSTJ 42/199. 

Lei nº 6.830/80, art. 8º, I. Execução fiscal. Citação postal. Interrupção 
da prescrição. CPC, art. 222. Embargos do devedor. Prazo preclusivo. 
Extinção do processo ex officio. Impossibilidade. CPC, art. 219, § 5º. 
Precedentes. REsp nº 13.917-0-SP. RSTJ 50/194. 

Lei nº 6.830/80, art. 29, parágrafo único. CTN, art. 187. CPC, arts. 
612 e 711. Execução fiscal movida por Fazenda Estadual. Direito de 
preferência por parte de autarquia federal. REsp nº 11.657-0-SP. RSTJ 
43/315. 

Lei nº 6.830/80, art. 32, § 2º. Depósitos judiciais. Conversão em ren­
da. REsp nº 19.672-0-RJ. RSTJ 52/115. 

Lei nº 6.899/81. Ação rescisória. CPC, art. 485, V. Correção monetá­
ria. Fase executiva de sentença. REsp nº 640-0-SP. RSTJ 45/129. 

Lei nº 6.899/81. Correção monetária. Débitos resultantes de decisão 
judicial. REsp nº 26.565-8-SP. RSTJ 46/333. 

Lei nº 6.899/81. Precatórios. Valores indexados. Execução contra o 
Estado. REsp nº 6.091-0-PR. RSTJ 43/236. 

Lei nº 6.899/81. Precedentes. Correção monetária. Creditamento. Im­
portação de matéria-prima. Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
(ICM). REsp nº 16.241-0-PR. RSTJ 47/210. 

Lei nº 6.899/81. Títulos de dívida líquida e certa. Correção monetária. 
REsp nº 27.326-6-SP. RSTJ 42/462. 

Lei nº 6.899/81, art. 1º, § 1º. Ação de cobrança. Correção monetária. 
Títulos cambiários. Quitação em cartório. REsp nº 31.266-1-MT. RSTJ 
52/163. 

Lei nº 6.899/81, art. 1º, § 1º. Correção monetária. Pagamento em car­
tório. Quitação dada pelo serventuário. Efeitos. Títulos cambiários. 
REsp nº 29.120-0-RJ. RSTJ 47/369. 

Lei nº 6.938/81. Meio ambiente. Poluição. Transporte coletivo. REsp 
nº 8.312-0-RJ. RSTJ 51/92. 

Lei nº 6.965/81. Decreto nº 87.218/82. Decreto nº 87.373/82. Direitos 
relativos ao exercício profissional. Fonoaudióloga. Funcionária públi­
ca autárquica. REsp nº 30.945-5-SP. RSTJ 46/376. 

Lei nº 7.526/87. Fundação governamental estadual. Pessoa jurídica de 
direito público. Prazo para apelar. Revelia. REsp nº 31.549-2-SC. RSTJ 
47/414. 
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Lei n2 7.653/88. Crime contra a caça. Competência. Justiça Federal. 
CC n2 3.369-9-SC. RSTJ 43/24. 

Lei n2 7.730/89. OTN. Congelamento. "Plano Verão". REsp n2 13.969-
O-RS. RSTJ 47/168. 

Lei n2 7.774/89, art. 12 e parágrafos. Consignação em pagamento. Con­
trato de promessa de venda de bem imóvel, não abrangido pelas nor­
mas do SFH. Índice de reajustamento das prestações. "Plano Verão". 
REsp n2 16.819-0-SP. RSTJ 46/219. 

Lei n2 7.799/89. IPI. Recolhimento. Atualização monetária. Mandado 
de segurança. RMS n2 1.066-0-SP. RSTJ 42/142. 

Lei n Q 7.871/89. Agravo regimental. Lei nQ 1.060/50, art. 52, § 52. AgRg 
no Ag nQ 21.932-4-SP. RSTJ 50/511. 

Lei nQ 8.025/90. Decreto nQ 99.266/90. Imóveis funcionais. Ocupação, 
habilitação e compra. Servidores civis de Ministérios Militares. Veri­
ficação de requisitos e condições gerais. MS nQ 1.877-0-DF. RSTJ 45/ 
101. 
Lei nº 8.025/90. Imóvel funcional. Aquisição. Avaliação. Preço de merca­
do. Atualização do valor da moeda. REsp nQ 35.007-8-DF. RSTJ 52/205. 

Lei nº 8.038/90, art. 13. Reclamação. Cabimento. Lei nº 5.008/81, art. 
84, X. Invalidade em face de lei federal. Rcl nº 74-0-PA. RSTJ 51/41. 

Lei nº 8.038/90, art. 26. Desapropriação. Juros moratórios e compen­
satórios. Justa e completa indenização. Súmulas 12, 69, e 70, do STJ. 
REsp nº 10.629-0-SP. RSTJ 48/169. 

Lei nº 8.038/90, art. 28. Agravo incidental em agravo de instrumento. 
Contratos de adesão. Leasing. Foro de eleição. Presidência do Tribu­
nal de origem. Poderes para admissão de recurso especial. AgRg no 
Ag nº 18.961-0-RS. RSTJ 45/533. 

Lei nº 8.038/90, arts. 28, § 5º, e 39. RISTJ, art. 258. Agravo regimen­
tal. Prazo. AgRg no Ag nº 6.018-0-RS. RSTJ 42/17. 

Lei n2 8.069/90, arts. 175, 176 e 201, 11. Estatuto da Criança e do 
Adolescente. Promotor de Justiça. Legitimação ad processum.CF/88, 
art. 128, § 5º. Lei Orgânica do Ministério Público de São Paulo, art. 
39, V. Legitimação ad causam. RMS nº 1.721-7-SP. RSTJ 52/311. 

Lei nº 8.112/90. Atribuições iguais ou assemelhadas. Cargos. CF, art. 
39, § 1º. CF, art. 5º. Decadência. Mandado de segurança. Princípio da 
isonomia. MS nº 1.706-5-DF. RSTJ 46/58. 

Lei nº 8.112/90. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Ser­
vidor público. Movimentação do fundo. Ato judicial. Mandado de se­
gurança. Cabimento. Súmula 267 do STF. Lei nº 8.192/90. CF, art. 5º, 
XXXVI. Súmula 178 do TFR. RMS nº 1.811-8-CE. RSTJ 51/483. 

Lei nº 8.158/91, art. 21. Mandado de segurança. Decisão do CADE. 
Recorribilidade. Efeitos do recurso. CF, art. 52, LIV e LV. Decreto nº 
36/91. Lei n2 4.348/64, art. 1º, b. MS nº 1.814-8-DF. RSTJ 50/45. 
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Lei nº 8.178/91, art. 17, § 12. Locação. Ação revisional. REsp nº 23.918-
O-SP. RSTJ 52/127. 

Lei nº 8.186/91. Aposentadoria de ferroviário. Complementação de 
proventos. Jus superveniens. CPC, art. 462. AgRg no Ag nº 11.656-0-
BA. RSTJ 46/537. 

Lei nº 8.192/90. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Ser­
vidor público. Movimentação do fundo. Ato judicial. Mandado de se­
gurança. Cabimento. Súmula 267 do STF. Lei nº 8.112/90. CF, art. 5º, 
XXXVI. Súmula 178 do TFR. RMS nº 1.811-8-CE. RSTJ 51/483. 

Lei nº 8.213/91. Ação acidentária. Exaurimento da via administrati­
va. Prova de comunicação de acidente do trabalho. REsp nº 25.057-6-
RJ. RSTJ 45/368. 

Lei nº 8.213/91, arts. 41 (aplicação imediata) e 146. Revisão de bene­
fício. Dies a quo para a aplicação. ADCT, art. 59. REsp nº 29.105-0-
RN. RSTJ 42/489. 

Lei nº 8.245, art. 35. Locação não residencial. Denúncia vazia. Benfei­
torias. Renúncia. Lei nº 6.649/79, arts. 26 e 46. Honorários. Súmula 
14 do STJ. REsp nº 35.205-1-SP. RSTJ 51/315. 

Lei nº 8.872/90, art. 9º. Apelação em liberdade. CF, art. 5º, LXVI. 
Princípio da presunção da inocência. Crime hediondo. RHC nº 2.472-
4-SP. RSTJ 47/492. 

Lei Complementar nº 7/70. Modificação por decreto-lei. Possibilidade. 
Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS). Natureza 
jurídica. REsp nº 18.380-0-DF. RSTJ 45/287. 

Lei Complementar nº 35, art. 118, § 12, IH. Convocação de Juiz da 
capital para funcionar como Desembargador Substituto. Preterição do 
Tribunal de Alçada. Nulidade. REsp nº 11.838-0-RS. RSTJ 48/194. 

Lei Complementar nº 44/83. Decreto-lei nº 406, e CTN, art. 128. De­
cretos n lUi 6.465/89, 7.004/90 e 7.187, do Estado do Paraná. ICMS. 
Cobrança antecipada. Legalidade. Convênios interestaduais. RMS nº 
1.562-0-PR. RSTJ 43/193. 

Lei Complementar nº 180/78. Ação declaratória. Prescrição. Funcio­
nário público do Estado de São Paulo. Agente Fiscal. Transformação. 
Lei Complementar nº 446/86, art. 12. Lei Complementar nº 318/83. 
Conseqüências remuneratórias. REsp nº 30.923-6-SP. RSTJ 51/237. 

Lei Complementar nº 318/83. Conseqüências remuneratórias. Ação 
declaratória. Prescrição. Funcionário público do Estado de São Paulo. 
Agente Fiscal. Transformação. Lei Complementar nº 446/86, art. 12. 
Lei Complementar nº 180/78. REsp nº 30.923-6-SP. RSTJ 51/237. 

Lei Complementar nº 446/86, art. 12. Ação declaratória. Prescrição. 
Funcionário público do Estado de São Paulo. Agente Fiscal. Transfor­
mação. Lei Complementar nº 180/78. Lei Complementar nº 318/83. 
Conseqüências remuneratórias. REsp nº 30.923-6-SP. RSTJ 51/237. 
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Lei Complementar Estadual nº 467/86. Correção monetária. Decreto­
lei nº 2.284/86. Decreto-lei nº 2.335/87. Funcionário público do Estado 
de São Paulo. Gatilhos salariais. Lei C')mplementar Estadual nº 535/ 
88. REsp nº 8.882-0-SP. RSTJ 48/147. 

Lei Complementar Estadual nº 535/88. Correção monetária. Decreto­
lei nº 2.284/86. Decreto-lei nº 2.335/87. Funcionário público do Estado 
de São Paulo. Gatilhos salariais. Lei Complementar Estadual nº 467/ 
86. REsp nº 8.882-0-SP. RSTJ 48/147. 

Lei das Contravenções Penais, art. 32. CNT, art. 79. Interpretação sis­
temática. Exame médico vencido. Inteligência das verba Zegis "de­
vida habilitação" para dirigir veículo automotor. Habeas corpus. Ilíci­
to administrativo. Princípio da proporcionalidade da pena. 
Trancamento de ação penal. RHC nº 2.419-0-SP. RSTJ 46/476. 

Lei das Execuções Penais, art. 197. Agravo de execução. Rito. Incerte­
za. REsp nº 12.101-0-SP. RSTJ 50/169. 

Lei de Execuções, art. 38. Suspensão da exigibilidade do crédito tri­
butário. Depósito. CTN, arts. 151 e 162. REsp nº 10.215-0-SP. RSTJ 
52/95. 

Lei de Imprensa. Crime contra a honra. REsp nº 25.997-0-MG. RSTJ 
51/167. 

Lei de Usura. Anatocismo. Juros compensatórios. Capitalização. De­
sapropriação. REsp nº 28.315-6-SP. RSTJ 43/477. 

Lei Estadual. CPC, arts. 2º, 300, 333 e 515. Prequestionamento. Au­
sência. REsp nº 30.828-1-RJ. RSTJ 51/227. 

Lei Estadual nº 6.672/74, art. 17, 11. Revogação da parte final. CF, 
arts. 7º, XXX, 37, I, e 39, § 2º. Aplicação. Concurso público. Limite de 
idade. Restrições. Impossibilidade. RMS nº 674-0-RS. RSTJ 48/496. 

Lei Estadual nº 7.297/80. Competência. Prisão preventiva. Paralisa­
ção dos Juízes de Direito. Câmaras criminais do Tribunal de Justiça 
do Paraná. Assento nº 02/93. HC nº 1.966-0-PR. RSTJ 51/35. 

Lei Estadual nº 9.776/89-MG e Resolução nº 142/89. Preferência. Cri­
tério legal a ser adotado. Inexistência de faculdade do Diretor do Foro. 
Escrivaniajudicial. Designação provisória. RMS nº 1.397-0-MG. RSTJ 
47/534. 

Lei Estadual que estabelece teto de remuneração para os servidores 
do Poder Executivo. Servidor público. RMS nº 944-0-PR. RSTJ 42/124. 

Lei Estadual que estabelece teto de remuneração para os servidores 
do Poder Executivo. Servidor público. RMS nº 944-0-PR. RSTJ 46/502. 

Lei Orgânica do Ministério Público de São Paulo. art. 39, V. Estatuto 
da Criança e do Adolescente. Promotor de Justiça. Legitimação ad 
processum. CF/88, art. 128, § 5º. Lei nº 8.069/90, arts. 175, 176 e 201, 
lI. Legitimação ad causam. RMS nº 1.721-7-SP. RSTJ 52/311. 
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Leilão do controle acionário. Competência. Conflito. Privatização de 
empresas estatais. Ações populares. Conexão. Prevenção. Juiz que 
primeiro despachou. CC nº 2.995-7-MG. RSTJ 50/25. 

Lesão corporal. Erro de tipo permissivo. Legítima defesa putativa. RHC 
nº 2.300-8-PA. RSTJ 47/478. 

Lesões corporais. Competência. Justiça comum. Índios. CC nº 3.910-
O-RO. RSTJ 45/72. 

Lesões corporais recíprocas. Apelação subsidiária. Co-réu. REsp nº 
29.594-8-RJ. RSTJ 47/373. 

Levantamento de quantia depositada. Cessão de direitos. Alegação de 
ofensa ao art. 533 do Código Civil. Desapropriação. REsp nº 13.091-0-
SP. RSTJ 47/157. 

Liberação de depósitos do FGTS. Ordem de prisão. Habeas corpus. HC 
nº 1.301-2-RJ. RSTJ 42/76. 

Liberação de valores. Intervenção e liquidação extrajudicial. Institui­
ção financeira. REsp nº 28.419-7-RN. RSTJ 50/288. 

Liberdade de imprensa. Segredo de justiça. RMS nº 398-0-MG. RSTJ 
45/456. 

Liberdade de informação. Abusos. Crimes de imprensa. Difamação. 
Crime. Lei nº 5.250/67. Ofensa à Lei Federal. Prescrição da pretensão 
punitiva. REsp nº 26.620-1-RJ. RSTJ 47/299. 

Liberdade de locomoção. Férias de inverno. Supressão. Professores do 
Estado. Habeas corpus. HC nº 1.41l-9-RS. RSTJ 45/89. 

Liberdade de profissão. Argüição de inconstitucionalidade. Lei nº 4.886/ 
65. Representante comercial não registrado no Conselho Regional. 
REsp nº 12.005-0-RS. RSTJ 47/120. 

Liberdade para aguardar o Júri. Homicídio. Habeas corpus. Recurso. 
RHC nº 2.593-5-ES. RSTJ 50/413. 

Liberdade provisória negada por Juiz incompetente. Nulidade. Prisão 
em flagrante. Tráfico ilícito de entorpecente. RHC nº 2.121-8-ES. RSTJ 
45/430. 

Licença para construir. Autonomia do Município. Direito de proprie­
dade. RMS nº 1.1l2-0-PR. RSTJ 51/437. 

Licitação homologada. Simples expectativa de direito à contratação. 
Anulação. Possibilidade. Vícios que tornam os atos ilegais. Despacho 
motivado. Decreto-lei nº 2.300/86, art. 39, e Súmula 473/STF. RMS nº 
1. 717-5-PR. RSTJ 43/202. 

Liminar. Possessória. Recurso especial. Decisões de caráter interlo­
cutório. REsp nº 29.31l-3-MG. RSTJ 42/494. 

Liminar concedida em outra ação mandamental. Mandado de segu­
rança. RMS nº 1.070-0-PR. RSTJ 48/510. 
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Limitação à concessão. Desprestígio da justiça. Depositário judicial 
infiel. Prisão-albergue e prisão domiciliar. Possibilidade. Prisão civil. 
REsp n2 16.228-0-SP. RSTJ 48/222. 

Limitação de idade. Concurso público. Discriminação arbitrária. Dis­
pensa para funcionário. RMS n2 l.330-0-RS. RSTJ 47/529. 

Limite de idade. Concurso público. Restrições. Impossibilidade. CF, 
arts. 72, XXX, 37, I, e 39, § 22. Aplicação. RMS n2 l.098-0-RS. RSTJ 
50/472. 

Limite de idade. Deliberação n2 17, de 26/12/90, do Conselho Superior 
do MP. Interesse de agir. Falta. Não caracterização. Lista sêxtupla. 
Vaga reservada ao Ministério Público. RMS n2 l.581-6-RJ. RSTJ 46/ 
516. 

Limite de idade. Lei n2 6.750/79, art. 46, V. Concurso. Magistratura. 
CF, arts. 52, e 72, XXX. RMS n2 635-0-DF. RSTJ 50/446. 

Limite de idade. Possibilidade sem afronta à CF. Magistratura esta­
dual. Ingresso na carreira. RMS n2 l.082-0-RS. RSTJ 51/413. 

Limite de idade. Restrições. Impossibilidade. CF, arts. 72, III; 37, I, e 
39, § 22. Concurso público. Procurador do Estado do Rio Grande do 
Sul. RMS n2 l.178-0-RS. RSTJ 45/49l. 

Limite de idade. Restrições. Impossibilidade. CF, arts. 72, XXX, 37, I, 
e 39, § 22. Aplicação. Concurso público. Lei Estadual n2 6.672/74, art. 
17, lI. Revogação da parte final. RMS n2 674-0-RS. RSTJ 48/496. 

Limites. Argüição do Ministério Público. Rejeição. Nulidade. Recurso 
especial. Devolutividade. REsp n2 14.709-0-RJ. RSTJ 47/177. 

Limites. Embargos infringentes. Executoriedade no Brasil. Requisitos. 
Sentença estrangeira. REsp n2 20.609-5-GO. RSTJ 48/23l. 

Linhas telefônicas. Portaria n2 209/86 do Ministério das Comunica­
ções. Revogação. Transferência. Proibição. RMS n2 l.472-0-DF. RSTJ 
48/518. 

Liquidação. Cálculo do contador. Elaboração unilateral pela parte 
vencedora da demanda. Nulidade. REsp n2 37.262-3-SP. RSTJ 52/223. 

Liquidação. Sentença. Recurso. REsp n2 28.956-0-SP. RSTJ 43/486. 

Liquidação. Sentença condenatória. Iliquidez. Cálculo por contador. 
Recurso cabível. REsp n2 33.800-5-RS. RSTJ 51/289. 

Liquidação de sentença. Cálculo. REsp n2 32.789-5-SP. RSTJ 47/443. 

Liquidação de sentença. Conta. Atualizações sucessivas de valores. Ho­
mologação. Recurso cabível. CPC, arts. 162,495, I a VII, 522, 527, 580, 
583, 586, 603, 604, 618 e 794. REsp n2 1l.737-0-RS. RSTJ 50/15l. 

Liquidação de sentença. Correção monetária. Índice de 70,28%. Servi­
dores públicos estaduais. Vencimentos e vantagens. REsp n2 24.370-
5-SP. RSTJ 48/270. 
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Liquidação extrajudicial. Prosseguimento de execução. Embargos de 
declaração. Efeitos infringentes. REsp nº 27.963-3-MG. RSTJ 43/469. 

Liquidação extrajudicial de instituição financeira. Compra e venda de 
imóvel. Bem pertencente ao administrador de instituição. Ação revo­
catória. REsp nº 16.863-0-PR. RSTJ 50/226. 

Liquidação extrajudicial do Banco do Estado da Paraíba S/A. Compe­
tência. Ação ajuizada contra o liquidante. Interesse do Banco Central. 
Lei nº 6.024/74. Justiça Federal. CC nº 4.862-9-PB. RSTJ 52/19. 

Lista sêxtupla. Deliberação nº 17, de 26/12/90, do Conselho Superior 
do MP. Interesse de agir. Falta. Não caracterização. Limite de idade. 
Vaga reservada ao Ministério Público. RMS nº 1.581-6-RJ. RSTJ 46/ 
516. 

Litigância de má-fé. Deserção. Matéria de prova. REsp nº 20.095-0-
SP. RSTJ 45/305. 

Litisconsórcio. Ações de seguro. Posição do IRB. Denunciação da lide. 
Prazo para litisconsortes com diferentes procuradores. Recurso. REsp 
nº 25.519-7-SP. RSTJ 48/292. 

Litisconsórcio. Sentença. REsp nº 4.891-0-SP. RSTJ 52/70. 

Litisconsórcio facultativo. Sucumbência de parte dos litisconsortes 
(CPC, art. 48). Arbitramento por eqüidade (CPC, art. 20). Honorários 
de advogado. REsp nº 7.046-0-PR. RSTJ 42/276. 

Litisconsórcio necessário. Cônjuge do executado. CPC, arts. 669, § 1º, 
e 687, § 3º. Embargos à arrematação. Execução. Imóvel penhorado. In­
timação da praça. REsp nº 19.335-0-RS. RSTJ 46/242. 

Litisconsórcio necessário. Não caracterização. Ato judicial. CPC, arts. 
47, parágrafo único, e 499. Impetração por terceiro. Mandado de se­
gurança. RMS nº 964-0-RJ. RSTJ 45/479. 

Litisconsórcio necessário. Recursos especiais. Alegação de ilegitimidade 
passiva ad causam feita na fase de debates orais. REsp nº 7.433-0-
GO. RSTJ 42/285. 

Litisconsórcio passivo facultativo. Execução. Co-obrigados solidários. 
Citação. CPC, art. 652. CPC, art. 241, 11. Inaplicabilidade. Embargos. 
Prazo. Nota promissória. Validade. REsp nº 28.098-2-SP. RSTJ 52/151. 

Litisconsórcio passivo necessário. Solidariedade. Contratos prelimina­
res. Descumprimento pela incorporadora e pela construtora. Correção 
monetária. REsp nº 18.606-0-SP. RSTJ 51/127. 

Litisconsorte ativo. Agravo regimental. Mandado de segurança. CPC, 
arts. 46 e 47 .. Lei nº 1.533/51, art. 19. AgRg no RMS nº 706-Q-DF. RSTJ 
43/132. 

Litisconsortes necessários. Omissão de chamamento. Nulidade de sen­
tença. Ação popular contra Prefeito Municipal, visando à anulação de 
atos ilegais de provimento de cargos. Lei nº 4.717/65, art. 6º, § 12. REsp 
13.493-0-RS. RSTJ 43/332. 
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Locação. Ação de despejo. Estabelecimento de saúde. REsp n2 9.446-
O-SP. RSTJ 51/98. 

Locação. Ação renovatória. Ação revisional. Compatibilidade. Decreto 
n2 24.150/34. REsp n2 23.343-8-SP. RSTJ 48/260. 

Locação. Ação renovatória. Empresa de televisão. CPC, art. 267, VI. 
REsp n2 8.167-0-SP. RSTJ 43/276. 

Locação. Ação renovatória.· Prédio utilizado por estabelecimento de 
ensino. REsp nQ 20.423-2-MG. RSTJ 46/274. 

Locação. Ação revisional. REsp n2 24.259"2-RJ. RSTJ 45/362. 

Locação. Ação revisional. Acordo. Prazo. Início para a propositura da 
ação após seu decurso. REsp n Q 17.795-0-RS. RSTJ 48/228 .. 

Locação. Ação revisional. Acordo das partes. REsp n2 32.639-8-RS. 
RSTJ 50/340. 

Locação. Ação revisional. Lei n2 8.178/91, art. 17, § P. REsp n 2 23.918-
O-SP. RSTJ 52/127. 

Locação. Ação revisional de aluguel. Imóvel residencial. REsp n2 26.005-
3-RS. RSTJ 46/324. 

Locação. Contrato de registro imobiliário. Inscrição. Direito de prefe­
rência. Perdas e danos. AgRg no Ag n2 18.719-0-RJ. RSTJ 45/529. 

Locação. Decreto nQ 24.150/34. Imóvel. Insinceridade não demonstra­
da. REsp n2 33.124-2-SP. RSTJ· 48/430. 

Locação. Despejo. Retomada. Descendente. Sinceridade presumida. 
REsp n2 34.221-5-BA. RSTJ 52/190. 

Locação. Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU). Falta de paga­
mento pelo locatário. Obrigação contratual. REsp n Q 31.247-8-SP. RSTJ 
52/160. 

Locação. Prova de propriedade do imóvel retomando para uso próprio. 
Petição inicial instruída só com a escritura de compra e venda do 
imóvel. Contestação silente. Juntada de certidão do registro imobiliá­
rio. REsp n2 31.145-0-RJ. RSTJ 50/324. 

Locação. Purgação da mora. REsp n2 25.861-7-SP. RSTJ 46/317. 

Locação. Renovatória. Revelia. Efeitos. REsp n2 26.535-0-MG. RSTJ 
50/259. 

Locação. Retomada para uso próprio. Proprietário não locador. REsp 
n 2 29.052-5-BA. RSTJ 43/491. 

Locação. Término do contrato. Indenização. REsp n2 24.599-4-SP. RSTJ 
43/443. 

Locação. Terreno urbano. Direito de preferência. Lei n2 6. 649/79, art. 
24, § 22

• Ação de nulidade de escritura pública, cumulada com ação de 
depósito de contra-oferta. Ação de despejo. REsp n2 30.272-2-CE. RSTJ 
51/211. 
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Locação. Usufruto. REsp n2 31.163-2-RJ. RSTJ 47/410. 

Locação comercial. Ação renovatória. REsp n2 25.987-7-SP. RSTJ 46/ 
320. 

Locação comercial. Ação renovatória. Decadência inexistente. REsp n2 

22.718-9-RJ. RSTJ 48/236. 

Locação comercial. Ação renovatória .. .Imóvel. Insinceridade do pedido 
de retomada feito pelo locadór. REsp n2 4.637-0-RJ. RSTJ 48/131. 

Locação comercial. Ação revisional de aluguel. Decreto n2 24.150, art. 
31. REsp n2 34.687-7-RS. RSTJ 51/305. 

Locação comercial. Desapropriação de imóvel urbano. Indenização. Ação 
ordinária por danos e perdas. REsp n2 1.000-0-SP. RSTJ 51/58. 

Locação comercial. Inexistência de presunção. Nulidade de cláusula. 
REsp n2 16.035-0-SP. RSTJ 47/206. 

Locação não residencial. Denúncia vazia. Benfeitorias. Renúncia. Lei 
n2 6.649/79, arts. 26 e 46. Lei n2 8.245, art. 35. Honorários. Súmula 
14 do STJ. REsp n2 35.205-1-SP. RSTJ 51/315. 

Locação para clínica dentária. Ação revisional de alugueres. Carência 
da ação, no regime da Lei n2 6.649/79. REsp n2 27.913-0-RJ. RSTJ 43/ 
465. 

Locação residencial. Contrato. Alienação de imóvel. Despejo. Prazo le­
gal para a retomada. Inexistência. REsp n2 32.604-0-RS. RSTJ 52/170. 

Locação residencial. Notificação extrajudicial. Devolução espontânea 
do imóvel. Desvio de uso. Multa. REsp n2 24.518-0-SP. RSTJ 43/439. 

Local da intimação. Execução extrajudicial. Anulação. Imóvel hipote­
cado. Edital. Devedor. Decreto-lei n2 70/66, art. 31, § P. REsp n2 

29.100-1-SP. RSTJ 50/314. 

Local do cumprimento das obrigações. Pretensões desconstitutivas ou 
executórias. Cláusulas de contratos. Foro competente. AgRg no Ag n2 

28.685-4-DF. RSTJ 50/522. 

M 

Adm Magistério. Colégio militar. Direito adquirido. Professores catedráti­
cos, adjuntos de catedrático e adjuntos. REsp n2 11.289-0-DF. RSTJ 
45/219. 

Adm Magistrado. Disponibilidade. Cerceamento do direito de defesa. Jul­
gamentos públicos. Mandado de segurança. RMS n2 1.932-9-PR. RSTJ 
48/524. 

Ct Magistratura. Concurso. Limite de idade. Lei n2 6.750/79, art. 46, V. 
CF, arts. 52 e 72, XXX. RMS n2 635-0-DF. RSTJ 50/446. 
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Magistratura estadual. Ingresso na carreira. Limite de idade. Póssi­
bilidade sem afronta à CF. RMS n2 1.082-0-RS. RSTJ 5lJ413. 

Mandado de segurança. Agravo de instrumento. Terceiro prejudicado. 
RMS n2 683-0-PB. RSTJ 50/469. 

Mandado de segurança. Agravo de instrumento contra decisões inter­
locutórias. Incabimento. Procedimento definido em lei específica. REsp 
n2 9.206-0-AM. RSTJ 47/85. 

Mandado de segurança. Apreensão de bens procedida após busca do­
miciliar. Inexistência de ilegalidade ou abuso de poder. RMS n2 1.506-
O-SP. RSTJ 51/468. 

Mandado de segurança. Ato administrativo. Poder discricionário. RMS 
n2 774-0-PE. RSTJ 45/470. 

Mandado de segurança. Ato judicial. Correção de cálculos. RMS n2 

1.370-0-RJ. RSTJ 48/516. 

Mandado de segurança. Ato judiciaL CPC, arts. 47, parágrafo único, e 
499. Impetração por terceiro. Litisconsórcio necessário. Não caracte­
rização. RMS n2 964-0-RJ. RSTJ 45/479. 

Mandado de segurança. Ato judicial. Direito de terceiro. Relação pro­
cessual. Necessidade de- integração. RMS n2 1.184-0-SP. RSTJ 45/504. 

Mandado de segurança. Ato judicial. Falta de citação do réu. Pleno 
iure. Sentença proferida em processo nulo. RMS n2 1.986-0-RJ. RSTJ 
46/528. 

Mandado de segurança. Ato judiciaL Indeferimento liminar, mantido 
em agravo regimental. Recurso ordinário. RMS n2 2.441-6-SC. RSTJ 
47/544. 

Mandado de segurança. Ato judicial. Recurso próprio. Efeito suspen­
sivo. MS n2 1.382-0-DF. RSTJ 43/176. 

Mandado de segurança. Ato judicial praticado em processo criminal. 
Habeas corpus contra liminar concedida em mandado de segurança. 
HC n2 1.834-4-SP. RSTJ 50/37. 

Mandado de segurança. Atribuições iguais ou assemelhadas. Cargos. 
CF, art. 39, § 12, CF, art. 52. Decadência. Lei n2 8.112/90. Princípio da 
isonomia. MS n2 1.706-5-DF. RSTJ 46/58. 

Mandado de segurança. Cabimento. Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS). Servidor Público. Movimentação do fundo. Ato judici­
al. Súmula 267 do STF. Lei n2 8.112/90. Lei n2 8.192/90. CF, art. 52, 
:x:xxvr. Súmula 178 do TFR. RMS n2 1.811-8-CE. RSTJ 5lJ483. 

Mandado de segurança. Cerceamento de defesa. Legislação minerá­
ria. MS n2 1.123-0-DF. RSTJ 47/62. 

Mandado de segurança. Cerceamento de defesa. Oitiva de testemu­
nha. Indeferimento. Necessidade de demonstração do prejuízo sofri­
do. RMS n2 1.957-3-SP. RSTJ 51/492. 

R. Sup. Trib. Just., Brasília, a. 5, (52): 397-559, dezembro 1993. 507 



Adm 

Ct 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

Adm 

PrCv 

PrCv 

Ct 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

Ct 

PrCv 

Adm 

508 

Mandado de segurança. Cerceamento do direito de defesa. Julgamen­
tos públicos. Magistrado. Disponibilidade. RMS nQ 1.932-9-PR. RSTJ 
48/524. 

Mandado de segurança. CF, art. 105, I, d. Competência do STJ. Con­
flito negativo de competência. Juízes federais submetidos a Tribunais 
Regionais Federais diferentes. CC nQ 3.864-8-MT. RSTJ 45/68. 

Mandado de segurança. Competência. Estabelecimento de ensino su­
perior. Justiça Federal. Súmula 15 do TFR. CC nQ 2.488-0-GO. RSTJ 
48/45. 

Mandado de segurança. Competência. Junta comercial. CC nQ 1.994-
O-PE. RSTJ 45/25. 

Mandado de segurança. Concurso público. Recurso administrativo. 
Prazo. Início. RMS nQ 1.170-0-ES. RSTJ 46/510. 

Mandado de segurança. CPC, arts. 46 e 47. Lei nQ 1.533/51, art. 19. 
Agravo regimental. Litisconsorte ativo. AgRg no RMS n Q 706-0-DF. 
RSTJ 43/132. 

Mandado de segurança. Curso profissionalizante. Conclusão de está­
gio. Ensino superior. Matrícula. Fato consumado, em decorrência de 
liminar concedida. Situação fática já consolidada. Circunstâncias es­
peciais. REsp nQ 34.548-4-RS. RSTJ 50/363. 

Mandado de segurança. Dano. Ausência. Descabimento. RMS n Q 1.997-
4-MG. RSTJ 50/502. 

Mandado de segurança. Decadência. Atos administrativos e autôno­
mos. Prevalência de preliminar acolhida pelo Tribunal a quo. RMS nQ 

1.646-8-TO. RSTJ 51/475. 

Mandado de segurança. Decisão do CADE. Recorribilidade. Efeitos do 
recurso. CF, art. 5Q

, LIV e LV. Lei nQ 8.158/91 art. 21. Decreto n Q 36/ 
91. Lei nQ 4.348/64, art. P, b. MS nQ 1.814-8-DF. RSTJ 50/45. 

Mandado de segurança. Decisão liminar. Julgamento do mérito. Im­
possibilidade. EDcl no RMS nQ 1.220-0-MG. RSTJ 48/593. 

Mandado de segurança. Decreto. Efeito imediato. Prefeito municipal. 
Legitimidade passiva reconhecida. RMS nQ 1.375-0-RJ. RSTJ 50/490. 

Mandado de segurança. Despacho executório. Reconsideração. AgRg 
no MS nQ 1.401-0-DF. RSTJ 50/531. 

Mandado de segurança. Direito adquirido. Reajuste de vencimentos. 
MS n Q 615-0-DF. RSTJ 43/107. 

Mandado de segurança. Embargos de divergência. Ministério Público. 
Pronunciamento. Lei nQ 1.533/51, art. 10. EREsp nQ 15.002-9-AM. RSTJ 
52/339. 

Mandado de segurança. Funcionário público. Suspensão preventiva. 
RMS nQ 371-0-BA. RSTJ 45/453. 

R. Sup. Trib. Just., Brasília, a. 5, (52): 397-559, dezembro 1993. 



PrCv 

PrCv 

Adm 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

Trbt 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

Adm 

Ct 

PrCv 

PrCv 

Adm 

PrCv 

PrCv 

Mandado de segurança. Honorários. Sucumbência. REsp n2 6.860-0-
RS. RSTJ 45/163. 

Mandado de segurança. Honorários advocatícios. Sucumbência. Súmula 
512/STF. REsp nQ 17.124-0-RS. RSTJ 45/276. 

Mandado de segurança. Imóvel funcional. Compra. Despacho do Pre­
sidente da 1ª Seção do STJ. AgRg no MS n2 1.651-6-DF. RSTJ 50/534. 

Mandado de segurança. Impetração. Ministério Público. RMS n 2 1.719-
9-SP. RSTJ 51/479. 

Mandado de segurança. Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
(ICM). Importação de matéria-prima isenta. Repercussão. Decreto-lei 
n2 406/68. CPC, art. 515, § I2. REsp nQ 308-0-SP. RSTJ 51/47. 

Mandado de segurança. Indeferimento liminar. Recurso cabível. REsp 
nQ 8.634-0-AM. RSTJ 52/91. 

Mandado de segurança. Interesse na causa alegado pela Fazenda 
Estadual. Pedido de Assistência. Inadmissibilidade. REsp nQ 28.714-
9-SP. RSTJ 42/478. 

Mandado de segurança. IPI. Recolhimento. Atualização monetária. Lei 
n2 7.799/89. RMS n2 1.066-0-SP. RSTJ 42/142. 

Mandado de segurança. Legitimidade ad causam. RMS n2 521-0-DF. 
RSTJ 45/462. 

Mandado de segurança. Liminar concedida em outra ação mandamen­
tal. RMS n2 1.070-0-PR. RSTJ 48/510. 

Mandado de segurança. Não cabimento. Honorários de advogado. 
Embargos de divergência. EREsp n2 27.879-4-RJ. RSTJ 52/349. 

Mandado de segurança. Poder disciplinar. CF, art. 236, § I2. Prazo. 
Princípio da recepção. Prorrogação. Serventia privatizada. RMS n 2 880-
O-RS. RSTJ 46/495. 

Mandado de segurança. Proventos. Direito adquirido. Sobredireito. Lei 
Estadual. REsp n2 27.155-5-GO. RSTJ 42/458. 

Mandado de segurança. Recurso ordinário. Admissibilidade. RMS nQ 

792-0-MS. RSTJ 51/403. 

Mandado de segurança. Recurso ordinário de despacho indeferitório. 
Não conhecimento. RMS nQ 2.392-8-SP. RSTJ 48/543. 

Mandado de segurança. Renovação de licença de veículo. Pagamento 
de multa. Notificação do infrator. Direito de defesa. Débito. Irregula­
ridade da constituição. REsp n2 34.567-8-SP. RSTJ 50/372. 

Mandado de segurança. Sentença concessiva. Recurso ordinário. Efei­
to suspensivo. Impossibilidade. RMS n2 1.571-0-SP. RSTJ 43/197. 

Mandado de segurança. Sentença concessiva. Sujeição ao duplo grau. 
FGTS. Liberação de depósitos. RMS nQ 2.226-2-CE. RSTJ 50/504. 
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Mandado de segurança. Servidor civil da Marinha. Atualização de 
proventos da inatividade. CF, art. 5\ LXX, b, e ADCT, art. 40. Súmu­
la 270/STF. Lei nº 5.041/66. MS nº 1.296-0-DF. RSTJ 42/153. 

Mandado de segurança. Suspensão da exigibilidade do crédito tribu­
tário. Título da dívida agrária e fiança bancária. Impossibilidade. RMS 
nº lA01-0-DF. RSTJ 51/459. 

Mandado de segurança contra ato judicial. Espetáculo artístico. Per­
centual da renda. RMS nº 1.996-2-RJ. RSTJ 42/178. 

Mandado de segurança contra deferimento liminar. Impossibilidade. 
Agravo de instrumento. Descabimento. Lei nº 1.533/51, art. 5º, 11. Lei 
nº 4.348/64, art. 4º. RMS nº 2.051-4-PB. RSTJ 47/541. 

Mandado de segurança preventivo. Ameaça descaracterizada. Aprova­
ção em concurso anterior. Concurso púbiico. RMS nº 1.894-5-RJ. RSTJ 
46/525. 
Mandado de segurança preventivo. ICM. Fornecimento de alimenta­
ção e bebidas em bares e restaurantes. Não exigência do tributo, até 
31 de dezembro de 1987. Determinação do governador de estado. Pre­
judicialidade. REsp nº 23.1l7-0-RJ. RSTJ 43/414. 

Mandado de segurança requerido por ex-servidor contra ato de órgão 
federal. Competência. Juiz Federal. CC nº 2.377-0-DF. RSTJ 47/25. 

Mandato encerrado. Inafetabilidade quanto a mandato e diretoria 
novos. Eleição sindical. Legitimidade reconhecida judicialmente. RMS 
nº 1.353-0-DF. RSTJ 50/482. 

Marca industrial. Registro. Uso de designativo semelhante. REsp nº 
32.023-2-GO. RSTJ 46/398. 

Marca notória. Industrial. Registro. Oponibilidade em todas as clas­
ses. REsp nº 27.841-0-RS. RSTJ 51/177. 

Matéria de fato. Ação rescisória. Causa de pedir. Violação a literal dis­
posição de lei. REsp nº 14.917-0-SP. RSTJ 47/181. 

Matéria de fato. Assembléias extraordinária e ordinária. Atos. Nuli­
dade. Empresa comercial. REsp nº 19.849-0-PR. RSTJ 46/255. 

Matéria de fato. Citação. Juros moratórios. REsp nº 11.325-0-PR. RSTJ 
46/168. 

Matéria de fato. Compromisso de compra e venda. Alienante com re­
presentação da consorte. REsp nº 33.851-0-SP. RSTJ 52/182. 

Matéria de prova. Dano moral. Cumulação com o material. Responsa­
bilidade objetiva. REsp nº 27.634-6-SP. RSTJ 46/354. 

Matéria de prova. Deserção. Litigância de má-fé. REsp nº 20.095-0-
SP. RSTJ 45/305. 

Matéria trabalhista. FGTS. Reintegração. Impossibilidade. Recurso 
cabível. Fungibilidade. Servidor estável. REsp nº 20.265-0-PE. RSTJ 
46/267. 
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Matrícula. Mandado de segurança. Curso profissionalizante. Conclu­
são de estágio. Ensino superior. Fato consumado, em decorrência de 
liminar concedida. Situação fática já consolidada. Circunstâncias es­
peciais. REsp nQ 34.548-4-RS. RSTJ 50/363. 

Matrículas imobiliárias canceladas. Perdas e danos. Responsabilida­
de civil. Culpa objetiva. REsp nQ 3.069-0-PR. RSTJ 42/205. 

Maus antecedentes. Estado de saúde sem gravidade. Cuidados médi­
cos especiais. Prisão domiciliar. Impossibilidade. RHC nQ 2.344-6-SP. 
RSTJ 45/434. 

Meação. Execução. Mulher casada. CPC, art. 1.046. Lei nQ 4.121/62, 
art. 3Q

• Ónus da prova. Exclusão em cada bem. Bem indivisível. Me­
rição no valor encontrado. Doutrina e jurisprudência. Hermenêutica. 
REsp nQ 16.950-0-MG. RSTJ 50/235. 

Médico. Homicídio culposo. Responsabilidade penal. RHC nQ 2.314-8-
PR. RSTJ 47/481. 

Medida cautelar. Efeito suspensivo a recurso especial. Ausência de 
requisito para sua concessão. Pet nQ 207-0-SP. RSTJ 48/97. 

Medida cautelar. Indeferimento. Prazo. Justa causa. Doença de advo­
gado. CPC, art. 183, § 12. RMS nQ 1.209-0-SP. RSTJ 42/145. 

Medida cautelar contenciosa. Honorários advocatícios. Cabimento. 
REsp nQ 28.407-0-RJ. RSTJ 48/395. 

Medida de segurança. Execução da pena. Doença mental sobrevinda. 
RHC nQ 2.445-1-SP. RSTJ 50/400. 

Medida liminar. Ação cautelar. Revogação postulada via mandado de 
segurança. RMS nQ 335-0-CE. RSTJ 47/517. 

Meio ambiente. Cadastramento. Competência supletiva. Poder de 
Polícia. Preservação da saúde e da vida. REsp nQ 19.274-0-RS. RSTJ 
46/232. 

Meio ambiente. Danos. Direito de propriedade. Parques nacionais. 
REsp nQ 32.222-8-PR. RSTJ 48/412. 

Meio ambiente. Poluição. Transporte coletivo. Lei nQ 6.938/81. REsp 
nQ 8.312-0-RJ. RSTJ 51/92. 

Meio ambiente. Proteção da saúde. Competência legislativa supleti­
va. REsp nQ 26.990-1-RJ. RSTJ 50/279. 

Membro do Ministério Público. Juízo natural. Nulidade. RHC nQ 2.226-
O-PB. RSTJ 46/444. 

Menor de dezesseis anos. Responsabilidade civil. Atropelamento. Ví­
tima fatal. Danos materiais e moral. Cumulação e distinção. Data-li­
mite da pensão. Percentual sobre o salário. REsp nQ 28.861-0-PR. RSTJ 
50/305. 
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Menor infrator. Argüição de nulidade. Defesa deficiente. Pena de in­
ternação. RHC nQ 2.580-7-SP. RSTJ 52/237 

Menoridade. Prova documental. Efeitos penais. Súmula nQ 74. RSTJ 
49/63. 

Mercadoria importada. Ingresso clandestino. Perdimento de bens. REsp 
nQ 15.072-0-DF. RSTJ 42/381. 

Militar. Cerceamento de defesa. Demissão. REsp nQ 30.206-0-SP. RSTJ 
47/380. 

Militar. Primeiro-Tenente médico. Punição. Alegação não configura­
da. Transferência. MS nQ 1.704-1-DF. RSTJ 45/89. 

Militar. Promoção. Oficiais da Aeronáutica. MS nQ ·1.354-0-DF. RSTJ 
42/157. 

Ministério Público. Concurso público. Regulamento. Interpretação sis­
temática. RMS nQ 740-0-SC. RSTJ 46/491. 

Ministério Público. Correição parcial. CPP, art. 800, §§ 2Q e 4Q
• RMS 

nQ 1. 226-0-DF. RSTJ 43/162. 

Ministério Público. CPC, art. 499, § 2Q
• Legitimidade para recorrer. 

REsp nQ 5.620-0-SP. RSTJ 48/134. 

Ministério Público. Interesse econômico. Recurso. REsp nQ 37.116-3-
SP. RSTJ 52/220. 

Ministério Público. Intervenção. Registro público. Cancelamento. Usu­
capião como defesa. REsp nQ l1.736-0-PR. RSTJ 50/148. 

Ministério Público. Jurisdição voluntária. REsp nQ 6.718-0-MG. RSTJ 
43/244. 

Ministério Público. Legitimidade para recorrer. Ação acidentária. 
Curador de acidentes do trabalho. CPC, arts. 81, 82, 83 e 499, § 2Q

• 

REsp n2 7.959-0-SP. RSTJ 52/80. 

Ministério Público. Mandado de segurança. Impetração. RMS nQ 1.719-
9-SP. RSTJ 51/479. 

Ministério Público. Pronunciamento. Mandado de segurança. Embar­
gos de divergência. Lei nQ 1:533/51, art. 10. EREsp nQ 15.002-9-AM. 
RSTJ 52/339. 

Ministério Público. Recurso. Absolvição. Condenação. Documento fal­
so. Uso. REsp nQ 22.558-2-SP. RSTJ47/255. 

Módulo (art. 65 da Lei nQ 4.504/64). Divisibilidade. Extinção de con­
domínio. REsp nQ 16.851-0-MG. RSTJ 42/395. 

Moeda estrangeira. Mútuo. Juros moratórios e remuneratórios. Cau­
ção em letras imobiliárias. Transferência de encargo quanto ao im­
posto de renda incidente sobre a remessa de juros. REsp nQ 11.593-0-
RJ. RSTJ 50/139. 
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Momento consumativo. Extorsão. REsp n 2 32.057-8-SP. RSTJ 52/167. 

Mora. Interpelação. Compromisso de compra e venda. Contrato não 
registrado no registro de imóveis. Súmula 76, RSTJ 49/107. 

Morte de esposa e filho menor. Filho menor sobrevivente. Dano moral 
e dano material. Indenização. Responsabilidade. REsp n2 28.902-0-PR. 
RSTJ 43/480. 

Morte de obreiro. Acidente de trabalho. Indenização. Código Civil, art. 
159. Culpa da empresa não reconhecida. Súmula 7/STJ. REsp n2 

10.616-0-SP. RSTJ 42/310. 

Morte de transeunte. Acidente de trânsito. Co-autoria. Inexistência. 
Veículo dirigido por menor sem autorização do pai. REsp n2 25.070-9-
MT. RSTJ 47/282. 

Motivação. Embargos infringentes. Apreciação. REsp nl! 26.759-0-RJ. 
RSTJ 46/343. 

Motivação da sentença. Prazo. Recurso especial. Férias. Coisa julga­
da. REsp n2 6.774-0-PA. RSTJ 42/263. 

Movimentação do fundo. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS). Servidor público. Ato judicial. Mandado de segurança. Cabi~ 
mento. Súmula 267 do STF. Lei n2 8.112/90. Lei n2 8.192/90. CF, art. 
52, XXXVI. Súmula 178 do TFR. RMS n 2 1.811-8-CE. RSTJ 51/483. 

Mulher casada. Execução. CPC, art. 1.046. Lei n2 4.121/62, art. 32• 

Meação. Ônus da prova. Exclusão em cada bem. Bem indivisível. Afe­
rição no valor encontrado. Doutrina e jurisprudência. Hermenêutica. 
REsp n2 16.950-0-MG. RSTJ 50/235. 

Multa. CP, art. 50. Correção monetária. Termo inicial. REsp n2 20.82·8-
6-SP. RSTJ 45/318. 

Multa (CPC, art. 538, parágrafo único). CPC, art. 535. Embargos de­
claratórios. Omissão. EDcl no REsp n2 21.158-3-SP. RSTJ 45/549. 

Multa. Execução. Embargos do devedor. Honorários advocatícios. REsp 
nl! 27.894-0-RS. RSTJ 52/147. 

Multa. Prequestionamento. Embargos de declaração. REsp n2 24.964-
l-DF. RSTJ 43/448. 

Município. Ausência de previsão orçamentária. Honorários advocatí­
cios. Cobrança. REsp n2 25.506-9-MG. RSTJ 51/164. 

Mutuários do BNH. Agravo regimental. Plano de Equivalência Sala­
rial (PES). Súmula 167/STJ. Interesse para recorrer. CPC, art. 503. 
AgRg no REsp n2 6.978-0-DF. RSTJ 50/539. 

Mútuo. Moeda estrangeira. Juros moratórios e remuneratórios. Cau­
ção em letras imobiliárias. Transferência de encargo quanto ao im­
posto de renda incidente sobre a remessa de juros. REsp n2 11.593-0-
RJ. RSTJ 50/139. 
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Mútuo garantido por título cambiariforme. Avalista. Execução de tí­
tulo extrajudicial. Taxa de permanência com correção monetária. Ina­
cumulabilidade. REsp n2 27.272-9-MG. RSTJ 48/329. 

Mútuo rural. Cédula rural. Correção monetária. REsp n2 13.828-0-PR. 
RSTJ 42/370. 

Mútuo rural. Embargos de declaração. Súmula 16 do STJ. Represen­
tação processual do Banco do Brasil. EDcl no REsp n2 30.337-4-ES. 
RSTJ 51/533. 

N 

Natureza do fenômeno. CPC, art. 475. Embargos infringentes. Desca­
bimento. Reformatio in pejus. Remessa ex officio. Súmula 45 do STJ. 
REsp n2 29.800-7-MS. RSTJ 46/364. 

Natureza jurídica. Contribuição para o Programa de Integração Soci­
al (PIS). Lei Complementar n2 7170. Modificação por decreto-lei. Pos­
sibilidade. REsp n2 18.380-0-DF. RSTJ 45/287. 

Natureza jurídica do serviço notarial. Aposentadoria compulsória aos 
setenta anos de idade. CF, arts. 40 e 236. Oficial de Registro Público. 
RMS n2 330-0-SP. RSTJ 48/473. 

Negativa de autoria. Atipicidade de conduta. Exclusão do inquérito 
policial. Habeas corpus. RHC n2 1.773-0-RJ. RSTJ 46/423. 

Nome das partes. Erro. Sentença. Nulidade. CPC, art. 458, L REsp n2 

22.689-6-SP. R~TJ 51/136. 

Nomeação à autoria. Recusa pelo autor. Prazo da contestação pelo 
nomeante. REsp n2 17.955-0-PR. RSTJ 45/284. 

Nomeação e exoneração. Ausência de direito líquido e certo. Cargo em 
comissão. MS n2 1.267-0-DF. RSTJ 48/81. 

Nota de "ciente". Recusa. Ausência de indicação de testemunhas. Cer­
tidão exarada por oficial de justiça. CPC, art. 239, parágrafo único, 
UI. Promessa de compra e venda. Interpelação judicial. REsp n2 26.862-
3-BA. RSTJ 46/348. 

Nota de crédito comercial. Cálculo para liquidarão do débito. Execu­
ção. Valor executado. Ausência de embargos. Ambito de discussão. 
REsp n2 28.225-5-RO. RSTJ 47/348. 

Nota promissória. Avalista. Pagamento de nota promissória. REsp n2 

31.094-9-SP. RSTJ 51/239. 

Nota promissória. Crédito. Dissolução. Sociedade. REsp n2 22.988-5-
SP. RSTJ 47/258. 

Nota promissória. Validade. Execução. Litisconsórcio passivo facultati­
vo. Coobrigados solidários. Citação. CPC, art. 652. CPC, art. 241, 11. 
Inaplicabilidade. Embargos. Prazo. REsp n2 28.098-2-SP. RSTJ 52/151. 
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Notificação. Indeferimento liminar. Recurso. REsp n2 35,631-8-CE. 
RSTJ 51/330. 

Notificação do infrator. Mandado de segurança. Renovação de licença 
de veículo. Pagamento de multa. Direito de defesa. Débito. Irregula­
ridade da constituição. REsp n2 34.567-8-SP. RSTJ 50/372. 

Notificação extrajudicial. Locação residencial. Devolução espontânea 
do imóvel. Desvio de uso. Multa. REsp n2 24.518-0-SP. RSTJ 43/439. 

Notificação prévia. Crimes funcionais. Denúncia. Funcionário públi­
co. RHC n2 1.823-0-SP. RSTJ 45/425. 

Novação. Execução. Suspensão. REsp n2 35.311-4-SP. RSTJ 51/324. 

Nulidade. Argüição do Ministério Público. Rejeição. Limites. Recurso 
especial. Devolutividade. REsp n2 14.709-0-RJ. RSTJ 47/177. 

Nulidade. Autorização precária. Transformação em permanente. Con­
cessão de serviço público. Transporte intermunicipal de passageiros. 
RMS n2 1.604-3-TO. RSTJ 52/297. 

Nulidade. Citação. Falta de afixação do edital. RHC n2 1.999-6-SP. 
RSTJ 42/92. 

Nulidade. Condenação. Tóxicos. Recurso de habeas corpus. RHC n2 

2.026-3-SP. RSTJ 43/67. 
Nulidade. Doação sem reserva de bens. CC, art. 1.175. REsp n2 34.271-
9-SP. RSTJ 51/299. 

Nulidade. Edital. Citação. RHC n2 2.062-7-SP. RSTJ 42/100. 

Nulidade. Escritura pública de restituição, de domínio. Dação em pa­
gamento. Dívidas vencidas e vincendas da firma falida. REsp n2 24.328-
6-GO. RSTJ 51/152. 

Nulidade. Juízo natural. Membro do Ministério Público. RHC n2 2.226-
O-PB. RSTJ 46/444. 

Nulidade. Julgamento em segunda instância. REsp n2 10.310-0-SP. 
RSTJ 43/310. 

Nulidade. Júri. Recurso de habeas corpus. RHC n2 2.302-1-GO. RSTJ 
43/77. 

Nulidade. Revisão criminal. Habeas corpus. Recurso. HC n2 1.818-6-
SP. RSTJ 52/29. 

Nulidade. Sentença. Nome das partes. Erro. CPC, art. 458, L REsp n2 

22.689-6-SP. RSTJ 51/136. 

Nulidade da sentença. Litisconsortes necessários. Omissão de chama­
mento. Ação popular contra Prefeito Municipal, visando à anulação 
de atos ilegais de provimento de cargos. Lei n2 4.717/65, art. 62, § P. 
REsp n2 13.493-0-RS. RSTJ 43/332. 

Nulidade de ato jurídico. Prescrição. Interrupção. CC, art. 172, V. REsp 
n2 10.138-0-MG. RSTJ 43/298. 
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Nulidade de cláusula. Inexistência de presunção. Locação comercial. 
REsp n2 16.035-0-SP. RSTJ 47/206. 

Nulidade de processo. Ação penal. Trancamento. Crime contra a eco­
nomia popular. Habeas corpus. Recurso. Justa causa. Legitimidade do 
Ministério Público. RHC n2 1.541-0-MG. RSTJ 47/459. 

Nulidade do processo por incompetência da Justiça Comum Estadual. 
Recurso de habeas corpus. RHC n2 2.001-9-SP. RSTJ 42/96. 

Nulidade processual. Ocorrência. CPP, art. 573, § 12. REsp n2 32.566-
7-PA. RSTJ 47/425. 

o 
Obrigação cambial. Assunção por procurador do mutuário. Vinculação 
ao mutuante. Interesse deste. Nulidade. Súmula n2 60. RSTJ 44/17. 
Obrigação contratual. Locação. Imposto Predial Territorial Urbano 
(IPTU). Falta de pagamento pelo locatário. REsp n2 31.247-8-SP. RSTJ 
52/160. 
Obrigação de trato sucessivo. Prescrição. Fazenda Pública. Súmula n2 

85. RSTJ 49/393. 
Obrigações. Caução em locação. CC, arts. 928 e 1.737. Fideicomisso. 
Herança e legado. Dívidas e encargos. Sucessões. REsp n2 26.871-4-
RJ. RSTJ 47/337. 
Obstáculo processual. Devolução do prazo recursal. Embargos de de­
claração. Efeitos modificativos. Retirada dos autos de cartório por uma 
das partes. REsp n2 6.655-0-ES. RSTJ 45/147. 
Ofensa à ampla defesa. Júri. Substituição de testemunha. REsp n2 

24.219-1-PB. RSTJ 48/266. 
Ofensa à lei federal. Crimes de imprensa. Difamação. Crime. Lei n2 

5.250/67. Liberdade de informação. Abusos. Prescrição da pretensão 
punitiva. REsp n2 26.620-1-RJ. RSTJ 47/299. 
Ofensa à lei trabalhista. Agravo regimental. CF, art. 105, IIl, a. AgRg 
no Ag n2 30.691-9-MG. RSTJ 50/525. 
Ofensa aos arts. 158 e 564, IIl, do CPP. Dissídio jurisprudencial. 
Exame de corpo de delito. Recurso especial. REsp n2 26.214-1-RJ. RSTJ 
46/327. 
Oferta de dinheiro ou outra vantagem. Inexistência. Advogado. Influ­
ência. Mera orientação do testemunho. Falso testemunho. Testemu­
nha. REsp n2 9.084-0-SP. RSTJ 45/198. 

Oficiais da Aeronáutica. Militar. Promoção. MS n2 1.354-0~DF. RSTJ 
42/157. 
Oficial de Justiça. Concurso público. Aprovação em provas de conhe­
cimento. Punição disciplinar. Inidoneidade moral. RMS n2 1.321-0-PR. 
RSTJ 52/268 
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Oficial de Registro Público. Aposentadoria compulsória aos setenta 
anos de idade. CF, arts. 40 e 236. Natureza jurídica do serviço nota­
rial. RMS nº 330-0-SP. RSTJ 48/473. 

Oitiva de testemunha. Indeferimento. Necessidade de demonstração 
do prejuízo sofrido. Mandado de segurança. Cerceamento de defesa. 
RMS nº 1.957-3-SP. RSTJ 51/492. 

Omissão. Alegação. Não caracterização. Embargos de declaração. EDcl 
no AgRg no Ag nº 23.997-9-RN. RSTJ 46/563. 

Omissão. CPC, arts. 130, 330, I, e 535. Efeito modificativo excepcio­
nal. Embargos de declaração. EDcl nos EDcl no REsp nº 4.329-0-SP. 
RSTJ 47/581. 

Omissão. Embargos declaratórios. Dano material e dano moral. REsp 
nº 28.125-1-RJ. RSTJ 43/472. 

Ônus da prova. Culpa presumida. Responsabilidade. Transportador. 
REsp nº 19.092-0-PR. RSTJ 45/296. 

Ônus da prova. Execução. Mulher casada. CPC, art. 1.046. Lei nº 4.121/ 
62, art. 3º. Meação. Exclusão em cada bem. Bem indivisível. Aferição 
no valor encontrado. Doutrina e jurisprudência. Hermenêutica. REsp 
nº 16.950-0-MG. RSTJ 50/235. 

Opção pela não contribuição da. previdência parlamentar. Falta de 
amparo legal. Pedido de aposentadoria parlamentar. RMS nº 349-0-
RN. RSTJ 43/96. 

Opção retroativa. Capitalização de juros. Fundo de Garantia do Tem­
po de Serviço (FGTS). Lei nº 5.107/66, art. 4º. REsp nº 30;232-1-CE. 
RSTJ 45/402. 

Opção retroativa. Capitalização dos juros. Fundo dé Garantia do Tem­
po de Serviço (FGTS). Legislação pertinente. Repristinação. Inocorrên­
cia. Precedentes. REsp nº 32.616-7-DF. RSTJ 47/429. 

Operações de câmbio. Bens importados. Fato gerador. Incidência. 
Imposto sobre Operações Financeiras (IOF). Isenção. Pagamento. REsp 
nº 13.017-0-SP. RSTJ 48/198. 

Operações de câmbio. Imposto sobre Operações Financeiras. Isenção. 
Bens importados. Pagamento. Fato gerador. Incidência. Tratamento 
fiscal diferenciado. Princípio da isonomia. Inconstitucionalidade. De­
creto-lei nº 2.434/88, art. 6º. CF, arts. 150, lI, e 151, L REsp nº 12.230-
O-PE. RSTJ 50/174. 

Oposição do endossante. Cheque administrativo. Sustação do pagamen­
to pelo Banco. Lei nº 7.357/85, art. 36. REsp nº 16.713-0-MS. RSTJ 
50/208. 

Ordem de pagamento. Saque por terceiro. Identificação. Boa"fé do 
Banco. Provas. REsp nº 28.781-2-RS. RSTJ 42/484. 
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Padrasto. Ação penal pública incondicionada. Atentado ao pudor. CP, 
art. 225, § 12, lI. RHC nQ 2.596-0-AL. RSTJ 47/500. 

Pagamento. Bens importados. Fato gerador. Incidência. Imposto so­
bre Operações Financeiras (IOF). Isenção. Operações de câmbio. REsp 
nQ 13.017-0-SP. RSTJ 48/198. 

Pagamento de multa. Mandado de segurança. Renovação de licença 
de veículo. Notificação do infrator. Direito de defesa. Débito. Irregu­
laridade da constituição. REsp nQ 34.567-8-SP. RSTJ 50/372. 

Pagamento em cartório. Correção monetária. Lei nQ 6.899/81, art. 12, 
§ 1 Q. Quitação dada pelo serventuário. Efeitos. Títulos cambiários. REsp 
nQ 29.120-7-RJ. RSTJ 47/369. 

Pagamento excessivo. Energia elétrica. Repetição do indébito. Pres­
crição. Juros moratórios. Correção monetária. REsp n Q 8.576-0-SP. 
RSTJ 50/13l. 

País estrangeiro. Competência. CPC, art. 585, § 2Q
• CPC, art. 88, I. 

Partes domiciliadas no Brasil. Título executivo extrajudicial. REsp nQ 

28.933-0-RJ. RSTJ 48/399. 

Paralisação dos juízes de Direito. Competência. Prisão preventiva. 
Câmaras criminais do Tribunal de Justiça do Paraná. Assento n Q 02/ 
93. Lei Estadual nQ 7.297/80. HC nQ l.966-0-PR. RSTJ 51/35. 

Parcelamento. Precatório. Atualização. Índice inflacionário. Exclusão. 
REsp nQ 35.689-0-SP. RSTJ 51/332. 

Parcelas atrasadas. Tabela permanente. Inclusão de pessoal. Tribu­
nal de Justiça do Distrito Federal. Súmulas 269 e 271 do STF. RMS 
nQ 846-0-DF. RSTJ 43/136. 

Parques nacionais. Direito de propriedade. Meio ambiente. Danos. 
REsp n Q 32.222-8-PR. RSTJ 48/412. 

Partes domiciliadas no Brasil. Competência. CPC, art. 585, § 2Q
• CPC, 

art. 88, I. País estrangeiro. Título executivo extrajudicial. REsp nQ 

28.933-0-RJ. RSTJ 48/399. 

Participação predominante do sócio. Ação renovatória. Identidade de 
exploração comercial. Retomada para uso de sociedade de que o loca­
dor seja sócio. Súmula 486 do STF. REsp nQ 16.209-0-SP. RSTJ 48/ 
219. 
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Partilha de bens. Separação judicial consensual. Sobrepartilha de bens 
alegadamente sonegados pelo varão. Prazo prescricional. REsp n 2 

26.650-0-SP. RSTJ 50/267. 

Partilha de bens do casal. Exigência prévia. Divórcio direto. Cumpri­
mento de obrigações alimentares. REsp n2 1l.292-0-PR. RSTJ 51/103. 

Passageiro ferido em assalto. Responsabilidade civil. Estrada de fer­
ro. REsp n2 35.436-6-SP. RSTJ 52/208. 

Passaporte adulterado. Uso. Falsificação de travellers chequ-es. Cone­
xão. Competência. Justiça Federal. HC n2 1.944-0-SP. RSTJ 51/33. 

Pátrio-poder. Detenção e permissão legal. Alegação de seqüestro de 
filhos por pai. Não caracterização. REsp nQ 14.802-0-RS. RSTJ 42/373. 

Patrocínio junto ao INPI. Advocacia. Conceito. Procuratório extraju­
dicial. Lei nQ 4.215/63, art. 71. Lei nQ 5.772/71, art. 115. REsp nQ 35.248-
7-RJ. RSTJ 51/320. 

Pauta de julgamento. Prazo. REsp nQ 8.478-0-SP. RSTJ 42/294. 

Pedido. Impossibilidade jurídica. Carência da ação (modificação de 
cláusula em separação consensual). Renúncia a alimentos. REsp n2 

19.453-0-RJ. RSTJ 47/241. 

Pedido de adiamento. Julgamento. Cerceamento de defesa não confi­
gurado. REsp nQ 34.660-9-PR. RSTJ 51/30l. 

Pedido de nulidade de sentença condenatória. Dosimetria da pena. 
Habeas corpus. Provas tomadas por empréstimo de processo nulo. RHC 
nQ 2.148-6-GO. RSTJ 46/440. 

Pedido originário substitutivo de recurso não interposto em época 
própria. Limites. Habeas corpus. HC nQ 1.118-0-SP. RSTJ 43/39. 

Pena. Atenuante. REsp nQ 15.691-0-PR. RSTJ 47/196. 

Pena. Cumprimento. Habeas corpus de ofício. HC nQ 1.640-2-SP. RSTJ 
46/26. 

Pena. Unificação. Crime continuado. Execução penal. Habitualidade 
criminosa. REsp nQ 27.028-9-SP. RSTJ 45/381. 

Pena de internação. Argüição de nulidade. Defesa deficiente. Menor 
infrator. RHC nQ 2.580-7-SP. RSTJ 52/237. 

Pena disciplinar. Exclusão da corporação. Competência da autoridade 
administrativa para a aplicação da pena. Soldado do Corpo de Bom­
beiros. RMS nQ 1.261-0-RJ. RSTJ 45/507. 

Pena disciplinar de exclusão da corporação. Competência. Policial 
Militar. RMS nQ l.605-5-RJ. RSTJ 51/471. 

Pena superior a dois anos de reclusão. Concurso material. Fiança. 
Súmula nQ 81. RSTJ 49/209. 

Penhor mercantil. Depósito. Tradição simbólica. REsp nQ 10.494-0-SP. 
RSTJ 46/160. 
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Penhora. Competência. Carta precatória. Remoção de depositário. CC 
nº 2.705-0-SP. RSTJ 50/17. 

Penhora. Execução. Imóvel residencial. REsp nº 36.239-3-PR. RSTJ 51/ 
334. 

Penhora. Execução. Requisição de informações. REsp nº 16.356-0-SP. 
RSTJ 50/205. 

Penhora de bens gravados. Possibilidade. Crédito rural. CPC, art. 649, 
VI. Inaplicabilidade. REsp nº 34.383-9-SP. RSTJ 52/199. 

Penhorabilidade das cotas.· Sociedade por cotas de responsabilidade 
limitada. Capital social. REsp nº 34.882-5-RS. RSTJ 50/376. 

Pensão. Viúva de ruralista. A partir de quando é devida. REsp nº 
21.486-9-SP. RSTJ 42/426. 

Pensão alimentícia. Inadimplência no pagamento. Prisão civil. RHC 
nº 2.963-3-RJ. RSTJ 52/248. 

Pensão especial concedida pelo Estado. Salário mínimo. Referência. 
Admissibilidade. Direito adquirido do servidor. REsp nº 26.566-0-GO. 
RSTJ 50/264. 

Pensionista. Funcionário público municipal. Prescrição (Decreto 20.910/ 
32). Vantagem funcional a título de "sexta parte". REsp nº 11.024-0-
SP. RSTJ 42/316. 

Percentual sobre o salário. Responsabilidade civil. Menor de dezesseis 
anos. Atropelamento. Vítima fatal. Danos materiais e moral. Cumu­
lação e distinção. Data-limite da pensão. REsp nº 28.861-0-PR. RSTJ 
50/305. 

Perdas e danos. Contrato de registro imobiliário. Inscrição. Direito de 
preferência. Locação. AgRg no Ag nº 18.719-0-RJ. RSTJ 45/529. 

Perdimento de bens. Mercadoria importada. Ingresso clandestino. REsp 
nº 15.072-0-DF. RSTJ 42/381. 

Perícia. Ausência do autor. Ação acidentária. Extinção do processo. 
REsp nº 34.226-4-SP. RSTJ 52/194. 

Perito. Recurso. Terceiro prejudicado. REsp nº 12.426-0-SP. RSTJ 46/ 
188. 

Permanência do vínculo estatutário após a transformação. Servidor 
público. Autarquia transformada em empresa pública. BNDES. Dis­
ponibilidade. Prescrição. REsp nº 12.065-0-RJ. RSTJ 50/164. 

Persecutio criminis. Instauração. Justa causa. Delito de favorecimen­
to pessoal. Denúncia. Requisitos legais. Habeas corpus. RHC nº 2.053-
6-SP. RSTJ 48/446. 

Pessoa jurídica. Citação. REsp nº 10.469-0-MG. RSTJ 46/155. 

Pessoa jurídica. Citação. Teoria da aparência. REsp nº 30.313-1-SP. 
RSTJ 47/394. 
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Petição de recurso. Não conhecimento. RMS n 2 1.018-0-PE. RSTJ 43/ 
147. 

Petição inicial instruída só com a escritura de compra e venda do imó­
vel. Locação. Prova de propriedade do imóvel retomando para uso pró­
prio. Contestação silente. Juntada de certidão do registro imobiliário. 
REsp n2 31.145-0-RJ. RSTJ 50/324. 

PIS. Base de cálculo. Inclusão da parcela relativa ao ICM. Súmula n!! 
68. RSTJ 44/227. 

PISIPASEP. Caixa Econômica Federal. Ilegitimidade passiva. Súmu­
la n2 77. RSTJ 49/133. 

"Plano Bresser". Caderneta de poupança. Seguro-inflação. REsp n2 

29.044-6-RS. RSTJ 45/391. 

Plano de Equivalência Salarial (PES). Agravo regimental. Mutuários 
do BNH. Súmula 167/STJ. Interesse para recorrer. CPC, art. 503. AgRg 
no REsp n2 6.978-0-DF. RSTJ 50/539. 

"Plano verão". Consignação em pagamento. Contrato de promessa de 
venda de bem imóvel, não abrangido pelas normas do SFH. Índice de 
reajustamento das prestações. Lei n2 7.774/89, art. 12 e parágrafos. 
REsp n2 16.819-0-SP. RSTJ 46/219. 

"Plano verão". Correção. Caderneta de poupança. Legitimidade passi­
va ad causam. CPC, art. 267, § 32• REsp n2 23.099-1-RJ. RSTJ 43/410. 

"Plano verão". Lei n2 7.730/89. OTN. Congelamento. REsp n!! 13.969-
O-RS. RSTJ 47/168. 

Pleno iure. Ato judicial. Falta de citação do réu. Mandado de seguran­
ça. Sentença proferida em processo nulo. RMS n2 1.986-0-RJ. RSTJ 
46/528. 

Pluridade de autores. Desapropriação indireta. Foro competente. Juiz 
incompetente. Nulidade dos atos. REsp n 2 25.475-2-PR. RSTJ 46/314. 

Poder de polícia. Cadastramento. Competência supletiva. Meio ambien­
te. Preservação da saúde e da vida. REsp n2 19.274-0-RS. RSTJ 46/232. 

Poder de polícia. Casa de tolerância. Interdição. RMS n2 814-0-PA. 
RSTJ 48/504. 

Poder disciplinar. CF, art. 236, § P. Mandado de segurança. Prazo. 
Princípio da recepção. Prorrogação. Serventia privatizada. RMS n2 880-
O-RS. RSTJ 46/495. 

Poder discricionário. Ato administrativo. Mandado de segurança. RMS 
n2 774-0-PE. RSTJ 45/470. 

Poderes de Juiz deprecado. Habeas corpus. Cumprimento de carta 
precatória. RHC n2 2.797-5-BA. RSTJ 51/388. 

Policial de corporação estadual. Delito praticado em outra unidade 
federativa. Competência. Justiça militar. Súmula n 2 78. RSTJ 49/151. 
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Policial militar. Arma particular. Competência. CP, art. 158, § 12, c/c 
o art. 29. Justiça comum. CC nQ 3.862-4-SP. RSTJ 45/65. 

Policial militar. Arma particular. CP, art. 158, § 12 c/c o art. 29. Com­
petência. Justiça comum. CC nQ 3.862-4-SP. RSTJ 45/65. 

Policial militar. Facilitação de fuga de preso. Competência. Justiça 
Comum Estadual. Súmula nQ 75. RSTJ 49/93. 

Policial militar. Pena disciplinar de exclusão da corporação. Compe­
tência. RMS nQ 1.605-5-RJ. RSTJ 51/471. 

Policial militar estadual. Crime preterintencional. Incompetência ab­
soluta. Policiamento civil. Sentença condenatória. RHC nQ 2.382-3-PB. 
RSTJ 45/439. 

Policiamento civil. Crime preterintencional. Incompetência absoluta. 
Policial militar estadual. Sentença condenatória. RHC nQ 2.382-3-PB. 
RSTJ 45/439. 
Poluição. Meio ambiente. Transporte coletivo. Lei nQ 6.938/81. REsp 
nQ 8.312-0-RJ. RSTJ 51/92. 

Portarla nQ 6/87, do Estado de São Paulo. Decreto-lei nQ 1.216/72. ICM. 
Parcelas destinadas aos Municípios. Critérios de creditamento. REsp 
nQ 28.047-7-SP. RSTJ 42/470. 

Portaria nQ 209/86, do Ministério das Comunicações. Revogação.Linhas 
telefônicas. Transferência. Proibição. RMS nQ 1.472-0-DF. RSTJ 48/518. 

Portaria nQ 266/88, do Ministério da Fazenda. Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI). Prazo de recolhimento. Alteração. Princípio da 
legalidade. REsp nQ 31.100-0-SP. RSTJ 47/404. 

Portaria Ministerial nQ 266/88. Dispositivo de lei. Alteração. Impossi­
bilidade. IPI. Prazo para recolhimento. REsp nQ 30.760-4-SP. RSTJ 46/ 
373. 

Possessória. Liminar. Recurso especial. Decisões de caráter interlo­
cutório. REsp nQ 29.311-3-MG. RSTJ 42/494. 

Potestatividade. Imóvel. Reajustamento das prestações. Cláusula de 
substituição de índices. Entrega dos títulos. Quitação. REsp nQ 37.348-
4-SP. RSTJ 52/226. 

Prazo. Agravo regimental. Intempestividade. AgRg no REsp nQ 28.215-
2-SP. RSTJ 42/475. 

Prazo. Agravo regimental. Lei nQ 8.038/90, arts. 28, § 5Q
, e 39. RISTJ, 

art. 258. AgRg no Ag nQ 6.018-0-RS. RSTJ 42/17. 

Prazo. Concurso material. Crimes falimentares. Estelionato. Prescri­
ção. REsp nQ 19.333-0-SP. RSTJ 46/239. 

Prazo. Contestação. Exceção de incompetência. REsp nQ 19.543-0-RS. 
RSTJ 46/250. 

Prazo. CPC, art. 172. Recurso. REsp nQ 2.172-0-PR. RSTJ 46/123. 
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Prazo. Embargos à execução. Legitimidade ativa. Co-devedor que não 
sofreu a constrição patrimonial e não foi intimado da penhora. CPC, 
arts. 736 e 738. AgRg o Ag nº 27.981-3-RN. RSTJ 50/513. 

Prazo. Excesso. Ato coator de autoridade não sujeita à competência 
do STJ. Habeas corpus substitutivo de recurso ordinário. Intempesti­
vidade. HC nº 1.763-7-RS. RSTJ 47/42. 

Prazo. Férias forenses. REsp nº 14.010-0-SP. RSTJ 45/234. 

Prazo. Fluência. Advogado. Serviço de recorte da associação. Greve dos 
empregados. Recurso. REsp nº 14.993-0-SP. RSTJ 50/198. 

Prazo. Início. Concurso público. Recurso administrativo. Mandado de 
segurança. RMS nº 1.170-0-ES. RSTJ 46/510. 

Prazo. Início. CPC, arts. 499 e 508. Legitimidade para recorrer. Ter­
ceiro prejudicado. REsp nº 16. 122-0-PB. RSTJ 46/212. 

Prazo. Início para a propositura da ação após seu decurso. Ação revi­
sional. Acordo. Locação. REsp nº 17.795-0-RS. RSTJ 48/228. 

Prazo. Instrução. Competência. Exame de prova. Fatos novos. Habeas 
corpus. Prevenção. Tráfico de entorpecentes. RHC nº 2.630-7-RS. RSTJ 
48/463. 

Prazo. Justa causa. Doença de advogado. CPC, art. 183, § 1º. Medida 
cautelar. Indeferimento. RMS nº 1.209-0-SP. RSTJ 42/145. 

Prazo. Mandado de segurança. Poder disciplinar. CF, art. 236, § I2. 
Princípio da recepção. Prorrogação. Serventia privatizada. RMS nº 880-
O-RS. RSTJ 46/495. 
Prazo. Pauta de julgamento. REsp nº 8.478-0-SP. RSTJ 42/294. 
Prazo. Princípio da fungibilidade. Execução por título extrajudicial. 
Decisão que homologou cálculo do contador. Recurso cabível. REsp nº 
16.978-0-SP. RSTJ 43/348. 

Prazo. Publicação de sentença. Revelia. REsp nº 16.879-0-SP. RSTJ 
47/214. 

Prazo. Recurso especial. Férias. Coisa julgada. Motivação da senten­
ça. REsp nº 6.774-0-PA. RSTJ 42/263. 

Prazo da contestação pelo nomeante. Nomeação à autoria. Recusa pelo 
autor. REsp nº 17.955-0-PR. RSTJ 45/284. 

Prazo decadencial. Ação rescisória. Efetivação do ato citatório. REsp 
nº 2.721-0-MG. RSTJ 42/187. 

Prazo de recolhimento. Alteração. Imposto sobre Produtos Industria­
lizados (IPI). Portaria nº 266/88, do Ministério da Fazenda. Princípio 
da legalidade. REsp nº 31.100-0-SP. RSTJ 47/404. 
Prazo de recurso. Férias. Arbitramento de honorários. REsp nº 27.854-
9-SP. RSTJ 42/468. 

Prazo de reflexão. Retratação unilateral. Separação consensual. REsp 
nº 24.044-3-RJ. RSTJ 46/290. 
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Prazo estabelecido em anos. Critério legal de contagem. Renovatória. 
Tempestividade. REsp n2 21.366-0-SP. RSTJ 43/401. 

Prazo legal para a retomada. Inexistência. Locação residencial. Contra­
to. Alienação de imóvel. Despejo. REsp n2 32.604-0-RS. RSTJ 52/170. 

Prazo para apelar. Fundação governamental estadual. Pessoa jurídi­
ca de direito público. Lei n2 7.526/87. Revelia. REsp n2 31.549-2-SC. 
RSTJ 47/414. 

Prazo para contestar. Exceção de incompetência. REsp n2 30.986-8-RJ. 
RSTJ 50/318. 

Prazo para interposição de recurso. Apelação. Protocolo integrado. 
REsp n2 20.845-6-SP. RSTJ 45/324. 

Prazo para litisconsortes com diferentes procuradores. Ações de segu­
ro. Posição do IRE. Denunciação da lide. Litisconsórcio. Recurso. REsp 
n2 25.519-7-SP. RSTJ 48/292. 

Prazo preclusivo. Execução fiscal. Citação postal. Interrupção da pres­
crição. Lei n2 6.830/80, art. 82, L CPC, art. 222. Embargos do devedor. 
Extinção do processo ex affieia. Impossibilidade. CPC, art. 219, § 52. 
Precedentes. REsp n2 13.917-0-SP. RSTJ 50/194. 

Prazo prescricional. Doação modal. Inexecução de encargos. REsp n2 

27.019-8-SP. RSTJ 48/312. 

Prazo prescricional. Separação judicial consensual. Partilha de bens. 
Sobrepartilha de bens alegadamente sonegados pelo varão. REsp n2 

26.650-0-SP. RSTJ 50/267. 

Prazo recursal. Suspensão. Interrupção. Convenção das partes. CPC, 
arts. 180, 182 e 265, inciso lI. REsp n2 10.864-0-SP. RSTJ 52/97. 

Precatória. Crime contra a honra. Servidor público. Requisição ao chefe 
da repartição. Testemunha da defesa. HC n2 990-0-ES. RSTJ 45/77. 

Precatório. Desapropriação. Indenização. Atualização com base no IPC. 
REsp n2 33.946-0-RS. RSTJ 47/446. 

Precatório. Parcelamento. Atualização. Índice inflacionário. Exclusão. 
REsp n2 35.689-0-SP. RSTJ 51/332. 

Precatórios. Valores indexados. Lei n2 6.899/81. Execução contra o 
Estado. REsp n2 6.091-0-PR. RSTJ 43/236. 

Preclusão. Incidente de falsidade. Documento. REsp n2 35.728-4-SP. 
RSTJ 52/211. 

Prédio residencial urbano. Desapropriação. Depósito prévio. Imissão 
provisória na posse. Decreto-lei n2 3.365/41, art. 15. Decreto-lei n2 

1.075/70, art. 32. REsp n2 15.192-0-SP. RSTJ 51/117. 

Prédio utilizado por estabelecimento de ensino. Ação renovatória. 
Locação. REsp n2 20.423-2-MG. RSTJ 46/274. 
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Prefeito. Remuneração. Servidor municipal. Vencimentos. Limitação. 
REsp n2 28.720-4-SP. RSTJ 50/297. 

Prefeito municipal. Ato de desembargador. CF, art. 105, I, a e c. Com­
petência do STJ. Habeas corpus. HC n2 1.693-1-RS. RSTJ 48/68. 

Prefeito municipal. Denúncia. Recebimento. HC n2 1.729-7-CE. RSTJ 
48/74. 

Prefeito municipal. Mandado de segurança. Decreto. Efeito imediato. 
Legitimidade passiva reconhecida. RMS n2 1.375-0-RJ. RSTJ 50/490. 

Preferência. Concurso de credores. Anterioridade da penhora. REsp 
n2 31.475-0-RN. RSTJ 51/260. 

Prejuízo apurado. Ação de resilição cumulada com indenização por 
perdas e danos. Bolsa internacional de mercadorias e futuros. Con­
trato de compra e venda de mercadoria a termo. Venda das posições 
sob alegação de inadimplemento. REsp n2 318-0-ES. RSTJ 45/111. 

Prejuízo não comprovado. Defensor dativo. Defesa prévia. Ausência. 
Habeas corpus. Súmula 523 do STF. RHC n2 2.060-3-PE. RSTJ 46/437. 

Preposição. Sub-rogação. Contrato de transporte. Seguro. REsp n 2 

30.976-5-SC. RSTJ 47/401. 

Prequestionamento. Acórdão que decide questão embasado em súmu­
la. Embargos de declaração. EDcl no REsp n 2 27.692-9-SP. RSTJ 48/ 
565. 

Prequestionamento. Ausência. CPC, arts. 22, 300, 333 e 515. Lei esta­
dual. REsp n2 30.828-1-RJ. RSTJ 51/227. 

Prequestionamento. Conhecimento. Recurso especial. REsp n 2 30.302-
7-SP. RSTJ 47/392. 

Prequestionamento. Embargos de declaração. Multa. REsp n2 24.964-
l-DF. RSTJ 43/448. 

Prequestionamento. Recurso especial. Conhecimento. REsp n2 1.559-
O-RJ. RSTJ 47/77. 

Prequestionamento. Recurso especial. URP. Pagamento. Legalidade. 
REsp n2 19.845-0-PR. RSTJ 43/382. 

Prequestionamento implícito. Recurso especial. Admissibilidade em 
casos excepcionais. ICMS. Exportação de café cru. Quota de contri­
buição. EDcl no REsp nQ 22.498-Q-SP. RSTJ 42/432. 

Prescrição. Ação acidentária. Aposentadoria por invalidez. Lei n2 6.367/ 
76, art. 18, L REsp nQ 8.642-0-SP. RSTJ 51/96. 

Prescrição. Ação declaratória. Funcionário Público do Estado de São 
Paulo. Agente Fiscal. Transformação. Lei Complementar n2 446/86, art. 
P. Lei Complementar n2 180/78. Lei Complementar n2 318/83. Conse­
qüências remuneratórias. REsp n2 30.923-6-SP. RSTJ 51/237. 

Prescrição. Ação de usucapião. Interrupção. Impropriedade da via elei­
ta. REsp n2 23.751-1-GO. RSTJ 51/140. 
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Prescrição. Concurso material. Crimes falimentares. Estelionato. Pra­
zo. REsp n2 19.333-0-SP. RSTJ 46/239. 

Prescrição. Conexão. REsp n2 27.310-2-MT. RSTJ 48/334. 
Prescrição. Contrato de mandato. Interpretação de conteúdo. REsp n2 

29.424-5-PR. RSTJ 46/361. 

Prescrição. Decreto 20.910/32. Pensionista. Funcionário público mu­
nicipal. Vantagem funcional a título de "sexta parte". REsp n2 11.024-
O-SP. RSTJ 42/316. 

Prescrição. Denúncia. Recebimento. Interrupção. REsp n2 15.005-0-RJ. 
RSTJ 45/256. 
Prescrição. Energia elétrica. Pagamento excessivo. Repetição do indé­
bito. Juros moratórios. Correção monetária. REsp n2 8.576-0-SP. RSTJ 
50/131. 

Prescrição. Fazenda Pública. Obrigação de trato sucessivo. Súmula n2 

85. RSTJ 49/393. 
Prescrição. Início do prazo. Desapropriação indireta. REsp n2 14.906-
O-PR. RSTJ 45/240. 

Prescrição. Inocorrência. Decreto n2 20.910/32. Funcionários do Esta­
do da Bahia. Reclassificação. REsp n2 10.193-0-BA. RSTJ 45/20.9. 

Prescrição. Inocorrência. Julgamento extra petita. REsp n2 11.583-0-
RJ. RSTJ 51/108. 

Prescrição. Interrupção. Execução de título cambial. Ação cautelar. 
Inocorrência. REsp n2 33.633-1-MG. RSTJ 51/286. 

Prescrição. Interrupção por protesto. Recontagem do prazo. REsp n2 

19.295-0-SP. RSTJ 43/368. 

Prescrição. Nulidade de ato jurídico. Interrupção. CC, art. 172, V. REsp 
n2 10.138-0-MG. RSTJ 43/298. 

Prescrição. Protesto com efeito interruptivo. Atraso da ordem de co­
municação do protesto. REsp n2 29.334-4-RJ. RSTJ 51/204. 

Prescrição. Seguro em grupo. REsp n2 l1.176-0-SP. RSTJ 47/112. 
Prescrição. Sursis. HC n2 1.215-9-SP. RSTJ 42/68. 
Prescrição ânua (actio nata). Seguro em grupo. Empregador ou entida­
de (contratante, estipulante). Segurado (beneficiário). REsp n2 20.537-
6-SP. RSTJ 43/386. 

Prescrição da pretensão punitiva. Crimes de imprensa. Difamação. 
Crime. Lei n2 5.250/67. Liberdade de informação. Abusos. Ofensa à 
Lei Federal. REsp n2 26.620-1-RJ. RSTJ 47/299. 
Prescrição do direito de ação. Prazo. Interrupção. Desapropriação in­
direta.Decreto de utilidade pública. REsp n2 26.568-3-SP.RSTJ 43/455. 

Prescrição do fundo de direito. Adicionais de sexta parte. CF, art. 40, 
§ 42• Extensão do benefício. Inativos. Termo inicial. Vantagem funcio­
nal. REsp n2 20.926-6-SP. RSTJ 47/246. 
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Prescrição em favor do Estado. Processo de conhecimento. Processo 
de execução. Sentença. Interrupção. REsp n2 15.213-0-SP. RSTJ 47/ 
186. 

Prescrição retroativa. Pretensão destituída de idoneidade jurídico-le­
gal. RHC n2 2.032-9-SP. RSTJ 46/433. 

Prescritibilidade. Demanda proposta e julgada no regime de consti­
tuição pretérita. Ação de impugnação. CC, art. 178, § 92, VI. Reconhe­
cimento de filho natural. REsp n2 19.244-0-PR. RSTJ 46/226. 

Preservação da saúde e da vida. Cadastramento. Competência suple­
tiva. Meio ambiente. Poder de Polícia. REsp n2 19.274-0-RS. RSTJ 46/ 
232. 

Presidência do Tribunal de origem. Poderes para admissão de recurso 
especial. Agravo incidental em agravo de instrumento. Contratos de 
adesão. Leasing. Foro de eleição. Lei n2 8.038/90, art. 28. AgRg no Ag 
n2 18.961-0-RS. RSTJ 45/533. 

Pressupostos. Recurso especial. REsp n2 32.317-8-SP. RSTJ 47/442. 

Pressupostos. Recurso especial. Ausência. Não conhecimento. REsp n2 

25.643-8-SP. RSTJ 42/444. 

Pressupostos constitucionais. Despacho de admissão ou inadmissão. 
Questão de ordem. Recurso especial. REsp n2 8.341-0-SP. RSTJ 46/ 
132. 

Prestação continuada. Benefícios. ADCT, art. 58, parágrafo único. REsp 
n2 6.800-0-SP. RSTJ 43/248. 

Prestação de alimentos. Ação de arbitramento de alugueres. Divórcio 
litigioso. REsp n2 23.028-0-SP. RSTJ 48/239. 

Prestação de caução. Desnecessidade. Execução provisória. REsp n 2 

13A38-0-SP. RSTJ 52/106. 

Prestações da casa própria. Reajuste. Sistema Financeiro da Habita­
ção (SFH). Embargos de divergência. Desacolhimento. EREsp n2 3.108-
O-BA. RSTJ 52/335. 

Prestações representadas por notas promissórias. Atraso dos promis­
sários-cessionários no cumprimento de suas obrigações. CC, art. 1.092. 
Imóvel. Legitimidade de parte e eficácia da notificação prévia. Pro­
messa de cessão de direitos. REsp n2 l1.474-0-SP. RSTJ 48/186. 

Prestações vincendas. Não exigibilidade. Arrendamento mercantil. 
Leasing. Resolução do contrato por inadimplemento do arrendatário. 
Conseqüências. REsp n2 16.824-0-SP. RSTJ 50/216. 

Presunção de pagamento. Execução. Silêncio do exeqüente. CPC, art. 
794, CC, arts. 939 e 949. REsp n2 21.662-3-SP. RSTJ 43/406. 

Presunção de veracidade. Certidão do meirinho. Defensor dativo. In­
timação da sentença. RHC n2 2.089-5-RJ. RSTJ 50/385. 
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Pretensão destituída de idoneidade jurídico-legal. Prescrição retroati­
va. RHC nº 2.032-9-SP. RSTJ 46/433. 

Pretensões desconstitutivas ou executórias. Cláusulas de contratos. 
Foro competente. Local do cumprimento das obrigações. AgRg no Ag 
nº 28.685-4-DF. RSTJ 50/522. 

Preterição do Tribunal de Alçada. Nulidade. Convocação de juiz da 
capital para funcionar como Desembargador Substituto. Lei Comple­
mentar nº 35, art. 118, § 12, lII. REsp nº 11.838-0-RS. RSTJ 48/194. 

Prevenção. Competência. Conflito. Privatização de empresas estatais. 
Leilão do controle acionário. Ações populares. Conexão. Juiz que pri­
meiro despachou. CC nº 2.995-7-MG. RSTJ 50/25. 

Prevenção. Competência. Exame de prova. Fatos novos. Habeas cor­
pus. Prazo. Instrução. Tráfico de entorpecentes. RHC nº 2.630-7-RS. 
RSTJ 48/463. 

Prevenção. Competência. Habeas corpus. RHC nº 1.822-0-SP. RSTJ 46/ 
426. 

Prévia prestação. Desnecessidade. Apropriação indébita. Ação penal. 
RHC nº 1.662-0-SP. RSTJ 45/413. 

Primeiro-Tenente médico. Militar. Punição. Alegação não configura­
da. Transferência. MS nº 1.704-1-DF. RSTJ 45/89. 

Princípio da eventualidade. Execução de sentença. Recurso especial. 
Benefício acidentário. Reajustamento (art. 58 do ADCT). REsp n Q 

20.899-7-SP. RSTJ 42/420. 

Princípio da fungibilidade. Prazo. Execução por título extrajudicial. 
Decisão que homologou cálculo do contador. Recurso cabível. REsp nº 
16.978-0-SP. RSTJ 43/348. 

Princípio da fungibilidade. Recurso ordinário. RMS nº 993-0-GO. RSTJ 
43/144. 

Princípio da indisponibilidade de competência e da tipicidade de com­
petência. Alçada. Lei nº 6.825/80. REsp nº 28.848-8-SP. RSTJ 51/182. 

Princípio da isonomia. Atribuições iguais ou assemelhadas. Cargos. CF, 
art. 39, § 1º. CF, art. 5º. Decadência. Lei nº 8.112/90. Mandado de 
segurança. MS nº 1.706-5-DF. RSTJ 46/58. 

Princípio da isonomia. Imposto sobre Operações Financeiras. Isenção. 
Operações de câmbio. Bens importados. Pagamento. Fato gerador. 
Incidência. Tratamento fiscal diferenciado. Inconstitucionalidade. 
Decreto-lei nº 2.434/88, art. 6º. CF, arts: 150, lI, e 151, I. REsp nº 
12.230-0-PE. RSTJ 50/174. 

Princípio da legalidade. Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). 
Portaria nº 266/88 do Ministério da Fazenda. Prazo de recolhimento. 
Alteração. REsp nº 31.100-0-SP. RSTJ 47/404. 
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Princípio da proporcionalidade da pena. CNT, art. 79. Interpretação 
sistemática. Exame médico vencido. Inteligência das verba legis "de­
vida habilitação" para dirigir veículo automotor. Habeas corpus. Ilíci­
to administrativo. Lei das Contravenções penais, art. 32. Trancamen­
to de ação penal. RHC nQ 2.419-0-SP. RSTJ 46/476. 

Princípio da recepção. Mandado de segurança. Poder disciplinar. CF, 
art. 236, § 12. Prazo. Prorrogação. Serventia privatizada. RMS nQ 880-
O-RS. RSTJ 46/495. 

Prisão. Decretação, na pronúncia. Possibilidade. RHC nQ 2.542-0-SP. 
RSTJ 48/450. 

Prisão. Exigência de recolhimento. Crime hediondo. Recurso de ape­
lação. HC nQ 1.707-8-RS. RSTJ 48/72. 

Prisão. Fundamento. Pronúncia. RHC n Q 2.547-9-SP. RSTJ 50/408. 

Prisão-albergue e prisão domiciliar. Possibilidade. Depositário judici­
al infiel. Limitação à concessão. Desprestígio da justiça. Prisão civil. 
REsp n2 16.228-0-SP. RSTJ 48/222. 

Prisão civil. Depositário judicial infiel. Limitação à concessão. Des~ 
prestígio da justiça. Prisão-albergue e prisão domiciliar. Possibilida­
de. REsp nQ 16.228-0-SP. RSTJ 48/222. 

Prisão civil. Forma de cumprimento. Alienação fiduciária de veículo. 
Decreto-lei nQ 911/69. Depositário infiel. RMSnQ 995-0-SP. RSTJ 51/ 
408. 

Prisão civil. Pensão alimentícia. Inadimplência no pagamento. RHC 
nQ 2.963-3-RJ. RSTJ 52/248. 

Prisão civil. Possibilidade e legitimidade. Alienação fiduciária. Depo­
sitário infiel. RHC nQ 2.740-3-RS. RSTJ 51/378. 

Prisão civil. Recurso de habeas corpus. Descumprimento de ordem 
legal. Dever de prestar alimentos. Constrangimento ilegal inexisten­
te. RHCnQ 2.406-2-RJ.RSTJ 51/360. 

Prisão domiciliar. Impossibilidade. Estado de saúde sem gravidade. 
Cuidados médicos especiais. Maus antecedentes. RHC nQ 2.344-6-SP. 
RSTJ 45/434. 

Prisão em flagrante. Homicídio. Prisão provisória. Sentença de pro­
núncia. RHC nQ 2.481-5-SP. RSTJ 46/482. 

Prisão em flagrante. Homologação. Trancamento da ação penal. RHC 
nQ 2.728-2-SC. RSTJ 51/373. 

Prisão em flagrante. Liberdade provisória negada por juiz incompe­
tente. Nulidade. Tráfico ilícito de entorpecente. RHC nQ 2.121-8-ES. 
RSTJ 45/430. 

Prisão especial. Advogado. Ausência. Defensor constituído. Cerceamen­
to de defesa. Alegação. CPP, art. 295. Lei nQ 3.988/61. RHC nQ 1.916-
9-SP. RSTJ 48/442. 
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Prisão especial. Advogado. Custódia preventiva. Habeas corpus. RHC 
n2 2.671-0-SP. RSTJ 48/466. 

Prisão obrigatória. Apelação. Sentença condenatória. RHC n2 1.992-3-
RJ. RSTJ 42/86. 

Prisão preventiva. Competência. Paralisação dos juízes de Direito. 
Câmaras criminais do Tribunal de Justiça do Paraná. Assento n 2 021 
93. Lei Estadual n2 7.297/80. HC n2 1.966-0-PR. RSTJ 51/35. 

Prisão preventiva. Denúncia. HC n2 1.271-8-RS. RSTJ 42/71. 

Prisão preventiva. Fundamentação. HC n2 1.403-0-DF. RSTJ 46/17. 

Prisão preventiva. Fundamentação do decreto. RHC n2 1.657-0-SE. 
RSTJ 50/383. 

Prisão preventiva. Necessidade. Funcionário público. Outra comarca. 
RHC n2 1.697-0-RJ. RSTJ 46/418. 

Prisão provisória. Homicídio. Prisão em flagrante. Sentença de pro­
núncia. RHC n2 2.481-5-SP. RSTJ 46/482. 

Privatização de empresas estatais. Competência. Conflito. Leilão do 
controle acionário. Ações populares. Conexão. Prevenção. Juiz que 
primeiro despachou. CC n2 2.995-7-MG. RSTJ 50/25. 

Procedimento definido em lei específica. Agravo de instrumento con­
tra decisões interlocutórias. Incabimento. Mandado de segurança. REsp 
n2 9.206-0-AM. RSTJ 47/85. 

Processo administrativo. Funcionário. Desnecessidade de prévia sin­
dicância. Erro na imputação da transgressão. RMS n2 828-0-ES. RSTJ 
42/118. 

Processo de competência do júri. Alegações finais não apresentadas. 
RHC n2 2.339-2-SP. RSTJ 50/398. 

Processo de conhecimento. Prescrição em favor do Estado. Processo 
de execução. Sentença. Interrupção. REsp n2 15.213.0-SP. RSTJ 471 
186. 

Processo de execução. Ação de restauração de autos. Citação inexis­
tente. Co-réu. REsp n2 14.201-0-CE. RSTJ 47/172. 

Processo de execução. Prescrição em favor do Estado. Processo de co­
nhecimento. Sentença. Interrupção. REsp n2 15.213-0-SP. RSTJ 47/186. 

Procurador do Estado do Rio Grande do Sul. CF, arts. 72, lI!; 37, I, e 
39, § 22• Concurso público. Limite de idade. Restrições. Impossibilida­
de. RMS n2 1.178-0-RS. RSTJ 45/491. 

Procuratório extrajudicial. Advocacia. Conceito. Lei n2 4.215/63, art. 
71. Patrocínio junto ao INPI. Lei n2 5.772/71, art. 115. REsp n2 35.248-
7-RJ. RSTJ 51/320. 

Produção antecipada de provas. Sentença. Fundamentação. REsp n2 

23.659-2-RJ. RSTJ 52/124. 
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Professora efetiva. Abandono de emprego. Parecer da cOmissão de 
sindicância. Caráter opinativo. Demissão por justa causa. RMS n2 

1.622-5-MG. RSTJ 48/520. 

Professores catedráticos, adjuntos de catedrático e adjuntos. Colégio 
militar. Direito adquirido. Magistério. REsp n2 1l.289-0-DF. RSTJ 45/ 
219. 

Professores do Estado. Férias de inverno. Supressão. Liberdade de 
locomoção. Habeas corpus. HC n2 1.411-9-RS. RSTJ 45/83. 

Progressão funcional. Escolaridade. Dispensa de requisito. Descabi­
mento. RMS n2 1.080-0-DF. RSTJ 43/156. 

Progressão no regime. Execução de sentença. RHC nQ 2.554-6-SP. RSTJ 
50/411. 

Promessa de cessão de direitos. Atraso dos promissários-cessionários 
no cumprimento de suas obrigações. CC, art. 1.092. Imóvel. Legitimi­
dade de parte e eficácia da notificação prévia. Prestações representa­
das por notas promissórias. REsp n2 11.474-0-SP. RSTJ 48/186. 

Promessa de compra e venda. Imóvel. Inscrição no registro imobiliá­
rio. Adjudicação. REsp n2 19.414-0-MG. RSTJ 42/407. 

Promessa de compra e venda. Interpelação judicial. Ausência de indi­
cação de testemunhas. Certidão exarada por oficial de justiça. CPC, 
art. 239, parágrafo único, IH. Nota de "ciente". Recusa. REsp n2 26.862-
3-BA. RST J 46/348. 

Promessa de compra e venda não registrada. Embargos de terceiro. 
Súmula n2 84. RSTJ 49/299. 

Promessa de venda por escritura particular, simplesmente prenota­
da. Ação de adjudicação contra o promitente-vendedor. Alienação do 
imóvel a terceiros, com registro da respectiva escritura pública. REsp 
n2 27.246-8-RJ. RSTJ 43/458. 

Promoção. Militar. Oficiais da Aeronáutica. MS n2 1.354-0-DF. RSTJ 
42/157. 

Promotor de Justiça. Estatuto da Criançà e do Adolescente. Legitima­
ção ad processum. CF/88, art. 128, § 52. Lei Orgânica do Ministério 
Público de São Paulo, art. 39, V. Lei nº 8.069/90, arts. 175, 176 e 201, 
11. Legitimação ad causam. RMS nº 1.721-7-SP. RSTJ 52/311. 

Promotor de Justiça. Habeas corpus. Legitimidade para impetração. 
Trancamento de inquérito policial. RHC nº 2.576-5-SC. RSTJ 51/365. 

Pronúncia. Prisão. Fundamento. RHC nº 2.547-9-SP. RSTJ 50/408. 

Pronunciamento judicial. Ação declarató~ia. Admissibilidade. REsp nº 
32.618-0-RN. RSTJ 48/427. 

Propriedade do veículo. Acidente de trânsito. Denunciação da lide. 
Registro. Indenização. Prova. Responsabilidade civil. REsp nº 23.039-
5-GO. RSTJ 47/263. 
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Propriedade industrial. Decadência. Queixa-crime. RHC n2 1.830-0-SP. 
RSTJ 46/430. 

Proprietário não locador. Retomada para uso próprio. Locação. REsp 
n2 29.052-5-BA. RSTJ 43/491. 

Prorrogação. Mandado de segurança. Poder disciplinar. CF, art. 236, 
§ P. Prazo. Princípio da recepção. Serventia privatizada. RMS n2 880-
O-RS. RSTJ 46/495. 

Proteção da saúde. Meio ambiente. Competência legislativa supleti­
va. REsp n2 26.990-1-RJ. RSTJ 50/279. 

Protesto. Duplicata não aceita. Banco endossatário. Direito de regres­
so. Empréstimo. Aval. REsp n2 19.417-0-RS. RSTJ 42/412. 

Protesto. Sustação. CPC, arts. 374, 372 e 389. Cautelar. Duplicatas 
não aceitas. Suprimento. Valoração de prova. REsp n2 20.148-6-MG. 
RSTJ 45/309. 

Protesto com efeito interruptivo. Atraso da ordem de comunicação do 
protesto. Prescrição. REsp n2 29.334-4-RJ. RSTJ 51/204. 

Protocolo integrado. Apelação. Prazo para interposição de recurso. 
REsp n2 20.845-6-SP. RSTJ 45/324. 

Protocolo integrado. Greve. Recurso especial. Suspensão de prazo. REsp 
n2 27.002"2-SP. RSTJ 45/378. 

Prova. Acidente de trânsito. Denunciação da lide. Registro. Indeniza­
ção. Propriedade do veículo. Responsabilidade civil. REsp n2 23.039-
5-GO. RSTJ 47/263. 

Prova. Corpo de delito. Habeas corpus. Valoração. RHC n2 2.345-8-PR. 
RSTJ 46/458. 

Prova de comunicação de acidente do trabalho. Ação acidentária. Exau­
rimento da via administrativa. Lei n2 8.213/91. REsp n2 25.057-6-RJ. 
RSTJ 45/368. 

Prova de miserabilidade. Declaração aceita pelo juiz. Regularidade. 
Estupro. RHC n2 1.651-0-AL. RSTJ 42/79. 

Prova de propriedade do imóvel retomando para uso próprio. Loca­
ção. Petição inicial instruída só com a escritura de compra e venda do 
imóvel. Contestação silente. Juntada de certidão do registro imobiliá­
rio. REsp n2 31.145-0-RJ. RSTJ 50/324. 

Prova de residência. Competência do juízo. Deficiência de defesa. Es­
telionato. Recurso de habeas corpus. RHC n2 2.446-3-SP. RSTJ 45/445. 

Prova documental. Menoridade. Efeitos penais. Súmula n2 74. RSTJ 
49/63. 

Provas. Benfeitorias. Indenização. Retenção. Despejo. REsp n2 20.978-
3-DF. RSTJ 43/393. 
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Provas tomadas por empréstimo de processo nulo. Dosimetria da pena. 
Habeas corpus. Pedido de nulidade de sentença condenatória. RHC n2 
2.148-6-GO. RSTJ 46/440. 

Proventos. Direito adquirido. Sobredireito. Lei Estadual. Mandado de 
segurança. REsp n2 27.155-5-GO. RSTJ 42/458. 

Proventos da inatividade. Atualização. Servidor civil da Marinha. 
Mandado de segurança. CF, art. 52, LXX, b, e ADCT, art. 40. Súmula 
270/STF. Lei n2 5.041/66. MS n2 1.296-0-DF. RSTJ 42/153. 
Publicação de sentença. Prazo. Revelia. REsp n2 16.879-0-SP. RSTJ 
47/214. 

Punibilidade. Contravenção. Decreto-lei n2 6.259/44, art. 58, § 12, b. 
Intermediação. Jogo do bicho. Súmula n2 51 do STJ. REsp n2 25.105-
2-SP. RSTJ 48/288. 

Punição. Alegação não configurada. Militar. Primeiro-Tenente médi­
co. Transferência. MS n2 1.704-1-DF. RSTJ 45/89. 

Punição disciplinar. Concurso público. Oficial de Justiça. Aprovação 
em provas de conhecimento. Inidoneidade moral. RMS n2 1.321-0-PR. 
RSTJ 52/ 
Purgação da mora. Locação. REsp n2 25.861-7-SP. RSTJ 46/317. 

Q 

Quantum debeatur. Apuração. Simples cálculo aritmético. Execução. 
Título líquido e certo. REsp n2 32.475-4-MG. RSTJ 50/336. 

Queda de trem em movimento. Culpa presumida. Decreto n2 2.681/ 
12. Ilícito contratual. Indenização por morte. "Pingente". Responsabi­
lidade civil. REsp n2 23.351-7-RJ. RSTJ 45/350. 

Queixa-crime. Decadência. Propriedade industrial. RHC n2 1.830-0-SP. 
RSTJ 46/430. 

Quesitação. Inexigibilidade de outra conduta. Júri. Acórdão na apela­
ção. Embargos infringentes parciais. Recurso especial. Conhecimento. 
REsp n2 33.067-5-SP. RSTJ 50/347. 

Questão de fato. Investigação de paternidadé. REsp n2 28.752-6-CE. 
RSTJ 42/482. 
Questão de ordem. Despacho de admissão ou inadmissão. Pressupos­
tos constitucionais. Recurso especial. REsp n2 8.341-0-SP. RSTJ 46/ 
132. 

Questão incidente. Correção monetária. Isenção constitucional. Recurso 
cabível. REsp n2 15.326-0-PR. RSTJ 51/121. 

Qüinqüênio. Crédito decorrente de decisão judicial. Pagamento feito 
pela Administração de forma simples. REsp n2 16.636-0-MG. RSTJ 42/ 
392. 
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Cm Quitação dada pelo serventuário. Efeitos. Correção monetária. Lei nQ 

6.899/81, art. 12, § 12. Pagamento em cartório. Títulos cambiários. REsp 
nQ 29.120-7-RJ. RSTJ 47/369. 

Adm Quitação eleitoral. Inexigibilidade. Cargo público. Investidura. Cida­
dão português. RMS nQ l.179-0-RS. RSTJ 52/264. 

Trbt Quota de contribuição. ICMS. Exportação de café cru. Recurso especi­
al. Prequestionamento implícito. Admissibilidade em casos excepcio­
nais. EDcl no REsp nQ 22.498-0-SP. RSTJ 42/432. 
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Rapto violento ou mediante fraude. Estelionato. Atentado ao pudor 
mediante fraude. Afastamento do réu para oitiva de informantes. 
Legalidade. Defesa efetiva do réu. REsp nQ 32.217-4-PR. RSTJ 51/263. 

Razões. Agravo retido. REsp nQ 35.516-8-SP. RSTJ 51/327. 

Readmissão. Assistente social. Servidor público. RMS nQ l.327-0-SP. 
RSTJ 46/513. 

Reajustamento das prestações. Imóvel. Cláusula de substituição de 
índices. Potestatividade. Entrega dos títulos. Quitação. REsp nQ 37.348-
4-SP. RSTJ 52/226. 
Reajustamento de benefício. Acidente do trabalho. Coisa julgada. Ino­
corrência. Recurso especial. REsp nQ 2l.528-0-SP. RSTJ 46/279. 

Reajuste de mensalidade. Ensino superior. RMS nQ 284-0-RJ. RSTJ 
51/397. 

Reajuste de vencimentos. Direito adquirido. Mandado de segurança. 
MS nQ 615-0-DF. RSTJ 43/107. 

Reajuste dos benefícios previdenciários de prestação continuada. 
ADCT, art. 58. Aplicação. MS nQ l.328-0-DF. RSTJ 46/46. 

Reajustes de proventos. Vínculo empregatício. Conflito de competên­
cia. CC nQ 3.340-7-SP. RSTJ 42/52. 

Receptação. Roubo. Local da infração. CPP, art. 70. Competência. CC 
nQ 3.444-8-RS. RSTJ 43/27. 

Receptação. Tóxico. Auto de constatação. Flagrante. Nulidade. Exces­
so de prazo. Habeas corpus. Recurso. RHC nQ 2.638-1-BA. RSTJ 50/ 
~3.~ . 

Reclamação. Agravo de instrumento para o STJ. Falta de encaminha­
mento. Rcl nQ 166-0-MG. RSTJ 50/98. 

PrCv '.- Reclamação. Cabimento. Lei nQ 8.038/90, art. 13. Lei nQ 5.008/81, art. 
84, X. Invalidade em face de lei fe4eral. Rcl nQ 74-0-PA. RSTJ 51/4l. 

Ct Reclamação. Competência. Foro por prerrogativa de função. Inquéri­
to. Rcl nQ 161-1-SP. RSTJ 50/66. 
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Reclamação. Decisão, em mandado de segurança, transitada em jul­
gado e descumprida pela autoridade coatora. Procedência. Rcl nQ 131-
3-DF. RSTJ 50/63. 

Reclamação. Descumprimento de decisão judicial. Funcionário publi­
co. Rcl n2 116-7-DF. RSTJ 52/39. 

Reclamação trabalhista. Competência. Conflito entre Turmas do STJ. 
CC n2 2.831-0-RJ. RSTJ 45/44. 

Reclamação trabalhista. Competência. Diferenças salariais. Pretensão 
consolidada anteriormente à Lei n2 8.112/90. CC n2 3.407-2-SP. RSTJ 
45/62. 

Reclamação trabalhista. Servidores do INAMPS. CLT/Estatutário. 
Competência. Justiça do Trabalho. CC n2 3.813-2-SP. RSTJ 51/17. 

Recolhimento parcial. Contribuições previdenciárias. REsp n2 34.628-
2-SP. RSTJ 52/202. 

Reconhecimento de filho natural. Ação de impugnação. CC, art. 178, 
§ 92, VI. Prescritibilidade. Demanda proposta e julgada no regime de 
constituição pretérita. REsp n2 19.244-0-PR. RSTJ 46/226. 

Reconhecimento pelo pai na constância do casamento. Filho adulteri­
no. Testamento público. REsp n2 16.827-0-MG. RSTJ 45/263. 

Recontagem do prazo. Prescrição. Interrupção por protesto. REsp n2 

19.295-0-SP. RSTJ 43/368. 

Recorribilidade. Mandado de segurança. Decisão do CADE. Efeitos do 
recurso. CF, art. 52, LIV e LV. Lei n2 8.158/91, art. 21. Decreto n2 36/ 
91. Lei n2 4.348/64, art. 12, b. MS n2 1.814-8-DF. RSTJ 50/45. 

Recurso. Ações de seguro. Posição do IRE. Denunciação da lide. Litis­
consórcio. Prazo para litisconsortes com diferentes procuradores. REsp 

n 2 25.519-7-SP. RSTJ 48/292. 

Recurso. Advogado. Serviço de recorte da associação. Greve dos em­
pregados. Prazo. Fluência. REsp n2 14.993-0-SP. RSTJ 50/198. 

Recurso. Cálculos de atualização. EREsp n2 16.541-0-SP. RSTJ 42/385. 

Recurso. CPC, art. 172. Prazo. REsp n2 2.172-0-PR. RSTJ 46/123. 

Recurso. Liquidação. Sentença. REsp n2 28.956-0-SP. RSTJ 43/486. 

Recurso. Ministério Público. Interesse econômico. REsp n2 37.116-3-
SP. RSTJ 52/220. 

Recurso. Notificação. Indeferimento liminar. REsp n2 35.631-8-CE. 
RSTJ 51/330. 

Recurso. Nulidades. Revisão criminal. Habeas corpus. HC n2 1.818-6-
SP. RSTJ 52/29. 

Recurso. Perito. Terceiro prejudicado. REsp n2 12.426-0-SP. RSTJ 46/ 
188. 
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PrCv . Recurso cabível. Apelação. Cálculo de liquidação feito pela parte. 
Homologação. REsp nQ 27.144-0-SP. RSTJ 48/138. 

PrCv Recurso cabível. Fungibilidade. FGTS. Reintegração. Impossibilidade. 
Matéria trabalhista. Servidor estável. REsp nQ 20.265-0-PE. RSTJ 46/ 
267. 

PrCv Recurso cabível. Liquidação de sentença. Conta. Atualizações sucessi­
vas de valores. Homologação. CPC, art. 162, 495, I a VII, 522, 527, 
580, 583, 586, 603, 604, 618 e 794. REsp nQ 1l.737-0-RS. RSTJ 50/ 
15l. 

PrCv Recurso cabível. Mandado de segurança. Indeferimento liminar. REsp 
nQ 8.634-0-AM. RSTJ 52/9l. 

Ct Recurso cabível. Questão incidente. Correção monetária. Isenção cons­
titucional. REsp nQ 15.326-0-PR. RSTJ 51/12l. 

PrCv Recurso cabível. Sentença condenatória. Iliquidez. Cálcúlo por conta­
dor. Liquidação. REsp nQ 33.800-5-RS. RSTJ 51/289. 

PrPn Recurso de apelação. Crime hediondo. Prisão. Exigência de recolhimen­
to. HC nQ l.707-8-RS. RSTJ 48/72 .. 

PrPn Recurso de habeas corpus. Competência do Juízo. Deficiência de defe­
sa. Estelionato. Prova de residência. RHC nQ 2.446-3-SP. RSTJ 45/445. 

PrPn Recurso de habeas corpus. Júri. Nulidade. RHC nQ 2.302-1-GO. RSTJ 
43/77. 

PrPn Recurso de habeas corpus. Nulidade do processo por incompetência da 
Justiça Comum Estadual. RHC nQ 2.001-9-SP. RSTJ 42/96. 

PrPn Recurso de habeas corpus. Prisão civil. Descumprimento de ordem 
legal. Dever de prestar alimentos. Constrangimento ilegal inexisten­
te. RHC n2 2.406-2-RJ. RSTJ 51/360. 

PrPn Recurso de habeas corpus. Sentença de pronúncia. Exclusão de quali­
ficadoras. RHC nQ 2.958-7-GO. RSTJ 52/245. 

PrPn Recurso de habeas corpus. Tóxicos. Condenação. Nulidade. RHC nQ 

2.026-3-SP. RSTJ 43/67. 

PrPn Recurso de habeas corpus. Unificação de processos penais. RHC nQ 

2.447-5-SP. RSTJ 47/488. 

Trbt Recurso de preferência. Execução fiscal. REsp nQ 10.089-0-SP. RSTJ 
43/295. 

Pv Recurso especial. Acidente do trabalho. Coisa julgada. Inocorrência. 
Reajustamento de benefício. REsp nQ 2l.528-0-SP. RSTJ 46/279. 

PrCv Recurso especial. Acórdão recorrido embasado em fundamentos cons­
titucional e infraconstitucional. REsp n2 20.853-5-SP. RSTJ 43/383. 

Cm Recurso especial. Acordo de acionistas. Execução específica. Ausência 
de título. Súmula nQ 5 do STJ. REsp n2 27.517-2-MG. RSTJ 48/337. 

536 R. Sup.Trib. Just., Brasília, a. 5, (52): 397-559, dezembro 1993. 



PrCv 

PrCv 

Trbt 

PrCv 

PrCv 

Ct 

PrCv 

PrCv 

Ct 

Ct 

Ct 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrCv 

PrPn 

PrCv 

PrCv 

PvCv 

PrCv 

Recurso especial. Aditamento. AgRg no Ag nQ 7.813-0-AM. RSTJ 42/25. 

Recurso especial. Admissibilidade. REsp nQ 702-0-RS. RSTJ 48/113. 

Recurso especial. Admissibilidade. Advogado. Induzimento do julga­
dor em erro. Comportamento antiético jurídico. Decadência. Decisão 
ultra petita. Terceiro responsável. Crédito tributário. Comerciante 
atacadista e varejista. REsp nQ 5.116-0-SP. RSTJ 42/223. 

Recurso especial. Admissibilidade. Fundamento. CF, art. 105, IlI, le­
tra a. Particularização dos dispositivos de lei alegados de violados. 
REsp nQ 9.670-0-AM. RSTJ 46/148. 

Recurso especial. Admissibilidade. Recurso extraordinário. Argüição 
de relevância. AgRg no Ag nQ l1.789-0-SP. RSTJ 42/29. 

Recurso especial. Cabimento. Acórdão proferido em agravo de instru­
mento. Súmula nQ 86. RSTJ 49/423. 

Recurso especial. Cabimento. Causa decidida em última instância. 
EREsp nQ 17.157-4-SP. RSTJ 51/539. 

Recurso especial. Cabimento. EREsp nQ 13.079-1-SP. RSTJ 47/603. 

Recurso especial. CF, art. 105, lU, b. REsp nQ 31.391-4-SP. RSTJ 50/ 
328. 

Recurso especial. CF, art. 105, lU. Embargos de declaração. EDcl nos 
EDcl no REsp nQ 5.750-0-ES. RSTJ 42/260. 

Recurso especial. CF, art. 105, lU, letras a e c. Decreto-lei 6.259/44, 
art. 58, § P. Jogo do bicho. Contravenção penal. REsp nQ 25.851-4-SP. 
RSTJ 50/252. 

Recurso especial. Coisa julgada. Imutabilidade. Provimento. REsp nQ 

l1.068-0-SP. RSTJ 42/325. 

Recurso especial. Coisa julgada. Inocorrência. Decisão administrati­
va. Embargos improcedentes. Execução fiscal. REsp nQ 31.710-5-SP. 
RSTJ 45/407. 
Recurso especial. Conhecimento. REsp nQ 8.397-0-SP. RSTJ 46/140. 

Recurso especial. Conhecimento. REsp nQ l1.038-0-DF. RSTJ 47/105. 

Recurso especial. Conhecimento. Júri. Quesitação. Inexigibilidade de 
outra conduta. Acórdão na apelação. Embargos infringentes parciais. 
REsp nQ 33.067-5-SP. RSTJ 50/347. 

Recurso especial. Conhecimento. Prequestionamento. REsp nQ 1.559-
O-RJ. RSTJ 47/77. 

Recurso especial. Conhecimento. Prequestionamento. REsp nQ 30.302-
7-SP. RSTJ 47/392. 

Recurso especial. Contrariedade da lei. Súmula 284/STF. EREsp nQ 

7.821-5-SP. RSTJ 45/565. 

Recurso especial. Decisões de caráter interlocutório. Possessória. Li­
minar. REsp nQ 29.311-3-MG. RSTJ 42/494. 
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Recurso especial. Desconhecimento. Dissídio superado. Súmula n2 83. 
RSTJ 49/267. 

Recurso especial. Despacho de admissão ou inadmissão. Pressupostos 
constitucionais. Questão de ordem. REsp n2 8.341-0-SP. RSTJ 46/132. 

Recurso especial. Devolutividade. Argüição do Ministério Público. 
Rejeição. Limites. Nulidade. REsp n2 14.709-0-RJ. RSTJ 47/177. 

Recurso especial. Direito constitucional. Exame impossível. EDcl no 
REsp n2 336-0-SP. RSTJ 46/571. 

Recurso especial. Dissídio jurisprudencial. Exame de corpo de delito. 
Ofensa aos arts. 158 e 564, lIl, do CPP. REsp n2 26.214-1-RJ. RSTJ 
46/327. 

Recurso especial. Equívoco factual do acórdão. Carência dos embar­
gos de declaração. Habeas corpus. REsp n2 2l.861-9-GO. RSTJ 42/429. 

Recurso especial. Execução de sentença. Princípio da eventualidade. 
Benefício acidentário. Reajustamento (art. 58/ADCT). REsp n2 20.899-
7-SP. RSTJ 42/420. 

Recurso especial. Fixação da pena. Sentença. REsp n2 3.378-0-AM. 
RST J 48/125. 

Recurso especial. Greve. Protocolo integrado. Suspensão de prazo. REsp 
n2 27.002-2-SP. RSTJ 45/378. 

Recurso especial. Incidente de falsidade. Ação principal. Julgamento 
na mesma sentença. Acórdão. Nulidade. Desembargador suspeito. 
REsp n2 10.049-0-PE. RSTJ 50/135. 

Recurso especial. Julgamento da causa. EDcl no REsp n2 28.325-9-SP. 
RSTJ 46/583. 
Recurso especial. Prazo. Férias. Coisa julgada. Motivação da senten­
ça. REsp n2 6.774-0-PA. RSTJ 42/263. 

Recurso especial. Prequestionamento. URP. Pagamento. Legalidade. 
REsp n2 19.845-0-PR. RSTJ 43/382. 

Recurso especial. Prequestionamento implícito. Admissibilidade em 
casos excepcionais. ICMS. Exportação de café cru. Quota de contri­
buição. EDcl no REsp n2 22.498-0-SP. RSTJ 42/432. 

Recurso especial. Pressupostos. REsp n2 32.317-8-SP. RSTJ 47/422. 
Recurso especial. Pressupostos. Ausência. Não conhecimento. REsp n2 

25.643-8-SP. RSTJ 42/444. 

Recurso especial. Reexame de prova. Pretensão. REsp n2 28.400-8-SP. 
RSTJ 47/357. 

Recurso especial. Reexame de prova. Súmula 7 do STJ. REsp n2 24.542-
8-SP. RSTJ 48/273. 

Recurso especial. Seguimento negado. Cerne de natureza essencialmen­
te constitucional. Agravo regimental. Decreto-lei n2 2.445/88. Decre­
to-lei n2 2.449/88. AgRg no REsp n2 21.274-5-RJ. RSTJ 45/541. 
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Recurso especial. Súmula do STF. AgRg no Ag n2 24.704-6-MG. RSTJ 
46/557. 

Recurso especial. Via imprópria. Erro material. REsp n2 19.855-0-SC. 
RSTJ 45/303. 

Recurso extraordinário. Argüição de relevância. Recurso especial. 
Admissibilidade. AgRg no Ag nQ 11.789-0-SP. RSTJ 42/29. 

Recurso extraordinário. Conversão em recurso especial. Agravo regi­
mental. AgRg no Ag n2 4.440-0-SP. RSTJ 48/549. 

Recursos especiais. Litisconsórcio necessário. Alegação de ilegitimidade 
passiva ad causam feita na fase de debates orais. REsp nQ 7.433-0-
GO. RSTJ 42/285. 

Recursos extraordinário e especial simultâneos. Embargos declarató­
rios. Reexame de mérito. Incabimento. EDcl no REsp nQ 3.069-0-PR. 
RSTJ 50/547. 

Recurso ordinário. Admissibilidade. Mandado de segurança. RMS nQ 

792-0-MS. RSTJ 51/403. 

Recurso ordinário. Ato judicial. Indeferimento liminar, mantido em 
agravo regimental. Mandado de segurança. RMS nQ 2.441-6-SC. RSTJ 
47/544. 

Recurso ordinário. Efeito suspensivo. Impossibilidade. Mandado de 
segurança. Sentença concessiva. RMS nQ 1.571-0-SP. RSTJ 43/197. 

Recurso ordinário. Inapreciação do mérito do writ pela decisão recor­
rida. Restrição do recurso à impetração. Ato judicial. Efeito suspensi­
vo de recurso. Súmula 267/STF. Precedentes. RMS nQ 1.386-0-PR. RSTJ 
50/493. 

Recurso ordinário. Princípio da fungibilidade. RMS nQ 993-0-GO. RSTJ 
43/144. 

Recurso ordinário de despacho indeferi tório. Não conhecimento. Man­
dado de segurança. RMS n2 2.392-8-SP. RSTJ 48/543. 

Recusa do credor. Acordo de parcelamento. Execução fiscal. Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias (ICM). REsp n2 30.849-9-SP. RSTJ 
47/396. 

Redução de alíquota. ICMS. Importação de matéria-prima. Similar 
nacional. Acordo do GATT. CTN, art. 98. Súmulas 20/STJ e 575/STF. 
REsp nQ 23.234-3-SP. RSTJ 43/418. 

Reenquadramento. Funcionário aposentado. Gratificação de serviços 
extraordinários. Vedação. RMS n2 1.514-0-PR. RSTJ 45/516. 

Reexame de mérito. Incabimento. Embargos declaratórios. Recursos 
extraordinário e especial simultâneos. EDcl no REsp n2 3.069-0-PR. 
RSTJ 50/547. 

Reexame de prova. Pretensão. Recurso especial. REsp n Q 28.400-8-SP. 
RSTJ 47/357. 
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Reexame de prova. Recurso especial. Súmula 7 do STJ. REsp n224.542-
8-SP. RSTJ 48/273. 

Reexame e valoração da prova. Assistente do Ministério Público. Fal­
sidade ideológica. Legitimidade para interpor recurso especial. Uso de 
documento falso. REsp 02 7.714-0-RJ. RSTJ 45/181. 

Reformatio in pejus. CPC, art. 475. Embargos infringentes. Descabi­
mento. Natureza do fenômeno. Remessa ex officio. Súmula 45 do STJ. 
REsp n2 29.800-7-MS. RSTJ 46/364. 

Reformatio in pejus. Proibição. Agravamento da condenação. Fazenda 
Pública. Sentença condenatória. Reexame necessário. REsp n2 13.538-
O-SP. RSTJ 42/364. 

Regime aberto. Habeas corpus. Regime fechado. Soltura. RHC n2 2.617-
4-SP. RSTJ 47/504. 

Regime estatutário. Competência. Justiça comum. servidor municipal. 
CC n2 3.387-0-MG. RSTJ 45/60. 

Regime fechado. Habeas corpus. Regime aberto. Soltura. RHC n2 2.617-
4-SP. RSTJ 47/504. 

Regime inicial. Condenação. Sentença omissa. Tóxicos. RHC n2 1.754-
O-RJ. RSTJ 46/421. 

Regime prisional. Remoção. Apelação. Réu preso. RHC n2 2.830-0-SP. 
RSTJ 51/391. 

Regimento Interno do STJ, arts. 14, lII, e 118. CPC, art. 476. Inci­
dente de Uniformização de Jurisprudência. RMS n2 1.352-0-SP. RSTJ 
48/513. 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, art. 258. Lei n2 

8.038/90, arts. 28, § 52, e 39. Agravo regimental. Prazo. AgRg no Ag n2 

6.018-0-RS. RSTJ 42/17. 

Registro. Oponibilidade em todas as classes. Industrial. Marca notó­
ria. REsp n2 27.841-0-RS. RSTJ 51/177. 

Registro. Uso de designativo semelhante. Marca industrial. REsp n2 

32.023-2-GO. RSTJ 46/398. 

Registro imobiliário. Consulta formulada pelo oficial de registro de 
imóveis ao MM. Juiz Corregedor Permanente. RMS n2 148-0-PR. RSTJ 
43/87. 

Registro público. Cancelamento. Usucapião como defesa. Ministério 
Público. Intervenção. REsp n2 11.736-0-PR. RSTJ 50/148. 

Regulamento. Interpretação sistemática. Concurso público. Ministé­
rio Público. RMS n2 740-0-SC. RSTJ 46/49l. 

Rejeição liminar. Embargos do devedor. Efeito suspensivo da apela­
ção. REsp n2 32.036-0-SP. RSTJ 50/333. 
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Relação com a pretensão da ação principaL Ação cautelar. Pedido. REsp 
n2 23.072-3-PR. RSTJ 48/244. 

Relação processual. Necessidade de integração. Ato judicial. Direito 
de terceiro. Mandado de segurança. RMS nº l.184-0-SP. RSTJ 45/504. 

Remessa de ofício. Efeitos. REsp n2 34.698-1-SP. RSTJ 48/438. 

Remessa ex officio. CPC, art. 475. Embargos infringentes. Descabimen­
to. Natureza do fenômeno. Reformatio in pejus. Súmula 45 do STJ. 
REsp nº 29.800-7-MS. RSTJ 46/364. 

Remoção de depositário. Competência. Penhora. Carta precatória. CC 
n2 2.705-0-SP. RSTJ 50/17. 

Remuneração por intermediação, quando é devida. Corretagem. REsp 
nº 29.286-6-RJ. RSTJ 51/19I. 

Rendas decorrentes de exploração de minério. Avaliação judicial. Atri­
buição para oficiar nos feitos. REsp nº 20.400-1-SP. RSTJ 51/132. 

Renovação de licença de veículo. Mandado de segurança. Pagamento 
de multa. Notificação do infrator. Direito de defesa. Débito. Irregula­
ridade da constituição. REsp nº 34.567-8-SP. RSTJ 50/372. 

Renovatória. Locação. Revelia. Efeitos. REsp nº 26.535-0-MG. RSTJ 
50/259. 

Renovatória. Tempestividade. Prazo estabelecido em anos. Critério 
legal de contagem. REsp nº 2I.366-0-SP. RSTJ 43/40I. 

Renúncia a alimentos. Carência da ação (modificação de cláusula em 
separação consensual). Pedido. Impossibilidade jurídica. REsp nº 
19.453-0-RJ. RSTJ 47/24l. 

Renúncia por parte do condenado. Insistência por parte do advogado. 
Apelação. RHC nº I.997-2-SP. RSTJ 42/89. 

Repercussão. Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM). REsp 
n2 9.407-0-SP. RSTJ 47/98. 

Repetição do indébito. Energia elétrica. Pagamento excessivo. Pres­
crição. Juros moratórios. Correção monetária. REsp nº 8.576-0-SP. 
RSTJ 50/13I. 

Representação em juízo. Atribuições dos cônsules. CF, art. 105, lI, c. 
Convenções de Viena. Estado estrangeiro. Ag nº 1I.771-0-RS. RSTJ 
48/17. 

Representação processual do Banco do Brasil. Embargos de declara­
ção. Mútuo rural. Súmula 16 do STJ. EDcl no REsp n2 30.337-4-ES. 
RSTJ 51/533. 

Representante comercial não registrado no Conselho Regional. Argüi­
ção de inconstitucionalidade. Lei nº 4.886/65. Liberdade de profissão. 
REsp nº 12.005-0-RS. RSTJ 47/120. 
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Reproduções artísticas para fins comerciais sem autorização do au­
tor. Ação penal pública incondicionada. Direito autoral. Inquérito po­
licial. Trancamento indevido. Violação. REsp nQ 19.866-0-RS. RSTJ 46/ 
260. 
Repristinação. Inocorrência. Precedentes. Capitalização dos juros. 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Legislação pertinen­
te. Opção retroativa. REsp nQ 32.616-7-DF. RSTJ 47/429. 

Requisição de informações. Execução. Penhora. REsp nQ 16.356-0-SP. 
RSTJ 50/205. 
Requisitos. Denúncia. Habeas corpus. REsp nQ 26.439-3-BA. RSTJ 43/ 
452. 
Requisitos cumpridos quantum satis. Citação com hora certa. CPC, art. 
227. REsp nQ 23.158-2-SP. RSTJ 48/251. 

Requisitos legais. Instituição social. Cumprimento. Vedação ao poder 
de tributar. REsp nQ 27.261-4-MG. RSTJ 48/324. 
Requisitos para aparelhar. Duplicata não aceita. Execução. REsp nQ 

31.854-7-BA. RSTJ 46/395. 
Rescisória. Direito superveniente (CPC, 462). Ilícito contratual. Cor­
reção monetária. Termo a quo. Precedentes da corte. REsp nQ 12.673-
O-RS. RSTJ 42/352. 
Resolução do contrato por inadimplemento do arrendatário. Conseqüên­
cias. Arrendamento mercantil. Leasing. Prestações vincendas. Não 
exigibilidade. REsp nQ 16.824-0-SP. RSTJ 50/216. 
Responsabilidade. Culpa da empregadora. Prova. Acidente de traba­
lho. CC, art. 159. Indenização. REsp nQ 10.570-0-ES. RSTJ 48/162. 

Responsabilidade. Culpa presumida. Transportador. Ônus da prova. 
REsp nQ 19.092-0-PR. RSTJ 45/296. 

Responsabilidade. Dano material e dano moral. Indenização. Morte de 
esposa e filho menor. Filho menor sobrevivente. REsp nQ 28.902-0-PR. 
RSTJ 43/480. 
Responsabilidade civil. Acidente causado pela má conservação da ro­
dovia. CC, art. 1.538, § 2Q

• Cegueira total. Departamento de Estradas 
de Rodagem. Dote. Indenização. REsp nQ 28.095-7-RJ. RSTJ 48/383. 

Responsabilidade civil. Acidente de trânsito. Denunciação da lide. 
Registro. Indenização. Propriedade do veículo. Prova. REsp nQ 23.039-
5-GO. RSTJ 47/263. 

Responsabilidade civil. Acidente em ponte de madeira. Falta de sina­
lização. REsp nQ 13.369-0-MS. RSTJ 43/329. 

Responsabilidade civil. Actio civilis ex delicto. Indenização por atro­
pelamento. Incorreta extinção do processo cível (CPC, art. 267, V). 
Decisão criminal absolutória que não negou a autoria e a materiali­
dade do fato. CC, art. 1.525. CP, art. 91. CPP, arts. 65 a 67 e 386, VI. 
CPC, art. 584. REsp nQ 23.330-0-RJ. RSTJ 43/428. 
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Responsabilidade civil. Culpa presumida. Decreto n2 2.681/12. Ilícito 
contratual. Indenização por morte. "Pingente". Queda de trem em 
movimento. REsp n2 23.351-7-RJ. RSTJ 45/350. 

Responsabilidade civil. Dano moral. Ressarcimento. REsp n2 6.301-0-
RJ. RSTJ 45/143. 

Responsabilidade civil. Estacionamento de banco. Furto de motocicle­
ta. REsp nQ 14.991-0-SP. RSTJ 45/245. 

Responsabilidade civil. Estrada de ferro. Passageiro ferido em assal­
to. REsp n2 35.436-6-SP. RSTJ 52/208. 

Responsabilidade civil. Menor de dezesseis anos. Atropelamento. Ví­
tima fatal. l?anos materiais e moral. Cumulação e distinção. Data-li­
mite da pensão. Percentual sobre o salário. REsp nQ 28.861-0-PR. RSTJ 
50/305. 

Responsabilidade civil. Seguro. Correção monetária. Ação regressiva. 
REsp nQ 7.671cO-PR. RSTJ 43/273. 

Responsabilidade civil. Venda a non domino. Culpa objetiva. Matrícu­
las imobiliárias canceladas. Perdas e danos. REsp n2 3.069-0-PR. RSTJ 
42/205. 

Responsabilidade objetiva. Acidente de trânsito. Denunciação à lide. 
Procedimento sumaríssimo. REsp nQ 16.024-0-DF. RSTJ 48/213. 

Responsabilidade objetiva. Dano moral. Cumulação com o material. 
Matéria de prova. REsp nQ 27.634-6-SP. RSTJ 46/354. 

Responsabilidade penal. Homicídio culposo. Médico. RHC n2 2.314-8-
PR. RSTJ 47/48l. 

Responsabilidade tributária. Execução fiscal. Sucessão. Certidão. Des­
necessidade. Nome do sócio ou da firma sucessora. REsp nQ 36.540-6-
MG. RSTJ 52/216. 

Responsabilidade pela guarda da coisa. Estacionamento em agência 
bancária. Furto de motocicleta. Indenização. REsp n2 23.602-6-SP. 
RSTJ 45/357. 

Restrição do recurso à·impetração. Recurso ordinário. Inapreciação do 
mérito do writ pela decisão recorrida. Ato judicial. Efeito suspensivo 
de recurso. Súmula 267/STF. Precedentes. RMS n2 l.386-0-PR. RSTJ 
50/493. 

Restrições. Impossibilidade. Concurso público. Limite de idade. CF, 
arts. 72, XXX, 37, I, e 39, § 22• Aplicação. RMS n2 l.098-0-RS. RSTJ 
50/472. 

Retirada de consorciado. Correção monetária. Administradora. Con­
sórcio. Grupo. Legitimidade passiva. REsp n2 3l.893-6-RS. RSTJ 47/ 
419. 

Retirada dos autos de cartório por uma das partes. Devolução do pra­
zo recursaLEmbargos de declaração. Efeitos modificativos. Obstáculo 
processual. REsp n2 6.655-0-ES. RSTJ 45/147. 
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Retomada. Locação. Despejo. Descendente. Sinceridade presumida. 
REsp n2 34.221-5-BA. RSTJ 52/190. 

Retomada para uso de sociedade de que o locador seja sócio. Ação 
renovatória. Identidade de exploração comercial. Participação predo­
minante do sócio. Súmula nQ 486 do STF. REsp n2 16.209-0-SP. RSTJ 
48/219. 

Retomada para uso próprio. Proprietário não locador. Locação. REsp 
nQ 29.052-5-BA. RSTJ 43/491. 

Retransmissão radiofônica. Estabelecimento público. Sonorização 
ambiental. Direitos autorais. REsp nQ 31.093-7-SP. RSTJ 50/321. 

Retransmissão radiofônica de m"Íísicas. Estabelecimentos comerciais. 
Direitos autorais. Súmula n2 63. RSTJ 44/113. 

Retratação. Desistência. Ação pública condicionada. Representação. 
HC nQ 1.901-4-PR. RSTJ 52/31. 

Retratação unilateral. Prazo de reflexão. Dispensa. Separação consen­
suaL REsp nQ 24.044-3-RJ. RSTJ 46/290. 

Reunião de processos. Conexão. REsp nQ 26.919-6-RJ. RSTJ 42/451. 

Réu preso. Apelação. Regime prisional. Remoção. RHC nQ 2.830-0-SP. 
RSTJ 51/391. 

Réu revel. Citação por edital. Curador especial. Legitimidade para 
recorrer. REsp nQ 23.495-9-RJ. RSTJ 47/272. 

Revelia. Fundação governamental estadual. Pessoa jurídica de direito 
público. Lei n2 7.526/87. Prazo para apelar. REsp nQ 31.549-2-SC. RSTJ 
47/414. 

Revelia. Locação. Renovatória. Efeitos. REsp nQ 26.535-0-MG. RSTJ 
50/259. 

Revelia. Prazo. Publicação de sentença. REsp nQ 16.879-0-SP. RSTJ 
47/214. 

Revelia. Sentença. Intimação. REsp nQ 33.084-5-RJ. RSTJ 50/352. 

Revendedora de tratores agrícolas. Convenção. Ação de cobrança. Lei 
n2 6.729/79. REsp nQ 34.004-8-SP. RSTJ 51/294. 

Revisão criminal. Nulidades. Habeas corpus. Recurso. HC nQ 1.818-6-
SP. RSTJ 52/29. 

Revisão de benefício. Dies a quo para a aplicação. ADCT, art. 59. Lei 
nQ 8.213/91, art. 41 (aplicação imediata) e art. 146. REsp nQ 29.105-0-
RN. RSTJ 42/489. 

Revogação. Suspensão condicional da pena. RHC nQ 2.875-0-SP. RSTJ 
52/242. 

Revogação postulada via mandado de segurança. Ação cautelar. Me­
dida liminar. RMS nQ 335-0-CE. RSTJ 47/517. 
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Rito. Incerteza. Agravo de execução. Lei das Execuções Penais, art. 
197. REsp n2 12.101-0-SP. RSTJ 50/169 

Roubo. Receptação. Local da infração. CPP, art. 70. Competência. CC 
n2 3.444-8-RS. RSTJ 43/27. 

s 
Salário mínimo. Referência. Admissibilidade. Pensão especial conce­
dida pelo Estado. Direito adquirido do servidor. REsp n2.26.566-0-GO. 
RSTJ 50/264. 

Salário mínimo. Vencimentos. CF, art. 72, IV. REsp n2 36.373-0-GO. 
RSTJ 51/345. 

Saque por terceiro. Ordem de pagamento. Identificação. Boa-fé do 
Banco. Provas. REsp n2 28.781-2-RS. RSTJ 42/484. 

Segredo de justiça. Liberdade de imprensa. RMS n2 398-0-MG. RSTJ 
45/456. 

Segurança concedida. Descumprimento da ordem. Exclusão da Caixa 
Econômica Federal. Imóveis residenciais. Autorização de venda. Rcl 
n2 144-1-DF. RSTJ 48/103. 

Seguro. Contrato de transporte. Preposição. Sub-rogação. REsp n2 

30.976-5-SC. RSTJ 47/40I. 

Seguro. Correção monetária. Ação regressiva. Responsabilidade civil. 
REsp n2 7.671-0-PR. RSTJ 43/273. 

Seguro de vida. Cobertura. Suicídio não premeditado. Súmula n2 6I. 
RSTJ 44/8I. 

Seguro em grupo. Empregador ou entidade (contratante, estipulante). 
Segurado (beneficiário). Prescrição ânua (actio nata). REsp n2 20.537-
6-SP. RSTJ 43/386. 

Seguro em grupo. Prescrição. REsp n 2 1I.176-0-SP. RSTJ 47/112. 

Seguro facultativo. Prescrição. Acidente de trânsito. Incapacidade 
permanente. Indenização. Seguro obrigatótio de danos pessoais. Lei 
n2 6.194/73, art. 32• Honorários de advoga~o. REsp n2 30.696-0-SP. 
RSTJ 51/222. 

Seguro inflação. Caderneta de poupança. Plano Bresser. REsp n 2 

29.044-6-RS. RSTJ 45/39I. 

Seguro obrigatório. Indenização. Salário mínimo. Lei n2 6.194/74. Leis 
nlll! 6.205/75 e 6.423/77. Embargos de divergência. EREsp n" 12.145-0-
SP. RSTJ 42/330. 

Seguro obrigatório de danos pessoais. Acid~nte de trânsito. Incapaci­
dade permanente. Indenização. Lei n2 6.194173, art. 32 • Honorários de 
advogado. Seguro facultativo. Prescrição. REsp n 2 30.696-0-SP. RSTJ 
51/222. 
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Sentença. Fixação da pena. Recurso especial. REsp n2 3.378-0-AM. 
RSTJ 48/125. 

Sentença. Fundamentação. Produção antecipada de provas. REsp n2 

23.659-2-RJ. RSTJ 52/124. 

Sentença. Interrupção. Prescrição em favor do Estado. Processo de 
conhecimento. Processo de execução. REsp n2 15.213-0-SP. RSTJ 47/ 
186. 

Sentença. Liquidação. Recurso. REsp n2 28.956-0-SP. RSTJ 43/486. 

Sentença. Litisconsórcio. REsp n2 4.891-0-SP. RSTJ 52/70. 

Sentença. Nome das partes. Erro. Nulidade. CPC, art. 458, I. REsp n2 

22.689-6-SP. RSTJ 51/136. 

Sentença. Revelia. Intimação. REsp n2 33.084-5-RJ. RSTJ 50/352. 

Sentença concessiva. Mandado de segurança. Sujeição ao duplo grau. 
FGTS. Liberação de depósitos. RMS n2 2.226-2-CE. RSTJ 50/504. 

Sentença condenatória. Apelação. Prisão obrigatória. RHC n2 1.992-3-
RJ. RSTJ 42/86. 

Sentença condenatória. Crime preterintencional. Incompetência abso­
luta. Policial militar estadual. Policiamento civil. RHC nº 2.382-3-PB. 
RSTJ 45/439. 

Sentença condenatória. Fazenda Pública. Reexame necessário. Agra­
vamento da condenação. Reformatio in pejus. Proibição. REsp n2 

13.538-0-SP. RSTJ 42/364. 

Sentença condenatória. Iliquidez. Cálculo por contador. Liquidação. 
Recurso cabível. REsp nº 33.800-5-RS. RSTJ 51/289. 

Sentença condenatória. Trânsito em julgado. Intimação. Latrocínio. 
RHC n2 2.658-7-SP. RSTJ 47/507. 

Sentença de extinção do processo sem julgamento do mérito. Julga­
mento em segundo grau do mérito da causa. Infringência à lei proces­
sual. REsp n2 24.276-2-RJ. RSTJ 43/434. 

Sentença de pronúncia. Homicídio. Prisão em flagrante. Prisão provi­
sória. RHC nº 2.481-5-SP. RSTJ 46/482. 

Sentença de pronúncia. Recurso de Habeas corpus. Exclusão de qua­
lificadoras. RHC nº 2.958-7-GO. RSTJ 52/245. 

Sentença estrangeira. Embargos infringentes. Executoriedade no Bra­
sil. Requisitos. Limites. REsp n2 20.609-5-GO. RSTJ 48/231. 

Sentença omissa. Condenação. Regime inicial. Tóxicos. RHC n2 1.754-
O-RJ. RSTJ 46/421. 

Sentença proferida em processo nulo. Ato judicial. Falta de citação do 
réu. Mandado de segurança. Pleno iure. RMS nº 1.986-0-RJ. RSTJ 46/ 
528. 
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Separação consensual. Prazo de reflexão. Dispensa. Retratação uni­
lateral. REsp n2 24.044-3-RJ. RSTJ 46/290. 

Separação judicial consensual. Partilha de bens. Sobrepartilha de bens 
alegadamente sonegados pelo varão. Prazo prescricional. REsp n2 

26.650-0-SP. RSTJ 50/267. 

Seqüela incapacitante. Inexistência. Ação acidentária. REsp n2 7.599-
O-SP. RSTJ 45/178. 

Seqüestro de filhos por pai. Alegação. Não caracterização. Detenção 
de pátrio-poder e permissão legal. REsp n2 14.802-0-RS. RSTJ 42/373. 

Seqüestro e cárcere privado. CP, art. 159, § 32• Desclassificação. Ex­
torsão mediante seqüestro seguido de morte. Condenação. Homicídio. 
REsp n2 9.922-0-PB. RSTJ 48/155. 

Serventia judicial. Investidura. Direito adquirido. CF/67, art. 208 com 
EM 22/82. RMS n2 2.154-3-PI. RSTJ 52/322. 

Serventia privatizada. Mandado de segurança. Poder disciplinar. CF, 
art. 236, § 12• Prazo. Princípio da recepção. Prorrogação. RMS n2 880-
O-RS. RSTJ 46/495. 

Serventias. Servidor. Cartório. Desmembramento judicial e extraju­
dicial. Escrivão. Opção. Impossibilidade. Acumulação. Duas serventi­
as. RMS n2 1.453-0-PA. RSTJ 51/463. 

Serviço de recorte da associação. Advogado. Greve dos empregados. 
Recurso. Prazo. Fluência. REsp n2 14.993-0-SP. RSTJ 50/198. 

Serviço público de interesse local. Transporte coletivo. Competência 
dos Municípios. CF, art. 30, V. RMS nQ 575-0-RJ. RSTJ 42/114. 

Servidor. Cartório. Serventias. Desmembramento judicial e extraju­
dicial. Escrivão. Opção. Impossibilidade. Acumulação. Duas serventi­
as. RMS nQ 1.453-0-PA. RSTJ 51/463. 

Servidor. Lei Estadual que estabelece teto de remuneração para os 
servidores do Poder Executivo. RMS nQ 944-0-PR. RSTJ 46/502. 

Servidor celetista transformado em estatutário. Competência. Confli­
to negativo. CC nQ 3.335-3-PB. RSTJ 43/21. 

Servidor civil. Imóvel funcional administrado pelas Forças Armadas. 
Aquisição do imóvel e discussão em tomo do valor fixado. MS nQ 1.584-
6-DF. RSTJ 42/160. 

Servidor Civil da Marinha. Mandado de segurança. Atualização de 
proventos da inatividade. CF, art. 5Q

, LXX, b, e ADCT, art. 40. Súmu­
la 270/STF. Lei nQ 5.041/66. MS nQ 1.296-0-DF. RSTJ 42/153. 

Servidor estável. FGTS. Reintegração. Impossibilidade. Matéria tra­
balhista. Recurso cabível. Fungibilidade. REsp nQ 20.265-0-PE. RSTJ 
46/267. 

Servidor municipal. Competência. Justiça comum. Regime estatutá­
rio. CC nQ 3.387-0-MG. RSTJ 45/60. 
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Servidor municipal. Vencimentos. Limitação. Prefeito. Remuneração. 
REsp n2 28.720-4-SP. RSTJ 50/297. 

Servidor público. Assistente social. Readmissão. RMS n2 1.327 -O-SP. 
RSTJ 46/513. 

Servidor público. Ato administrativo. Ilegalidade. RMS n2 928-0-MG. 
RSTJ 46/498. 

Servidor público. Autarquia transformada em empresa pública. 
BNDES. Permanência do vínculo estatutário após a transformação. 
Disponibilidade. Prescrição. REsp n2 12.065-0-RJ. RSTJ 50/164. 

Servidor público. Correção monetária. REsp n2 30.159-6-PB. RSTJ 51/ 
208. 

Servidor público. Estágio probatório. Exoneração. RMS n21.908-1-MA. 
RSTJ 51/488. 

Servidor público. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
Movimentação do fundo. Ato judicial. Mandado de segurança. Cabi­
mento. Súmula 267 do STF. Lei n2 8.112/90. Lei n28.192/90. CF, art. 
52, XXXVI. Súmula 178 do TFR. RMS n2 1.811-8-CE. RSTJ 51/483. 

Servidor público. Lei Estadual que estabelece teto de remuneração para 
os servidores do Poder Executivo. RMS n2 944-0-PR. RSTJ 42/124. 

Servidor público. Mudança de regime. Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS). Movimentação. REsp n2 26.227-0-CE. RSTJ 45/371. 

Servidor público. Requisição ao chefe da repartição. Crime contra a 
honra. Precatória. Testemunha da defesa. HC n2 990-0-ES. RSTJ 45/ 
77. 

Servidor público estadual. Aposentadoria. Complementação. Lei local. 
REsp nQ 34.718-3-SP. RSTJ 51/310. 

Servidores civis de Ministérios Militares. Decreto n2 99.266/90. Imó­
veis funcionais. Ocupação, habilitação e compra. Lei n2 8.025/90. Ve-
rificação de requisitos e condições gerais. MS n2 1.877-0-DF. RSTJ 45/ 
101. 

Adm Servidores do Estado do Rio Grande do Sul. Complementação salari­
al. Cessão a outras entidades da administração. RMS n2 365-0-RS. 
RSTJ 43/102. 

PrCv Servidores do INAMPS. CLT/Estatutário. Reclamação trabalhista. 
Competência. Justiça do Trabalho. CC n2 3.813-2-SP. RSTJ 51/17. 

Adm Servidores públicos estaduais. Correção monetária. Índice de 70,28%. 
Liquidação de sentença. Vencimentos e vantagens. REsp n2 24.370-5-
SP. RSTJ 48/270. 

PrCv Simulação em negócio jurídico. Desfazimento do negócio. CPC, arts. 
333, I, 334, I, II e IV. REsp n2 13.365-0-GO. RSTJ 43/321. 
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Sinceridade presumida. Locação. Despejo. Retomada. Descendente. 
REsp n2 34.221-5-BA. RSTJ 52/190. 

Sindicato. Enquadramento. Contribuição. REsp n2 34.552-6-MG. RSTJ 
50/367. 

SINPAS. Entidades integrantes. Foro competente. REsp n2 28.815-4-
RJ. RSTJ 50/301. 

Sistema Financeiro da Habitação (SFH). Prestações da casa própria. 
Reajuste. Embargos de divergência. Desacolhimento. EREsp n2 3.108-
O-BA. RSTJ 52/335. 

Sistema Financeiro da Habitação (SFH). Transferência de financia­
mento. Intervenção do agente financeiro. Obrigatoriedade. REsp n2 

2l.891-7-RS. RSTJ 52/117. 

Sobrepartilha de bens alegadamente sonegados pelo varão. Separação 
judicial consensual. Partilha de bens. Prazo prescricional. REsp n2 

26.650-0-SP. RSTJ 50/267. 

Sociedade. Crédito. Dissolução. Nota promissória. REsp n2 22.988-5-
SP. RSTJ 47/258. 

Sociedade por cotas de responsabilidade limitada. Apuração de have­
res. Aquisição de cotas. Direito do sócio. REsp n2 29.897-4-RJ. RSTJ 
45/398. 

Sociedade por cotas de responsabilidade limitada. Capital social. Pe­
nhorabilidade das cotas. REsp n2 34.882-5-RS. RSTJ 50/376. 

Sociedade por cotas de responsabilidade limitada. Execução fiscal. 
Penhora de bens de patrimônio pessoal de sócio que não exerceu fun­
ção de direção. Decreto-lei n2 3.707/19, art. 16, e CTN, art. 135, UI. 
REsp n2 8.711-0-RS. RSTJ 43/28l. 

Soldado do Corpo de Bombeiros. Competência da autoridade adminis­
trativa para a aplicação da pena. Pena disciplinar. Exclusão da cor­
poração. RMS n2 l.261-0-RJ. RSTJ 45/507. 

Solidariedade. Litisconsórcio passivo necessário. Contratos prelimina­
res. Descumprimento pela incorporadora e pela construtora. Correção 
monetária. REsp n2 18.606-0-SP. RSTJ 51/127. 

Soltura. Habeas corpus. Regime aberto. Regime fechado. RHC n2 2.617-
4-SP. RSTJ 47/504. 

Sonorização ambiental. Estabelecimento público. Retransmissão radio­
fônica. Direitos autorias. REsp n2 3l.093-7-SP. RSTJ 50/32l. 

Substituição de testemunhas. Júri. Ofensa à ampla defesa. REsp n2 

24.219-1-PB. RSTJ 48/266. 

Substituto de serventia. Auxiliar contratado. Invalidação da portaria 
que o designou para a função. Funcionário. RMS n2 138-0-RJ. RSTJ 
47/513. 
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Subtração, por civil, de arma de propriedade da Polícia Militar do 
Distrito Federal. Competência. CC n2 2.433-0-DF. RSTJ 43/17. 

Sucessão. CC, art. 1.605, caput. CF, art. 227, § 52. Não aplicação. Fi­
lho adotivo. REsp n2 12.088-0-SC. RSTJ 45/225. 

Sucessão. Execução fiscal. Responsabilidade tributária. Certidão. Des­
necessidade. Nome do sócio ou da firma sucessora. REsp n2 36.540-6-
MG. RSTJ 52/216. 

Sucessões. Caução em locação. CC, arts. 928 e 1.737. Fideicomisso. 
Herança e legado. Dívidas e encargos. Obrigações. REsp n2 26.871-4-
RJ. RSTJ 47/337. 

Sucumbência. Honorários. Mandado de segurança. REsp n2 6.860-0-
RS. RSTJ 45/163. 

Sucumbência. Honorários advocatícios. Mandado de segurança. Súmula 
512/STF. REsp n2 17.124-0-RS. RSTJ 45/276. 

Sucumbência de parte dos litisconsortes (CPC, art. 48). Litisconsórcio 
facultativo. Honorários de advogado. Arbitramento por eqüidade (CPC, 
art. 20). REsp n2 7.046-0-PR. RSTJ 42/276. 

Sucumbência em parte mínima. CPC, art. 21, parágrafo único. REsp 
n2 27.416-7-RJ. RSTJ 52/145. 

Suicídio não premeditado. Seguro de vida. Cobertura. Súmula n2 61. 
RSTJ 44/81. 

Sujeição ao duplo grau. Mandado de segurança. Sentença concessiva. 
FGTS. Liberação de depósitos. RMS n2 2.226-2-CE. RSTJ 50/504. 

Srlmula do STF. Recurso especial. AgRg no Ag n2 24.704-6-MG. RSTJ 
46/557. 

Súmula n2 3/STJ. Competência. Juiz Federal versus Juiz de Direito. 
Tribunal Regional Federal. CC n2 1.631-0-MG. RSTJ 48/29. 

Súmula n2 5/STJ. Acordo de acionistas. Execução específica. Ausência 
de título. Recurso especial. REsp n2 27.517-2-MG. RSTJ 48/337. 

Súmula n2 5/STJ. Cláusula contratual. Dissolução de sociedade. REsp 
n2 23.081-4-SP. RSTJ 48/247. 

Súmula n2 7/STJ. Agravo regimental. Intimação. Súmula 279 do STF. 
AgRg no Ag n2 32.776-5-GO. RSTJ 47/575. 

Súmula n2 7/STJ. Culpa da empresa não reconhecida. Acidente de tra­
balho. Morte de obreiro. Indenização. Código Civil, art. 159. REsp n2 

10.616-0-SP. RSTJ 42/310. 

Súmula n2 7/STJ. Recurso especial. Reexame de prova. REsp n224.542-
8-SP. RSTJ 48/273. 

Súmulas n~ 12, 69 e 70/STJ. Desapropriação. Juros moratórios e com­
pensatórios. Justa e completa indenização. Lei n2 8.038/90, art. 26. 
REsp n2 10.629-0-SP. RSTJ 48/169. 
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Cv Súmula n2 14/STJ. Locação não residencial. Denúncia vazia. Benfei­
torias. Renúncia. Lei n2 6.649/79, arts. 26 e 46. Lei n2 8.245, art. 35. 
Honorários. REsp n2 35.205-1-SP. RSTJ 51/315. 

PrCv Súmula n2 151TFR. Competência. Estabelecimento de ensino superi­
or. Justiça Federal. Mandado de segurança. CC n2 2.488-0-GO. RSTJ 
48/45. 

PrCv Súmula n2 16/STJ. Embargos de declaração. Mútuo rural. Represen­
tação processual do Banco do Brasil. EDcl no REsp n2 30.337-4-ES. 
RSTJ 51/533. 

Trbt Súmula n2 20/STJ e Súmula n2 575/STF. CTN, art. 98. ICMS. Redu­
ção de alíquota. Importação de matéria-prima. Similar nacional. REsp 
n2 23.234-3-SP. RSTJ 43/418. 

PrCv Súmula n2 45/STJ. CPC, art. 475. Embargos infringentes. Descabimen­
to. Natureza do fenômeno. Reformatio in pejus. Remessa ex officio. 
REsp n2 29.800-7-MS. RSTJ 46/364. 

Pn Súmula n2 51/STJ. Contravenção. Decreto-lei n2 6.259/44, art. 58, § 
12, b. Intermediação. Jogo do bicho. Punibilidade. REsp n2 25.105-2-
SP. RSTJ 48/288. 

Adm Súmulas nllS 60 e 67 STJ. Atualização monetária. Desapropriação di­
reta. Juros compensatórios. Termo inicial e forma de cálculo. REsp n2 

28.408-2-SP. RSTJ 47/360. 

PrCv Súmula n2 167/STJ. Agravo regimental. Mutuários do BNH. Plano de 
equivalência salarial (PES). Interesse para recorrer. CPG, art. 503. 
AgRg no REsp n2 6.978-0-DF. RSTJ 50/539. 

Ct Súmula n2 1781TFR. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
Servidor Público. Movimentação do fundo. Ato judicial. Mandado de 
segurança. Cabimento. Súmula n2 267 do STF. Lei n2 8.112/90. Lei n2 

8.192/90. CF, art. 52, XXXVI. RMS n2 1.811-8-CE. RSTJ 51/483. 

Ct Súmula n2 267/STF. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
Servidor público. Movimentação do fundo. Ato judicial. Mandado de 
segurança. Cabimento. Lei n2 8.112/90. Lei n2 8.192/90. CF, art. 52, 
XXXVI. Súmula 178 do TFR. RMS 1.811-8-CE. RSTJ 51/483. 

PrCv Súmula n2 267/STF. Precedentes. Recurso ordinário. Inapreciação do 
mérito do writ pela decisão recorrida. Restrição do recurso à impetra­
ção. Ato judicial. Efeito suspensivo de recurso. RMS n2 1.386-0-PR. 
RSTJ 50/493. 

Adm Súmulas nllS 269 e 271/STF. Inclusão de pessoal na Tabela Permanen­
te do Tribunal de Justiça do Distrito Federal. RMS n2 846-0-DF. RSTJ 
43/136. 

PrCv Súmula n2 279/STF. Agravo regimental. Intimação. Súmula 7 do STJ. 
AgRg no Ag n2 32.776-5-GO. RSTJ 47/575. 
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Súmula n2 284/STF. Contrariedade da lei. Recurso especial. EREsp n2 

7.821-5-SP. RSTJ 45/565. 

Súmula n2 486/STF. Ação renovatória. Identidade de exploração co­
mercial. Participação predominante do sócio. Retomada para uso de 
sociedade de que o locador seja sócio. REsp n2 16.209-0-SP. RSTJ 48/ 
219. 

Súmula n2 512/STF. Honorários advocatícios. Mandado de segurança. 
Sucumbência. REsp n2 17.124-0-RS. RSTJ 45/276. 

Súmula n2 523/STF. Defensor dativo. Defesa prévia. Ausência. Habeas 
corpus. Prejuízo não comprovado. RHC n2 2.060-3-PE. RSTJ 46/437. 

Superior Tribunal de Justiça. Competência. Ação mandamental. MS 
n2 1.630-9-DF. RSTJ 42/165. 

Sursis. Prescrição. HC n2 1.215-9-SP. RSTJ 42/68. 

Suspensão. Execução. Novação. REsp n2 35.31l-4cSP. RSTJ 51/324. 

Suspensão. Interrupção. Prazo recursal. Convenção das partes. CPC, 
arts. 180, 182 e 265, inciso lI. REsp n2 10.864-0-SP. RSTJ 52/97. 
Suspensão condicional da pena. Revogação. RHC nU 2.875-0-SP. RSTJ 
52/242. 

Suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Depósito. CTN, arts. 
151 e 162. Lei das Execuções, art. 38. REsp n2 10.215-0-SP. RSTJ 52/ 
95. 

Suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Mandado de segu­
rança. Título da dívida agrária e fiança bancária. Impossibilidade. RMS 
n2 1.401-0-DF. RSTJ 51/459. 

Suspensão de prazo. Greve. Protocolo integrado. Recurso especial. REsp 
n2 27.002-2-SP. RSTJ 45/378. 

Suspensão do processo. Inventário. Falecimento do único procurador 
do inventariante. REsp n2 10.271-0-SP. RSTJ 42/300. 

Suspensão preventiva. Funcionário público. Mandado de segurança. 
RMS n2 371-0-BA, RSTJ 45/453. 

Sustação do pagamento pelo Banco. Lei n2 7.357/85, art. 36. Cheque 
administrativo. Oposição do endossante. REsp n2 16.713-0-MS. RSTJ 
50/208. 

T 

Adm Tabela permanente. Inclusão de pessoal. Parcelas atrasadas. Tribu­
nal de Justiça do Distrito Federal. Súmulas 269 e 271/STF. RMS n2 

846-0-DF. RSTJ 43/136. 

Adm Tabelionato. Ajudante-substituto. Efetivação. RMS n2 2.323-0-RS. RSTJ 
48/535. 
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Tablita de deflação. lnaplicabilidade. Contratos de câmbio. REsp n2 

2.252-0-RS. RSTJ 52/47. 

Taxa de funcionamento e localização. Fiscalização. REsp n2 8.666-0-
SP. RSTJ 47/80. 

Taxa de licença de localização. Cobrança. REsp n2 2.714-0-SP. RSTJ 
51/68. 

Taxa de Melhoramento dos Portos. lCM. Base de cálculo. Súmula n2 

80. RSTJ 49/18l. 

Taxa de permanência com correção monetária. lnacumulabilidade. 
Avalista. Exec~ção de título extrajudicial. Mútuo garantido por título 
cambiariforme. REsp n2 27.272-9-MG. RSTJ 48/329. 

Tempestividade. Renovatória. Prazo estabelecido em anos. Critério 
legal de contagem. REsp n2 2l.366-0-SP. RSTJ 43/40l. 

Teoria da aparência. Citação. Pessoa jurídica. REsp n2 30.313-1-SP. 
RSTJ 47/394. 

Terceiro prejudicado. CPC, arts. 499 e 508. Legitimidade para recor­
rer. Prazo. Início. REsp n2 16.122-0-PB. RSTJ 46/212. 

Terceiro prejudicado. Mandado de segurança. Agravo de instrumento. 
RMS n2 683-0-PB. RSTJ 50/469. 

Terceiro prejudicado. Perito. Recurso. REsp n2 12.426-0-SP. RSTJ 46/ 
188. 

Término do contrato. Locação. Indenização. REsp n2 24.599-4-SP. RSTJ 
43/443. 

Termo inicial. Adicionais de sexta parte. CF, art. 40, § 42
• Extensão 

do benefício. Inativos. Prescrição do fundo de direito. Vantagem fun­
cional. REsp n2 20.926-6-SP. RSTJ 47/246. 

Terreno urbano. Locação. Direito de preferência. Lei n2 6.649/79, art. 
24, § 22 • Ação de nulidade de escritura pública, cumulada com ação de 
depósito de contra-oferta. Ação de despejo. REsp n2 30.272-2-CE. RSTJ 
51/21l. 

Testamento particular. Formalidades. Testemunha sócia de entidade 
legatária. REsp n2 19.764-0-SP. RSTJ 45/300. 

Testamento público. Filho adulterino. Reconhecimento pelo pai na 
constância do casamento. REsp n2 16.827-0-MG. RSTJ 45/263. 

Testemunha. Advogado. Influência. Mera orientação do testemunho. 
Falso testemunho. Oferta de dinheiro ou outra vantagem. Inexistên­
cia. REsp n2 9.084-0-SP. RSTJ 45/198. 

Testemunha da defesa. Crime contra a honra. Precatória. Servidor 
público. Requisição ao chefe da repartição. HC n2 990-0-ES. RSTJ 45/ 
77. 
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Testemunha sócia de entidade legatária. Formalidades. Testamento 
particular. REsp n2 19.764-0-SP. RSTJ 45/300. 

Teto. Adicionais por tempo de serviço. CF, arts. 37, XI, e 39, § 1Q
• 

Funcionário. Vencimentos. RMS n2 1. 154-0-GO. STJ 46/507. 

Título da dívida agrária e fiança bancária. Impossibilidade. Mandado 
de segurança. Suspensão da exigibilidade do crédito tributário. RMS 
nQ 1.401-0-DF. RSTJ 51/459. 

Título dominial privado. ADCT, art. 67. Área índigena. CF, art. 231. 
Declaração de posse e definição de limites para demarcação Adminis­
trativa. Decreto nQ 11/91. Decreto nQ 22/91. Interdição da área. Lei nQ 

6.001173. MS n2 1.835-5-DF. RSTJ 46/81. 

Título executivo. Execução. REsp nQ l1.745-0-RS. RSTJ 47/115. 

Título executivo. Incorporação imobiliária. REsp nQ 2.972-0-GO. RSTJ 
52/54. 

Título executivo extrajudicial. Competência. CPC, art. 585, § 2Q
• CPC, 

art. 88, L País estrangeiro. Partes domiciliadas no Brasil. REsp nQ 

28.933-0-RJ. RSTJ 48/399. 

Título líquido e certo. Execução. Quantum debeatur. Apuração. Sim­
ples cálculo aritmético. REsp nQ 32.475-4-MG. RSTJ 50/336. 

Títulos cambiários. Correção monetária. Lei n2 6.899/81, art. 12 , § 12 • 

Pagamento em cartório. Quitação dada pelo serventuário. Efeitos. REsp 
nQ 29.120-7-RJ. RSTJ 47/369. 

Títulos cambiários. Quitação em cartório. Ação de cobrança. Correção 
monetária. Lei n2 6.899/81, art. 12, § 12• REsp n2 31.266-1-MT. RSTJ 
52/163. 

Títulos de dívida líquida e certa. Lei n2 6.899/81. Correção monetária. 
REsp n2 27 .326-6-SP. RSTJ 42/462. 

Tóxico. Receptação. Auto de constatação. Flagrante. Nulidade. Exces­
so de prazo. Habeas corpus. Recurso. RHC n2 2.638-1-BA. RSTJ 50/ 
423. 

Tóxicos. Condenação. Nulidade. Recurso de habeas corpus. RHC nQ 

2.026-3-SP. RSTJ 43/67. 

Tóxicos. Condenação. Regime inicial. Sentença omissa. RHC nQ 1.754-
O-RJ. RSTJ 46/421. 

Tóxicos. Cumprimento da pena. Apelação de co-réus não julgada. RHC 
nQ 1.611-0-RJ. RSTJ 43/61. 

Tradição simbólica. Depósito. Penhor mercantil. REsp nQ 10.494-0-SP. 
RSTJ 46/160. 

Tráfico de entorpecentes. Competência. Exame de prova. Fatos novos. 
Habeas corpus. Prazo. Instrução. Prevenção. RHC nQ 2.630-7-RS. RSTJ 
48/463. 
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Tráfico ilícito de cocaína. Apelo em liberdade. Condenação. Decisão 
fundamentada. RHC n2 1.569-0-RJ. RSTJ 46/403. 

Tráfico ilícito de entorpecente. Liberdade provisória negada por juiz 
incompetente. Nulidade. Prisão em flagrante. RHC n 2 2.121-8-ES. 
RSTJ 45/430. 

Trancamento de ação penal. Cerceamento de defesa. Desentranhamen­
to de documento. RHC n2 2.355-0-MG. RSTJ 46/474. 

Trancamento de ação penal. Certidão negativa com a expressão "nada 
consta" sonegada. Acusado de contravenção. Fato atípico. RMS n2 

1.495-0-SP. RSTJ 43/188. 

Trancamento de ação penal. CNT, art. 79. Interpretação sistemática. 
Exame médico vencido. Inteligência das verba legis "devida habilita­
ção" para dirigir veículo automotor. Habeas corpus. Ilícito adminis­
trativo. Lei das Contravenções Penais, art. 32. Princípio da proporcio­
nalidade da pena. RHC n2 2.419-0-SP. RSTJ 46/476. 

Trancamento da ação penal. Difamação. Expressões consideradas difa­
matórias irrogadas ao juiz do processo. HC n2 1.222-6-SP. RSTJ 43/46. 

Trancamento da ação penal. Impossibilidade. Habeas corpus. Inqué­
rito não instaurado. RHC n2·2.264-8-SP. RSTJ 52/233. 

Trancamento da ação penal. Indeferimento. Denúncia inepta. Habeas 
corpus. HC n2 1.160-0-PE. RSTJ 43/42. 

Trancamento da ação penal. Prisão em flagrante. Homologação. RHC 
n2 2.728-2-SC. RSTJ 51/373. 

Trancamento de inquérito. Ausência de constrangimento ilegal. RHC 
n2 2.389-6-MG. RSTJ 51/356. 

Trancamento de inquérito policial. Habeas corpus. Legitimidade para 
impetração. Promotor de justiça. RHC n2 2.576-5-SC. RSTJ 51/365. 

Transferência. Militar. Primeiro-Tenente médico. Punição. Alegação 
não configurada. MS n2 1.704-1-DF. RSTJ 45/89. 

Transferência. Proibição. Linhas telefônicas. Portaria n2 209/86, do 
Ministério das Comunicações. Revogação.RMS n2 1.472-0-DF. RSTJ 48/ 
518. 

Trânsito em julgado parcial. Extinção do processo. Inversão da sucum­
bência. REsp n2 6.115-0-SP. RSTJ 45/139. 

Transportador. Culpa presumida. Responsabilidade. Ônus da prova. 
REsp n 2 19.092-0-PR. RSTJ 45/296. 

Transporte aéreo. Dano material e moral. Extravio de bagagem. In­
denização. REsp n2 13.813-0-RJ. RSTJ 47/159. 

Transporte coletivo. Meio ambiente. Poluição. Lei n2 6.938/81. REsp 
n2 8.312-0-RJ. RSTJ 51/92. 

Transporte coletivo. Serviço público de interesse local. Competência 
dos Municípios. CF, art. 30, V. RMS n2 575-0-RJ. RSTJ 42/114. 
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Transporte coletivo de passageiros. Exploração de linha. Autorização. 
RMS n2 1.519-9-TO. RSTJ 45/519. 

Transferência de financiamento. Sistema Financeiro da Habitação 
(SFH). Intervenção do agente financeiro. Obrigatoriedade. REsp n2 

21.891-7-RS. RSTJ 52/117. 

Transporte intermunicipal de passageiros. Concessão de serviço pú­
blico. Nulidade. Autorização precária. Transformação em permanen­
te. RMS n2 1.604-3-TO. RSTJ 52/297. 

Traslado. Agravo de instrumento. Agravo regimental. AgRg no Ag n2 

22.660-2-SP. RSTJ 48/558. 

Tratamento fiscal diferenciado. Imposto sobre Operações Financeiras. 
Isenção. Operações de câmbio. Bens importados. Pagamento. Fato 
gerador. Incidência. Princípio da isonomia. Inconstitucionalidade. 
Decreto-lei n2 2.434/88, art. 62• CF, arts. 150, lI, e 151, r. REsp n2 

12.230-0-PE. RSTJ 50/174. 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal. Tabela permanente. Inclusão 
de pessoal. Parcelas atrasadas. Súmulas 269 e 271 do STF. RMS n2 

846-0-DF. RSTJ 43/136. 

Tribunal do Júri. Acervo probatório. Versões conflitantes. REsp n2 

32.745-7-AC. RSTJ 47/433. 

Tribunal Regional Federal. Competência. Juiz Federal versus Juiz de 
Direito. Súmula 3/STJ. CC n2 1.631-0-MG. RSTJ 48/29. 

u 
Unificação de processos penais. Recurso de habeas corpus. RHC n2 

2.447-5-SP. RSTJ 47/488. 

URP. Ato do Ministro da Educação. MS n2 928-0-DF. RSTJ 47/49. 

URP. Pagamento. Legalidade. Recurso especial. Prequestionamento. 
REsp n2 19.845-0-PR. RSTJ 43/382. 

Uso de documento falso. Assistente do Ministério Público. Falsidade 
ideológica. Legitimidade para interpor recurso especial. Reexame e 
valoração da prova. REsp n2 7.714-0-RJ. RSTJ 45/181. 

Uso de documento falso. Fotocópias não autenticadas ou conferidas. 
REsp n2 17.584-0-RJ. RSTJ 43/357. 

Usucapião. Ausência de citação do cônjuge. Comparecimento espontâ­
neo. Suprimento. Intervenção do Ministério Público. Suficiência da 
intimação. Julgamento antecipado da lide. Possibilidade. Recurso de­
sacolhido. REsp n2 5.469-0-MS. RSTJ 43/227. 

Usucapião como defesa. Registro público. Cancelamento. Ministério 
Público. Intervenção. REsp n2 11.736-0-PR. RSTJ 50/148. 
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Ct Usucapião especial. Competência. Interesse da União. Justiça Fede­
ral. CC n2 4.839-3-RJ. RSTJ 52/17. 

Cv Usufruto. Locação. REsp n2 31.163-2-RJ. RSTJ 47/410. 

Cv Utilização. Água corrente. REsp n2 35. 114-9-MG. RSTJ 51/313. 
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PrCv 
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PrCv 

Adm 

Adm 
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Ct 

Cv 

v 
Vaga reservada ao Ministério Público. Deliberação n2 17, de 26/12/90, 
do Conselho Superior do MP. Interesse de agir. Falta. Não caracteri­
zação. Limite de idade. Lista sêxtupla. RMS n2 1.581-6-RJ. RSTJ 46/ 
516. 

Valor cadastral não atualizado. Decreto-lei n2 3.365/41, art. 15, § 12, 
d. Modo de calcular a indenização. Desapropriação. Imissão provisó­
ria. REsp n2 15.273-0-SP. RSTJ 47/192. 

Valor executado. Ausência de embargos. Âmbito de discussão. Cálcu­
lo para liquidação do débito. Execução. Nota de crédito comercial. REsp 
n2 28.225-5-RO. RSTJ 47/348. 

Valor fIxado em moeda corrente. Demora no pagamento. Correção 
monetária. Incidência. Desapropriação por interesse social. MS n2 

1.902-5-DF. RSTJ 48/85. 

Valoração. Corpo de delito. Habeas corpus. Prova. RHC n2 2.345-8-PR. 
RSTJ 46/458. 

Valoração de prova. CPC, arts. 374, 372 e 389. Cautelar. Duplicatas 
não aceitas. Suprimento. Protesto. Sustação. REsp n2 20.148-6-MG. 
RST J 45/309. 

Valores indexados. Precatórios. Lei n2 6.899/81. Execução contra o Es­
tado. REsp n2 6.091-0-PR. RSTJ 43/236. 

Vantagem funcional. Adicionais de sexta parte. CF, art. 40, § 42• Ex­
tensão do benefício. Inativos. Prescrição do fundo de direito. Termo 
inicial. REsp nº 20.926-6-SP. RSTJ 47/246. 

Vantagem funcional a título de "sexta parte". Funcionário público 
municipal. Pensionista. Prescrição (Decreto 20.910/32). REsp nº 11.024-
O-SP. RSTJ 42/316. 

Vazamento de gasolina no estuário de Santos. Competência. Conflito. 
Ação civil pública. Dano ambiental. Comarca sede de vara federal. 
Interesse da União. Convenção internacional. Controvérsia. Juízes 
Federais. CC n2 3.389-4-SP. RSTJ 50/30. 

Vedação ao poder de tributar. Instituição social. Cumprimento. Re­
quisitos legais. REsp n2 27.261-4-MG. RSTJ 48/324. 

Veículo automotor. Alienação fIduciária. REsp nº 28.903-1-PR. RSTJ 
43/483. 
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Veículo dirigido por menor sem autorização do pai. Acidente de trân­
sito. Co-autoria. Inexistência. Morte de transeunte. REsp n2 25.070-
9-MT. RSTJ 47/282. 

Vencimentos. Adicionais por tempo de serviço. CF, arts. 37, XI, e 39, 
§ P. Funcionário. Teto. RMS n2 1.154-GO. RSTJ 46/507. 

Vencimentos. CF, art. 72, IV. Salário mínimo. REsp n2 36.373-0-GO. 
RSTJ 51/345. 

Vencimentos. Disponibilidade. RMS n2 856-0-SP. RSTJ 43/141. 

Vencimentos. Limitação. Servidor municipal. Prefeito. Remuneração. 
REsp n2 28.720-4-SP. RSTJ 50/297. 

Vencimentos. Teto. Funcionário público. CF/88, art. 37, XI. RMS n2 

1.0 11-0-GO. RSTJ 52/255. 

Vencimentos atrasados. Correção monetária. Incidência. Constituição' 
Estadual. Estado de São Paulo. REsp n2 29.214-5-SP. RSTJ 43/494. 

Vencimentos e vantagens. Correção monetária. Índice de 70,28%. Li­
quidação de sentença. Servidores públicos estaduais. REsp n2 24.370-
5-SP. RSTJ 48/270. 

Venda a non domino. Responsabilidade civil. Culpa objetiva. Matrícu­
las imobiliárias canceladas. Perdas e danos. REsp n2 3.069-0-PR. RSTJ 
42/205. 

Venda das posições sob alegação de inadimplemento. Ação de resili­
ção cumulada com indenização por perdas e danos. Bolsa internacio­
nal de mercadorias e futuros. Contrato de compra e venda de merca­
doria a termo. Prejuízo apurado. REsp n2 318-0-ES. RSTJ 45/111. 

Verba honorária. Fixação. CC, art. 20. Apossamento. Indenização. Juros 
moratórios. Termo inicial. REsp n2 31.581-9-SP. RSTJ 46/386. 

Verbas de sucumbência. Anistia. Execução fiscal. REsp n2 18.331-0-
SP. RSTJ 43/362. 

Verificação de requisitos e condições gerais. Decreto n2 99.266/90. 
Imóveis funcionais. Ocupação, habilitação e compra. Lei n2 8.025/90. 
Servidores civis de Ministérios Militares. MS n2 1.877-0-DF. RSTJ 45/ 
101. 

Versões conflitantes. Acervo probatório. Tribunal do Júri. REsp n2 

32.745-7-AC. RSTJ 47/433. 

Vícios que tornam os atos ilegais. Despacho motivado. Anulação. Pos­
sibilidade. Decreto-lei n2 2.300/86, art. 39, e Súmula 473/STF. Licita­
ção homologada. Simples expectativa de direito à contratação. RMS 
n2 1.717-5-PR. RSTJ 43/202. 
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PrCv 

PrCv 
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Cv 
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Pv 

Vínculo empregatício. Reajustes de proventos. Conflito de competên­
cia. CC n2 3.340-7-SP. RSTJ 42/52. 

Vínculo real de habilitação. Validade. Agravo regimental. Ação decla­
ratória. AgRg no Ag n2 8.200-0-AL. RSTJ 52/329. 

Violação. Ação penal pública incondicionada. Direito autoral. Inquéri­
to policial. Trancamento indevido. Reproduções artísticas para fins 
comerciais sem autorização do autor. REsp n2 19.866-0-RS. RSTJ 46/ 
260. 

Violação a literal disposição de lei. Ação rescisória. Causa de pedir. 
Matéria de fato. REsp n2 14.917-0-SP. RSTJ 47/181. 

Violação de lei federal. Inexistência. Agravo regimental. Divergência 
indemonstrada. AgRg no Ag n2 19.683-0-RS. RSTJ 46/540. 

Vista de autos findos. Possibilidade. Lei n2 4.215/63, art. 89, XVIII. 
RMS n2 2.329-1-DF. RSTJ 51/501. 

Vista dos autos ao Ministério Público para parecer escrito, ensejan­
do-se, contudo, parecer oral. Conflito de competência. CC n2 2.830-0-
RS. RSTJ 42/44. 

Vítima fatal. Responsabilidade civil. Menor de dezesseis anos. Atro­
pelamento. Danos materiais e moral. Cumulação e distinção. Data­
limite da pensão. Percentual sobre o salário. REsp n2 28.861-0-PR. 
RSTJ 50/305. 

Vítimas crianças. Atentado violento ao pudor. CP, art. 214 c/c os arts. 
224, a, 226, II e 71. Ação penal pública, art. 225, § 12 c/c o art. 226, lI, 
do CP. RHC n2 2.783-5-SP. RSTJ 51/385. 

Viúva de ruralista. Pensão. A partir de quando é devida. REsp n2 

2l.486-9-SP. RSTJ 42/426. 
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